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Resumo 
Poder Local, exclusão sociac "arrumadores de automóveis", "Porto Feliz", 
redes. 
No Porto, as ruas e os parques de estacionamento estão cheios de 
arrumadores de automóveis sem licença. Este fenómeno, essencialmente 
urbano, assume a forma visível de miséria urbana. Os arrumadores 
concentram em si vários factores e expressão de pobreza e exclusáo social 
e a maioria corporiza o "fim da linha" de um processo de exclusão social. O 
combate a exclusão social envolve, certamente, muitos sectores da socieda 
depara além do poder político. Tentar encontrar soluções para os problemas 
passa, muitas vezes, por questões de prioridades políticas, nomeadamente do 
Poder Local, pela sua proximidade das populações e dos problemas. Para 
tentar dar resposta ao problema dos arrumadores e tendo em consideração a 
necessidade de um plano de actuação, a autarquia do Porto decidiu, em 2002, 
implementar o Projecto Porto Feliz. 
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Local Government, social exclusion, "arrumadores de automóveis"o, Porto 
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In Porto both the streets and the parking spaces are crowded with 
"arrumadores"o without a permit. This phenomenon, essentially urban, 
assumes the visible shape of urban misery. The "arrumadoreS' consubstantiate 
severa1 factors of poverty and social exclusion and most of them embody the 
"end of the line" of a whole process of social exclusion. Tackling social 
exclusion certainly involves many sectors of society along with political 
authorities. Seeking solutions to problems is often linked to issues of political 
priorities, namely in what concerns Local Government, due to its proximity to 
population and their problems. To find a solution to the issues that the 
existence of "arrumadorei' raise and considering the need of a plan of action, 
the local council of Porto decided, in 2002, to launch an action plan called 
"Porto Feliz" o. 
o People who voluntarily help park vehicles in exchange for some money. 
(Sort of usher). 
o Feliz - happy 
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INTRODUÇÃO 
 
«O que nós somos é o que muita gente não entende. O 
porquê não dá para compreender nem avaliar. Mas uma 
coisa é certa: gostaríamos de ser iguais a todos os 
outros. A vida é algo valioso, mas como não damos 
valor a nada, tudo é igual.»  
 
Manuel Veloso1 
 
 
No Porto, como em muitas cidades do país, as ruas e os parques de estacionamento 
estão cheios de arrumadores de automóveis sem licença. O que começou por ser 
considerado como um “desvio” passou a integrar a normalidade da vida citadina e é 
assumido como um fenómeno (Pereira e Silva, s. d.)2. Este fenómeno social, 
essencialmente urbano, assume a forma visível de miséria urbana e surge da conjugação de 
vários factores como a pressão que os centros urbanos sofrem de automóveis, a 
compreensão, a tolerância e o receio dos automobilistas e a impotência das instâncias 
formais ligadas à droga e toxicodependência. Em suma, estamos perante um universo 
flutuante cuja variação depende da oferta que a cidade propicia e gera3 e da necessidade 
que está na origem dos diferentes tipos de fragilidades dos arrumadores (consumo de 
droga, reformados, dificuldades económicas por motivos de desemprego…). Assim, a 
actividade de arrumar automóveis assume a forma mais cómoda, mais fácil, mais eficaz 
mas também menos censurável e menos arriscada, na satisfação do objectivo principal da 
maioria dos arrumadores: arranjar dinheiro para as suas necessidades diárias de droga 
(Ibidem). No entanto, num estudo efectuado por Pais (2001), estes arrumadores não são, 
regra geral, bem vistos pelos outros cidadãos, criando, frequentemente, um clima de mal-
estar e desconfiança, bem como um incómodo para quem tem automóvel. Desta forma, o 
problema da exclusão dos arrumadores possui duas faces: a primeira, representada pelos 
excluídos e pela necessidade de promover a sua inclusão; a segunda, representada pelos 
cidadãos em geral que receiam as manifestações de incivilidades que resultam da exclusão. 
                                                 
1
 Revista Com[senso] n.º 1, 06-07/2003. 
2
 Esta informação consta de uma comunicação Os arrumadores e os sem-abrigo da cidade de Lisboa, dos 
autores referidos, enviada por correio electrónico por um dos autores, a 22 de Janeiro de 2004. Na 
informação não consta a data da referida comunicação, bem como o número das páginas. Ver anexo I. 
3
 Por exemplo grandes eventos desportivos ou culturais mobilizam mais pessoas para a arrumação de carros.  
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O interesse pela problemática dos arrumadores partiu de preocupações pessoais 
pelo facto de encontrar, diariamente, estes excluídos de rua, na localidade onde resido, e 
para os quais ainda não foi apresentada qualquer solução para a sua integração. Como tal, 
este foi o tema que, ao longo do primeiro ano do Mestrado, fomos reflectindo e 
trabalhando.  
Pela actualidade e pela dimensão que reveste o problema da exclusão social, pela 
necessidade de políticas sociais, de projectos concretos de intervenção/acção, decidimos, 
neste trabalho, estudar o Projecto Porto Feliz, no âmbito da exclusão social dos 
arrumadores de automóveis sem licença na cidade do Porto. O objectivo deste trabalho é 
identificar o problema da exclusão social deste segmento da população, analisar e verificar 
o papel da autarquia portuense na implementação do Projecto Porto Feliz, partindo do 
pressuposto de que é possível atenuar, melhorar e transformar a situação daqueles que se 
encontram nestas circunstâncias quando há uma efectiva vontade do Poder Político Local. 
O problema da exclusão social dos arrumadores de automóveis sem licença (que 
passaremos a designar apenas por arrumadores) nas cidades portuguesas e os quase 
inexistentes estudos nesta área, conhecendo-se apenas o estudo4 efectuado em Lisboa, 
foram também motivos que contribuíram para a escolha deste tema. Assim, aproveitamos o 
Projecto Porto Feliz, como projecto de combate à exclusão social dos arrumados sem 
licença, para efectuar um estudo nesta área, no sentido de se conhecer o papel da autarquia 
na implementação deste projecto. Acreditamos que este trabalho possa dar um contributo 
para a reflexão sobre a problemática no país. 
 Neste trabalho exploratório, pretendemos fazer uma análise da importância da 
actuação da autarquia portuense, no combate à exclusão social dos arrumadores. Pela 
importância que as autarquias locais podem assumir no combate à exclusão social, 
colocamos a seguinte questão: Face à sua complexidade, implementar um projecto de 
combate à exclusão social dos arrumadores de automóveis sem licença exige uma 
intervenção activa e dinâmica do Poder Local ou apenas um papel de mediador entre 
os diversos parceiros?     
                                                 
4
 Estudo Arrumadores não-credenciados da cidade de Lisboa (Relatório 192/96), solicitado pela Câmara 
Municipal de Lisboa ao Laboratório Nacional de Engenharia Civil (LNEC) e elaborado pelo Grupo de 
Ecologia Social. O estudo teve por objectivo a identificação e caracterização sócio-demográfica do universo 
dos arrumadores e a identificação dos principais locais habitualmente utilizados. 
                                                                                       Poder Local e Exclusão Social – Projecto Porto Feliz 
 3 
Combater a exclusão social não é, seguramente, um problema de resolução simples 
nem unilateral. A resolução de alguns aspectos pontuais poderá minimizar parte do 
problema, mas perderão o seu efeito se não forem acompanhados de um conjunto de 
interacções que visem a reinserção. Para tentar dar resposta ao problema dos arrumadores 
e tendo em consideração a necessidade de um plano de actuação, a autarquia do Porto 
decidiu implementar o Projecto Porto Feliz. 
O Projecto Porto Feliz tem a sua génese no Programa Municipal de Combate à 
Exclusão Social, aprovado em Junho de 2002, pela Câmara Municipal do Porto e tem em 
vista a recuperação e reabilitação de arrumadores e toxicodependentes da cidade do Porto. 
O estudo reportar-se-á a todo o período de implementação e desenvolvimento do Projecto, 
de Junho de 2002 a Junho 2006, data em que se conclui este trabalho. Pretende-se que a 
questão da exclusão social dos arrumadores e o trabalho desenvolvido no seu combate seja 
entrecruzada com uma análise qualitativa da actuação estratégica de todos os actores 
sociais envolvidos no Projecto Porto Feliz, projecto de base local, focando-se o papel da 
autarquia portuense. Pretende-se, deste modo, avaliar as condições e as possibilidades de 
uma autarquia assumir o principal papel na implementação de políticas locais de combate à 
exclusão social, a partir desta experiência. Neste sentido, e face à importância que a nível 
global se reconhece às actuações locais, as autarquias, como representantes das populações 
e pela proximidade das mesmas, poderão ter um papel preponderante no combate à 
exclusão social. 
Não é pretensão nossa apresentar uma perspectiva abrangente sobre os contornos 
do papel da autarquia no âmbito das políticas locais de combate à exclusão social em geral, 
apenas pretendemos uma descrição e apreciação de todo o trabalho efectuado pela 
autarquia, em parceria com outros actores sociais, no caso em estudo, a partir da 
observação dos seguintes factores:   
• o comportamento da autarquia portuense, em termos políticos, no combate à 
exclusão social dos arrumadores; 
• a posição da autarquia na constelação dos actores que localmente se inter-
relacionam neste projecto; 
• os meios que a autarquia utiliza para combater o fenómeno dos 
arrumadores no seu território; 
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• a importância para a manutenção e execução de programas locais de 
combate à exclusão social dos arrumadores; 
• as dificuldades enfrentadas pela autarquia na implementação de tal projecto; 
• o   modo   como  o   trabalho  em    rede,  entre  os  diversos  actores  sociais 
relacionados com o território, pode tornar-se um importante contributo 
para    minimizar a exclusão social e facilitar a inclusão.   
Para podermos compreender as origens, o desenvolvimento e a própria eficácia de 
iniciativas e estratégias locais de actuação, será necessário ter em conta determinados 
aspectos específicos tais como: 
• o tipo de envolvimento da autarquia – passivo ou activo, directo ou 
indirecto, dinâmico ou moderado, empenhado ou à distância; 
• a maior ou menor articulação da comunidade local; 
• a identidade territorial ostentada pelo tecido social local; 
• o tipo de população e as dimensões de que a exclusão dos arrumadores se 
reveste; 
• a postura e comportamento de determinados actores sociais; 
• a origem territorial e as identidades dos variados intervenientes; 
• o protagonismo desses mesmos intervenientes.     
No que respeita aos procedimentos metodológicos, optamos pela metodologia 
qualitativa, uma vez que pretendemos efectuar um estudo exploratório que nos irá permitir 
compreender, com mais profundidade, o caso em estudo. Recorreremos a várias fontes 
documentais, documentos directos e documentos indirectos, e procedimentos 
metodológicos que privilegiem a observação directa e indirecta, optando pela técnica da 
entrevista semi-directiva aos intervenientes privilegiados no Projecto Porto Feliz.   
A dimensão social marca, hoje mais que nunca, a agenda política nacional, europeia 
e mundial. O termo exclusão social tem sido muito utilizado na literatura e no debate 
político em torno das políticas e projectos sociais. Palavras e expressões como 
desigualdades, exclusão, inclusão, solidariedade, cidadania, cidadãos de pleno direito são 
referidas, com frequência, nos mais diversos discursos políticos e projectos sociais. Viver à 
margem da comunidade raramente é, nos dias de hoje, uma opção e a situação em que se 
encontram esses indivíduos, é percepcionada como negativa (Pereira e Silva, 1999).  
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É reconhecida a dificuldade em definir o conceito de exclusão social, uma vez que 
este conceito remete para noções polissémicas, aumentando, assim, a sua complexidade. É, 
por isso, importante delimitar o seu significado e alcance para melhor o enquadrarmos 
neste trabalho. 
 Um dos aspectos dessa dificuldade consiste no facto das situações de exclusão 
social variarem de acordo com as características de cada espaço geográfico, social, cultural 
e político (Almeida, 1991; Pereira e Silva, 1999; Hespanha, 1999, 2002; Santos, 2000; 
Ruivo, 2002; Møller e Hespanha, 2002; Guerra, 2002), bem como da sua dimensão 
complexa e multifacetada, do seu carácter multidimensional e dinâmico (Cardoso, 1993; 
Pereira e Silva, 1999; Ruivo, 2002; Møller e Hespanha, 2002; Guerra, 2002; OIT/STEP, 
2003; Estivill, 2003). Segundo o Relatório do Bureau Internacional do Trabalho5 (BIT) 
(OIT/STEP, 2003), a exclusão social significa, fundamentalmente, desintegração social a 
diferentes níveis: económico, social, cultural, ambiental e político. Reflecte-se na 
fragilização dos laços sociais e familiares, no afastamento da vida comunitária, isto é, na 
«desafiliação em relação à sociedade: o não reconhecimento do lugar na sociedade» (Idem: 
18), sendo os excluídos vítimas do fascismo social (Santos, 2003). Trata-se, por isso, de 
uma «quebra de vínculos sociais que permitem a coesão social» (Idem: 1). O conceito de 
exclusão social abrange noções diversas que vão desde a pobreza a marginalidades várias, 
resultando de um conjunto de fenómenos identificadores do mau funcionamento societal. 
A exclusão social, na sua vertente dinâmica, deve ser vista como um continuum de 
situações entre inclusão, exclusão (Guerra, 2002; Møller e Hespanha, 2002) e 
marginalidade (Møller e Hespanha, 2002). Assim, a perspectiva relacional permite 
perceber que, na vida, os indivíduos estão mais ou menos incluídos, mais ou menos 
marginalizados ou mais ou menos excluídos. Conclui-se que há dois tipos de excluídos, os 
que se auto-excluem voluntariamente e os que são excluídos porque a isso são forçados por 
determinados condicionalismos, havendo, sempre, alguma possibilidade de inserção ou de 
afiliação dos excluídos, seja na sua esfera individual ou colectiva, na dinâmica das 
categorias e dos sistemas sociais. Neste trabalho, o conceito de exclusão social será 
entendido não na vertente da auto-exclusão voluntária, mas como aspecto forçado que 
afecta as pessoas.  
                                                 
5
 A Luta contra a pobreza e a exclusão social em Portugal: Experiências do Programa Nacional de luta 
contra a pobreza. Disponível em 
http://www.ilo.org/public/portugue/protection/socsec/step/download/58p1.pdf. 21/04/2005. 
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Os padrões de exclusão alteraram-se, ao longo dos anos, e aos marginalizados 
clássicos juntou-se uma nova geração de excluídos (Pereira e Silva, 1999; Mela, 1999; 
MTSS, 2003). Às velhas desigualdades, baseadas nas diferenças de classes e de estatuto 
social em termos de rendimento, capital educacional, etc., juntaram-se novas desigualdades 
baseadas em factores de distinção como o sexo, a religião, a etnia ou os modos de vida. 
É bastante elevado o número de pessoas e famílias em que se encontram 
concentrados vários factores e expressões de exclusão social e pobreza (MTSS, 2003). No 
caso específico dos arrumadores, estes constituem um universo heterogéneo que vai desde 
reformados a ex-reclusos (Pais, 2001) e a maioria corporiza o “fim da linha” de um 
processo de exclusão social, a chamada “situação-limite” (Pereira e Silva, 1999) ou 
exclusão social extrema. Estes indivíduos assemelham-se à ideia dos supranumerários – 
supérfluos e “inúteis para o mundo” – definidos por Castel (1998) e pertencem à sociedade 
civil incivil (Santos, 2003).      
O combate à exclusão social envolve, certamente, muitos sectores da sociedade 
para além do poder político. Tentar encontrar soluções para os problemas passa, muitas 
vezes, por questões de prioridades políticas, nomeadamente do Poder Local, pela sua 
proximidade das populações e dos problemas. O Poder Local, devido, entre outras razões, 
à sua potencial dinâmica (apesar de limitações variadas), à maior proximidade, ao 
conhecimento in loco das situações e da sua gravidade, poderá desempenhar um papel 
fulcral na resolução de tais problemas.  
Sendo parte integrante do Estado, o Poder Local, também ele Estado, embora local, 
(Reis, 1988; Ruivo e Vanessa, 1988; Ruivo, 2000, 2002) tem uma determinada 
configuração sócio-cultural própria, determinada cultura política e prática social específica 
dos seus actores. Assim, reconhece-se que não existe uma só forma de fazer política, sendo 
que a política e a execução de políticas, nomeadamente de cariz social, representam «uma 
multiplicidade de tipos de execução de medidas políticas e de formas de acção política que 
ora assumem aqui determinado cariz, ora ali tomam outro figurino» (Ruivo, 1990: 76). 
Reis (1988) considera que o Local resulta de duas problemáticas: uma que tem a ver com 
as dinâmicas de acção do “estado local”, do Poder Local, vertente que designa de 
desenvolvimento local, orientada para a reanimação da sociedade local, com base nas suas 
debilidades e nas suas carências de desenvolvimento; e a outra que resulta da própria 
concepção do território, da sua especificidade, e da interpretação de fenómenos de 
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inscrição espacial dos movimentos económicos, consistindo a organização das funções 
económicas, designando esta segunda vertente de sistemas produtivos locais. Como 
representante dos interesses das populações locais e pela proximidade que têm das 
populações, é reconhecido, ao Poder Local, um papel fundamental nos processos de 
desenvolvimento sócio-económico (Campos, 1988; Medeiros, 1988; Alfaiate, 1988; 
Mozzicafreddo et al., 1988; Henriques, 1990; Ruivo e Veneza, 1988; Ruivo, 1990, 1991, 
1999, 2000, 2002). Henriques (1990) reconhece a importância da intervenção municipal na 
promoção do desenvolvimento alternativo, sendo que esta intervenção não poderá 
corresponder à reprodução local dos métodos e instrumentos de intervenção do executivo 
central, mas esta não poderá, seguramente, fazer-se, na perspectiva de Reis (1991), sem a 
colaboração do Estado.  
Assim, não é possível entender o local sem o central, nem o central sem o local, 
sendo que os dois, apesar de oposições pontuais, coabitam e são complemento directo um 
do outro (Ruivo e Veneza, 1988). Perante tal facto, a excessiva centralização dificulta ou 
torna impossível a resposta imediata a muitos dos problemas locais (também problemas 
nacionais), nomeadamente no âmbito das políticas de combate à exclusão social, uma vez 
que o envolvimento dos excluídos no processo de inclusão se revela essencial. Por isso, ao 
Estado cabe a responsabilidade de descentralizar o poder e facultar os recursos para a 
execução das políticas definidas localmente.  
Constata-se que, na prática, ao implementarem determinadas políticas, alguns 
autarcas ultrapassam a lei (Santos, 1993, 1997; Ruivo, 2002), isto é, são assumidas formas 
de exercício formais e informais de poder (Henriques, 1990). Constata-se, portanto, que 
uma coisa é a lei escrita, “Law in the books”, outra a sua aplicação, “Law in action”, o que 
significa que existe uma discrepância entre o que é formalmente definido no direito, direito 
formal, e a sua aplicação eficaz socialmente, criando a dicotomia law in the books / law in 
action (Santos, 1993, 1997; Ruivo, 2002). 
Dependendo, em muitos casos, do Poder Central, o Poder Local tem necessidade de 
recorrer a ele e, nem sempre, o faz de forma institucional. Constata-se que, paralelamente 
às relações institucionais e formais, existem redes de relações de interconhecimento 
(Mozzicafreddo et al., 1988; Mela, 1999; Ruivo, 2000, 2002) que permitem um acesso 
facilitado e mais célere aos membros do Poder, criando, assim, o que Ruivo intitula de 
“Estado labiríntico” (Ruivo, 2000). Os actores políticos locais, quando necessário, 
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penetram os meandros desse labirinto, conseguindo, desta forma, respostas mais positivas 
aos seus anseios.  
Assim, propomos, numa primeira parte, abordar a problemática da exclusão social, 
problemática central deste trabalho, focando aspectos que consideramos essenciais para a 
compreensão da mesma. Desta forma, será efectuada uma abordagem aos desequilíbrios 
sociais, aos factores e mecanismos de exclusão social, bem como aos padrões de exclusão, 
para podermos compreender a sua abrangência, a sua complexidade e a dialéctica 
exclusão/inclusão. Serão, ainda, identificados os processos e as trajectórias do 
(dis)empowerment como forma de perda/restituição de poder. Ainda, nesta parte, 
abordaremos a importância das redes sociais no combate à exclusão social; 
Numa segunda parte e considerando a importância da definição de políticas 
públicas na área social, far-se-á uma breve análise das medidas/programas de combate à 
pobreza/exclusão social para se ter uma ideia geral do que se tem feito, neste âmbito, a 
nível nacional, apontando o paradigma mais frequente do assistencialismo como modelo de 
combate à exclusão social e a sua possível perversidade; 
Numa terceira parte e porque se trata de um estudo com características locais, 
consideramos importante a abordagem do conceito de local, bem como das características 
da cidade de hoje, uma vez que o fenómeno dos arrumadores é tipicamente urbano. 
Abordaremos, ainda, a importância que o Poder Local pode desempenhar na 
implementação de políticas locais, nomeadamente na definição de políticas de combate à 
exclusão social, verificando, após uma breve resenha histórica das suas competências, 
desde o 25 de Abril de 1974, se a “law in the books” corresponde à “law in action”, no 
caso em estudo. Serão, ainda, analisadas as relações de poder entre o Poder Central e o 
Poder Local, destacando-se as redes como forma privilegiada de resolução de problemas e 
a importância do princípio da subsidiariedade para o Poder Local; 
Numa quarta parte, destacaremos a importância da sociedade civil como parceira 
essencial do contributo a prestar para o bem comum e da sua participação em projectos de 
política local; 
Seguir-se-á a apresentação do Projecto Porto Feliz, Projecto de combate à exclusão 
social dos arrumadores do Porto, no sentido de analisarmos os motivos da implementação 
de tal projecto, bem como do dispositivo metodológico de intervenção criado para o 
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combate à exclusão dos mesmos, partindo da informação recolhida quer em documentos 
quer através das opiniões dos entrevistados.  
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I – ENQUADRAMENTO TEÓRICO 
1. EXCLUSÃO SOCIAL 
 
Exclusão social, desenvolvimento e cidadania 
escrevem-se de maneira diferente consoante a vida das 
pessoas e comunidades que têm por dentro.  
       António Cardoso Ferreira6  
 
1.1. Conceitos e evolução 
 
Um dos fenómenos mais importantes nas transformações actuais é o aumento 
significativo das desigualdades sociais. É reconhecida, por vários autores7, a dificuldade 
em definir o conceito de exclusão social. O conceito de exclusão social, tal como acontece 
com outros, difundiu-se muito rapidamente e é utilizado com sentidos muito variados, 
apontando, muitas vezes, para a noção difusa de vulnerabilidade e carência ou para 
caracterizar um tipo específico de situação de privação, sobrepondo-se, por vezes, ao 
próprio conceito de pobreza. Também se revela necessário compreender o significado 
desse fenómeno, da sua abrangência, das suas manifestações ou configurações, para que se 
possam definir e compreender as políticas públicas de combate à exclusão social.  
Sendo a exclusão social um dos conceitos centrais deste trabalho, importa começar 
por clarificar o entendimento que se pode ter do conceito. A exclusão social é 
simultaneamente um fenómeno do passado, do presente e será, provavelmente, um 
problema do futuro. É importante referir que o conceito foi evoluindo ao longo da história 
no que respeita às suas características e concepção.  
Não se pode abordar a problemática da exclusão social sem, forçosamente, abordar 
os conceitos de inclusão e marginalização. Para compreender os conceitos de exclusão, 
inclusão e marginalização, é importante salientar a diferenciação como factor que precede 
a exclusão (Møller e Hespanha, 2002) e representa, em termos muito genéricos, “ficar à 
margem”. Importa também referir que não existe exclusão sem inclusão. Ao conceito em si 
está forçosamente associada uma definição pela negativa, abrangendo vários fenómenos, 
com origens diferentes, sendo que qualquer reflexão em torno da problemática da exclusão 
                                                 
6
 In http://www.presidenciarepublica.pt/pt/biblioteca/outros/interioridade/2_12.html. 13/01/2006. 
7
 Cardoso, 1993; Pereira e Silva, 1999; Hespanha, 1999, 2002; Møller e Hespanha, 2002; Ruivo, 2002; 
OIT/STEP, 2003; Estivill, 2003. 
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social deve ter presente o seu carácter complexo, dinâmico, heterogéneo e 
multidimensional (Cardoso, 1993; Pereira e Silva, 1999; Møller e Hespanha, 2002). Assim, 
na análise do conceito, deve também ter-se em conta que as situações de exclusão social 
variam de acordo com as características de cada espaço geográfico, social, cultural e 
político (Almeida, 1991; Pereira e Silva, 1999; Hespanha, 1999, 2002; Santos, 2000; 
Ruivo, 2002; Møller e Hespanha, 2002; Guerra, 2002). Em suma, a exclusão social 
apresenta diferentes rostos em diferentes espaços. O conceito de exclusão social abrange 
noções diversas que vão desde a pobreza a marginalidades várias, resultando de um 
conjunto de fenómenos identificadores do mau funcionamento societal. Representa «um 
processo que tem inerente experiências e trajectórias, que começa por fragilizar, podendo 
desembocar num rompimento face aos principais espaços de referência social – emprego, 
escola, família e amigos» (Pereira e Silva, s. d.)8. Segundo o Relatório do Bureau 
Internacional do Trabalho (OIT/STEP, 2003), a exclusão social significa 
fundamentalmente desintegração social a diferentes níveis: económico, social, cultural, 
ambiental e político. Reflecte-se na fragilização dos laços sociais e familiares, no 
afastamento da vida comunitária, isto é, na «desfiliação em relação à sociedade: o não 
reconhecimento do lugar na sociedade» (Idem: 18) e que Castel (1998) intitula de 
“invalidação social”. Castel (Idem: 569) prefere o emprego do termo desfiliados por 
entender que esta qualificação é mais conveniente do que a de excluídos, pois «foram des-
ligados, mas continuam dependendo do centro que, talvez, nunca foi tão omnipresente para 
o conjunto da sociedade». Segundo Castel (Idem: 26), a noção de desfiliação «pertence ao 
mesmo campo semântico que a dissociação, a desqualificação ou a invalidação social, 
desfiliado, dissociado, invalidado, desqualificado». Trata-se, por isso, de uma «quebra de 
vínculos sociais que permitem a coesão social» (OIT/STEP, 2003: 1). A própria unidade 
fundamental e nuclear da sociedade, a família, como célula social, está a passar por 
processos de destruição onde, cada vez mais, se vivem relações interindividuais mais 
problemáticas (Fernandes, 1998), originando, em certos casos, problemas sociais de 
marginalização.  
Na sua vertente dinâmica, a exclusão social deve ser vista como um continuum de 
situações entre inclusão, exclusão (Guerra, 2002; Møller e Hespanha, 2002) e 
                                                 
8
 Esta informação consta de uma comunicação Os Arrumadores e os Sem-abrigo da Cidade de Lisboa, dos 
autores referidos, enviada por correio electrónico por um dos autores, a 22 de Janeiro de 2004. Na 
informação não consta a data da referida comunicação, bem como o número das páginas. Ver anexo I. 
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marginalidade (Møller e Hespanha, 2002). Assim, a perspectiva relacional permite 
perceber que, na vida, os indivíduos estão mais ou menos incluídos, mais ou menos 
marginalizados ou mais ou menos excluídos. Desta forma, considera-se que as relações 
sociais são fundamentais para o bem-estar das populações, sendo que quando essas 
relações são quebradas passa-se a uma forma de «não participação na sociedade, ou seja, 
de “não lugar” face às oportunidades oferecidas por esta» (OIT/STEP, 2003: 18). Segundo 
esta perspectiva, em determinadas situações, todas as pessoas estarão mais ou menos 
excluídas/incluídas, podendo alterar-se a situação num continuum entre inclusão e exclusão 
(Møller e Hespanha, 2002). Há uma certa tendência para se associar inclusão com 
integração, dois conceitos que tendo, aparentemente, uma proximidade de significado, 
retratam duas realidades diferentes. O conceito de inclusão, oposto no significado ao 
conceito de exclusão, tem uma compreensão mais restrita. Ao longo da vida, situações há 
em que as pessoas se excluem voluntariamente de determinados subsistemas ou sistemas, o 
que não significa que estejam socialmente excluídas. Isto é, «sempre e em qualquer lugar 
uma pessoa está excluída de algo e de “alguém”» (Estivill, 2003: 37). Por sua vez, os 
marginalizados são considerados inaptos socialmente (Campiche et al., 1992). Conclui-se 
que há dois tipos de excluídos, os que auto-excluem voluntariamente e os que são 
excluídos porque a isso são forçados por determinados condicionalismos. 
Os padrões de exclusão alteraram-se, ao longo dos anos, e aos marginalizados 
clássicos juntou-se uma nova geração de excluídos (Pereira e Silva, 1999; Mela, 1999; 
MTSS, 2003). Às velhas desigualdades, baseadas nas diferenças de classes e de estatuto 
social em termos de rendimento, capital educacional, etc., juntaram-se novas desigualdades 
baseadas em factores de distinção como o sexo, a religião, a etnia ou os modos de vida. 
No Plano Nacional de Acção para a Inclusão (PNAI) 2003-20059 é reconhecido que 
o número de pessoas e de famílias que «concentram em si vários factores e expressão de 
pobreza e exclusão social» é bastante elevado (MTSS, 2003: 23). No caso específico dos 
arrumadores, eles constituem um universo heterogéneo que vai desde reformados a ex-
reclusos, maioritariamente toxicodependentes (Pais, 2001; Pereira e Silva, s. d.10), vivendo 
num contexto de forte exclusão social e a maioria corporiza o “fim da linha” de um 
                                                 
9
 Plano Nacional de Acção para a Inclusão. Portugal 2003-2005. Disponível em 
http://www.dgeep.mtss.gov.pt/estudos/peis/pnai0305_pt.pdf. 21/04/2005. 
10
 Esta informação consta de uma comunicação Os Arrumadores e os Sem-abrigo da Cidade de Lisboa, dos 
autores referidos, enviada por correio electrónico por um dos autores, a 22 de Janeiro de 2004. Na 
informação não consta a data da referida comunicação, bem como o número das páginas. Ver anexo I. 
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processo de exclusão social, a chamada “situação-limite” (Pereira e Silva, 1999) ou 
exclusão social extrema e são considerados vítimas do fascismo social (Santos, 2003). 
Quase todos têm uma vida marcada por um “processo de desfiliação crescente” face ao 
trabalho, à família, à escola e aos amigos (Pereira e Silva, s. d.11) e revelam uma ausência 
total de poder. A desfiliação representa a ruptura em relação às redes de integração 
primária e das interdependências comunitárias.    
É reconhecido que os toxicodependentes são fortemente penalizados na vida social 
e que os problemas com as drogas conduzem frequentemente à situação de sem-abrigo12 
(CE, 2004). Estes indivíduos assemelham-se à ideia dos supranumerários – supérfluos e 
“inúteis para o mundo” – “inexistentes sociais” ou “inválidos sociais” definidos por Castel 
(1998) e pertencem à sociedade civil incivil (Santos, 2003). Em suma, exclusão social é, 
simultaneamente, causa e consequência. Face ao exposto anteriormente, é possível 
constatar a complexidade das situações de risco social.  
 
1.2. Relação exclusão social / pobreza 
 
Neste quadro e no contexto deste trabalho, a análise e compreensão do conceito de 
exclusão social leva, inevitavelmente, à referência ao conceito de pobreza, uma vez que os 
dois conceitos são considerados «concomitantes, sobrepostos e frequentemente 
complementares» (Estivill, 2003: 1). No caso de certas exclusões, nomeadamente a 
exclusão voluntária, os conceitos de exclusão social e pobreza nada têm em comum. A 
noção de pobreza, numa concepção ampliada e multidimensional, confunde-se, de facto, 
com exclusão. O facto da pobreza ser um conceito relativo, no espaço e no tempo, e por ter 
como referência os valores predominantes numa dada sociedade, acresce as dificuldades da 
sua avaliação. Durante muito tempo, o conceito de pobreza – conceito que historicamente 
precedeu o termo exclusão social – foi associado à insuficiência de rendimentos e/ou de 
consumos (bem-estar material), isto é, à impossibilidade de aceder a recursos fundamentais 
da vida em sociedade, resultante do produto das relações que os indivíduos estabelecem 
para sobreviver. Com o tempo, adoptou-se uma concepção mais alargada do conceito de 
pobreza, abrangendo uma multiplicidade de dimensões, assumindo-se, assim, como um 
                                                 
11
 Ibidem. 
12
 Rapport Conjoint sur l´Exclusion Sociale 2004, da Comissão Europeia. Disponível em 
http://europa.eu.int/comm/employment_social/news/2001/oct/i01_1395_fr.html. 21/04/2005. 
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fenómeno multidimensional. Ao contexto de pobreza encontram-se associados outros 
como miséria, indigência, precariedade, privação e marginalização que, por vezes, 
adquirem sentido equivalente ou paralelo mas também podem assumir um significado 
distante do de pobreza (Estivill, 2003). Isto leva-nos a duas interpretações de pobreza: a 
pobreza absoluta ou miséria (Martinelli cit. por Mela, 1999) e a pobreza relativa. A 
primeira representa uma situação abaixo de um padrão de consumo mínimo necessário13, 
isto é, um nível mínimo para poder viver; é ser visto como «absolutamente pobre ou 
indigente» (Friedmann, 1996: 61) ou encontrar-se numa condição que coloca em perigo a 
integridade física e mental bem como a própria sobrevivência dos indivíduos (Mela, 1999) 
e depender da caridade para poder “sobreviver”. Existe, assim, uma linha de demarcação 
entre os que se situam acima dessa linha – os que têm um padrão de consumo que lhes 
permita viver – e os que se situam abaixo dessa linha e que se encontram em situação de 
pobreza e que passam pelas maiores privações. A segunda, a pobreza relativa, embora se 
situe acima desta linha de demarcação, representa uma forma de pobreza mas esta é vista 
diferentemente, mais numa comparação entre os pobres e os não pobres, ou de rendimento 
relativo, considerando Mela (Ibidem) que este fenómeno tem tendência a agravar-se.   
Ao conceito pobre estão associados três tipos de carências “ter pouco”, “valer 
pouco” e “ter pouca sorte” (Estivill, 2003). A carência pode ser estrutural; circunstancial; 
excludente; voluntária ou fingida; equivalendo, respectivamente, às noções de “ser pobre”; 
“estar pobre”; “não ser rico”; “tornar-se pobre”; “fazer-se de pobre” (Ibidem). Ser pobre é, 
também, não ter gozado o seu tempo de criança; é ter começado a trabalhar muito cedo; é 
ter uma profissão menos prestigiada; é pertencer ao grupo dos menos alfabetizados; é estar 
mais exposto aos riscos de saúde; é sentir-se pobre, marginalizado, excluído (Cardoso, 
1993). Ser pobre é, para além da situação económica, a ausência de direitos: do direito ao 
trabalho, ao saber, à saúde, a uma habitação condigna. Em face disto, ser pobre 
corresponde, na maioria dos casos, a «ter um estatuto fortemente sedimentado, com 
tradução continuada não só nas condições materiais de vida mas também nas dimensões 
culturais e nas relações interpessoais, entre grupos e instituições» (Almeida et al., 1992: 
                                                 
13
 O parâmetro normalmente utilizado é o mínimo de calorias necessárias, o que se traduz nos produtos 
alimentares que contêm essas calorias. Isto é o custo de uma dieta diária adequada à satisfação, de forma 
aceitável, geralmente calculada em preços, fazendo-se uma estimativa do rendimento mínimo necessário 
abaixo do qual se é considerado pobre (Friedmann, 1996; Silva, 1999b; Estivill, 2003).  
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83). As Nações Unidas14 definem o conceito de pobreza como «uma condição humana, 
caracterizada pela privação persistente ou crónica de recursos, capacidades, escolhas, 
segurança e poder necessários para um padrão adequado de vida e para outros direitos 
civis, culturais, económicos, políticos e sociais» (UNICEF, 2005: 16). Em suma, ser pobre 
é viver com um acumular de situações desvantajosas. Rodrigues (1996) constata que, 
apesar da pobreza não ter diminuído, assume também novas configurações. Esta, para além 
das pessoas idosas (tradicionalmente mais atingidas), afecta hoje a população em idade 
activa e, dentro desta, apresenta uma nova diversidade de situações.     
Friedmann (1996) considera que os pobres se encontram numa situação de 
disempowerment devido ao facto de terem perdido o poder social, o poder psicológico e o 
poder político. Numa perspectiva subjectiva moral, os indivíduos em situação de pobreza 
são considerados subcidadãos, o que é visível pela forma como são vistos pela sociedade 
onde impera a suspeita que se trata de pobreza voluntária, de ociosidade, de preguiça, de 
vício, etc., e se criticam as políticas sociais de combate à pobreza, nomeadamente a 
atribuição de subsídios (Madec e Murard, 1998). No entanto, Madec e Murard (Idem: 100) 
afirmam que «o dever do trabalho é (…) a contrapartida do direito ao socorro». Campiche 
et al. (1992) consideram os pobres como os “deserdados” da nossa sociedade, não tendo 
forças para reagir, acomodando-se ao seu desconforto e à sua situação precária. 
Reconhece-se, também, que a pobreza e a exclusão social são “herdadas” de geração em 
geração, isto é, os indivíduos que nasceram e cresceram em famílias pobres tornam-se, na 
geração seguinte, pobres e desempregados (Almeida et al., 1992; Campiche et al., 1992; 
Fernandes, 1998; Silva, 1999b; CE, 2004; UNICEF, 2005). Neste caso, as desigualdades 
funcionam como «mecanismo de transmissão das situações de classe» (Fernandes, 1998: 
157-158). Na base da constatação de que a pobreza na infância é a causa fundamental da 
pobreza na vida adulta, a UNICEF (2005) e Silva (1999b) consideram que a redução da 
pobreza tem de começar pelas crianças e, desta forma, tentar quebrar o ciclo geracional. A 
pobreza, para além de ser multiforme, multidimensional e complexa, assume também 
diferentes expressões, isto é, exibe inúmeras faces, o que cria grupos não homogéneos 
(Rodrigues, 1996). Algumas delas são bem visíveis na concentração e dimensão espacial, 
como é o caso dos bairros sociais degradados (Cardoso, 1993). O conceito de pobreza pode 
                                                 
14
 Relatório Situação mundial da infância 2005, da UNICEF. Disponível em 
http://www.unicef.pt/docs/smi2005.pdf. 21/04/2005. 
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ser resumido pela definição dada por Mingione (cit. por Mela, 1999: 108) segundo a qual 
está na sua base a  
«ideia de que, por diversas razões e períodos de tempo variáveis, uma parte da população 
não tem acesso a recursos suficientes para lhe permitir sobreviver a um nível de vida 
mínimo, determinado histórica e geograficamente, que conduz a consequências graves em 
termos de comportamento e relações sociais». 
 
  Nas últimas décadas, em função de um melhor conhecimento das suas 
manifestações nas sociedades contemporâneas, o conceito evoluiu e tem-se associado à 
ausência de recursos, numa perspectiva multidimensional – incluindo os de natureza 
económica, social, cultural, política e ambiental (OIT/STEP, 2003; MTSS, 2003; UNICEF, 
2005). Esta nova pobreza não se restringe à escassez de recursos materiais, podendo, 
também, assumir a forma de não participação no padrão de vida dominante devido a 
factores vários (OIT/STEP, 2003). O que nos leva a considerar que qualquer diagnóstico 
ou estratégia de combate à pobreza não se deve limitar apenas às diferentes dimensões 
materiais que esta apresenta mas deve passar, também, pela identificação das diversas 
formas pelas quais, em situações e contextos diferentes, os diversos factores de destituição 
se relacionam e interpenetram. Tal como nos é sugerido por Castel (1998) devemos olhar a 
pobreza como um processo e não meramente como uma situação ou estado. Desta forma, 
talvez se encontrem os mecanismos de reprodução e permanência da pobreza.  
Constata-se que o conceito de exclusão social é mais abrangente do que o de noção 
de pobreza, resultando da ausência de vários tipos de poder: de decisão, económico, de 
influência e de participação na vida em comunidade. A exclusão tem na sua origem a 
insatisfação, o mal-estar de todos os que se encontram em situação que não lhes permite 
realizar aquilo que ambicionam. Desta forma, a exclusão social caracteriza-se como um 
processo e pode ser entendida como «uma acumulação de processos confluentes com 
rupturas sucessivas que, despoletada no centro da economia, da política e da sociedade, 
vão afastando e “inferiorizando” pessoas, grupos, comunidades e territórios em relação aos 
centros de poder, aos recursos e aos valores dominantes» (Estivill, 2003: 20). Em síntese, 
podemos considerar que os dois conceitos – o conceito de pobreza e o conceito de exclusão 
social – traduzem «um conjunto de desvantagens sociais que alguns indivíduos detêm face 
a uma dada norma, definida em termos de satisfação de determinadas necessidades básicas, 
ou relativamente a um padrão social dominante de bem-estar» (OIT/STEP, 2003: 15). No 
entanto, exclusão social e pobreza não são conceitos equivalentes porque é possível ser-se 
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pobre e não excluído e, o contrário. Nem todos os que se encontram excluídos são pobres, 
embora, em muitos casos, coincidam pobreza e exclusão. Pode-se caracterizar a questão 
social por «uma inquietação quanto à capacidade de manter a coesão de uma sociedade» 
(Castel, 1998: 34). Neste caso em estudo, reconhece-se que, relativamente à maioria dos 
arrumadores, pobreza e exclusão absoluta não podem deixar de coincidir (Pereira e Silva, 
s. d.). 
 
1.3. Desequilíbrios Sociais 
 
A problemática da exclusão social está, inevitavelmente, associada a factores locais 
e globais. É impensável, hoje mais que nunca, compreender as realidades socio-
económicas e políticas sem ter em consideração a sua contextualização em unidades mais 
amplas. Neste contexto, Portugal rege-se por políticas de âmbito nacional mas também por 
políticas e orientações de âmbito supranacional.  
Para melhor se compreenderem os factores de exclusão social e as políticas sociais, 
parece-nos pertinente fazer um enquadramento de Portugal no sistema mundial.  
As profundas mutações na sociedade contemporânea, nos últimos vinte anos, 
podem ser definidas como realização de um capitalismo tardio na origem da formação da 
sociedade global, criando-se, assim, a era do globalismo (Santos, 2000). É reconhecido o 
carácter desigual do desenvolvimento económico, reflectindo-se, essencialmente, nos 
países semiperiféricos e periféricos, no que se consideram as condições típicas do 
capitalismo industrial. Com base em indicadores sociais normalmente utilizados15, criou-se 
uma hierarquia, sendo que os mais hegemónicos, os do centro, também chamado primeiro 
mundo, impõem, no panorama internacional, os seus interesses (Mela, 1999; Santos, 
1997). Em contrapartida, os países da periferia, o chamado terceiro mundo, como 
desempenham papéis subordinados, dependem das modalidades de desenvolvimento dos 
países centrais. Os outros, os da semiperiferia, situam-se numa situação intermédia no 
sistema mundial, «servindo simultaneamente de ponte e de tampão entre uns e outros» 
(Santos, 1997: 58). No entanto, Santos (1993) reconhece que cada país assume 
características potencialmente paradigmáticas em pólos opostos. 
                                                 
15
 Alguns destes indicadores sociais são: as classes sociais e a estratificação social; a relação capital/trabalho; 
as relações Estado/sociedade civil; as estatísticas sociais; os padrões de consumo ou de reprodução social; 
etc. (Santos, 1997). 
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Santos (1993, 1997) identifica três grandes regiões no sistema mundial: a União 
Europeia (UE), o Japão e os Estados Unidos da América (EUA). Segundo o mesmo autor, 
o espaço-tempo mundo tornou-se, no plano económico, mais policêntrico. Portugal, pelo 
facto de integrar a UE, região central, pode criar a ilusão de ser também um país central. 
Contudo, a realidade é outra e Santos (1997) considera mesmo que, ao nível do modelo de 
desenvolvimento, das infra-estruturas colectivas e das políticas culturais, Portugal está 
mais próximo da periferia do que do centro. No entanto, o mesmo autor (Ibidem) considera 
que algumas características sociais como a taxa de crescimento populacional, as leis e as 
instituições bem como algumas práticas de consumo aproximam Portugal dos mais 
desenvolvidos. Portugal apresenta, então, certas características paradigmáticas do primeiro 
mundo e outras características paradigmáticas do terceiro mundo. Santos (1993) considera 
mesmo que Portugal é o exemplo mais elucidativo da complexa combinação de 
características sociais paradigmáticas opostas. Face a esta análise, conclui-se que Portugal 
é um país de contrastes.  
Assim, os países ricos, marcados pelo progresso científico, pela inovação 
tecnológica e pela informação, cresceram a um ritmo vertiginoso. É certo que durante 
muito tempo existiu o mito de que à ideia de crescimento macroeconómico – pelas maiores 
oportunidades de emprego, consumo e riquezas criadas – estava associada a melhoria das 
condições de vida das populações, diminuindo as situações de pobreza. Este mito não 
encontra hoje fundamento válido (Friedmann, 1996; Henriques, 1990; Hespanha, 1999; 
OIT/STEP, 2003; UNICEF, 2005), constatando-se que, nos países desenvolvidos, as 
situações de pobreza e de exclusão social se têm mesmo agravado (OIT/STEP, 2003), 
verificando-se situações sociais muito idênticas às dos países com menor desenvolvimento, 
a que Santos (1993) denomina de terceiro mundo interno. Em contrapartida, nos países 
mais pobres persistem, quando não se agravaram, a miséria e a exclusão social, sendo que 
muitos sobrevivem abaixo do limiar da pobreza (Silva, 1999a). Um dos efeitos da 
globalização consiste na fragmentação social e na exclusão económica e social (Santos, 
2000), no aparecimento de novas formas de manifestação do fenómeno da pobreza 
(OIT/STEP, 2003) e manifesta-se no aumento das situações de risco social, associadas a 
um aumento da pobreza e das desigualdades sociais (Hespanha e Carapinheiro, 2002).    
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Viver à margem da comunidade raramente é, nos dias de hoje, uma opção e a 
situação em que se encontram esses indivíduos, originada pelas mais diversas razões, 
coloca-os à margem do sistema (Pereira e Silva, 1999).   
 
1.4. Mecanismos de exclusão social 
 
As situações de exclusão social são, frequentemente, o resultado da violação de 
direitos instituídos na Declaração Universal dos Direitos do Homem. A Declaração 
Universal dos Direitos do Homem, aclamada, pela Assembleia-geral da Nações Unidas, em 
1948, define os direitos humanos fundamentais para a dignidade e desenvolvimento de 
qualquer ser humano. Esta Declaração constitui uma promessa dos Governos na luta por 
um mundo sem crueldade nem injustiça, um mundo sem fome nem ignorância.  
Já decorreram mais de cinquenta anos após a sua proclamação e, diariamente, 
somos confrontados com atropelos e violações dos mesmos, em todo o mundo, e sob as 
mais diversas formas. Esses atropelos e violações fazem emergir situações de desigualdade 
nos mais diversos domínios. A superação dessas desigualdades deve ser compatível com a 
desejada realização dos direitos humanos. No caso em estudo, salientamos a importância 
dos artigos 23 e 25 para a inclusão dos cidadãos excluídos. 
Às velhas desigualdades, baseadas nas diferenças de classes e de estatuto social em 
termos de rendimento, capital educacional, etc., juntaram-se novas desigualdades baseadas 
em factores de distinção como o sexo, a religião, a etnia ou os modos de vida. Lutar contra 
a exclusão social e erradicar a pobreza tornaram-se um dos principais desafios dos direitos 
humanos e do desenvolvimento do século em que vivemos. Vários autores16 consideram 
mesmo que as desigualdades e a exclusão social são cada vez maiores, apesar dos avanços 
tecnológicos que, aparentemente, deveriam dar origem a melhores condições de vida. As 
formas e mecanismos de exclusão sociais, existentes na sociedade actual, são o resultado 
de diversos factores que podem levar à situação extrema de pobreza.    
Referimos, anteriormente, que o carácter sistémico e multidimensional da exclusão 
social, bem como as variedades das suas manifestações, tornam difícil e complexa a 
                                                 
16
 Campiche et al., 1992; Pereira e Silva, 1999; Silva, 1999a; Hespanha e Carapinheiro, 2002; Møller e 
Hespanha, 2002; OIT/STEP, 2003; Estivill, 2003; Santos, 2003. 
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identificação dos elementos que estão na sua origem. Como é referido por vários autores17, 
a exclusão social resulta da interacção e convergência de diversas desvantagens sociais. 
Assim, a exclusão social deve ser vista como um processo acumulativo e multidimensional 
que «afasta e inferioriza, com rupturas sucessivas, pessoas, grupos, comunidades e 
territórios dos centros de poder, dos recursos e dos valores dominantes» (Estivill, 2003: 
39). Desta forma, as manifestações de exclusão estão associadas à ideia de processo, 
representando um percurso com princípio e fim, passando por diversas fases, não sendo, no 
entanto, um processo linear (Ibidem). Exclusão, como refere Castel (1998: 568-569)  
«não é uma ausência de relação social, mas um conjunto de relações particulares da 
sociedade tomada como um todo. Não há ninguém fora da sociedade, mas um conjunto de 
posições cujas relações com seu centro são mais ou menos distendidas (…) Os “excluídos” 
são, na maioria das vezes, vulneráveis que estavam “por um fio” e que caíram».  
 
Como tal, na origem da exclusão social está um conjunto de factores que 
agrupamos em três grupos: os factores macro, os factores meso e os factores micro. 
Consideram-se macro os factores globais, meso os factores locais ou sectoriais e micro os 
factores familiares e pessoais. Em síntese, podemos dizer que a exclusão social está 
relacionada com factores ligados à sociedade global ou local – de âmbito macro e meso – e 
com factores ligados às histórias pessoais e familiares concretas – de âmbito micro 
(OIT/STEP, 2003).  
Esquema gráfico I – Mecanismos de exclusão social 
 
Fonte: Estivill (adaptado) (2003: 40)  
Como é possível verificar no Esquema Gráfico I, e sendo a exclusão estrutural, o 
nível macro – contexto económico, social e político – exerce influências nas origens da 
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 Campiche et al., 1992; Cardoso, 1993; Pereira e Silva, 1999; Silva, 1999a; Hespanha e Carapinheiro, 2002; 
Møller e Hespanha, 2002; OIT/STEP, 2003; Estivill, 2003.  
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exclusão, na acentuação das várias dimensões e no condicionamento da sua evolução. 
Estas influências podem mesmo marcar muitos dos «pontos de ruptura do itinerário de 
exclusão e das suas fases» (Estivill, 2003: 40), sofrendo mesmo, cada um desses pontos de 
ruptura, influências das várias dimensões envolvidas, ao longo do itinerário de exclusão. A 
figura também nos mostra o aspecto não linear da exclusão, verificando-se, no seu 
itinerário, alguns pontos de inflexão. Assim, no itinerário de exclusão, constata-se que este 
é composto por quatro fases: a fase inicial, a fase de recuperação, a fase de deterioração e a 
fase crónica a que Castel (1998) designa de inexistência social ou invalidação social. É 
importante identificar quando ocorre cada uma das fases para uma intervenção adequada, 
sendo mais fácil uma intervenção positiva na fase inicial ou na fase de recuperação e, desta 
forma, poder estagnar e inverter o processo no sentido da inclusão. Revela-se essencial 
reconhecer que a vulnerabilidade social é uma zona intermédia que permite uma actuação 
mais eficaz, evitando uma situação de maior extremidade (Ibidem). Trata-se de fazer um 
diagnóstico no sentido de identificar, nas diferentes situações e contextos, as diversas 
maneiras pelas quais os vários vectores de destituição se relacionam e interpenetram 
(reconstruir um percurso) e, assim, definir uma estratégia eficaz de combate à exclusão 
social. Este diagnóstico vai permitir estabelecer a relação entre a situação em que os 
excluídos se encontram – a “periferia social” – e a distância que mantêm em relação ao 
“centro social”18. Caso não se efectue uma intervenção adequada ou atempada, a exclusão 
vai progredir, levando à deterioração e, por último, à fase crónica. Isto é, um percurso com 
princípio e fim, passando por diversas fases, mas que se pode travar no sentido 
descendente. O que leva a concluir que conforme os excluídos vão entrando nas várias 
fases do itinerário de exclusão se vão desmantelando as redes de sociabilidade primária, 
tendo necessidade de recorrer a outros tipos de apoio, isto é à sociabilidade secundária 
através das suas instituições.  
No mundo actual, dominado pelas questões económicas e onde muitos aspectos da 
vida pessoal dos indivíduos dependem do tipo de relações que estabelecem com o sistema 
produtivo, qualquer transformação ao nível económico tem impactos locais e repercussões 
na vida dos indivíduos (Pereira e Silva, 1999), dilatando a zona de vulnerabilidade e 
originando a desfiliação (Castel, 1998). Em face disto, torna-se, essencial esclarecer os 
processos que fazem os indivíduos transitar de uma zona para outra.  
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 As designações de “periferia” e de “centro” relativamente à dimensão social são utilizadas por Castel 
(1998).   
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1.5. Factores de exclusão social      
 
Torna-se, portanto, essencial descobrir quais os factores que estão na origem da 
exclusão social, para poder definir um plano de acção tendo em consideração os aspectos a 
focar.  
Nas últimas décadas, assistiu-se, de forma generalizada, a um processo de 
terciarização do emprego com maior exigência dos níveis de escolaridade (Pereira e Silva, 
1999). A qualificação académica superior passa a ser um requisito essencial na selecção a 
empregos cada vez mais especializados.  
No passado da modernidade, o trabalho constituiu o «elo mais forte da cadeia de 
relações do indivíduo com a sociedade» (Silva, 1999a: 83). Vários autores19 consideram 
que o trabalho continua, hoje, a desempenhar um papel preponderante de integração dos 
indivíduos na sociedade porque é indispensável para assegurar a sobrevivência, permite o 
acesso à protecção social, contribui para a reprodução de uma identidade social positiva e 
está directamente associado ao problema de inclusão ou exclusão social. Assim, a ameaça 
de desemprego, bem como o desemprego temporário ou de longa duração passa a 
assombrar a vida de muitos indivíduos e de muitas famílias. Esta situação provoca 
insegurança e instabilidade, bem como fragilização, podendo conduzir a processos de 
exclusão. Esta ameaça afecta essencialmente indivíduos ou grupos sociais específicos: os 
indivíduos de idade mais avançada, jovens sem qualificação e outros assalariados de baixas 
qualificações. Estivill (2003: 6) considera mesmo que a «incorporação no trabalho é a 
principal referência e quem dele se vê excluído engrossa as fileiras das maiores privações». 
O desemprego é mesmo considerado como a grande rota para a pobreza (Fernandes, 1998). 
O próprio salário é, para muitos, uma precária contribuição para a satisfação das despesas 
mínimas de sobrevivência (Rodrigues, 1996; Castel, 1998). Para além do fantasma do 
desemprego, proliferou o trabalho precário, de duração limitada ou incerta, o intitulado 
“emprego secundário” (Rodrigues, 1996), frequentemente mal pago. Mas, na prática, a 
exclusão social não se resume a deficientes processos de inserção no mercado de trabalho. 
Resulta, também, de campos tão diversos como: a formação, a educação, a saúde, o 
                                                 
19
 Ver, por exemplo, Almeida et al., 1992; Hoven e Nunes, 1996; Rodrigues, 1996; Castel, 1998, 2003; 
Pereira e Silva, 1999.  
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alojamento, a dimensão e o estatuto familiar… A degradação de alguns destes 
componentes cria um “deficit de integração” (Castel, 1998) e confronta-nos20: 
• Na educação, com o analfabetismo, o abandono precoce ou a frequência 
irregular da escola, com consequências que se reflectem na participação da 
vida social e nas oportunidades de integração pelo emprego; 
• Na formação, com ausência ou baixos níveis de qualificação e formação, 
pela ausência de especialização profissional;  
• No alojamento, desconfortável e situado em locais isolados ou em zonas 
urbanas degradadas, sem infra-estruturas e serviços básicos, frequentemente 
com condições ambientais adversas; 
• Na saúde – em que o seu estado influencia directamente o nível de 
rendimento – que à semelhança da educação se revela causa e consequência 
da exclusão/pobreza; 
• Na família pela qual se perpetua a exclusão, nomeadamente a pobreza, pela 
transmissibilidade intergeracional; 
Consideramos que os factores referidos são os factores considerados essenciais para 
a formação da pessoa e do cidadão. 
 
1.6. Categorias sociais mais vulneráveis 
 
Traçar o perfil de um excluído passa por perceber que, para além dos factores que 
estão na origem da exclusão, há outros motivos que lhes podem estar associados, como a 
vulnerabilidade de certas categorias sociais. Vários autores21 consideram que existem 
categorias sociais mais vulneráveis que outras. Em Portugal, estão identificadas como 
categorias sociais mais vulneráveis à pobreza e à exclusão social: 
• idosos pensionistas ou não;  
• agricultores de baixos rendimentos (pequenos agricultores, camponeses e 
trabalhadores agrícolas por conta de outrem); 
• trabalhadores precários e da economia informal; 
• minorias étnicas; 
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 Almeida et al., 1992; Rodrigues, 1996; Castel, 1998; Silva, 1999a, 1999b; OIT/STEP, 2003. 
21
 Almeida et al., 1992; Silva, 1999a, 1999b; OIT/STEP, 2003. 
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• desempregados, principalmente de longa duração, com baixo nível de 
escolaridade e qualificação22; 
• trabalhadores de média idade despedidos; 
• famílias monoparentais, essencialmente as mulheres em situação de 
monoparentalidade; 
• crianças, sobretudo órfãs ou pertencentes a famílias monoparentais ou 
desestruturadas; 
• indivíduos com deficiências e incapacidades; 
• deslocados e refugiados; 
• analfabetos formais ou funcionais; 
• portadores de certas doenças agudas ou crónicas estigmatizantes 
socialmente. 
Verificamos que são mais vulneráveis a situações de exclusão social as pessoas 
com mais baixa formação académica, pessoas mais desprotegidas (entre outros, crianças, 
idosos, famílias monoparentais desestruturadas, deficientes), pessoas com problemas de 
emprego (precariedade, desemprego de curta e longa duração) e pessoas com baixos 
rendimentos.  
 
1.7. Exclusão social e modos de vida 
 
Na sequência do ponto anterior, a exclusão social também se encontra relacionada 
com os diferentes modos de vida da população excluída ou pobre que assume modos de 
vida diversificados. Analisar esses modos de vida é, sem dúvida, essencial, para a 
compreensão da pobreza/exclusão social, na sua vertente multidimensional e multiforme, 
de forma a ajustar as políticas de combate à pobreza/exclusão social às características de 
cada um. Almeida et al. (1992) apresentam uma tipologia de sete modos de vida, 
característicos da exclusão social, que iremos descrever de uma forma muito sucinta: 
                                                 
22
 A este respeito, consultar Castel (1998) que considera que as situações de desemprego, de instabilidade de 
trabalho, de inadequação dos sistemas clássicos para dar resposta a estas situações, conduzem os indivíduos 
abrangidos por estas situações à condição de “supranumerários”, de “inúteis para o mundo”, de 
“inempregáveis”, “inempregados” ou “empregados de modo precário, intermitente”, tudo porque não fazem 
nada de socialmente útil. São também considerados indivíduos em “situação de flutuação” na estrutura social. 
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• destituição - identifica-se com a miséria ou forma extrema de pobreza e 
pode ser integrada por qualquer das categorias sociais. Também abrange os 
modos de vida marginais associados a outras problemáticas: alcoolismo, 
toxicodependência e doenças crónicas. Vivem da caridade, resignados com 
o presente, desligados do passado e sem projectos para o futuro e pertencem 
à sociedade civil incivil (Santos, 2003); 
• restrição – indivíduos com níveis de qualificação profissional e escolar 
fracos (trabalhadores desqualificados), idosos pensionistas e desempregados 
(sobretudo os de longa duração); os consumos quotidianos são 
determinados pela escassez de recursos (sobrevivência quotidiana); o 
presente é vivido com dificuldade e resignação, à semelhança do passado, e 
as dificuldades diárias não lhes permitem delinear um futuro diferente;   
• dupla referência – referência a duas sociedades diferentes (imigrantes): a 
sua terra natal (principal referência cultural) e o país de imigração (procura 
de melhores condições de vida), o que implica uma relação dual com a 
sociedade. O presente é vivido com sacrifício na perspectiva de deixarem a 
condição de pobres que trazem do passado, aspirando um melhor futuro; 
• poupança – camponeses/pequenos agricultores cuja lógica se orienta para a 
poupança e manutenção do património. Forte referência com o passado 
(tradição), o presente é a continuação do passado (manter ou alargar o 
património) e para o futuro apenas pretendem assegurar a protecção na 
velhice;  
• convivialidade – habitantes dos bairros antigos dos centros urbanos, bairros 
de habitação social ou bairros de barracas (aglomerados pobres) e 
determinadas etnias (ciganos). Vivem de rendimentos incertos, provenientes 
de uma economia paralela, dependentes, frequentemente, de subsídios da 
segurança social23, isto é, um «modelo de existência assente no expediente» 
(Almeida et al., 1992: 91). Vivem com intensidade o presente cuja 
referência é a convivialidade e a cultura de grupo, o que Antunes (1991) 
caracteriza de habitus. Estão afectivamente ligados ao passado, não tendo 
                                                 
23
 Segundo estudo do BIT (OIT/STEP, 2003), depois de 1997, são quase sempre beneficiários do Rendimento 
Mínimo Garantido, actualmente Rendimento Social de Inserção. 
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preocupações com o futuro, quer pelas suas incertezas, quer porque o que 
interessa é o presente;  
• investimento na mobilidade – trabalhadores por conta de outrem, 
integrados no mercado de trabalho com níveis de escolaridade  e 
qualificação superiores aos dos anteriores tipos, com rendimento estável 
mas baixo. A principal estratégia das famílias deste grupo consiste no 
investimento nos filhos com vista a uma vida melhor. Tentam aproximar-se 
dos padrões de vida dominante, o que os leva a ter uma certa preocupação 
com o conforto doméstico. A sua relação com o passado de pobreza é 
negativa, rejeitando-o mesmo. O presente é vivido com disciplina, na 
tentativa de acumular capital que garanta um futuro melhor;  
• transitoriedade – novos pobres (resultantes de despedimentos e/ou de 
desestruturações sociais e familiares). Situação de privação relativamente ao 
passado recente, recorrendo a familiares ou amigos. No presente, sentem-se 
impotentes, sendo que alguns tentam novas vias de recuperação e os outros 
acomodam-se (estes últimos, tal como aqueles que investiram na 
mobilidade e não foram bem sucedidos, serão, previsivelmente, no futuro, 
integrados num dos tipos de pobreza referidos anteriormente). 
A análise efectuada, anteriormente, sugere que qualquer política de luta contra a 
pobreza/exclusão social deverá adoptar estratégias diferenciadas consoante o modo de vida 
em questão. De uma forma geral, poder-se-á dizer que um projecto de inclusão encontrará 
terreno mais propício nos casos de “dupla referência” e de “investimento na mobilidade” e, 
em alguns casos, nos casos de “transitoriedade” e de “poupança” (OIT/STEP, 2003). No 
entanto, mais difíceis de modificar são as situações dos casos de “destituição”, “restrição” 
e “convivialidade” – muito em particular as do primeiro grupo – se se pretender a adesão e 
participação do próprio (Ibidem).   
Face aos diversos modos de vida referenciados, as diversas iniciativas de combate à 
pobreza/exclusão social deverão ter em conta essa diferenciação e as características de 
cada um dos grupos. É necessário perceber-se que pessoas diferentes suscitam atenções 
diferentes, uma vez que estas pessoas não fazem parte do paradigma social e económico 
habitual. No entanto, a questão social não se cinge aos excluídos, àqueles que vivem à 
margem da vida social, mas também “questiona” o conjunto da sociedade. Isto é, a 
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sociedade (centro social) ao excluir alguns dos seus membros faz com que estes passem 
para a “periferia social”; por sua vez, os problemas da “periferia social” são encaminhados 
para o “centro social” que deverá interrogar-se acerca dos motivos dessa situação, criando, 
assim, uma espécie de efeito bumerangue (Castel, 1998).  
   
1.8. Padrões de exclusão/inclusão 
 
A exclusão social, pelo que foi dito anteriormente, deve ser vista como um processo 
e não meramente como uma situação ou estado. Tentar perceber se a exclusão dos 
arrumadores corresponde a um determinado padrão é o que nos propomos fazer de 
seguida. 
 Num estudo efectuado por Møller e Hespanha, (2002), onde os autores partiam do 
pressuposto de que as pessoas podem ser incluídas apenas em certos domínios da vida 
social (trabalho, rendimento, …) e não em todos, e no sentido de verificar se estar excluído 
ou incluído num ou mais sistemas se repercute na inclusão/exclusão noutros sistemas, 
definiram padrões de inclusão e exclusão, analisados na base de cinco grandes sistemas24, 
agrupando-os nos quatro temas seguintes: 
1) a tese da via principal para a inclusão, tese segundo a qual se considera o 
emprego remunerado como o único e o mais importante modo de inclusão nos 
outros sistemas; 
2) - a tese dos círculos virtuosos25, em que se considera que uma forte inclusão 
num sistema está associada a uma inclusão noutros sistemas; 
 
  
- a tese dos círculos viciosos, segundo a qual uma posição de exclusão ou de 
marginalização de um sistema  está  associada à marginalização ou exclusão de 
outros sistemas; 
                                                 
24
 Os cinco grandes sistemas em que assentaram o estudo são: o sistema do trabalho, o sistema 
rendimento/consumo, o sistema das redes sociais, o sistema cultural e sistema político. Para além disso, os 
autores consideraram a existência de vários entendimentos e conceitualizações de diferenciação dentro de 
cada um dos sistemas referidos, isto é, os sistemas foram desdobrados em vários subsistemas. Por exemplo, o 
sistema das redes sociais foi desdobrado em diferentes subsistemas: a família nuclear, a família extensa e as 
várias redes de amigo… (Møller e Hespanha, 2002). 
25
 O tema 2), no seu conjunto, permite, segundo os autores, testar a validade do princípio de Mateus 
(Evangelho de S. Mateus, 13:12) «ao que tem, ser-lhe-á dado, e terá em abundância; mas ao que não tem, até 
aquilo que tem lhe será tirado» (Møller e Hespanha, 2002:58). 
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3) a tese da prevalência de compensação que consiste em saber em que medida a 
marginalização ou exclusão de um sistema poderá ser compensada noutros 
sistemas; 
4) a tese da substituição procura saber se uma posição mais forte num determinado 
sistema, e estar excluído de outros sistemas, se deve à falta de recursos ou à 
escassez de tempo. 
 Os resultados apresentados no estudo levam os autores a concluir que, no que 
concerne o primeiro tema, via principal para a inclusão, ou seja a inclusão num emprego é 
a única e mais importante forma de inclusão noutros sistemas, não teve significado nos 
dados empíricos. Mais importante para a inclusão noutros sistemas, revelou-se a inclusão 
no sistema de rendimento/consumo. Este sistema, segundo os autores do estudo, parece ser 
o único sistema a evidenciar associação com outros sistemas. No entanto, o desemprego, 
nomeadamente o de longa duração, e outras situações de precariedade são identificados 
como um dos factores de pobreza e exclusão social (Almeida et al., 1992; Castel, 1998; 
Silva, 1999a; OIT/STEP, 2003), considerando que o trabalho desempenha o papel de 
“grande integrador” (Castel, 1998) ou o “factor-chave” (Silva, 1999a), como referência não 
só económica, mas também cultural, psicológica e simbolicamente dominantes.   
Relativamente ao segundo tema, a prevalência de círculos viciosos e virtuosos, não 
se verificou nenhuma evidência, concluindo os autores que a exclusão de um sistema não 
implica forçosamente a exclusão de outros sistemas e o mesmo se verifica em relação aos 
círculos virtuosos, isto é, estar integrado num sistema não implica a integração em outros 
sistemas. No entanto, contactado por correio electrónico26 e questionado acerca da 
possibilidade de círculos viciosos no caso dos arrumadores, Hespanha Considera que  
«os arrumadores de carros podem constituir um exemplo de círculo vicioso – (…) – se se 
provar que a sua exclusão do mercado de trabalho os excluiu de todas as outras dimensões 
de participação. 
Por outro lado, se a política de inserção usada para os arrumadores tiver sucesso e os 
arrumadores ficarem solidamente incluídos no mercado de trabalho, então verificar-se-á 
um círculo virtuoso se eles ficarem igualmente incluídos em outros sistemas (redes sociais, 
rendimento, etc. …)». 
 
O mesmo autor reconhece que os processos de vulnerabilidade, de exclusão social e 
pobreza tendem a agravar-se e a cristalizar com o tempo (Hespanha et al., 2002). 
                                                 
26
 Anexo II. 
                                                                                       Poder Local e Exclusão Social – Projecto Porto Feliz 
 29 
 O terceiro tema referente às compensações, isto é, a exclusão involuntária de um 
sistema é compensada pela inclusão noutros sistemas, também não se verifica.  
Quanto ao quarto e último tema, o da substituição, isto é, assumir uma posição 
mais forte num determinado sistema e estar excluído de outros sistemas, deve-se à falta de 
recursos ou à escassez de tempo, tudo aponta para que seja a segunda opção, a escassez de 
tempo. 
Como já tivemos oportunidade de referir numa outra parte deste trabalho, o PNAI 
2003-2005 considera que existe um elevado número de pessoas e famílias que 
«concentram em si vários factores e expressões de pobreza e de exclusão social» (MTSS, 
2003: 23). Com carências objectivas associadas a um certo sentido de inelutabilidade e 
desistência, estas pessoas ingressam num círculo vicioso que se torna mais difícil de 
contrariar quanto mais prolongadas forem as situações (Almeida et al., 1992). Para 
Fernandes (1998), o facto do excluído/pobre assumir o estigma do outro, do ser diferente 
perante os incluídos, leva a que este se refugie no seu próprio meio, na autarcia da sua 
situação, aceitando-a como sendo da conformidade do “habitus” de classe (Ibidem). Ao 
aceitar a sua condição, o excluído/pobre vai acumular uma série de desvantagens que se 
irão perpetuar num círculo vicioso seguindo uma “lógica de expoliamento” (Ibidem). Mela 
(1999), por sua vez, retoma o conceito de carreira moral27. O conceito de carreira 
pressupõe progressão, por etapas graduais, numa determinada carreira e está conectada 
com o êxito. Esta definição, vista num sentido mais alargado, representa uma «espécie de 
fio condutor – de natureza social – seguido no ciclo da vida inteira de uma pessoa» 
(Goffman cit. por Mela, 1999: 110). Nesta perspectiva, as carreiras podem ser ascendentes 
(marcadas pelo êxito) ou descendentes (marcadas pelo fracasso) até à situação extrema de 
pobreza. Por conseguinte, uma carreira moral positiva é a representação do sucesso e está 
associada à inclusão; uma carreira moral negativa é o resultado de acontecimentos 
desfavoráveis28 e está associada à exclusão. Mela (1999), contrariando o defendido por 
Møller e Hespanha (2002), no estudo referido anteriormente29, conclui que, no caso das 
carreiras morais descendentes, é frequente verificar-se que a ocorrência de um evento 
negativo tende a aumentar a probabilidade da ocorrência de outro, de natureza diferente 
                                                 
27
 O conceito de carreira moral foi proposto originariamente por Goffman (1962) (Mela, 1999). 
28
 A título de exemplo, são sugeridos: a perda de trabalho, a dissolução de um núcleo familiar, perda ou 
mudança de residência, a doença, etc. (Mela, 1999). 
29
 No estudo acerca dos padrões de exclusão, os autores Møller e Hespanha (2002) reconheceram que não se 
provou haver círculos viciosos nem propriamente círculos virtuosos. 
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(Mela, 1999). O inverso também se verifica, isto é, a ocorrência de um evento positivo 
tende a aumentar a probabilidade de ocorrência de outro evento positivo, de natureza 
diferente, e assim sucessivamente. Esta sequência de eventos positivos no percurso 
ascendente representa a carreira moral ascendente. Fernandes (1998) considera, também, a 
existência de círculos viciosos, uma vez que, ao longo da vida, as desvantagens se vão 
acumulando e perpetuando, considerando mesmo que a pobreza se transmite por herança.  
Se partirmos do pressuposto que as carreiras morais descendentes ou círculos 
viciosos são uma realidade, as políticas sociais são importantes mesmo não sendo 
forçosamente eficazes. Essas políticas, se forem voltadas para o apoio global aos 
indivíduos, em condições de carência, podem inverter o curso de uma carreira moral 
descendente, favorecendo a produção de um evento positivo e estimulando uma reacção 
positiva por parte do indivíduo, de forma a tornar mais provável eventos positivos (Mela, 
1999). A imagem criada é a de uma corrente negativa que se pode quebrar e inverter com 
um acontecimento positivo. Como foi já referido, a exclusão passa por quatro fases: a fase 
inicial, a fase de recuperação, a fase de deterioração e a fase crónica (Imagem Gráfica I), 
reconhecendo-se que quanto mais cedo se actuar no itinerário de exclusão, nomeadamente 
na fase de recuperação, mais fácil será a tentativa de inverter a situação negativa, evitando 
um “mergulho” numa fase extrema/crónica de exclusão em que se torna mais difícil 
inverter o ciclo negativo.   
No caso dos arrumadores, Pereira e Silva (s. d.)30 reconhece que estes têm uma 
vida marcada por percursos de «derrota em derrota até ao fim da linha», atingindo a fase 
crónica do itinerário de exclusão.  
Os argumentos anteriormente apresentados levam-nos a crer que, no caso 
específico dos arrumadores, estes poderão representar um padrão de exclusão de um 
círculo vicioso ou de uma carreira moral descendente. Assim, «é importante traçar um 
cordão sanitário entre os que habilmente se livram de uma situação delicada e os que 
resvalam, e isso por uma razão de fundo: não há “in” e “out”, mas um continuum de 
posições que coexistem no mesmo conjunto e se “contaminam” umas às outras.» (Castel, 
1998: 568).  
                                                 
30
 Esta informação consta de uma comunicação Os Arrumadores e os Sem-abrigo da Cidade de Lisboa, dos 
autores referidos, enviada por correio electrónico por um dos autores, a 22 de Janeiro de 2004. Na 
informação não consta a data da referida comunicação, bem como o número das páginas. Ver anexo I. 
                                                                                       Poder Local e Exclusão Social – Projecto Porto Feliz 
 31 
Perante o cenário referido, é necessário encontrar soluções para os excluídos, 
soluções para que eles próprios possam vir a conduzir a sua própria vida, é o que nos 
propomos abordar no ponto seguinte. 
 
1.9. Exclusão social versus empowerment 
 
Pelo que já foi dito, a exclusão social bem como a pobreza estão associadas à falta 
de determinados poderes, por vezes ausência total de poder, e à marginalização da 
sociedade (Campiche et al., 1992), levando ao que Friedmann (1996) classifica como 
disempowerment. O cerne da questão está em saber como as pessoas que se encontram 
nessa situação podem ser ajudadas. Neste momento, parece-nos importante fazer uma 
abordagem ao conceito de empowerment, na medida em que o excluído tem de adquirir o 
poder que foi perdendo para caminhar novamente para a inclusão.  
Entre 1960 e 1970, os Estados Unidos lançaram uma variedade de programas de 
luta contra a pobreza, baseados na atribuição de subsídios, essencialmente no que concerne 
o alojamento e a educação. Os resultados desta acção foram, segundo Lagrange (2003), 
pelo menos mitigados. Após a implementação de vários micro-programas de luta contra a 
pobreza, verificou-se que estes apenas faziam mudar as pessoas nas filas de espera sem, no 
entanto, diminuir o seu número. Como crítica às lógicas assistenciais, surge a ideia do 
empowerment, nome que passou a designar as incitações à auto-organização dos próprios 
interessados. Desde então, o conceito de empowerment tornou-se muito utilizado 
relativamente à intervenção social. 
O conceito de empowerment veio assumindo um papel relevante relativamente à 
intervenção social e como estratégia possível em direcção à cidadania activa. Friedmann 
(1996) propõe o modelo do empowerment como modelo alternativo à doutrina económica 
tradicional (neoliberal) do desenvolvimento. Este modelo proposto coloca a ênfase na 
«autonomia das tomadas de decisão de comunidades territorialmente organizadas, na 
autodependência local (mas não na autarcia), na democracia directa (participativa), na 
aprendizagem social pela experiência» (Idem: xi), passa pelo reforço das capacidades dos 
indivíduos e grupos sociais (Castel, 1998; OIT/STEP, 2003) e pela reconstrução de 
identidades sociais (Castel, 1998). O modelo passa pela mobilização das pessoas em 
situação de exclusão/pobreza, permitindo-lhes dirigir o seu próprio destino e levá-las a 
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tomar consciência das suas próprias capacidades (Campiche et al., 1992). A ideia é dar 
poder (empowerment) às famílias pobres de forma a alcançarem melhores condições de 
vida e integrá-las na comunidade em geral. Para tal, as famílias devem possuir três tipos de 
poder – o poder social, o poder político e o poder psicológico, poderes que foram perdendo 
em resultado da sua situação de exclusão ao longo do itinerário de exclusão – que devem 
ser fortalecidos por uma política de empowerment e contribuir para a reinserção na 
sociedade. Pinto31 (199832), por sua vez, define o conceito de empowerment como um  
«processo de reconhecimento, criação e utilização de recursos e de instrumentos pelos 
indivíduos, grupos e comunidades, em si mesmos e no meio envolvente, que traduz um 
acréscimo de poder – psicológico, sócio-cultural, político e económico – que permite a 
estes sujeitos aumentar a eficácia do exercício da sua cidadania». 
 
O modelo de (dis)empowerment da pobreza é, segundo Friedmann (1996), uma 
variante política da abordagem das necessidades básicas. Este modelo, em vez de utilizar 
como processo principal o planeamento pelo qual são identificadas as necessidades e os 
meios para a sua satisfação, centra-se na política. Com este modelo, partimos do princípio 
que as famílias pobres não têm poder social para a melhoria das suas condições de vida. A 
economia doméstica é colocada no centro do poder social.    
O combate à exclusão social deve ter em consideração os factores de (dis) 
empowerment na sua vertente social, política e psicológica, de forma a eliminar os factores 
que impedem o desabrochar humano. É que as pessoas disempowered tendem a interiorizar 
a imagem negativa que os mais empowered tendem a ter sobre elas, o que contribui para a 
limitação das suas expectativas e tem efeitos negativos na sua auto-avaliação. Portanto, e 
na perspectiva de Friedmann (1996), o disempowered deverá adquirir três tipos de poder: 
social, político e psicológico, para adquirir o empowerment necessário ao estatuto de 
cidadania plena.      
A aquisição do poder psicológico é fundamental para o desabrochar do 
comportamento de autoconfiança. Como refere Friedmann (1996), o empowerment 
psicológico é, muitas vezes, o resultado de uma conquista nos domínios sociais ou 
políticos. Ao sentir aumentados os seus poderes sociais e/ou políticos, o disempowered 
sente-se motivado para continuar a sua luta, no sentido de um empowerment cada vez 
maior. Os disempowered não são detentores do necessário poder social para exercerem os 
                                                 
31
 Texto Empowerment: uma prática de serviço social disponível em 
http://www.dhnet.org.br/direitos/sos/textos/empowerment.htm. 22/02/2005. 
32
 Sem número de página, uma vez que o texto foi retiro da Internet e não da obra integral. 
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direitos políticos, concluindo-se que é, de facto, a pobreza que os exclui do exercício 
desses direitos. Considerando que o empowerment passa por um processo de acção 
colectiva pelos próprios pobres/excluídos, a prática política é necessária como forma de 
sel-empowerment colectivo, para travar o combate contínuo contra a pobreza e exclusão 
social. Tudo aponta para a necessidade de primeiro se combater o disempowerment social 
para poder passar-se ao empowerment político. Isto é, só quando adquirir algum 
empowerment social é que o disempowered sente que se torna possível a sua participação 
efectiva na política. Não se pode, no entanto, considerar poder político, apenas o poder de 
votar, mas o poder de participar, efectivamente, nas decisões colectivas. Desta forma, o 
modelo de pobreza do (dis)empowerment está directamente relacionado com o conceito de 
cidadania.  
Para Friedmann (1996), o modelo de (dis)empowerment da pobreza é 
simultaneamente descritivo e potencial. Permite-nos olhar para a pobreza na perspectiva 
dos que tentam acabar com ela e, se possível, melhorar a vida dos pobres. A unidade 
doméstica representa o seu centro activo. Assim, a pobreza é vista como disempowerment 
relativamente a certas bases de poder social. Mas o modelo pode tornar-se potencial porque 
os que são relativamente disempowered quererão mais poder social e estarão mais 
empenhados numa luta vitalícia para melhorar a sua condição. 
Considerando o empowerment um modelo ajustado ao combate à pobreza comum, 
os meios para a sua realização devem ser adaptados e ajustados às especificidades de cada 
situação. No paradigma de desenvolvimento alternativo, defendido por Friedmann (1996) 
como modelo de combate à pobreza, nos países onde ela se verifica numa escala 
significativa, o self-empowerment colectivo parece ser a solução mais indicada para se 
elevar as unidades domésticas acima do limiar de pobreza. No entanto, isto não significa 
que combater a pobreza se deve limitar apenas ao esforço dos pobres, necessitando 
também de apoios externos, nomeadamente da sociedade civil e também do poder político. 
O apoio exterior não pode nunca, na perspectiva de Friedmann (1996), conferir o 
empowerment genuíno que exige que o disempowered se liberte da dependência dos 
outros. A questão que se coloca é como é que estas pessoas podem ser ajudadas. Assim 
sendo, todas as organizações que prestam apoio a estas pessoas devem encorajá-las no 
sentido de elas próprias irem adquirindo condições de vida mais favoráveis e de se 
tornarem mais activas, mas sempre numa acção colectiva, um pouco dentro do espírito do 
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provérbio chinês “se alguém tem fome não lhe dês o peixe, ensina-o a pescar”. Trata-se de 
libertar os disempowered da dependência tradicional, levá-los a dirigir o seu próprio 
destino, a ter consciência das suas capacidades (Campiche et al., 1992). Para tal, torna-se 
essencial o envolvimento e a participação das populações na resolução dos seus próprios 
problemas, organizando-se em comunidades de interesses33. No entanto, o facto de se tratar 
de comunidades de interesses não impede que tenham colaboração com iniciativas do 
poder às diferentes escalas. A criação destas comunidades poderá surgir por iniciativa de 
autarquias ou por iniciativa de indivíduos que se organizam automaticamente.  
Em estreita ligação com o conceito de empowerment encontra-se o conceito de 
cidadania. Este último conceito comporta três dimensões: a dimensão civil, a dimensão 
política e a dimensão social. Estas três dimensões estão estritamente ligadas à noção de 
direitos necessários ao exercício das liberdades individuais. Este tema será abordado com 
maior profundidade noutra parte deste trabalho, quando se abordar a questão da 
participação. Empowerment consiste, portanto, num processo de multiplicação de 
responsabilidades, «uma partilha de poder ou autoridade» (Silva, 2003: 34) de forma a 
capacitar os indivíduos, por «intermédio da aquisição crítica e capacidade de julgamento 
que conduz à autodeterminação e autonomia dos mesmos» (Ibidem), isto é, implica 
acréscimo, apropriação e restituição de poder (Rodrigues, 1996), poder esse que vai sendo 
conquistado gradualmente e que permite aos indivíduos ou unidades familiares o exercício 
da cidadania (Friedmann, 1996).  
Um pouco dentro deste espírito, Caldeiras defendia um sistema sócio-
antropológico, uma Abordagem Centrada na Pessoa (ACP), como processo de 
autonomização (Campiche et al., 1992). A ACP tem por objectivo criar as possibilidades 
de cada indivíduo «se gerir a si mesmo, segundo as suas próprias leis, defendendo a sua 
independência, através de opiniões próprias» (Idem: 10). Esta abordagem está na base da 
antropoanálise que nasceu da preocupação e da interrogação sobre o ser humano, do seu 
lugar na comunidade, na história e na natureza (Idem). Este método considera que não se 
pode compreender o ser humano sem se ter em consideração a «posição central que este 
ocupa nos vários sistemas» (Idem: 33). Assim, o conceito foi assumindo a definição de 
«análise do homem em situação crítica, inserido no seu contexto sociocultural e familiar, 
                                                 
33
 Caldeira cit. por Henriques (1990) defende a criação dessas comunidades como forma de motivar a 
participação das populações em defesa dos seus interesses ou da concretização dos seus objectivos comuns. 
Neste caso, deve ser entendida como organização autónoma e voluntária.   
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análise sincrónica e diacrónica do sistema socio-antropológico através de uma prática 
dialógica centrada» (Idem: 36). O que se pretende, com este modelo (Campiche et al., 
1992), é, essencialmente, conduzir: 
• à participação consciente, desempenhando um papel activo na comunidade, 
contribuindo para o futuro nas vertentes comunitária, cultural, política, 
económica e social; 
• à compreensão do «projecto de construção colectiva, facilitando uma 
actividade criadora tanto de contestação como de integração» (Idem: 35); 
• à mudança da comunidade, transformando-a num grupo solidário e coeso, 
tendo consciência do seu papel na sociedade, da sua responsabilidade, 
mostrando-se activo,  participante e em que todos se empenham no 
desenvolvimento dos membros dessa comunidade.  
O trabalho desenvolvido em comunidade, tal como nos é proposto pelos autores 
anteriormente citados, revela-se fundamental porque «a negação de uma cidadania plena e 
integral decide-se talvez mais ainda nas relações da vida de todos os dias, no olhar do 
outro» (Madec e Murard, 1998: 93). Em suma, trata-se de colocar como objectivo principal 
a busca de autonomia dos indivíduos, isto é, reencontrar a sua capacidade de viver a vida. 
Assim, na perspectiva de redução das desigualdades e de inclusão social, dever-se-á 
promover o desenvolvimento social e fortalecer a cidadania. 
 
1.10. As redes sociais no combate à exclusão 
 
Na análise da exclusão social/pobreza, as redes sociais revelam-se um factor 
essencial no apoio imediato aos mais desfavorecidos, visto ser possível uma inversão do 
itinerário de exclusão, fundamentalmente no seu início, antes de se transformar num 
estatuto permanente e porque todos os indivíduos são «seres sociais, interligados, que 
vivem em famílias, unidades domésticas e comunidades, e que interagem com vizinhos, 
aparentados, amigos e parentes» (Friedmann, 1996: 42). As relações sociais, em que todo o 
indivíduo participa, podem ser vistas como uma rede. Estas redes sociais revelam-se 
essenciais nos casos em que a exclusão/pobreza é considerada um estatuto não permanente, 
mas apenas uma condição, muitas vezes temporária, e frequentemente resultado de um 
enfraquecimento das relações sociais. As redes a que aludimos são as que se estabelecem 
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na família, com a vizinhança, no trabalho, nos serviços públicos a que estes recorrem, etc., 
na base de um interconhecimento e de entreajuda (Henriques, 1990; Medeiros, 1988; 
Santos, 1991; Almeida et al., 1992; Friedmann, 1996; Rodrigues, 1996; Castel, 1998; 
Fernandes, 1998; Mela, 1999). Os mesmos autores reconhecem que estas redes 
interpessoais de entreajuda e solidariedade familiar, de grupo e locais, continuam a ter uma 
grande importância em Portugal e desempenham um papel fundamental nos vários 
domínios da vida social. Reconhecem, no entanto, que os efeitos de certos processos de 
modernização afectam, enfraquecendo ou mesmo destruindo, esses laços sociais, criando 
novas situações de vulnerabilidade e exclusão. Fernandes (1998) considera mesmo que, 
actualmente, as relações sociais são marcadas pelo desconhecimento intencional do outro e 
pela indiferença, impondo-se o individualismo ao colectivismo. Em muitos casos, para 
alguns excluídos/pobres estas redes não são possíveis, uma vez que os próprios familiares e 
vizinhos destes excluídos/pobres também se encontram numa situação idêntica. Estas redes 
correspondem ao que Santos (1993: 47) entende por sociedade-providência que define 
como  
«redes de interconhecimento, de reconhecimento mútuo e de entreajuda baseados em laços 
de parentesco e de vizinhança, através das quais pequenos grupos sociais trocam bens e 
serviços numa base não meramente mercantil e com uma lógica de reciprocidade 
semelhante à da relação de dom estudada por Marcel Mauss (1950)».   
 
Isto leva-nos a concluir que as situações de exclusão/pobreza não se limitam ao 
contexto socioprofissional mas também ao contexto familiar e aos estilos de vida.   
Por sua vez, a definição e a execução de políticas sociais locais34 de luta contra a 
exclusão social podem variar conforme a existência de redes que amparam a sua 
imergência, bem como do tipo de redes em que se vão inserir (Ruivo, 2002). Ruivo (Idem: 
32) considera que «a tipologia da rede será importante para observar o caminho durante a 
implementação da política». O tipo de rede poderá, na perspectiva de Friedmann (1996), 
levar a uma execução mais autónoma da política social, tendo em vista o empowerment, 
com um enfoque de construção de poder, participação e cidadania no que diz respeito aos 
indivíduos e comunidades envolvidas. Mas poderá, também, e essa será talvez, segundo 
Ruivo (2002), a situação mais comum, conduzir a uma perspectiva de manutenção do 
disempowerment, ao não promover os elementos atrás referidos. 
                                                 
34
 A escolha da dimensão local deve-se ao facto de se considerar o nível mais próximo das populações 
desprotegidas e excluídas. 
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Friedmann (1996) considera fundamentais as redes sociais no combate à pobreza e 
no empowerment, muito em especial no combate dos géneros, reforçando o papel das 
mulheres. Como já foi referido, neste trabalho, três tipos de poder são essenciais ao 
empowerment: poder social, poder político e poder psicológico. Esta tríade pode ser 
representada graficamente da seguinte forma: 
 
Esquema gráfico II – Formas de empowerment          
 
Fonte: Friedmann (1996: 125) 
 
Quando esta tríade, centrada numa unidade doméstica individual, está ligada a 
outras, temos uma rede social de relações de empowering que, devido ao reforço mútuo, 
tem um «potencial extraordinário para a mudança social» Friedmann (Idem: 125).  
 Assim, as redes criadas poderão ser representadas da seguinte forma: 
    
 
 
 
 
Esquema gráfico III – Redes sociais de empowering 
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Fonte: Friedmann (1996: 126) 
 
Albrecht e Adelman (cit. por Ruivo, 2002: 31) definem uma rede como sendo uma 
«configuração de laços pessoais onde afectos e/ou ajuda instrumental são permutados». 
Esta ideia é também defendida por Friedmann (1996) na perspectiva de empowerment das 
unidades domésticas. Conclui-se que a vida humana não é constituída por actos solitários e 
existências isoladas, desenvolve-se numa comunidade cujas redes sociais são fundamentais 
para os momentos e situações de maior necessidade, factor essencial no combate à 
indiferença (Fernandes, 1998). Trata-se de desenvolver uma cultura do colectivo contra o 
egoísmo e o individualismo.  
 
2. Combate à pobreza/exclusão social e Políticas Públicas 
 
Abordar a questão social, as políticas dirigidas às categorias mais vulneráveis e as 
medidas de inclusão leva a que, forçosamente, se faça uma abordagem, ainda que sucinta, 
do papel do Estado e das mais diversas instituições no combate à exclusão social.  
No que concerne o papel do Estado, na definição das políticas públicas, há dois 
interesses a ter em consideração e que formam dois grandes blocos: o interesse do partido 
que está na base dos órgãos de poder e o interesse dos cidadãos (partido/cidadãos). A este 
respeito, Bilhim (s.d.: 15)35 considera que não é muito claro se «a agenda política é fixada 
                                                 
35
 BILHIM, João (s. d.), Políticas públicas e agenda política. Consultado em 
http://capp.iscsp.utl.pt/downloads/POLITICAS_PUBLICAS_AGENDA_POLITICA.pdf. 20/05/2006. 
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com base na procura dos cidadãos ou com base na oferta dos políticos». No entanto, a 
agenda política é, seguramente, definida com base neste binómio, mas a influência ou a 
dominância que cada um exerce sobre o outro varia ao longo do processo, desde a sua 
elaboração até à sua implementação. Se assim não fosse, e no seguimento do pensamento 
de Bilhim (Ibidem), como se justificariam as atitudes dos governos quando fazem «tantas 
concessões aos lobbies, contrariando o Programa do Governo e o programa do partido que 
foi sufragado nas eleições ou deles estavam ausentes?». É por este motivo, que tem na sua 
origem a vontade de permanecer no poder, que governos e partidos alteram, 
progressivamente, as agendas políticas a curto prazo, abandonando algumas medidas 
previstas, inicialmente, incluindo outras que não eram de prever, comprometendo, em 
muitos casos, o médio e longo prazo. Este cenário ilustra, também, a actuação de muitos 
políticos locais.  
No que diz respeito à exclusão social, há que ter em conta que as diferentes 
medidas de protecção correspondem a três níveis: um no quadro das políticas sociais 
globais; outro que diz respeito às medidas compensatórias destinadas aos mais vulneráveis 
e, por último, as medidas imediatas e directas de assistência e de luta contra a 
exclusão/pobreza (Almeida et al., 1992). As políticas sociais são essencialmente da 
responsabilidade do Estado, caracterizado de Estado-providência ou Estado de bem-estar. 
O Estado-providência assenta, Segundo Santos (1987: 16-17), «na ideia de compatibilidade 
(e até de complementaridade) entre crescimento económico e políticas sociais». A acção 
social tenta responder a problemas económicos e sociais cuja resolução não é possível no 
âmbito de outros regimes, com o objectivo de prevenir e suprir situações de carência, e 
orienta-se, essencialmente, para as categorias mais vulneráveis: crianças, jovens e idosos. 
Com base nisto, as protecções sociais surgem como forma de colmatar as falhas da 
sociabilidade primária e as lacunas da protecção próxima (Castel, 1998). Neste âmbito, o 
Estado incentiva e apoia a actividade de Instituições Privadas de Solidariedade Social 
(IPSS), no entanto, segundo Almeida et al. (1992), é o sistema de Segurança Social que 
assume a quase totalidade das prestações. Isto é, a sociedade civil – sociedade civil 
secundária (Santos, 1987, 1993) – é incentivada pelo Estado a desempenhar um papel de 
prestação de serviços sociais, sendo financiada, em 80% dos seus recursos por fontes 
estatais (Rodrigues, 1996), sociedade civil a que Santos (1993, 1997) intitula de 
“sociedade-providência”. Estas instituições, apesar de serem privadas, são marcadas por 
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uma forte presença do Estado quer na sua regulação, quer no seu financiamento, de tal 
modo que Santos (1993: 46) considera que «o Estado se reproduz a si próprio em 
instituições não estatais». Para além desta, Rodrigues (1996) considera haver ainda dois 
formatos na “sociedade-providência”: a transclassista (dos mais ricos para o mais pobres, 
onde se incluem os filantrópicos) e a interclassista (constituída pelas relações dos que se 
encontram em situação idêntica). Assim, para além da família, a comunidade em geral, e 
não apenas as instituições especializadas, pode assegurar algum apoio aos que se 
encontram em situação de carência/risco, assumindo-se, assim, como a “família-
providência” (Castel, 1998). 
Esta particularidade do Estado português leva Santos (1993) a concluir que, em 
Portugal, um Estado-providência fraco coexiste com uma sociedade-providência forte. Em 
face disto, no domínio social, o Estado português não é um Estado-providência em sentido 
técnico (sentido pleno do termo), existindo uma série de designações para definir o Estado 
português: quase-Estado-providência (Santos e Ferreira, 2002), semi-Estado-providência 
(Rodrigues, 2002), quasi-Estado-providência ou ainda lumpen-Estado-providência (Santos, 
1993).  
Como já se referiu anteriormente, neste trabalho, muitas das políticas públicas 
respondem a directrizes da União Europeia. Assim, muito do que se faz a nível nacional dá 
resposta às orientações definidas pela União Europeia, nas mais diversas matérias. O 
Tratado de Amesterdão, nos seus artigos 136 e 137 EC, enquadra, no âmbito da política 
social da União Europeia, a luta contra a exclusão social. Assim, a luta contra a pobreza e a 
exclusão social integra o programa estratégico de desenvolvimento da União Europeia e de 
cada um dos estados membros. Um dos marcos importantes, a este respeito, verificou-se 
durante a Presidência Portuguesa da União Europeia, em 2000, a denominada “Estratégia 
de Lisboa” que reafirma a vertente social da União Europeia bem como do seu modelo de 
crescimento e reconhece a acção na área da pobreza/exclusão social como prioritária. 
Reforçar a dimensão social, com políticas inclusivas à escala nacional e europeia, 
adoptando um conjunto de medidas que visam o reforço desta dimensão, é um dos 
principais objectivos da “Estratégia de Lisboa”, na base do Método de Coordenação Aberta 
(MCA), tendo em vista a erradicação da pobreza/exclusão social até 2010. Atingir, em dez 
anos, um crescimento económico sustentado, mais e melhores empregos e uma maior 
coesão social no sentido de uma União Europeia inclusiva é o objectivo estratégico da 
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União Europeia. Este objectivo pode-se resumir a um triângulo, que o Esquema Gráfico IV 
retrata, como sendo o “Triângulo de Lisboa”36, apontando para os três sectores estratégicos 
definidos anteriormente.  
 
Esquema gráfico IV – Triângulo de Lisboa 
Fonte: PNAI 2003-2005: 31 
O MCA pressupõe a combinação de objectivos comuns, Planos Nacionais de Acção 
e um programa comunitário de incentivo à cooperação nesta área. Uma dessas medidas 
passa pela elaboração de Planos Nacionais de Acção para a Inclusão (PNAI), planos que 
são elaborados para dois anos, fixando objectivos e metas quantificadas nos vários 
domínios sectoriais em que se desenvolve o combate à pobreza e exclusão social. São 
quatro os objectivos comuns da Estratégia Europeia para a inclusão social (CUE, 2000)37: 
1) Promover a participação no emprego e o acesso de todos aos recursos, aos 
direitos, aos bens e aos serviços; 
2) Prevenir os riscos de exclusão; 
3) Actuar em favor dos mais vulneráveis; 
4) Mobilizar o conjunto dos intervenientes. 
 
                                                 
36
 A designação de Triângulo de Lisboa aparece no PNAI 2003-2005 (MTSS, 2003: 4). 
37
 Definição dos objectivos de luta contra a pobreza e a exclusão social pelo Conselho da União Europeia 
(CUE), disponível em http://europa.eu.int/comm/employment_social/soc-prot/soc-incl/approb_pt.pdf. 
04/11/2004. 
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Em Portugal, o PNAI 2003-2005 (MTSS, 2003) propõe responder aos desafios 
comuns europeus através de políticas e instrumentos definidos no Plano em articulação 
com outros documentos programáticos, de que se destacam: 
• Plano Nacional de Luta contra a Droga 
• Plano Nacional contra a Violência Doméstica 
• Plano Nacional para a Igualdade 
• Plano Estratégico de Acção Social 
• Lei de Bases da Deficiência 
• Lei das Organizações Não Governamentais das Pessoas com Deficiência 
• Lei de Bases da Segurança Social 
• Lei do Código do Trabalho 
• Lei de Bases da Formação Profissional 
Fazer um levantamento exaustivo das medidas e dos programas de combate à 
exclusão social seria, por si só, tema para um trabalho, não sendo, portanto, possível fazê-
lo no âmbito do trabalho que nos propomos. Assim, propomos apenas fazer uma breve 
abordagem, em termos muito genéricos, das medidas e dos programas de luta contra a 
pobreza/exclusão social em Portugal.  
No sentido de se articularem e consagrarem os esforços das diversas entidades 
(autarquias, entidades públicas ou privadas sem fins lucrativos), com vista  à erradicação 
ou atenuação da pobreza e da exclusão e à promoção do desenvolvimento social, foi 
definida a Rede Social38 que pretende constituir um novo tipo de parceria, entre entidades 
públicas e privadas actuando nos mesmos territórios, baseada na igualdade entre os 
parceiros, na consensualização dos objectivos e na concertação das acções desenvolvidas 
pelos diferentes agentes locais. A Rede Social materializa-se, ao nível local, através da 
criação das Comissões Sociais de Freguesia (CSF) e dos Conselhos Locais de Acção 
Social (CLAS), constituindo plataformas de planeamento e coordenação da intervenção 
social, respectivamente a nível de freguesia e concelhio. No sentido de se compilar um 
conjunto de medidas e programas, disponíveis a nível nacional, foi elaborado o Guia de 
Recursos para o Desenvolvimento Social39, um instrumento de suporte à actividade de 
todos que, localmente, têm a responsabilidade de trabalhar com as populações e que, 
                                                 
38
 Resolução do Conselho de Ministros n.º 197/97, de 18/11; Declaração de Rectificação n.º 10-O/98, de 
30/05 e Despacho Normativo n.º 8/2002, de 12/02. 
39
 Edição do Instituto de Solidariedade e Segurança Social. 
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muitas vezes, desconhecem os recursos disponíveis. Nesse documento, são definidas as 
seguintes áreas de intervenção40: 
• Segurança Social (Prestações Sociais);  
• Educação; 
• Formação profissional/emprego; 
• Saúde; 
• Justiça; 
• Voluntariado e associativismo; 
• Agricultura e pescas; 
• Outros programas. 
As áreas de intervenção incidem nos seguintes grupos alvo: 
• infância e juventude; 
• pessoas idosas; 
• pessoas portadoras de deficiência; 
• pessoas em situação de dependência; 
• pessoas toxicodependentes; 
• pessoas portadoras de HIV-SIDA; 
• outros grupos populacionais. 
De referir, ainda, o Programa para a Inclusão e Desenvolvimento (PROGRIDE), 
criado pela Portaria n.º 730/2004, que é direccionado para a promoção e desenvolvimento 
de projectos que deverão contribuir para reduzir ou eliminar assimetrias e factores de 
exclusão e promover a coesão social. Estes projectos serão assentes em intervenções 
integradas e em parcerias e irão actuar em territórios considerados prioritários, onde o 
fenómeno da pobreza e exclusão social é mais gravoso e persistente, e sobre grupos 
específicos em especial situação de vulnerabilidade. Metodologias de trabalho flexíveis e 
inovadoras e a participação dos destinatários dos projectos são alguns dos princípios 
orientadores do Programa. O Programa estrutura-se em duas medidas que integram 
diferentes áreas de intervenção e que se concretizam em acções. A medida n.º 1 do 
PROGRIDE visa apoiar o desenvolvimento de projectos que combatam fenómenos graves 
de exclusão, em territórios identificados como prioritários. A medida n.º 2 do PROGRIDE 
                                                 
40
 As áreas de intervenção encontram-se discriminadas no Anexo III e serviram de base para a análise 
efectuadas. 
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visa apoiar o desenvolvimento de projectos direccionados para a promoção da inclusão e 
da melhoria das condições de vida de grupos específicos.  
A definição das políticas públicas de carácter inclusivo deve ter em consideração a 
problemática que a exclusão social coloca, uma vez que na sua origem estão características 
e causas diferenciadas.  
A análise efectuada às políticas públicas de combate à exclusão social/pobreza 
leva-nos a concluir que, em Portugal, a protecção social passa fundamentalmente pela 
Segurança Social. A protecção social tenta preencher o “vazio” que foi criado nas relações 
de sociabilidade primária e evitar o risco de desfiliação que este “vazio” acarreta. Verifica-
se também que as acções e medidas propostas são focadas, pontuais, sectorizadas e pouco 
abrangentes, atingindo um público relativamente limitado. Desta forma, encontramos 
programas que são voltados, strictu sensu, para a educação, o emprego, a saúde, a 
habitação… e para grupos específicos.  
As situações de exclusão social exigem uma intervenção mais abrangente que tenha 
em consideração as diversas dimensões da problemática, revelando-se ineficazes as acções 
demasiado focadas (Rodrigues, 1996, 2002; Fernandes, 1998). Assim, as políticas públicas 
deverão ter uma orientação político-social baseada na compreensão global das 
necessidades e dos problemas, bem como a diversidade de situações de exclusão, a 
variedade de grupos em situação de exclusão, a sua dimensão complexa e multifacetada, o 
seu carácter multidimensional e dinâmico, no sentido de definirem políticas de carácter 
inclusivo. Constatamos que os programas não apresentam um desenho com um escopo tão 
amplo porque, regra geral, não tocam no cerne do problema (Silva, 1999b). Nessa 
perspectiva, o combate à exclusão social deve passar por uma dinâmica que envolva metas 
intersectoriais e participadas com vista ao desenvolvimento social e ao fortalecimento da 
cidadania – empowerment – de forma a reduzir as desigualdades sociais. A nível local, a 
articulação horizontal das políticas e programas locais deve ser efectuada numa perspectiva 
intersectorial, de base reticular, evitando a fragmentação, verticalização e excessiva 
sectorialização das políticas.  
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2.1. O paradigma do assistencialismo 
 
Pelo que foi já dito, o facto de muitos dos excluídos/pobres dependerem, em muitos 
casos, do assistencialismo, cria, frequentemente, o estigma do assistido. O paradigma do 
assistencialismo é visto, por muitos cidadãos, como prémio à ociosidade, não passando os 
assistidos de parasitas (Castel, 1998). Um outro aspecto importante a considerar, 
relativamente às políticas assistencialistas, são os efeitos homogeneizadores que produzem 
sobre os cidadãos que acabam por ser separados dos grupos que asseguravam as 
solidariedades horizontais e passam a enquadrar categorias jurídico-administrativas 
abstractas, ficando totalmente dependentes da tutela do Estado (Fernandes, 1998; 
Hespanha, 1999; Silva, 1999b). Desta forma, as soluções encontradas pelo Estado não 
tocam no cerne do problema, acrescentando mesmo, por vezes, novas disfunções (Silva, 
1999b). Contudo, em muitos casos, esta assistência constitui o único recurso, apesar de 
todos os constrangimentos daí derivados, não resolvendo, no entanto, a sua situação de 
exclusão. O cerne da questão, então, é saber como podem essas pessoas ser ajudadas.  
Para contrariar esta tendência crescente na sociedade, Castel (1998) considera 
importante um contrato de inserção, em que o beneficiário dessa assistência deve colaborar 
no seu projecto de inserção, no sentido de se mudar a imagem de “mau pobre” que não 
quer trabalhar e de se eliminar o estigma do assistido, do beneficiário passivo incapaz de se 
assumir a si próprio. Contrariar esta imagem negativa é ajudá-lo a encontrar um lugar na 
sociedade. Como tal, o contrato de inserção implica uma dupla responsabilidade: a 
responsabilidade de quem recebe assistência e da comunidade em que este se encontra. 
Não se pode pensar na integração sem considerar a comunidade onde os excluídos se 
encontram, devendo a sua integração passar por uma acção colectiva, no sentido do 
empowerment definido por Friedmann (1996). Esta situação leva-nos a reflectir se as 
soluções que se vão viabilizando, ao nível do Estado, tocam no cerne do problema e se não 
acrescentam novas disfunções (Silva, 1999b) ou não fazem mais do que assegurar a sua 
reprodução, uma vez que os excluídos têm consciência da sua desqualificação social 
(Fernandes, 1998). Desta forma, o assistencialismo é um mecanismo que assegura a 
manutenção da exclusão sob formas perfeitamente controladas pela sociedade (Fernandes, 
1998; Hespanha, 1999).   
O Rendimento Mínimo Garantido (RGM), actualmente Rendimento Social de 
Inserção (RSI) é um exemplo do que referimos atrás. Para muitos dos seus beneficiários, a 
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inserção não passa daquilo a que Castel (1998) define de “transitório-durável” ou de 
“interino permanente”, em que estas pessoas não deixam de ter uma posição intermédia 
entre exclusão e inclusão. O propósito do assistencialismo é tentar realizar uma 
“socialização secundária”, dito de outra forma, é «dependurar o indivíduo num “submundo 
institucional ou baseado em instituições”» (Idem: 557). O que se esquece, muitas vezes, é 
que a fragilidade dos indivíduos em situação de exclusão deve-se, essencialmente, a 
factores da “socialização primária”, mais do que a factores da “socialização secundária”. 
Desta forma, talvez seja de considerar a designação de “associal-sociabilidade” que Castel 
(Ibidem) entende como «configurações relacionais mais ou menos evanescentes que não se 
inscrevem, ou que se inscrevem de uma maneira intermitente e problemática, nas 
“instituições” reconhecidas, e que colocam os sujeitos que as vivem em situação de não ser 
um peso». Um dos efeitos perversos das políticas de assistencialismo consiste em 
transformar estas situações como sendo da responsabilidade do Estado, libertando, assim, 
os indivíduos e as comunidades das suas responsabilidades em garantir a sua sobrevivência 
(Castel, 1998; Hespanha, 1999), fazendo desaparecer as tradicionais redes de entreajuda 
(Fernandes, 1998; Castel, 1998; Hespanha et al., 2002), atrofiando a participação e 
disseminando a anomia (Castel, 1998; Hespanha, 1999). Esta imagem mostra o quanto a 
sociedade tem sido incapaz de lidar com os problemas da exclusão social.  
Se as políticas de combate à exclusão social não caminharem para uma verdadeira 
inclusão/integração dos excluídos, falhará o seu objectivo principal e apenas manterá, a 
longo prazo, a sua “clientela”. Não se pode, no entanto, deixar de considerar que este tipo 
de apoio se reveste de grande importância porque se não resolve o problema da exclusão, 
tem, pelo menos, conseguido evitar actos de violência e de revolta (Castel, 1998). O papel 
das organizações e instituições deverá ser, essencialmente, de providenciar apoio no 
sentido de encorajar os disempowered a libertarem-se da dependência tradicional 
(Friedmann, 1996; Fernandes, 1998). O problema não reside na satisfação de determinadas 
carências, o problema reside na não alienação das mesmas. Considera-se, então, 
fundamental que o papel da “sociedade-providência” e que os apoios do Estado devem 
passar pelo encorajamento dos excluídos, no sentido destes se libertarem da dependência 
tradicional e ganharem a sua própria autonomia. Trata-se de deixarem o seu papel passivo 
e assumirem um papel activo no sentido de adquirirem uma imagem pessoal positiva na 
comunidade onde estão inseridos.     
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3. O “local” 
 
O ritmo acelerado das mudanças e transformações sociais que se verifica, 
actualmente, é considerado um dos factores do aumento da exclusão social. O combate à 
exclusão social pode passar por várias escalas, mas a dimensão local revela-se, sem dúvida, 
fundamental. Ruivo (2000) define local como lugar/localidade que se associa a 
determinados acontecimentos numa determinada “localização local”, como espaço de 
relações sociais e a partir das quais se gera um sentimento territorial. O conceito local 
comporta diferentes conteúdos. Segundo Ruivo (1990) o local é constituído por três 
elementos: o locus (lugar) como espaço onde se associam determinados acontecimentos, a 
localização/posição num conjunto de elementos que se inter-relacionam e a negociação. A 
noção de espaço é matéria de definição de um território onde  
«cada indivíduo procura, através das suas práticas, significar simbolicamente a sua 
pertença ao grupo e simultaneamente colaborar na existência prática do grupo a que 
pertence. Se, por um lado no interior deste espaço se encontrar diferentes “estilos de vida” 
que se opõem e que se chocam, há, por outro, certas homologias nas formas de o perceber e 
de dele se apropriar» (Antunes, 1991: 21). 
 
Assim, poder-se-á concluir que existem diferentes locais constituídos por variados 
actores sociais que poderão ter um papel mais ou menos passivo, mais ou menos actuante. 
É, portanto, na comunidade local que se desenrola o processo de socialização e é nessa 
comunidade que se cria a identidade territorial e que se criam as redes sociais entre 
familiares e vizinhos. Desta forma, local é um «lugar onde se constituem relações sociais, 
que se encontram em posição relacional e a partir do qual se gera um sentido territorial» 
(Ruivo, 2000: 141), a que Ruivo (Idem) define como cultura política local. Neste sentido, 
cada local tem uma determinada configuração sócio-cultural própria que leva a uma 
determinada cultura política e prática social próprias aos seus actores mais destacados. O 
“espaço local” é o município mas também é o bairro, o quarteirão, a aldeia em que cada 
indivíduo vive. Os indivíduos vivem no seu meio local e, como tal, é a esse nível que a 
democracia pode efectivamente ser participativa e se consegue a mobilização política. 
Neste trabalho, o conceito de local é aquele que se refere à unidade que representa o 
município. 
A noção de comunidade local é muito variada. Para a maioria das pessoas, 
Henriques (1990) considera que ela representa a aldeia, o bairro…, em suma o local mais 
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reduzido às vivências de cada um. É ao nível local que a consciência da insatisfação de 
necessidades se pode articular com o colectivo e o individual. (Henriques, 1990: 25-26) 
entende que a comunidade local representa uma «estrutura parcial da sociedade mais 
global, caracterizada por aglutinar grupos de pessoas que partilham o território no qual se 
desenrola o seu quotidiano e partilham igualmente representações colectivas sobre esse 
território que, assim, adquirem valor comunicativo». O conceito de comunidade remete 
para duas noções diferentes, sendo uma delas a que representa toda a população de uma 
determinada unidade geográfica (aldeia, bairro, etc.); a outra representa um grupo de 
pessoas que se agrupam na partilha de determinados interesses comuns, não abrangendo 
toda a comunidade local (Campiche et al., 1992). Embora se possa considerar que o 
conceito é revestido de uma certa ambiguidade, geralmente comunidade assume dois 
aspectos: o aspecto geográfico e as interacções sociais dessa unidade geográfica.  
A comunidade local é uma comunidade que se encontra integrada numa 
comunidade nacional que, por sua vez, pertence a uma comunidade mundial. Assim, o 
local é também parte integrante do mundial ou global. No caso português, acima da 
comunidade nacional, e antes do global, encontramos a comunidade europeia. Esta 
pertença a várias comunidades representa, muitas vezes, entraves ao desenvolvimento 
local. O local não pode viver isolado, deve ser entendido como parcela do nacional e do 
global. Como tal, torna-se necessária uma maior descentralização dos poderes, no sentido 
de se promover uma actuação local mais eficaz, devendo ser acompanhada de um 
acréscimo de capacidades e de recursos como reforço das capacidades das administrações 
locais e outros actores importantes. 
Não se reduzindo à sua dimensão local, é, porém, nesta dimensão, numa base 
territorialista (Henriques, 1990), que deve incidir fundamentalmente o combate à exclusão 
social e à pobreza, uma vez que é lá que as populações enfrentam os seus problemas 
(Friedmann, 1996). Podemos, assim, considerar que a questão social é hoje uma questão 
territorial. É, nesta dimensão, em primeira instância, que se devem tratar os problemas de 
exclusão/pobreza, porque é no “seu espaço” que se pode utilizar uma acção colectiva no 
sentido de “refiliação”. Henriques (1990: 83) considera mesmo que, na ausência das 
regiões administrativas, os municípios são as «únicas entidades do Estado em posição de 
procurar contribuir para a atenuação das consequências negativas de expressão espacial da 
integração económica e de contribuir para a mobilização de recursos persistentemente 
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subutilizados». Como tal, o escopo essencial do poder local deve passar pela necessidade 
de integrar e de coordenar os esforços da luta contra a exclusão social e a pobreza à escala 
local. Durante o processo de exclusão, o excluído vai perdendo cidadania, desintegrando-se 
do espaço comunitário. Na linha de pensamento de Friedmann (1996), o empowerment 
leva à recuperação da cidadania, através do espaço local (comunidade), espaço de vida do 
excluído, espaço esse que é compartilhado no quotidiano. Este espaço deve ser 
reconstruído através da articulação dos espaços locais com os diversos locais que 
compõem a sociedade. A comunidade territorial pode assegurar, muitas vezes, 
determinados apoios essências, assumindo um papel de “família-providência”, podendo 
revelar-se eficazes contra a desfiliação (Castel, 1998). 
No combate à pobreza, nomeadamente nos países da América Latina, Friedmann 
(1996) considera que é na unidade doméstica, como a unidade política e económica mais 
pequena da sociedade civil, que deve incidir esse combate. Considera unidade doméstica o 
conjunto de pessoas que vivem debaixo do mesmo tecto e “comem da mesma panela”. À 
unidade doméstica cabe tomar decisões numa base diária e contínua no que respeita aos 
recursos de que esta dispõe. Por sua vez, a unidade doméstica está inserida numa 
comunidade territorial, portanto numa unidade política. A escala local é o terreno 
privilegiado dos sectores disempowered. É nesse terreno que a luta envolve a redefinição 
de papéis entre o Estado, a sociedade civil e a economia empresarial. 
 
3.1. A cidade hoje 
 
Uma vez que a problemática da exclusão social dos arrumadores é uma 
problemática de cariz urbano, parece-nos importante fazer-se uma breve reflexão acerca da 
cidade nos dias de hoje, no sentido de podermos analisar a influência deste meio como 
gerador deste fenómeno.  
A grande transformação histórica da cidade verificou-se no século XVIII, com a 
revolução industrial. Nessa época, assistiu-se a um aumento quer da população quer da 
produtividade. A partir desse momento, o crescimento urbano foi-se tornando cada vez 
mais geral, com uma dinâmica “aparentemente imparável”, com uma grande concentração 
da população nas cidades, dando-lhes uma nova fisionomia (Antunes, 1991; Mela, 1999). 
O crescimento das cidades é, sem dúvida, um dos factores mais visíveis dos tempos da 
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modernidade (Antunes, 1991). Este crescimento surgiu com o «aparecimento da indústria: 
da tecnologia moderna, da produção em massa e da empresa capitalista» (Idem: 5). Mela 
(1999) considera que a morfologia social da cidade é definida pelo seu ambiente peculiar, 
resultado da convivência das populações, da sua distribuição espacial e do seu 
comportamento. A cidade contemporânea tornou-se, na perspectiva de Portas (2001: 184), 
«une mosaïque composée de fragments urbains divers quant à la morphologie et au style de 
vie, mettant en alternance «ville» et «non-ville», «lieux» et «non-lieux» qui n’obéissent pas 
à un ordre préétabli». Esta imagem mostra bem a representação de como a sociedade é 
atravessada por importantes dualismos e desfasamentos. Por sua vez, Park (cit. por 
Antunes, 1991: 5) entende a cidade como uma «imagem viva da nova sociedade» que 
funciona como laboratório dos mais variados fenómenos sociais. 
Pela sua grande complexidade, a cidade abarca a maioria dos problemas e 
fenómenos típicos de sistemas de maior dimensão, como os sistemas nacionais e mesmo 
internacionais (Mela, 1999). Por conseguinte, a cidade não pode ser analisada isoladamente 
porque está incluída em sistemas políticos mais amplos – nacional e internacional – mas 
deve ser vista como um fenómeno político capaz de exercer formas de auto-governo 
(Ibidem). Na análise que o mesmo autor (Ibidem) faz da cidade, esta assume três aspectos 
diferentes: como local, como sujeito político e como objecto. Como local, é o espaço de 
actividade do poder, o que significa que, mesmo sendo parte integrante de uma sociedade 
mais ampla, o poder desse local assume uma forma particular, de acordo com a sua 
estrutura social própria. Como sujeito político, a cidade tem instituições de governo com 
determinada autonomia e, em muitos casos, essas instituições estão legitimadas pelo facto 
de serem eleitas, como é o caso dos órgãos autárquicos. Por último, a cidade é também 
objecto dessa actividade política ou de governo. A cidade é assim o resultado das políticas 
que serão implementadas, nomeadamente no âmbito do desenvolvimento económico local, 
na oferta de determinadas infra-estruturas, etc., que não serão forçosamente as mesmas em 
função do local de actuação ao nível de todo o território. Também divergem as posturas 
dos Presidentes de Câmara face à gestão do município a que presidem. Este aspecto será 
abordado com mais profundidade noutra parte deste trabalho. 
Assim, a cidade é simultaneamente um fenómeno económico, político, cultural, 
etc., caracterizando-se como um sistema complexo, um organismo vivo, onde se verificam 
situações dicotómicas de equilíbrio e desequilíbrio, de ordem e de desordem, que vão 
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ocorrendo ao longo do tempo, isto é, a cidade é uma realidade contraditória e complexa, 
onde podemos encontrar o melhor e o pior (Hespanha, 200041; Chaline, 2001). Desta 
forma, a cidade é um território dualizado, tornando-se, nos tempos actuais e em todo o 
mundo, o espaço de maiores contrastes e antagonismos sociais (Medeiros, 1992; Machado, 
1992; Hespanha, 2000; Chaline, 2001), onde se regista um crescimento quantitativo dos 
estratos sociais mais desfavorecidos, do agravamento das suas condições de vida (Antunes, 
1991), e das «formas de exclusão mais dramáticas e da segregação mais intolerante e 
violenta» (Hespanha, 2000) e onde proliferam aglomerações de pobreza (Almeida et al., 
1992). Esta desconexão interna da cidade gera a exclusão social urbana. Em suma, é 
reconhecida a existência de uma separação, cada vez mais vincada, entre dois mundos 
sociais, apesar da sua proximidade física, criando uma situação de verdadeiro “apartheid” 
social (Hespanha, 2000) ou pobreza urbana (Mela, 1999), pelo facto dos indivíduos pobres 
se encontrarem concentrados, reproduzindo uma eventual cultura de pobreza (Machado et 
al., 1992). Assim, vivem, lado a lado, pessoas de condições muito distintas, o que leva, 
frequentemente, à indiferença e à banalização da pobreza, à chamada “naturalização” das 
desigualdades (Hespanha, 2000). A linha que delimita estes dois mundos não separa só 
aqueles que têm daqueles que não têm, mas marca essencialmente a «fronteira da cidadania 
e da democracia» (Ibidem). O que leva a concluir que a cidade é eminentemente 
excludente, «repele e subalterniza os grupos mais vulneráveis» (Fortuna, 2002: 126), 
representando, estes grupos, simbolicamente a “morte” de uma parte da cidade – a cidade 
dos pobres, dos mais frágeis e incultos – em contraste com a outra cidade – a cidade dos 
mais poderosos, mais ricos e mais cultos – isto é um conflito da cidade contra a “não” 
cidade” (Fortuna, 2002). Esta situação, nomeadamente nas grandes cidades, gera um clima 
de insegurança, podendo conduzir ao aumento da criminalidade. Para tentar minimizar os 
riscos, a prevenção passa por um reforço da protecção, quer ao nível dos residentes, quer 
ao nível das autoridades. Hespanha (2000) reconhece que não têm sido garantidos, a todos 
os indivíduos residentes na cidade, sobretudo nas grandes cidades, «padrões mínimos de 
cidadania», bem como a participação igual nas decisões que dizem respeito à vida da 
cidade.  
                                                 
41
 “A face metropolitana da exclusão social”. In Actas do VI Congresso Luso-Afro-Brasileiro de Ciências 
Sociais. Disponível em http://www.phespanha.net/sitebuildercontent/sitebuilderfiles/Caderno_Cidadania_2. 
Sem n.º de páginas. 21/04/2005. 
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A cidade assume dois mundos distintos, sendo um deles caracterizado como 
suburbanização pelo facto de muitos dos seus residentes se terem afastado das suas áreas 
centrais para a cintura exterior, verificando-se o modelo que se pode definir de “clepsidra” 
(Mela, 1999; Fortuna, 2002) – devido à imagem de ser adelgaçada no centro e alargada nos 
extremos, isto é do centro para as margens. Estas características da cidade exigem que as 
políticas sociais sejam, cada vez mais, políticas urbanas (Henriques, 1990; Madec e Murad, 
1998) e que se considere a necessidade de se definirem políticas locais de inserção numa 
versão de “políticas da cidade” (Castel, 1998). 
 
3.2. Poder Local 
 
A Carta Europeia de Autonomia Local, aprovada, em 1985, pelo Conselho da 
Europa, considera, no seu preâmbulo, que «as autarquias locais são um dos principais 
fundamentos de todo o regime democrático». Refere, ainda, no Artigo 2º, que o «princípio 
da autonomia local deve ser reconhecido e legislado pela legislação interna e, tanto quanto 
possível, pela Constituição». Em Portugal, no que respeita ao continente, as autarquias 
locais estão definidas na Constituição da República Portuguesa (CRP), no seu Artigo 236º, 
sendo elas as freguesias, os municípios e as regiões administrativas, estas últimas ainda por 
instituir. O Artigo 235º da CRP reconhece que as autarquias locais são organizações 
democráticas do Estado e são pessoas colectivas territoriais, dotadas de órgãos 
representativos, que visam a prossecução dos interesses próprios, comuns e específicos das 
populações respectivas. Uma das grandes conquistas do 25 de Abril de 1974 foi, sem 
dúvida, a emergência do Poder Local (Campos, 1988; Henriques, 1990). A actual 
organização democrática das autarquias locais nasceu em 1976, ano em que foram 
consagradas constitucionalmente, sendo que a democracia local surgiu com a realização 
das primeiras eleições autárquicas, a 12 de Dezembro de 1976. Em 1977 e 1979, foram 
publicados dois diplomas essenciais para o Poder Local: a primeira Lei das Autarquias 
Locais (Lei n.º 79/77, de 25 de Outubro) e a primeira Lei das Finanças Locais (Lei n.º 
1/79, de 2 de Janeiro). Ao Poder Local é reconhecido um papel fundamental no âmbito da 
promoção do desenvolvimento e na definição de políticas económicas e sociais (Henriques, 
1990; Almeida et al., 1992; Rodrigues, 1996; Silva, 1999b; Ruivo, 2002). Estes autores 
consideram mesmo que as autarquias locais podem desempenhar um papel preponderante 
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na promoção e no apoio a projectos de combate à pobreza/exclusão social até porque «as 
autarquias são praticamente as únicas entidades a que os cidadãos têm acesso directo e 
pessoal» (Almeida et al., 1992: 99-100).    
Ruivo (2000) define o Poder Local como sendo também Estado embora local. 
Representa, na sua perspectiva, um pequeno Estado dentro de um grande Estado, uma vez 
que este se assume como um território diferenciado, com as suas fronteiras e as suas 
especificidades, permitindo-lhe «adquirir uma opacidade própria e novas formas de lidar 
com o tecido social» (Idem: 21). Considera o Poder Local como forma de intermediação 
entre o Estado e a sociedade, desempenhando um papel de mediador nas relações entre 
instituições estatais e processos sociais. Nesta perspectiva, o local deve ser entendido como 
nexo de estruturação das relações sociais, isto é, a actividade social realiza-se mediante 
processos sociais específicos ao nível local. No entanto, cada espaço geográfico/território 
tem a sua especificidade e, como já foi referido neste trabalho, as situações de carência e 
exclusão social variam de acordo com cada um dos espaços, e, como tal, cada autarquia 
deverá desenvolver os seus projectos políticos de acordo com esse mesmo território. 
Assim, não se poderá falar de uma política local mas de uma multiplicidade de políticas 
conforme a especificidade de cada território e das suas necessidades. Parece ser unânime e 
consensual que é ao nível do local que a democracia pode ser realmente participativa, que a 
mobilização ocorre e que a autonomia pode ser concretizada (Henriques, 1990; Almeida et 
al., 1992; Machado et al., 1992; Mela, 1999; Ruivo, 1990, 1991, 2000, 2002). Mela (1999: 
114) reconhece que é necessário que o poder local adopte uma «atitude inovadora e 
flexível» de forma a poder actuar eficazmente nas iniciativas locais, nomeadamente no que 
concerne o desenvolvimento local. 
Um combate à exclusão social deverá passar, forçosamente, por políticas definidas 
para cada espaço local, pelo Poder Local, mas em a colaboração com o Poder Central. 
Friedmann (1996) considera mesmo que o combate à exclusão social necessita de um 
Estado forte, contrariamente ao modelo de Estado minimalista da economia neoliberal que 
considera uma ficção. Como tal, o Estado continua a ser o principal parceiro do local, sem 
o qual a vida da totalidade dos excluídos/pobres não pode melhorar significativamente. Em 
termos políticos, o Poder Local, pela sua proximidade da população, é o actor político 
privilegiado para o combate à exclusão social e é, sem dúvida, ao nível desta unidade 
territorial que as decisões se revelam mais adequadas a cada situação (Henriques, 1990; 
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Ruivo, 2000; Almeida et al., 1992). A atitude dos autarcas locais na intervenção municipal, 
na implementação de determinadas políticas, e a forma como assumem o papel de actores 
políticos demonstram que não existe uma só forma de fazer política (Ruivo e Veneza, 
1988; Henriques, 1990; Ruivo, 2002), associando Henriques (1990) os autarcas 
empreendedores a um “estilo" de intervenção municipal. Reconhece-se, assim, que «a 
política desdobra-se afinal, numa multiplicidade de tipos de execução de medidas políticas 
e de formas de acção política que ora assumem aqui determinado cariz ora ali tomam outro 
figurino» (Ruivo, 1990: 76). Reis (1988) considera que o Local resulta de duas 
problemáticas: uma que tem a ver com as dinâmicas de acção do “estado local”, do Poder 
Local, vertente que designa de desenvolvimento local, orientada para a reanimação da 
sociedade local, com base nas suas debilidades e nas suas carências de desenvolvimento; e 
a outra que resulta da própria concepção do território e da interpretação de fenómenos de 
inscrição espacial dos movimentos económicos, consistindo a organização das funções 
económicas, designando esta segunda vertente de sistemas produtivos locais.  
A nível local deverão ser implementadas políticas que tenham em consideração a 
especificidade e características de cada território, isto é, tratar os problemas in situ, não 
podendo limitar-se à reprodução local dos métodos e instrumentos do Poder Central 
(Henriques, 1990; Friedmann, 1996). Melhor ainda, e face à complexidade da exclusão 
social, seria, como defende Ruivo (2002: 15), «uma acção colocada em rede, muito 
especialmente de uma rede local coordenada e dinâmica, em que imperem ou possam vir a 
imperar os princípios da participação e do partenariado». Neste processo, o Poder Local, 
considerando o factor de proximidade das situações e a sua potencial dinâmica, poderá ter 
um papel central e decisivo na adequação das respostas aos problemas detectados. Neste 
caso, como refere Ruivo (2002), o Poder Local pode inserir-se nestas redes ou ainda ser o 
centro das mesmas, o seu principal mediador e dinamizador (conforme os motivos ou 
locais de intervenção), articulando-as de forma mais eficaz e adequada. O Poder Local 
pode, pela sua capacidade de mobilização dos recursos no meio local, assumir um papel 
central na implementação de políticas que directamente satisfaçam as necessidades das 
suas populações. Assim, o Poder Local poderá ter uma intervenção activa e dinâmica e 
coordenar todo o processo com os diversos parceiros possíveis. Se o Poder Local não 
adoptar uma postura como a que se definiu anteriormente corre o risco de se limitar a uma 
prática meramente assistencialista dos excluídos/pobres. Ruivo (Ibidem) considera, no 
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entanto, que o Poder Local opta, embora ainda modestamente, por uma política de parceria 
e não por uma promoção afirmativa de iniciativas de combate à exclusão social, mas 
acredita que para que a intervenção social ao nível do local seja efectivamente uma 
realidade, esta deverá passar pela municipalização a este nível. 
 
3.3. Breve resenha histórica das competências do Poder Local após o 25 de Abril 
de 74 
 
Reconhecendo-se a importância do papel das autarquias locais na implementação 
de políticas locais de combate à exclusão social/pobreza, pensamos fazer um levantamento 
das atribuições e competências das autarquias (municípios), no sentido de verificar se essa 
responsabilidade lhes é atribuída.   
As atribuições e competências das autarquias locais têm por base a satisfação das 
necessidades das comunidades locais, nomeadamente no que diz respeito ao ordenamento 
do território, ao desenvolvimento sócio-económico, ao abastecimento público, à saúde, à 
cultura, à educação, ao saneamento básico, ao ambiente e ao desporto. Estas atribuições e 
competências encontram-se enunciadas, no seu conjunto, na CRP, no seu artigo 235º. As 
atribuições e competências das autarquias foram evoluindo, ao longo dos tempos, sendo 
regulamentadas por sucessiva legislação. Ao fazermos uma breve resenha histórica das 
atribuições e competências do Poder Local, desde o 25 de Abril de 1974, pretendemos 
verificar se, no âmbito da exclusão social, nomeadamente no que concerne os 
arrumadores, as autarquias têm incumbida a competência para implementarem 
determinados projectos. Assim, foi feito um levantamento e registo de toda a legislação 
existente, desde a referida data,42 que serviu para observar a evolução das atribuições e 
competências das autarquias no âmbito do pretendido para este estudo, destacando-se, 
apenas, neste trabalho, os aspectos mais relevantes.  
O primeiro diploma – Decreto-lei n.º 701-A/76, de 29 de Setembro – que antecede 
a realização das primeiras eleições dos órgãos das autarquias locais (12 de Dezembro de 
1976) apenas define as competências das Assembleias de Freguesia e Municipal, 
remetendo para a legislação em vigor até posterior diploma.  
                                                 
42
 Devido à extensão do documento, o levantamento da legislação encontra-se no Anexo IV. 
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A Lei n.º 79/77, de 25 de Outubro, define, no seu artigo 2.º, as atribuições e as 
competências das autarquias locais como tudo o que diz respeito aos respectivos interesses, 
nomeadamente:  
a) de administração de bens próprios e sob sua jurisdição; 
b) de fomento;  
c) de abastecimento público; 
d) de cultura e assistência; 
e) de salubridade pública. 
Das competências do referido diploma nada consta no âmbito das questões sociais.  
O Decreto-lei n.º 77/84, de 8 de Março, define as áreas de investimento da 
competência das autarquias no âmbito: 
a) do equipamento rural e urbano; 
b) do saneamento básico; 
c) da energia; 
d) dos transportes e comunicações; 
e) da educação e ensino; 
f) da cultura, tempos livres e desporto; 
g) da saúde. 
Neste diploma é introduzida a acção social escolar.  
A 29 de Março de 1984, é publicado o Decreto-lei n.º 100/84 que altera, revoga e 
acrescenta, no seu artigo 51.º, algumas competências ao definido no artigo 62.º, da Lei n.º 
79/77, não se verificando, no entanto, para além da acção social escolar, nenhuma 
competência em termos de exclusão/inclusão social. 
O Decreto-lei n.º 399-A/84, de 28 de Dezembro, dá cumprimento ao artigo 15.º do 
Decreto-lei n.º 77/84 e regula novas competências em matéria de acção social escolar.  
O Decreto-lei n.º 18/91, de 12 de Junho, dá nova redacção ao artigo 51.º do 
Decreto-lei n.º 100/84, não se verificando também, neste diploma, nenhuma matéria 
relativa à exclusão/inclusão social.  
O pacote de legislação aprovado no ano de 1999 alarga as atribuições das 
autarquias. Assim, a Lei n.º 159/99, de 14 de Setembro, revoga o Decreto-lei n.º 77/84, e 
define os domínios de actuação das autarquias, alargando-os através de transferências de 
atribuições da Administração Central: 
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a) Equipamento rural e urbano; 
b) Energia; 
c) Transportes e comunicações; 
d) Educação; 
e) Património, cultura e ciência; 
f) Tempos livres e desporto; 
g) Saúde; 
h) Acção social; 
i) Habitação; 
j) Protecção civil; 
l) Ambiente e saneamento básico; 
m) Defesa do consumidor;   
n) Promoção do desenvolvimento; 
o) Ordenamento do território e urbanismo; 
p) Polícia municipal; 
q) Cooperação externa  
A habitação social passa a ser competência das autarquias (artigo 24.º) e, pela 
primeira vez, surgem os conceitos de pobreza e exclusão social no artigo 23.º, onde se 
define como competência «a participação em cooperação com instituições de solidariedade 
social e em parceria com a administração central, em programas e projectos de acção social 
de âmbito municipal, designadamente nos domínios do combate à pobreza e à exclusão 
social». Como se verifica, neste caso, ao Poder Local apenas é dada a competência de 
participação e cooperação com outras instituições de solidariedade social e parceria com a 
Administração Central.  
Na sequência desta Lei, surge a Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, que define a 
natureza, composição, o regime jurídico e as competências dos órgãos das autarquias 
locais, revogando o Decreto-lei n.º 100/84. No seu artigo 64.º, no âmbito do apoio às 
actividades de interesse municipal, é definida como competência, mais uma vez, na alínea 
c), a participação «na prestação de serviços a estratos sociais desfavorecidos ou 
dependentes, em parceria com as entidades competentes da administração central, e prestar 
apoio aos referidos estratos sociais, pelos meios adequados e nas condições constantes de 
regulamento municipal».  
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O Decreto-lei n.º 264/2002, de 25 de Novembro, define as competências que são 
transferidas dos Governos Civis para as autarquias locais, destacando-se, no seu artigo 4.º, 
a competência de licenciar a actividade de arrumadores de automóveis.  
Pela breve análise efectuada, as competências das autarquias locais em matéria de 
exclusão social são, ainda, bastante limitadas. Portas (1988) reconhece mesmo que, em 
nenhum capítulo significativo das políticas locais, os municípios cumpridores das leis, têm, 
na prática, competência plena. 
  
3.4. A “Law in the books” e a “Law in action” 
 
Como foi possível verificar pela análise das atribuições e competências das 
autarquias locais (neste caso os municípios) em matéria de exclusão social, apenas é 
referida a participação das autarquias, em cooperação com as instituições de solidariedade 
social e em parceria com as entidades competentes da Administração Central, no apoio e 
prestação de serviços aos estratos sociais desfavorecidos. Relativamente ao problema dos 
arrumadores, apenas foi transferida dos Governos Civis a competência de licenciar a 
actividade. Portanto, poder-se-á concluir que implementar projectos de combate à exclusão 
social dos arrumadores, por parte de uma autarquia, não cabe nas competências que lhe 
são atribuídas por lei. Constata-se que, na prática, ao implementarem determinadas 
políticas, alguns autarcas ultrapassam a lei (Santos, 1993, 1997; Ruivo, 2002), isto é, são 
assumidas formas de exercício formais e informais de poder (Henriques, 1990). Ruivo 
(2002) reconhece que, no caso do combate à exclusão social, os autarcas actuam, em parte, 
à margem da lei, uma vez que não faz parte das competências legais e formalidades 
atribuídas. Desta forma, o «processo de normatividade prática real constituído na “Law in 
action” pode ser descoincidente da normatividade oficial» (Ruivo, 2000: 16; 2002: 24), 
assumindo algumas autarquias, de modo informal e pela proximidade dos problemas de 
cada cidadão, “competências reais” que não se encontram definidas no enquadramento 
legal. Conclui-se, portanto, que uma coisa é a lei escrita, “Law in the books”, outra a sua 
aplicação, “Law in action”, isto é, existe uma discrepância entre o que é formalmente 
definido no direito, direito formal, e a sua aplicação eficaz socialmente, criando a 
dicotomia law in the books / law in action (Santos, 1993, 1997; Ruivo, 2002) e que, 
perante tal situação, se podem distinguir dois tipos de actuação dos responsáveis políticos 
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locais: a passividade ou o empreendedorismo. Este tipo de actuação, de alto grau, no caso 
português, é classificado por Santos (1993, 1997) como Estado paralelo e coexiste com o 
Estado formal.   
 
3.5. Poder Local e Poder Central 
 
Não é possível entender o local sem o central, nem o central sem o local, sendo que 
os dois, apesar de oposições pontuais, coabitam e são complemento directo um do outro 
(Ruivo e Veneza, 1988). Santos (1997) considera que nas sociedades de desenvolvimento 
intermédio, caso de Portugal, o Estado é fraco externamente, mas forte internamente, o que 
nos coloca perante um Estado centralizador. O Estado é unitário e respeita, na sua 
organização e funcionamento, o definido no artigo 6.º da CRP: os princípios de 
subsidariedade e da autonomia das autarquias locais e da descentralização democrática. 
Sendo o Poder Local também ele Estado, embora local, confrontamo-nos com formas de 
actuação estatal a dois níveis diferentes. Desta forma, a actuação política assume 
configurações diferentes conforme o nível em que se realiza, verificando-se uma 
multiplicidade ou pluralidade de políticas, no mesmo território. Já se referiu, 
anteriormente, que a unidade territorial local é a unidade onde se podem implementar, com 
maior eficácia e eficiência, determinadas acções políticas, uma vez que o poder se encontra 
mais próximo das populações e tem maior facilidade em mobilizar integralmente os seus 
recursos, para a resolução dos seus problemas. Assim, importa salientar que  
«quanto maior é a escala correspondente ao nível territorial em que são tomadas as 
decisões, tanto mais os objectivos se colocam em termos mais abstractos e tanto menos 
poderá ocorrer uma compatibilização adequada entre os recursos disponíveis e as 
necessidades das populações; tanto mais quanto é ao nível local que as consequências 
quantitativas e estruturais dos grandes projectos se concretizam na agudização dos 
problemas» (Henriques, 1990: 64). 
 
Reconhece-se que, nos últimos trinta anos, o Poder Local tem vindo a desempenhar 
um papel muito importante no âmbito da promoção do desenvolvimento, considerando-se 
que a actuação ao nível micro é fundamental para a implementação de determinadas 
políticas, contribuindo para um desenvolvimento alternativo (Henriques, 1990; Friedmann, 
1996; Ruivo, 2000, 2002). Ao longo destes anos, o Poder Local tem assumido um certo 
protagonismo marcado pela mudança nos processos de actuação desse mesmo poder 
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(Henriques, 1990; Rodrigues, 1996; Ruivo, 2000, 2002). Perante tal facto, a excessiva 
centralização dificulta ou torna impossível a resposta imediata a muitos dos problemas 
locais (também problemas nacionais), nomeadamente no âmbito das políticas de combate à 
exclusão social, uma vez que o envolvimento dos excluídos, no processo de inclusão, se 
revela essencial. Envolver os interessados é uma das exigências da democracia 
participativa. O problema reside no facto do Estado avocar a competência de organizar, à 
escala de toda a sociedade, as solidariedades. Gerir estas políticas do topo para a base, o 
chamado enfoque “top-down”, faz com que os cidadãos se sintam distanciados 
relativamente ao poder político, sendo que este facto, associado a baixos níveis de 
aspirações de carácter social, pode constituir a desmobilização cívica e o exercício da 
cidadania (Castel, 1998; Fernandes, 1998; Hespanha, 1999). O facto do Estado concentrar 
em si a responsabilidade das políticas sociais pode despoletar efeitos perversos, 
desresponsabilizando os indivíduos e as comunidades das responsabilidades de assumir a 
sua sobrevivência (Castel, 1998; Fernandes, 1998; Hespanha, 1999). Isto é, os actores 
sociais são “anestesiados” pelas formas burocráticas e impessoais da gestão do Estado que 
reforçam o seu afastamento e a sua desresponsabilização (Santos, 1997; Castel, 1998), 
considerando Hespanha (1999) que esta questão assume contornos de grande evidência, no 
caso da sociedade portuguesa. É, por isso, fundamental uma nova articulação entre estes 
dois níveis de poder, exigindo-se uma descentralização responsável das competências que 
poderão ser assumidas pelo Poder Local. Tal como a Organização das Nações Unidas 
(ONU)43, entendemos que  
«Si par décentralisation on entend le rejet des responsabilités à des niveaux inférieurs de 
l’administration – ce que l’on qualifie de “délestage”– cela peut être fait relativement vite. 
Mais si cela comprend le renforcement de la démocratie – une “décentralisation 
habilitante”– cela prendra du temps, des ressources considérables et un renforcement 
poussé des capacités. La véritable démocratie – instaurée sur la fondation qu’est la 
participation active des habitants aux affaires locales et nationales – ne s’instaure pas du 
jour au lendemain». (ONU, 2000 : 61) 
 
É reconhecido que a falta de meios financeiros e de recursos humanos é, em muitos 
casos, obstáculo ao exercício do Poder Local. A ausência de uma certa autonomia do Poder 
Local, em determinadas matérias, cria, por vezes, situações de “mendicidade” junto do 
Poder Central (Portas, 1988). Torna-se, portanto, essencial o reforço das atribuições, das 
competências e da autonomia financeira das autarquias locais. Reforçar, apenas, as 
                                                 
43
 ONU, Relatório 2000, Vaincre la pauvreté humaine. Disponível em 
http://www.undp.org/povertyreport/FRENCH/fr.front.pdf. 12/10/2005. 
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atribuições e as competências das autarquias locais sem serem acompanhadas por 
equivalência de recursos em nada resolve a situação, mas reforçar a actuação do Poder 
Local poderá, na perspectiva de Henriques (1990), reforçar também a sua actuação como 
agentes de mudança social. Trata-se de um processo de descentralização a que Rodrigues 
(1996: 28) prefere referir-se como processo de «relocalização de energias para o 
desenvolvimento que se caracteriza pela partilha de responsabilidades». Por isso, ao Estado 
cabe a responsabilidade de descentralizar o poder e facultar os recursos para a execução 
das políticas definidas.    
 
3.6. Princípio da subsidiariedade 
 
Portugal é um Estado unitário que reconhece a existência de regiões autónomas e a 
descentralização político administrativa. As autarquias locais estão definidas, na CRP, 
como administração autónoma territorial e os seus elementos constitutivos são o território, 
o agregado populacional, os interesses comuns e os órgãos representativos da população. 
As atribuições das autarquias locais estão regidas pelos princípios da generalidade, da 
descentralização e da subsidiariedade. Expressamente previsto no Artigo 6.º, n.º 1, da CRP, 
o princípio da subsidiariedade é o princípio pelo qual se atribui preferência às 
administrações infraestaduais em detrimento da Administração Central, sendo um princípio 
que se revela favorável à ampliação da esfera dos poderes públicos da base, ou menores, à 
custa dos entes públicos do topo, ou superiores. O Estado deve ser subsidiário em relação 
às administrações infraestraduais. Ou seja, de acordo com o princípio da subsidiariedade 
entende-se que às autarquias locais, pela relação de proximidade única e privilegiada com 
as populações, devem ser reconhecidas todas as atribuições indispensáveis à satisfação das 
necessidades colectivas que elas possam satisfazer com vantagem, em termos humanos, 
técnicos e financeiros, em relação às demais entidades superiores. A descentralização passa 
pela plena consagração do princípio da subsidariedade e no consequente reforço das 
competências dos municípios e dos seus funcionários, descentralizando em seu favor 
aquilo que podem fazer melhor em benefício dos cidadãos. 
Assim sendo, o princípio da subsidiariedade assume a maior importância como 
princípio de repartição de tarefas entre a administração estadual e a administração 
autónoma. Este princípio pressupõe que se tomam decisões e se prestam serviços ao nível 
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das autarquias locais, de forma consistente de acordo com as decisões e os serviços em 
questão. No caso das autarquias locais, estas terão que encontrar os melhores caminhos e 
medidas susceptíveis de dar respostas eficazes e imediatas às necessidades das populações. 
Todos os outros princípios desenvolvem-se a partir da subsidariedade. Com este princípio, 
supõe-se que sejam garantidos melhores níveis de prestação de contas, desempenho e 
maior eficiência dos mesmos. Colocar o poder mais próximo das pessoas para ter respostas 
rápidas para os problemas é determinante para o País. Colocar o poder mais próximo das 
pessoas, conferindo assim expressão concreta aos princípios da proximidade e da 
vizinhança na relação de proximidade aos cidadãos, diminuir a burocracia, ter respostas 
mais rápidas para os problemas dos cidadãos e os técnicos administrativos municipais com 
a sua especificidade e a sua proximidade ao cidadão são determinantes para atingir os 
objectivos do Poder Local. Este processo significa necessariamente capacitar os Recursos 
Humanos existentes, dotando-os das competências e dos meios necessárias para que 
possam com eficiência cumprir as suas funções. 
Quanto mais próximos estão os eleitos das populações, maior será a probabilidade 
para que as preocupações ou os interesses das populações sejam considerados na definição 
das políticas de desenvolvimento. No que concerne o combate à exclusão social, parece-
nos que o Poder Local, pela sua proximidade das populações e pelo conhecimento dos seus 
problemas, em conjugação com o Poder Central, deve assumir o papel principal. Daí se 
considerar que combater a exclusão social deverá ser uma competência do Poder Local.        
 
3.7. As redes nos labirintos do poder 
 
A dependência, em muitos casos, do Poder Local face ao Poder Central leva a que, 
em certas situações, o Poder Local utilize meios não formais para mais facilmente aceder 
ao pretendido. O que nos leva a crer que, paralelamente às relações institucionais e 
formais, existem redes de relações de interconhecimento (Mozzicafreddo et al., 1988; 
Mela, 1999; Ruivo, 2000, 2002) que permitem um acesso facilitado e mais célere aos 
membros do Poder, criando, assim, o que Ruivo intitula de “Estado labiríntico” (Ruivo, 
2000). Frequentemente, este labirinto é utilizado para conseguir captar mais investimentos, 
uma vez que as autarquias se debatem com limitações financeiras, com a falta de recursos 
necessários à implementação de determinadas políticas locais, utilizando este meio de 
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aceder ao que necessitam. Portas (1988: 68) reconhece que, do lado do Poder Local, se 
«pagam os lobbies ou procura-se ser mais esperto que o vizinho para obter mais do lado do 
governo, mexem os cordéis que interessam, apoia-se quem se prefere ou quem se mexe 
antes (…)».  
Genericamente, o termo rede designa «uma cadeia de relações sociais tanto a nível 
formal como informal, o que possibilita compreender a maneira como determinados 
indivíduos, providos dos mais distintos interesses e características sociais, se encontram 
em relação a eles» (Ruivo, 2000: 36). Albrecht e Adelman (cit. por Ruivo, 2002: 31) 
definem uma rede como sendo uma «configuração de laços pessoais onde afectos e/ou 
ajuda instrumental são permutados». Numa dimensão simples e generalista, de mera 
interacção, uma rede pode ser representada pelo seguinte Esquema gráfico: 
Esquema Gráfico V – Representação gráfica de uma rede44 
 
 
              
                
                
                
                
                
                
                
                
          Legenda     
            
          
  
              Pessoas 
  
          
             Relações Sociais 
  
          
             Pessoa Central   
                
               
 
 
 
Neste Esquema, a rede social é representa como um conjunto disperso de pontos ou 
nós ligados, entre si, por linhas ou arcos. Os pontos ou nós representam as pessoas e as 
linhas ou arcos simbolizam a existência de relações sociais. Partindo da estrela que 
representa a pessoa central no uso da rede, numa primeira fase, encontramos a chamada 
zona de rede primária ou de primeira ordem de cada pessoa (um ponto ligado a outros por 
linhas) mas estas pessoas, por sua vez, têm contactos com outras pessoas. Estas pessoas 
                                                 
44
 Esta representação gráfica foi elaborada a partir da definição de rede de Boissevain cit. por Ruivo (2000: 
33) e de Mela (1999: 226-230). 
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são desconhecidas para a pessoa central, mas podem entrar em contacto com ela a partir 
dos membros da primeira zona (os frequentemente chamados amigos-dos-amigos). Estes 
últimos formam a chamada segunda zona de ordem. Este processo pode ser alargado a 
outras zonas: 3.ª, 4.ª, …  
No interior de uma rede, a intensidade das relações pode ser caracterizada por laços 
fortes e fracos (Mela, 1999). Os laços fortes estão associados a um empenho emocional 
intenso das pessoas envolvidas, caracterizando-se por uma partilha de interesses variados e 
pela estabilidade dos laços instituídos. Por sua vez, os laços fracos estão associados a um 
empenho emocional mais baixo, caracterizando-se por uma partilha de interesses 
específicos, podendo assumir um carácter temporário em função da necessidade (Ibidem).  
Os actores políticos locais, quando necessário, utilizam as suas redes e penetram os 
meandros desse labirinto, conseguindo, desta forma, respostas mais positivas aos seus 
anseios.   
 
4. Sociedade Civil 
 
Para uma melhor compreensão do fenómeno da exclusão social e da sociedade 
civil, far-se-á uma abordagem da localização dos indivíduos na sociedade civil em geral e 
uma abordagem ao papel da sociedade civil organizada em defesa dos seus interesses.  
No que concerne a sociedade civil em geral, Santos (2003) distingue três tipos de 
sociedade civil: a sociedade civil íntima, a sociedade civil estranha e a sociedade civil 
incivil em relação ao centro da sociedade, isto é, ao Estado. Esta distinção tem por base as 
três gerações de direitos humanos: direitos político-civis, direitos sócio-económicos e 
direitos culturais. Para melhor compreensão destes três tipos de sociedade civil, apoiar-
nos-emos no Esquema Gráfico VI.   
 
 
 
 
 
 
 
 
 
                                                                                       Poder Local e Exclusão Social – Projecto Porto Feliz 
 65 
Esquema Gráfico VI – Níveis da sociedade civil45 
 
           
         
Sendo o Estado o centro de uma sociedade, num círculo próximo encontramos a 
sociedade civil íntima que inclui os indivíduos ou grupos sociais com elevado nível de 
inclusão social (hiper-inclusão). Este grupo desfruta de todos os direitos, pertence à 
comunidade dominante e tem vínculos com o mercado e com as forças económicas bem 
como relações privilegiadas com o Estado. Esta relação com o Estado pode ser considerada 
como uma privatização do Estado (Ibidem). A sociedade civil estranha é representada pelo 
círculo intermédio em relação ao Estado e nela se incluem os grupos sociais cujas 
experiências de vida representam um misto de inclusão e exclusão social. Neste caso, a 
inclusão tem uma qualidade baixa ou moderada e a exclusão não é considerada irreversível 
porque é atenuada por “redes de segurança”. No que concerne as três gerações de direitos 
humanos, estes grupos sociais exercem, de uma forma mais ou menos livre, os seus 
direitos político-civis, mas têm um escasso acesso aos direitos sociais e económicos e 
praticamente nulos relativamente aos direitos culturais, uma vez que são “pós-
materialistas” (Ibidem). Por último, a sociedade civil incivil que é representada pelo círculo 
exterior e onde se encontram os totalmente excluídos. Socialmente, Santos (Ibidem) 
considera-os “quase por completo invisíveis”. Este círculo representa o círculo do fascismo 
social (Ibidem) e os que integram este grupo não possuem expectativas porque, na prática, 
não têm quaisquer direitos e que poderemos designar de underclass. Os arrumadores 
integram, no geral, este círculo da sociedade civil.   
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 Esta representação gráfica foi elaborada a partir da definição de sociedade civil de Santos (2003). 
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Já referimos, noutra parte deste trabalho, que a sociedade civil é asfixiada pelo 
Estado (Santos, 1997; Hespanha, 1999), daí resultando a sua fraqueza, isto é, é atomizada e 
fragmentada, pouco organizada e pouco autónoma, segundo os padrões e formas de 
organização dos países centrais. No entanto Santos (1997) considera que a sociedade civil 
está a reemergir e a libertar-se do domínio do Estado. A sociedade civil pode assumir um 
papel importante na sociedade, organizando-se de forma a poder colaborar com o poder 
político na resolução dos problemas sociais. Verificamos, também, que a sociedade civil é 
incentivada pelo Estado a desempenhar um papel na prestação de serviços sociais. Na 
sociedade civil, Ruivo (2002) destaca o papel fundamental da sociedade civil formal 
(Instituições Particulares de Solidariedade Social) no combate à pobreza e à exclusão 
social. No entanto, verifica-se, na realidade, que esta sociedade civil formal é criada ou 
mantida em parte pelo Estado, tornando-se dependente deste, sem o qual pouco ou nada 
faria. Desta forma, considera que o papel assumido por esta sociedade civil formal, no 
combate à pobreza e à exclusão social, tem vindo a «metamorfosear-se em instrumento 
alternativo ao Estado Providência» (Ruivo, 2002: 33). Assim, em vez de uma maior 
autonomia da sociedade civil, tudo aponta para uma tendência crescente do Estado 
“penetrar” ou “absorver” essa mesma sociedade civil. A sociedade civil secundária não é 
mais que uma “centralização mitigada” (Ruivo, 2002) porque por detrás dela se encontra o 
Estado. Assim, várias são as instituições que, embora privadas, são financiadas na quase 
totalidade por fontes estatais. Estas instituições, apesar de serem privadas, são marcadas 
por uma forte presença do Estado quer na sua regulação, quer no seu financiamento, de tal 
modo que Santos (1993: 46) considera que «o Estado se reproduz a si próprio em 
instituições não estatais». Esta sociedade civil é intitulada por Santos (1993, 1997) como 
“sociedade-providência”, o que leva a concluir que em Portugal nunca se verificou, na 
prática, um Estado-providência comparável à maioria dos países da União Europeia 
(Almeida et al., 1992). Como tal, a sociedade civil deve ser organizada de modo a que «a 
produção dos laços sociais se desloquem da relação mercantil mediatizada pelo mercado e 
pelo dinheiro para relações de cooperação reguladas pela reciprocidade e mutualidade» 
(Silva, 1999a: 88). Nesta perspectiva, Henriques (1990) defende que as populações devem 
organizar-se em “comunidades de interesses”, espaço privilegiado para a mobilização das 
populações, comunidades essas que são consideradas o “sector autónomo” da sociedade, 
definido hoje como sociedade civil. Caldeira (cit. por Henriques, 1990: 27) entende que a 
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participação se concretiza «no envolvimento das populações na resolução dos seus 
próprios problemas em torno da criação de “comunidades de interesse”». Tendo em vista a 
defesa de interesses ou a concretização de objectivos comuns, a participação passa por 
organizações autónomas e voluntárias. Henriques (1990: 28) considera-a uma alternativa à 
“exclusão” que não se reduz «à recolha das “opiniões” individuais». Este sector autónomo 
não deve, no entanto, ser considerado de bloqueio ao Poder. Deve colaborar com o Poder, 
a diferentes escalas territoriais, podendo existir contradições entre eles, no sentido das 
decisões que visam directamente as populações envolvidas e as comunidades territoriais. O 
sector autónomo deverá, portanto, ser visto como «esfera privilegiada da reconstrução da 
vida social» (Matzner cit. por Henriques, 1990: 28) e como «organização quotidiana da 
participação em torno de comunidades de interesses» (Caldeira cit. por Henriques, 1990: 
28). O sector autónomo inclui, segundo Henriques (1990), actividades que extravasam a 
esfera da Economia Social (associações, cooperativas, mutualidades), organizações sem 
fins lucrativos (organizações políticas, culturais, religiosas), o trabalho comunitário de 
grupos de voluntários, o trabalho privado doméstico, as iniciativas da população dedicadas 
à defesa dos seus interesses (movimentos sociais), etc. Considera este sector essencial em 
dois aspectos: 
a) No amortecimento da crise face à crescente dificuldade do “welfare state” 
nas questões do financiamento e dos seus métodos; 
b) Enquanto “espaço social” como «reforço de formas de autonomia política 
das comunidades locais perante o Estado e o controlo burocratizante da vida 
social» (Idem: 29).   
Friedmann (1996) reconhece, também, o papel significativo da sociedade civil 
organizada, como ponto de partida das reivindicações políticas por um desenvolvimento 
alternativo. Reconhece a importância das várias organizações da sociedade civil 
(coligações, federações e confederações de organizações populares e não governamentais) 
às diversas escalas, no contributo ao desenvolvimento alternativo. Estas organizações são a 
resposta organizada de grupos comunitários cuja tarefa básica é «soprar o sopro da vida na 
alma da comunidade e impeli-la a tomar acções apropriadas» (Idem: 155).  
Considerando que na sociedade civil existem muitas organizações, nem todas com 
um estatuto neutral, Franz Barros Villegas (cit. por Friedmann, 1996) identifica três tipos 
de Organizações Não Governamentais: 
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• as que se identificam completamente com o modelo de desenvolvimento e a 
missão do Governo no Poder, a que Friedmann (1996) intitula de “para-
estatal”; 
• as que se definem apolíticas mas são críticas em relação ao Estado e aos 
partidos da oposição, a que Friedmann (Ibidem) designa de “profissionais”; 
• as que estão em oposição ao Governo abertamente e alinhadas à esquerda 
politicamente, intituladas por Friedmann (Ibidem) de “politicamente 
progressistas”. 
Friedmann (Ibidem) conclui que relativamente poucas Organizações não 
Governamentais são, simultaneamente, apolíticas e dedicadas ao trabalho com os 
disempowered ao nível micro. No entanto, entende que uma “rede de organizações cívicas” 
fortalece a comunidade e que a formação dessas organizações é um “processo de 
empowering”.      
Apesar dos aspectos de dependência, quer política quer financeira, de algumas 
organizações da sociedade civil (IPSS, Associações, etc.), estas revelam-se o principal 
actor colectivo da democracia participativa. Em alguns casos será possível detectar-se a 
existência de uma estrutura coordenadora de intervenção na luta contra a exclusão social, 
em toda a unidade concelhia (Ruivo, 2002). Tal estrutura poderá ser composta por uma 
rede inter-institucional onde participam as várias entidades locais envolvidas nesse tipo de 
acção, podendo, ainda, contar com a presença esporádica ou contínua de entidades 
nacionais fornecedoras de informação, de financiamento ou de outro tipo de recursos 
(Pereira e Silva, 1999). Entre as referidas instituições poderá também encontrar-se a 
Câmara Municipal, a qual pode tender a constituir-se como o actor aglutinante ou 
dinamizador de tais iniciativas locais. Em suma, combater a exclusão social não é, 
seguramente, um problema simples nem de resolução unilateral. 
 
4.1. Importância da participação 
 
Já se referiu que a fragilização e a marginalização de determinados indivíduos, 
nomeadamente os excluídos, dificultam, limitam ou anulam a participação social e política 
dos mesmos. Em situação de marginalização e de estigmatização, há um retraimento sobre 
o próprio mundo associado à dificuldade ou impossibilidade de aceder a outros meios 
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sociais que limitam ou impedem a participação e a integração social (Fernandes, 1998). A 
participação social e política dos cidadãos é essencial para o bom funcionamento da 
democracia. No entanto, Santos (1997) considera que a democracia, hoje em crise, 
defronta-se com duas patologias: a patologia da participação e a patologia da 
representação. A primeira assume a forma do absentismo, do conformismo e da apatia 
política; a segunda é marcada, entre outros, pela distância entre eleitores e eleitos, pelo 
«ensimesmamento dos parlamentares» e pela «governamentalização dos parlamentos» 
(Santos, 1997: 23). Em face disto, o fosso entre os cidadãos e as instâncias de poder e 
decisão política é cada vez mais acentuado (Rodrigues, 1996; Hespanha, 1999). 
O conceito de participação deve ser visto no sentido do envolvimento pessoal ou 
das populações que se organizam em “comunidades de interesses” (Henriques, 1990), isto 
é, o envolvimento das populações na resolução dos seus próprios problemas. A 
participação deve ser entendida como organização autónoma e voluntária para a defesa dos 
interesses comuns ou para a concretização de objectivos comuns (Ibidem), o que não 
impede que seja uma organização em colaboração com iniciativas do poder, às diferentes 
escalas, podendo mesmo existir contradição entre eles. O reforço da participação da 
população nas decisões político-administrativas que lhes dizem respeito reforça a 
autoconfiança. Motivar para a participação poderá mostrar-se necessário, quando a 
marginalização sistémica das populações, relativamente às decisões que se prendem com 
os seus problemas “vividos”, as tenha conduzido a situações de apatia e passividade 
(Henriques, 1990). Combater a exclusão social, pelo que foi dito anteriormente, passa por 
uma acção política e social baseada no envolvimento dos cidadãos (Castel, 1998; MTSS, 
2003), de forma a converter a passividade em mobilização e o isolamento em organização 
(Fernandes, 1998). Os beneficiários de qualquer projecto de combate à exclusão social são, 
em princípio, os melhores posicionados para identificarem os problemas que enfrentam. O 
PNAI 2003-2005 (MTSS, 2003) reconhece, por sua vez, ser fundamental a participação 
das pessoas que enfrentam situações de pobreza e de exclusão social na «organização e 
desenvolvimento dos seus projectos de vida» (MTSS, 2003: 65). Cardoso (1993) 
considera, também, que a participação dos excluídos/pobres e o seu envolvimento na 
resolução dos seus próprios problemas é fundamental; isto é, qualquer política de combate 
à exclusão/pobreza tem que partir de uma política de participação social. A não 
participação social desses excluídos impede a formação do sentimento de pertença e leva 
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ao isolamento, não permitindo que se contrarie o ciclo negativo em que se encontram. 
Cardoso (Ibidem) considera mesmo que a participação social, o ter uma voz activa nos 
processos de decisão, favorece a participação política, contribuindo mesmo para uma visão 
social diferente da pobreza. As pessoas em situação de exclusão e de pobreza podem, 
assim, colaborar nas «políticas e acções desenvolvidas em sua intenção» (Idem: 145) e na 
valorização da identidade cultural da comunidade que integram. Esta participação vai 
permitir a aquisição dos poderes essenciais à inclusão dos excluídos, nomeadamente a 
capacidade de participar nas decisões políticas, em função da respectiva condição. Em 
suma, trata-se da «implicação activa da cidadania na comunidade local» (Estivill, 2003: 
118), fortalecendo cada indivíduo em particular, mas reforçando também o grupo e a 
comunidade a que pertence. A participação contribui para a autonomia dos excluídos bem 
como para o encaminhamento de uma liberdade responsável, de forma a adquirir uma 
cidadania plena (Fernandes, 1998). 
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II - PROJECTO PORTO FELIZ 
 
 
 
 
«Entendemos o Porto Feliz (…) como um ensinamento, 
algo que nos segura à vida, uma réstia para a nossa curta 
existência.»  
 
 Manuel Veloso46 
 
 
 
5. O Projecto 
5.1. Caracterização e justificação do Projecto 
 
Como já foi referido anteriormente, a pobreza e a exclusão social são consequência 
de uma multiplicidade de factores – económicos, sociais, culturais e ambientais – e um 
combate eficaz deve ocorrer da articulação de várias políticas sectoriais. Qualquer projecto 
no âmbito da pobreza ou exclusão social absoluta deverá passar pela conjugação das 
políticas sociais da saúde, do emprego, da educação, da habitação e outras, isto é, uma 
intervenção activa de natureza plurisectorial. Além disso, as políticas definidas deverão 
assentar numa base territorial e deverão ser orientadas para uma intervenção onde, na 
prática, se conjugue a interacção entre serviços públicos e instituições locais, técnicos e 
outros agentes e população, no sentido de um processo participativo (CE, 2003).  
Já nos referimos, também, ao clima de mal-estar e de desconfiança da população 
para com estes excluídos que vivem na e da rua. Consideramos, desta forma, que o 
problema da exclusão dos arrumadores possui duas faces: a primeira, representada pelos 
excluídos e pela necessidade de promover a sua inclusão; a segunda, pelos cidadãos em 
geral que receiam as manifestações de incivilidades que resultam da exclusão. 
Hoje, para fazer face à exclusão social extrema como é o caso dos arrumadores, 
torna-se necessário dotar a cidade de uma rede de suporte, isto é, uma acção estruturada na 
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 Revista Com[senso] n.º 1, 06-07/2003. 
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base de uma rede, nomeadamente uma rede local, coordenada e dinâmica, rede que Morais 
define como um verdadeiro hospital social47.  
Anteriormente ao Projecto Porto Feliz, outros programas/medidas locais de 
combate à exclusão social e à insegurança foram implementados pelo Poder Local, 
nomeadamente o Contrato de Cidade (Porto), em 1999, no âmbito da Redução de Riscos e 
Minimização de Danos, sendo o Dr. Fernando Gomes Presidente da Câmara Municipal do 
Porto (CMP). Esse Contrato de Cidade foi instituído com base num protocolo assinado 
entre o Governo e a Câmara Municipal do Porto, incluindo equipas de rua, um Centro de 
Atendimento com doze camas e dois espaços diurnos com capacidade para trinta e oito 
indivíduos (INA, 2004)48. Apesar destes programas/medidas não terem contribuído para a 
obtenção de resultados positivos, eles foram importantes na medida em que permitiram o 
reconhecimento do problema destes excluídos e da questão da insegurança que a eles está 
associada e que vinha afectando a população em geral. O fracasso dessas 
medidas/programas não impediu que, localmente, se sentisse necessidade de encontrar uma 
solução para o problema, quer por parte do Poder Local, questão que abordaremos mais 
adiante neste trabalho, quer por parte de outras instituições da sociedade civil, porque 
como afirmou Carlos Mota Cardoso ao Jornal de Notícias, embora seja «verdade que 
foram eles que se excluíram, todos temos o dever de voltar a incluir» (Norte, 2002)49.  
Assim, em 18 de Junho de 2002, foi aprovado, pela Câmara Municipal do Porto, o 
Plano Municipal de Combate à Exclusão Social do qual consta o Projecto Porto Feliz 
(PPF). 
O PPF50 alicerça-se num conjunto de protocolos de colaboração entre a Fundação 
para o Desenvolvimento Social do Porto (FDSP) e várias instituições entre as quais se 
destacam o Centro Hospitalar de Conde Ferreira (pertença da Santa Casa da Misericórdia 
do Porto) hospitais Joaquim Urbano e São João, ARS/Norte, Faculdades de Direito, 
Psicologia e Ciências da Educação da Universidade do Porto (UP).  
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 Dr. Paulo Morais, Ex-Vice-presidente da Câmara Municipal do Porto e Ex-Presidente da Fundação para o 
Desenvolvimento Social do Porto, na sua intervenção na Assembleia Municipal de 31 de Janeiro de 2005. 
Intervenção disponível em 
http://www.bonjoia.org/files/dis310105.pdf?PHPSESSID=5d55c9748617955fla447c679f6280cb. 
26/03/2005. 
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 Informação disponível no relatório de avaliação externa e independente Avaliação da Estratégia Nacional 
da Luta Contra a Droga 1999-2003, realizado pelo Instituto Nacional de Administração a pedido IDT. 
Disponível em http://www.idt.pt/media/concluoes_ENLCD/ina/ina_final.pdf. 11/05/2006.  
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 Norte (2002) “Aprender a arrumar a vida”. Jornal de Notícias. 
50
 Informação recolhida em http://www.bonjoia.org/Pag=actividades&SPag=ppf. 02/06/2005. 
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O PPF envolve três vertentes principais: a intervenção sócio-sanitária, o reforço da 
segurança e a sensibilização da opinião pública, com os seguintes objectivos: 
• no plano comunitário: diminuir as zonas de exclusão social, nomeadamente as 
unidades territoriais dos arrumadores, dos sem-abrigo e os espaços urbanos 
geradores de exclusão social; 
• no plano individual: restituir uma adequada qualidade de vida aos actores 
sociais excluídos, nomeadamente aos toxicodependentes, aos delinquentes, aos 
marginais em geral. 
Tratando-se de um programa de intervenção e investigação, compreende duas 
vertentes operacionais: o Observatório de Riscos Urbanos e Segurança (ORUS) e a 
Unidade de Intervenção Sócio-sanitária (UISS).  
O ORUS foi apenas criado em Maio de 2005, existindo, até à data referida, o 
Centro de Investigação dos Problemas Sociais (CIPS) que passou a integrar esta nova 
estrutura. Ao CIPS51 cabia proceder ao estudo do fenómeno da exclusão no próprio terreno 
onde ela prolifera, sob três orientações básicas: 
• investigação (centrada nos diversos problemas sociais e respectivos 
diagnósticos); 
• formação (dos diversos agentes que intervêm na aplicação do programa); 
• avaliação (de todos os efeitos resultantes das acções desenvolvidas ao longo da 
intervenção).  
Constituído por dois investigadores, o CIPS52 avaliava empiricamente a intervenção 
sócio-sanitária da UISS, quer junto da população da cidade do Porto, quer junto dos 
utentes. Ao CIPS cabia, também, produzir conhecimentos científicos sobre a exclusão 
social. O ORUS53 é desenvolvido pela Escola de Criminologia da Faculdade de Direito da 
UP e as funções desenvolvidas pelo CIPS mantêm-se nesta nova estrutura (ORUS). O 
protocolo foi assinado entre a CMP, na pessoa do seu Presidente, e a Faculdade de Direito 
da UP, na pessoa do Presidente do Conselho Directivo e Director da Escola de 
Criminologia que, a partir dessa data, passou a ser o responsável pelo ORUS. A nível da 
cooperação, compete à Faculdade de Direito da UP, através da Escola de Criminologia – 
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 Informação obtida em http://www.bonjoia.org/Pag=actividades&SPag=ppf. 02/06/2005. 
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 Informação obtida no Seminário Democracia, Segurança e Inclusão, realizado no Porto, nos dias 13, 14 e 
15 de Maio de 2004, pela Câmara Municipal do Porto, pela Fundação para o Desenvolvimento Social e pelo 
Projecto Porto Feliz. 
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 Informação recolhida na Revista da Câmara Municipal do Porto Porto Sempre, n.º 9, de Julho de 2005. 
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em cujas instalações funciona o observatório – produzir conhecimento científico sobre os 
riscos urbanos e insegurança objectiva e subjectiva.  
O Projecto do ORUS desenvolver-se-á, assim, nos domínios dos riscos urbanos e da 
segurança, visando um conhecimento aprofundado e objectivo da realidade da cidade e 
uma intervenção cientificamente fundamentada. Pretende-se, desta forma, abordar uma 
temática transversal a toda a sociedade portuense, considerando-a, o Presidente da 
autarquia portuense, de capital importância em termos de coesão social54. À Câmara 
Municipal do Porto compete a definição de políticas de segurança tendo em conta os 
conhecimentos científicos produzidos. A autarquia destacou para a Escola de Criminologia 
técnicos superiores com experiência na investigação e intervenção na área social. Por seu 
lado, a Faculdade de Direito da UP disponibilizará os investigadores que dirigirão os 
trabalhos teóricos e empíricos, no âmbito dos sub-estudos que integrarão o programa. Do 
ponto de vista de suporte financeiro, serão elaboradas e apresentadas candidaturas 
conjuntas a fundos de financiamento nacionais ou no âmbito da União Europeia, 
pugnando, assim, pela independência e autonomia financeira do ORUS relativamente às 
flutuações político-partidárias. 
A Unidade de Intervenção Sócio-Sanitária (UISS)55 assume a intervenção no 
fenómeno da exclusão social e orienta-se por uma lógica metodológica que começa na 
caracterização do excluído e termina na sua inclusão plena. Esta unidade tem como 
objectivos gerais aumentar a cidadania dos actores sociais excluídos e a qualidade de vida 
dos portuenses, e como objectivos específicos diminuir as necessidades básicas desses 
excluídos (alojamento, alimentação, higiene, …); aumentar o acesso aos serviços de apoio 
médico e social do Estado; diminuir a prática de comportamentos desviantes; aumentar a 
rede social de apoio; aumentar a participação em acontecimentos ou movimentos de 
carácter cívico e cultural; aumentar a inclusão no mercado de trabalho e aumentar o 
cumprimento dos deveres cívicos. Os cidadãos em situação extrema de exclusão social são 
a população alvo desta Unidade. A sua metodologia passa por caracterizar, diagnosticar, 
sensibilizar, encaminhar, tratar e reinserir/incluir. Assim, a UISS procura motivar para a 
adesão ao Projecto, tratar e reinserir populações excluídas. Para atingir estes objectivos, a 
UISS encontra-se estruturada em duas equipas: 
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 Informação obtida no Seminário Democracia, Segurança e Inclusão, realizado no Porto, nos dias 13, 14 e 
15 de Maio de 2004, pela Câmara Municipal do Porto, pela Fundação para o Desenvolvimento Social e pelo 
Projecto Porto Feliz. 
                                                                                       Poder Local e Exclusão Social – Projecto Porto Feliz 
 75 
• Equipa de Vinculação (EV), constituída por Técnicos de Vinculação (TV), 
elementos pivot, no processo de adesão, tratamento e reinserção dos utentes do Projecto. 
São os TV que estabelecem o primeiro contacto com os utentes, em gabinete de 
atendimento ou na rua, e que, depois, mobilizam os recursos necessários e disponíveis para 
o tratamento e reinserção. O TV tem um papel essencial, uma vez que acompanha o utente 
ao longo de todo o programa até à reinserção. No início da sua integração no programa, 
muitos dos utentes são totalmente dependentes da ajuda destes técnicos porque deixaram 
de ter algumas regras básicas, tais como higiene, saber comer com talher, cumprimento de 
horários … Este técnico vai gerir a vida quotidiana do utente, desde o acordar até ao 
adormecer até que, gradualmente, este vá assumindo autonomia, adquirindo o poder que 
perdeu ao longo do seu itinerário de exclusão e ser capaz de gerir, por si só, a sua própria 
vida. 
• Equipa Intermédia de Reabilitação (EIR), constituída por Técnicos Intermediários 
de Recuperação (TIR) que implementam e dinamizam actividades ocupacionais, prestando, 
ainda, um apoio directo e diário aos utentes integrados no programa. Procurando estruturar 
o quotidiano dos utentes, o trabalho dos técnicos ocorre ao longo das 24 horas do dia, 
desde o período da manhã, por exemplo, com uma deslocação a um hospital, até à noite, no 
apoio e acompanhamento disponibilizado aos utentes nos apartamentos de reinserção/casas 
abrigo de que o Projecto dispõe. Todas as suas funções se interligam de forma a 
concretizar um único objectivo: a gestão do quotidiano das pessoas com quem trabalham.  
O Projecto Porto Feliz, numa primeira fase de actuação, dedicou-se exclusivamente 
à inclusão dos arrumadores de automóveis na sua maioria toxicodependentes. Todavia, no 
âmbito da sua acção, em 2005, começou a trabalhar outra franja da população de rua, 
comummente designada de sem-abrigo (Vasconcelos, 2004)56. Obviamente que muitos 
utentes do programa eram já sem-abrigo, mas o novo grupo a contemplar apresenta 
características diferentes dos primeiros. 
O PPF é financiado pelo Ministério da Educação, pela CMP e pela Segurança 
Social57. No que concerne os recursos humanos, o Projecto conta com 82 pessoas, em 
regime de contrato ou recibo verde. Quanto aos recursos físicos, dispõe de 7 apartamentos 
                                                 
56
  Notícia “Projecto dos sem-abrigo já arrancou. O Primeiro de Janeiro.  
57
 Amorim (2004) “Paulo Morais: “Já não se ouve falar em insegurança”, in 
http://jpn.icicom.up/2004/03/25/paulo_morais_ja_nao_se_ouve_falar_em_inseguranca.html. 20/07/2004. 
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com um total de 125 camas, a Casa Nova Lapa (com 9 camas) e a Casa de Vila Nova (com 
capacidade para albergar 17 pessoas).  
A importância de um projecto local de combate à exclusão social, como é o caso do 
dos arrumadores, representa uma opção política dos agentes do Poder Local. Numa visita 
efectuada ao Porto e a convite do Presidente da Câmara do Porto, o então Primeiro-
ministro, Dr. Durão Barroso58, declarou ser muito importante que as câmaras municipais 
assumam, cada vez mais, um papel na área social, segundo o princípio da subsidariedade, 
considerando muito difícil gerir este tipo de programa a partir de Lisboa, pelo Poder 
Central. Reconheceu, também, que o Poder Central não tem a sensibilidade necessária, 
uma vez que se encontra distante das pessoas em causa. Como tal, considera que é mais 
fácil às autarquias (Câmaras) seguirem de perto os excluídos socialmente, e que o trabalho 
deve ser feito, ao nível micro, o mais próximo possível das pessoas. É a esse nível que se 
conhecem as dificuldades e os problemas das pessoas socialmente excluídas. Ao Estado 
cabe, segundo o Dr. Durão Barroso, apoiar o financiamento dos projectos de combate à 
exclusão social. Quando questionado acerca das dificuldades financeiras das autarquias 
considerou ser  
«uma questão de prioridades. Quando digo isto, não estou a dizer que o Estado deve 
diminuir-se… de forma alguma. Há instituições do Estado com programas próprios, mas é 
muito mais eficiente este trabalho feito pelas autarquias, que estão mais perto das pessoas, 
do que pelo Estado, que não pode, obviamente, conhecer o caso concreto dos arrumadores 
do Porto. Portanto, acho que são mais importantes projectos como este, do que às vezes 
algumas obras que não são verdadeiramente prioritárias.»59  
 
Desde a implementação do Projecto Porto Feliz, os vários Presidentes do Instituto 
da Droga e da Toxicodependência (IDT), (Dr. Fernando Negrão, Dr. Nuno Freitas e Dr. 
João Goulão), reconheceram os méritos do Projecto. O Dr. Fernando Negrão considerou o 
programa “Porto Feliz” um exemplo que pode ser adoptado por outros concelhos, embora 
com variantes diferentes60. O Dr. Nuno Freitas, por sua vez, elogiou a iniciativa da CMP e 
afirmou que ela pode ser alargada a todo o país, que o Projecto pode vir a ser usado como 
referência nacional, no âmbito da luta contra a droga, reconhecendo que «o Projecto Porto 
                                                 
58
 Entrevista ao Dr. Durão Barroso in Com[senso] n.º 3, de 11-12/2003. Ver também Fonseca (2004) 
“Marginalidade em exclusão”. Jornal de Notícias e Monteiro (2004) “Durão deixa claro apoio ao Porto 
Feliz”. O Primeiro de Janeiro. 
59
 Entrevista ao Dr. Durão Barroso in Com[senso] n.º 3, de 11-12/2003. 
60
 Informação obtida em http://www.cm-porto.pt/pageGen.asp?SYS_PAGE_ID=455902&ID=859. 
08/06/2005. 
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Feliz não é uma experiência, mas sim uma nova política e uma nova abordagem»61. O Dr. 
João Goulão, actual Presidente do IDT, defendeu o alargamento do Porto Feliz aos 
municípios vizinhos, como tem vindo a ser defendido pelo próprio Presidente da CMP, 
considerando que «essa dimensão tem que ser introduzida para que não andemos a varrer 
os problemas de um município para o outro» (Faria, 2006)62. No entanto, alerta para a 
necessidade de se efectuarem alterações, de maneira a adequar-se ao quadro legal 
existente, nomeadamente a desabituação física que é feita no Centro Hospitalar Conde 
Ferreira que, em seu entender, não cumpre a legislação. A deslocação geográfica, no 
período de ambulatório, em Guimarães, também é questionada pelo Presidente do IDT. 
Estas questões serão esclarecidas e resolvidas em reunião com o Responsável pelo 
Projecto, Professor Doutor Carlos Mota Cardoso63. 
Numa entrevista64, Artur Santos Silva, Presidente do Banco BPI considera que  
«O que se está a fazer nesse domínio é muito importante. Direi mesmo que se trata de um 
projecto fundamental para a cidade. As populações mais marginalizadas têm de ser muito 
mais pensadas. Acho que é um ponto muito forte na actividade deste executivo, que está a 
tentar melhorar as condições de vida das pessoas mais desfavorecidas.»   
 
Recorde-se que o BPI é uma instituição associada ao Projecto Porto Feliz65. 
O Projecto tem já um reconhecimento internacional. Foi apresentado, em Viena, 
pelo Professor Doutor Marques Teixeira, no fórum dedicado ao tema “Segurança urbana e 
inclusão social”, aquando da Assembleia-geral Anual das Eurocidades66, a 11 de 
Novembro de 2004, e, num relatório recente, elaborado pela Federação Europeia das 
Associações Nacionais dos Sem-Abrigo (FEANTSA)67, o PPF foi considerado “uma 
                                                 
61
 Informação obtida em http://www. solidariedade.pt/sartigo/índex.php?x=393. 30/04/2006. 
62
 Faria (2006) “Instituto da Droga prepara alterações ao programa Porto Feliz”. Público. 
63
 No sentido de obtermos uma informação mais objectiva dos problemas referidos, contactamos, via correio 
electrónico, o Presidente do IDT, solicitando esclarecimento acerca da notícia, não tendo obtido qualquer 
resposta. 
64
 Entrevista publicada na Revista da Câmara Municipal do Porto Porto Sempre, n.º 1, de Julho de 2003. 
65
 Foi criada uma conta bancária “Porto Feliz”. Ver Entrevista publicada na Revista da Câmara Municipal do 
Porto Porto Sempre, n.º 1, de Julho de 2003. Ver também notícia em http://www.cm-
porto.pt/pageGen.asp?SYS_PAGE_ID=455902&ID=795. 08/06/2005. 
66
 A cidade do Porto tem assento no Comité Executivo da rede Eurocidades, rede europeia de cidades que 
integra cerca de 120 metrópoles. Informação consultada em http://www.bonjoia.org/files/eurocities2004.pdf. 
30/11/2004. 
67
 A FEANTSA é uma OGN, criada em 1989, e conta com mais de 50 membros dos estados membros, de 
outros países europeus e dos Estados Unidos. Os membros são organizações e associações que oferecem uma 
vasta gama de serviços aos sem-abrigo. É um organismo reconhecido pela Comissão Europeia da qual recebe 
fundos. Tem o apoio do Parlamento Europeu e possui um estatuto consultivo no Conselho da Europa 
(informação obtida em http://www.globenet.org/aitec/presentation/annuaire/feantsa.html. 07/05/2006). 
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aproximação inovadora”, um programa “ dinâmico e flexível”, “ um programa “de ajuda e 
de acompanhamento centrado na pessoa”.   
 
5.2. Organização e funcionamento 
 
O projecto Porto Feliz surgiu, primeiro, pela vontade do Poder político que 
reconheceu a importância de intervir nesta problemática; segundo, foi idealizado por uma 
equipa de técnicos convidados pela autarquia. 
 
Esquema Gráfico VII – Organograma do Projecto 
Fonte: Seminário Democracia, Segurança e Inclusão68 
 
A formação é da responsabilidade do CIPS e envolve todos os intervenientes no 
Projecto. A atomização é da responsabilidade da coordenação do Projecto.  
O Gabinete de Inserção na Vida Activa é responsável pela elaboração do 
Curriculum Vitae, pela resposta a ofertas de emprego, pelo treino de competências para 
entrevistas de emprego e pela mediação entre a entidade empregadora/utentes/UISS. Os 
tipos de vínculos laborais são os contratos de trabalho, os Programas Ocupacionais (POC) 
                                                 
68
 Informação obtida no Seminário Democracia, Segurança e Inclusão, realizado no Porto, nos dias 13, 14 e 
15 de Maio de 2004, pela Câmara Municipal do Porto, pela Fundação para o Desenvolvimento Social e pelo 
Projecto Porto Feliz. 
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e o Programa Vida-Emprego. O programa Vida-Emprego dirige-se a toxicodependentes 
em idade activa que se encontrem ou tenham terminado processos de tratamento e 
desenvolve-se com recurso a cinco medidas específicas: Mediação para a Formação e 
Emprego; Estágio de Integração Sócio-profissional; Apoio ao Emprego; Apoio ao Auto-
Emprego. Além das medidas específicas, o Programa faz recurso também a Medidas 
Gerais de Formação e Emprego, com o objectivo de proporcionar respostas adequadas às 
necessidades de integração sócio-profissionais dos consumidores de substâncias 
psicoactivas. Os Serviços de Justiça do Projecto procuram resolver os problemas que 
muitos destes indivíduos têm com a justiça. 
A Unidade de Intervenção Sócio-Sanitária69, integrada por uma equipa 
multidisciplinar – quatro equipas, cada uma com três técnicos superiores, e uma equipa 
com um técnico superior e dois Agentes Pedagógicos (Polícia Municipal70) compõem as 
equipas de ruas – desenvolve a sua actividade em várias etapas. Começa por fazer uma 
observação no terreno para caracterizar e diagnosticar os problemas sociais existentes. 
Depois desta fase, em que os técnicos se mantêm anónimos, inicia-se a intervenção 
propriamente dita, estabelecendo contacto para apresentar o programa e 
sensibilizar/motivar os indivíduos a aderirem. Procura-se então mostrar as vantagens e 
explicar as implicações da participação. É importante que os indivíduos tenham vontade de 
ser ajudados mas que tenham, igualmente, a noção exacta daquilo que se lhes oferece e 
exige. Trata-se, por isso, de um processo que passa pela observação, pelo estabelecimento 
de laços relacionais, pela proposta de um projecto de vida e pela motivação para a 
concretização desse projecto. O acesso ao PPF pode ser efectuado pelas equipas de rua, 
através de uma abordagem directa aos arrumadores ou por iniciativa dos mesmos, 
dirigindo-se ao Gabinete de Atendimento do PPF. Ao Gabinete de Atendimento cabe a 
avaliação do perfil do utente e do seu enquadramento nos objectivos da UISS. Após a 
avaliação do perfil do utente é feita uma proposta de adesão ou o encaminhamento para 
outros serviços considerados mais adequados. A adesão à UISS depende de uma avaliação 
prévia pelo TV e por um Psiquiatra ou Psicólogo do Centro Hospitalar Conde Ferreira. Se 
o parecer médico-clínico for favorável, é assinado o Contrato Terapêutico onde constam os 
direitos e deveres de ambas as partes. O TV que faz a primeira abordagem na rua, fará o 
                                                 
69
 Informação e dados publicados na Revista da Câmara Municipal do Porto Porto Sempre, n.º 1, de Julho de 
2003. 
70
 Estes Polícias Municipais são especializados nesta matéria. 
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acompanhamento e o planeamento de todo o percurso do indivíduo, até à reinserção. Em 
suma, a operacionalização do Projecto começa com a identificação dos arrumadores, 
passa, depois, por convencê-los a aderir a um programa de desintoxicação, seguindo-se 
uma fase de tratamento em ambulatório. Sucede-se uma fase de formação profissional e, 
por fim, a inserção profissional. 
A população que aderiu, até ao momento, ao Projecto Porto Feliz é 
maioritariamente toxicodependente, o que implica um período prévio de dez dias de 
internamento para desintoxicação no Centro Hospitalar Conde Ferreira, com o intuito de 
minimizar a síndrome de abstinência física. Após a alta da desintoxicação, o utente é 
encaminhado para uma Casa de Acolhimento onde continua o tratamento. A componente 
psicológica é depois trabalhada, mas já em regime de “ambulatório”. A população que não 
é toxicodependente inicia o seu percurso desde logo em “ambulatório”.  
Os utentes toxicodependentes do Porto Feliz dispõem de dois subprogramas de 
apoio: o programa Livre de Drogas (LD) e o programa Redução de Riscos e Minimização 
de Danos (RRMD). O programa Redução de Riscos e Minimização de Danos funciona na 
Casa de Vila Nova71 que, em Novembro de 2003, passou a integrar o projecto Porto Feliz. 
O principal objectivo desta entidade é receber toxicodependentes cujas expectativas de 
tratamento se apresentam muito reduzidas. Este programa apoia-se no princípio de que por 
mais eficaz que seja o combate ao consumo, haverá sempre quem consuma e, de que, 
contudo, esses consumidores continuam a merecer um esforço no sentido de melhorar a 
sua qualidade e esperança de vida. Desta forma, pretende-se diminuir os riscos de contágio 
e, ao mesmo tempo, melhorar a qualidade de vida de todos quantos procurem aqueles 
serviços. As exigências da Casa de Vila Nova não são as mesmas que são impostas aos 
aderentes do Programa Porto Feliz, porque se trata de outro tipo de população. O perfil 
destes doentes apresenta alguns traços comuns: longo historial de toxicodependência, 
múltiplas falências de tentativas terapêuticas, saúde debilitada e vivendo praticamente nas 
margens da sociedade, uma vez que muitos deles nem sequer possuem documentação civil. 
Ou seja, com um longo e difícil caminho a percorrer até à sua reintegração.  
As Actividades ocupacionais oferecidas aos utentes do programa são: expressão 
corporal, desporto e educação física, colaboração (escrita/gráfica) na elaboração da revista 
                                                 
71
 Informação e dados publicados na Revista da Câmara Municipal do Porto Porto Sempre, n.º 4, de Abril de 
2004 e no Seminário Democracia, Segurança e Inclusão, 11 a 15 de Maio de 2004 no Porto e integrado nas 
Conferências do Porto 2004, subordinadas ao tema “30 anos de 25 de Abril”.  
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Com[senso]72, informática, atelier de fotografia, atelier musical, carpintaria, jardinagem, 
musicultura, passeios lúdico-culturais, actividades de carácter cívico e humanitário como 
tapar os buracos das ruas da cidade, limpar as praias portuenses e integração nas Brigadas 
da via pública da CMP.  
O tempo de permanência no programa depende do tempo necessário para que o 
utente se torne totalmente autónomo, o que varia em função de cada utente. Concluímos 
que o combate à exclusão social dos arrumadores passa necessariamente pelo 
desenvolvimento de estratégias de empowerment e autonomia junto desta população, sendo 
necessário, em muitos casos, reensinar a viver e a fazer as coisas mais simples como comer 
com talher, tratar da higiene, deitar na cama, etc., hábitos que se foram perdendo com a 
degradação da própria pessoa. Claro que, até à recuperação, há uma série de regras 
definidas, no dia a dia, que o utente é obrigado a cumprir. Tudo é controlado, por exemplo 
as verbas que chegam, mensalmente, da Segurança Social, 150 euros, são divididas de 
forma a dar para um maço de cigarros e para um café por dia e o que resta é gasto com o 
passe social de transporte. Assim, cada utente do programa recebe, diariamente, cerca de 
quatro euros, e será o próprio utente que dirá quando se sente capaz de gerir o dinheiro que 
é enviado pela Segurança Social73. Em suma, o programa tem duas vertentes, uma de 
natureza psicoterapêutica e outra de natureza ergoterapêutica que contribui para o renascer 
do indivíduo e para a sua reinserção social. O Documento I faz-nos um retrato genérico de 
um dia, em ambulatório, no programa Porto Feliz. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
                                                 
72
 A revista Com[senso] é um meio de transmissão dos utentes do programa Porto Feliz. 
73
 Fonseca “Porto Feliz” dá quatro euros por dia aos ex-arrumadores, em 
http://jn.sapo.pt/textos/out7036.asp.15/05/2004. 
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Documento I - Retrato genérico de um dia no programa “Porto feliz” em ambulatório 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Fonte: Revista da CMP Porto Sempre n.º 1, Julho de 2003 
 
No final do programa, os indivíduos que já se encontram numa situação de emprego 
normal continuam a contar com o acompanhamento e controle do técnico de vinculação e 
quando estiverem preparados para sair, continuarão a ser acompanhados com alguma 
regularidade. Em suma, a metodologia do Projecto consiste em caracterizar; diagnosticar; 
sensibilizar; encaminhar; tratar e reinserir/incluir.  
Não deixa, no entanto, de ser reconhecida a dificuldade de todo um processo que 
exige muita força de vontade, persistência e coragem dos que pretendem deixar o mundo 
da toxicodependência, como é descrito a seguir:  
«Sabem que desenvolvemos um trabalho demorado e paciente para os convencer a deixar 
as dependências em que mergulharam. Nunca procuramos o sucesso espectacular, muito 
embora saibamos como seria fácil desenvolvê-lo. Quisemos seguir os trilhos do respeito 
pela dignidade de todo o ser humano, com a convicção de que o “projecto Porto Feliz” 
requer um trabalho de dedicação, feito de sucessos e insucessos.» (Professor Doutor Carlos 
Mota Cardoso74) 
 
 
 
                                                 
74
 Informação e dados publicados na Revista da Câmara Municipal do Porto Porto Sempre, n.º 2, de Outubro 
de 2003, p. 19. 
 Manhã (Hospital Conde Ferreira) 
- consulta de psiquiatria e psicologia; 
- gabinete de enfermagem (administração de medicação, análise de urina, etc.); 
- gabinete de intervenção psico-social: 18 técnicos constituem a equipa intermediária de reabilitação que 
garante a distribuição de uma quantia de 4,00€ aos indivíduos que não têm qualquer suporte financeiro, a 
distribuição de talões de passes para o transporte, a marcação e o acompanhamento a consultas noutras 
unidades hospitalares, a regulação da situação jurídico-social e de toda a documentação pessoal (Bilhete 
de Identidade, Número de Identificação Fiscal, etc.), e ainda o acompanhamento nocturno; 
- almoço na cantina (Casa das Glicínias). 
 Tarde (cidade do Porto) 
- prática da actividade previamente acordada com o técnico de vinculação: teatro, fotografia, jornal, 
carpintaria, etc.; o desporto é uma actividade praticada por todos continuamente. No início, as actividades 
são realizadas no interior do programa, passando para o exterior, quando o comportamento e a postura dos 
utentes começam a estabilizar. 
 Noite 
- jantar com a família, quando esta existe, ou, em alternativa, no local onde estão alojados (apartamentos 
de reinserção). 
Nalguns alojamentos, existe uma estrutura que serve também outros fins e, nestes casos, os participantes 
no programa são integrados; nas habitações em que isso não é possível, o jantar é fornecido em marmitas 
pela Casa da Glicínias; 
- a abertura dos alojamentos é feita por um técnico de reabilitação entre as 18h00-19h00; o recolher é às 
22h00 durante a semana e, ao fim de semana, ocorre um pouco mais tarde. 
Às 9h00 da manhã, os utentes têm de sair do alojamento, com a obrigação de deixar a casa bem arrumada. 
Obs: As tardes de 4.ª feira são passadas com o técnico de mediação de emprego no sentido de se fazer o 
ponto da situação a todos os níveis e perspectivar a actuação futura. 
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5.3. Perfil do arrumador / utente do Porto Feliz 
 
Os arrumadores representam um universo flutuante, uma vez que se deslocam em 
função da própria vida citadina e da oferta que a cidade propicia e gera, nomeadamente 
actividades desportivas e culturais. São facilmente identificáveis, tratando-se de indivíduos 
«magros, barbudos, de idade indefinível e com rostos marcados pela droga» (Norte, 
2002)75.   
O Documento II apresenta-nos o perfil do utente do Porto Feliz. Segundo estes 
dados, a grande maioria dos utentes do Projecto Porto Feliz é do sexo masculino (90,2%), 
desempregada (84,7%) e toxicodependente (82,1%), com uma média de idades de 35 anos 
e com o 6.º ano de escolaridade e maioritariamente solteiros (59,5%). Arrumar automóveis 
é a principal fonte de rendimento para 66,1%. Já 5,2% admite ter tido uma atitude 
desviante. A saúde é débil, 65% sofrem de hepatite C e 31% estão afectados pelo HIV. 
Cerca de metade apresenta uma situação de sem-abrigo (49,4%), e cerca de um terço 
consome uma refeição quente diária (31,9%) ou nem isso (33,6%). Dos utentes, 51% são 
naturais do Porto e uma grande maioria (77,6%) procurou o Gabinete de Atendimento.  
A actividade de arrumar carros é um fenómeno quase exclusivamente masculino e, 
do universo dos arrumadores, constatamos que apenas 9,8% são mulheres. Esta população 
é, de um modo geral, relativamente jovem e maioritariamente natural do Porto, 
destacando-se, no entanto, um número bastante significativo (49%) que é natural de outros 
concelhos, dos quais 12,5% são estrangeiros. Esta actividade é exercida por indivíduos 
pouco escolarizados e mais de metade são solteiros. Salienta-se o número considerável de 
indivíduos divorciados ou separados (18,9%). A análise da situação habitacional, em que 
49,4% são sem-abrigo e 6,9% vivem em pensões, indica a existência de contextos 
familiares disfuncionais (desestruturação familiar) e legitima a hipótese que associa este 
fenómeno a variadas e diversas situações de exclusão social. A actividade de arrumar 
carros é justificada pela toxicodependência, a necessidade de subsistência do próprio ou 
familiares, uma vez que 84,7% destes indivíduos encontram-se desempregados, e ainda 
como complemento do salário ou reforma. 
 
 
                                                 
75
 Norte (2002) “Aprender a arrumar a vida”. Jornal de Notícias. 
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Documento II – Perfil do utente Porto Feliz (15/11/2005) 
Perfil do Utente Porto Feliz76 
Homens  90,2% Sexo 
Mulheres 9,8% 
Idade média 
  35 anos 
Escolaridade média 
  6º ano 
Solteiro 59,5% 
Casado/União de Facto 18,6% 
Divorciado/Separado 18,9% 
Estado Civil 
Viúvo 3,0% 
Porto 51,0% 
Grande Porto 18,3% 
Fora do Grande Porto 18,3% 
Naturalidade 
Fora de Portugal 12,5% 
Sem-Abrigo 49,4% 
Casa Própria 12,5% 
Casa da Família 26,8% 
Pensões 6,9% 
Situação Habitacional 
Outras 4,3% 
Regular 34,5% 
Uma refeição quente/dia 31,9% Alimentação 
Menos de uma refeição quente/dia 33,6% 
Sim 82,1% Toxicodependência 
Não 17,9% 
HIV 31,0% 
Sífilis 15,0% 
Tuberculose Pulmonar 4,0% 
Hepatite B 51,0% 
Saúde 
Hepatite C 65,0% 
Empregado 8,0% 
Desempregado 84,7% 
Reformado 5,8% 
Situação Profissional 
Incapacitado 1,5% 
Trabalho 3,5% 
Reforma 1,6% 
RSI 4,6% 
Assistência Social 0,6% 
Apoio Familiar 4,3% 
Biscates 3,6% 
Mendicidade 8,6% 
Arrumador 66,1% 
Actividades Desviantes 5,2% 
Fonte de Rendimento 
Outra 1,8% 
Rua 22,4% Origem 
Gabinete de Atendimento 77,6% 
Fonte: Director Técnico do Projecto, Dr. Ernesto Fonseca. 
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 Informação do Director Técnico do Projecto, Dr. Ernesto Fonseca, em 15 de Novembro de 2005. 
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5.4. Sensibilização da opinião pública 
 
 
O PPF não deve ser visto apenas como um Projecto de combate à exclusão social, 
mas também como um Projecto que assenta na ideia de que a cidade tem de se empenhar 
na concretização dos seus desejos e anseios, designadamente os que têm a ver com o bem-
estar social e a segurança. Trata-se de criar uma ambição colectiva da cidade que os seus 
cidadãos pretendem ajudar a construir, no exercício da sua plena cidadania. 
Desde a implementação do Projecto Porto Feliz, várias acções de sensibilização aos 
cidadãos têm sido levadas a cabo pela autarquia portuense. Para tal, foram utilizados vários 
processos, vários meios e diversas mensagens. 
 As acções efectuadas, até ao momento, vão desde a colocação de outdoors em 
vários pontos da cidade (Documentos III, IV e V) e mensagem dinâmica no cabeçalho da 
página da Câmara na Internet77, distribuição de folhetos, divulgação do PPF na Revista 
Porto Sempre da CMP, etc. O próprio Presidente da Câmara tem contribuído, pessoal e 
activamente, em acções de rua, distribuindo panfletos nas zonas, normalmente, mais 
frequentadas pelos arrumadores78.  
 
 
Documento III – Outdoor/mensagem de sensibilização 
 
Fonte: FDSP79 
 
 
                                                 
77
 Mensagem em http://www.cm-porto.pt. 13/03/2006. A mensagem “ Juntos, estamos a arrumar com a 
exclusão social. Por muito que lhe custe não dê nada. Nós damos por si”. No final da mensagem, aparece o 
número de telefone da linha de apoio e da polícia municipal. 
78
 Informação obtida na página da CMP: http://www.cm-
porto.pt/pageGen.asp?SYS_PAGE_ID=455902&ID=1146. 23/04/2004. 
79
 Página da FDSP: http://www.bonjoia.org/?Pag=actividades&SPag=ppf. 02/06/2005. 
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Documento IV – Outdoor/mensagem de sensibilização 
 
Fonte: CMP80 
 
Documento V – Outdoor/mensagem de sensibilização 
 
Fonte: CMP81 
 
O Documento III alerta para o necessário contributo da população nesta luta, 
pedindo que “Não dê nada”, uma vez que é essa a função do Porto Feliz. No Documento 
IV, aborda-se, pela primeira vez, a questão da segurança associada a este fenómeno de 
exclusão social e associa-se a segurança à solidariedade. Portanto, não há segurança sem 
solidariedade, isto é, sem uma política social consciente. Ao cidadão é pedido que seja 
solidário com a causa. 
O Documento V vem reforçar a necessidade do contributo de todos para o sucesso 
do Projecto, alertando a população, uma vez mais, para a responsabilidade que esta tem na 
manutenção do fenómeno ao dar a moeda. Nesta mensagem, foram reutilizadas as frases 
                                                 
80
 Página da CMP: http://www.cm-porto.pt/pageGen.asp?SYS_PAGE_ID=455902&ID=921. 08/06/2005. 
81
 Revista da Câmara Municipal do Porto Porto Sempre, n.º 10, de Abril de 2006. 
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iniciais “Não dê nada. Nós damos por si.”, apelando, desta vez, à questão mais racional que 
consideram deve superar a questão emocional. Tal como foi referido pelo Presidente da 
Câmara, «o esforço empreendido no combate à toxicodependência é um elemento decisivo 
em matéria de política de segurança»82 (Alves, 2003b). Os outdoors e as mensagens foram-
se alterando, pela ordem apresentada, desde a implementação do Projecto. No último 
outdoor/mensagem até a cor (de rosa para amarelo) foi alterada para que, desta forma, as 
pessoas não fiquem indiferentes e reconheçam o novo apelo. 
“Por muito que lhe custe não dê nada. Nós damos por si” é a mensagem da nova 
campanha e um novo apelo que visa mobilizar os cidadãos para garantir o sucesso do 
Projecto. A mensagem pretende sensibilizar a população para o facto de não ser possível 
uma maior adesão ao projecto, se esta continuar a dar a “moeda”. Há um aspecto para o 
qual é importante chamar a atenção, é que a população não pode demitir-se das suas 
responsabilidades na manutenção do fenómeno e, sem a sua colaboração, será mais difícil 
resolver o problema. Estas mensagens são, quase sempre, inseridas na Revista da CMP, 
Porto Sempre, e encontram-se, também, no site da Internet da CMP, com a mesma 
apresentação gráfica dos outdoors.   
Um outro meio utilizado, na sensibilização da população portuense, são as reuniões, 
realizadas pelo Vereador da Acção Social, no Palácio de Bonjóia, que têm como objectivo 
promover uma tomada de consciência para os problemas sociais do Porto. Estas reuniões 
são, segundo Paulo Vallada83:  
«(…) extremamente úteis e, da forma simples e clara como se põem os problemas, ajudam 
a perceber a importância com que o Corpo Social da Cidade se deve empenhar na sua 
resolução e a forma de contribuir para tal. O que é novo, o que é original, é a informalidade 
com que se realiza, e desta forma contribui para que a sociedade civil se consciencialize 
entre o dar que dá alegria e o receber que dá satisfação. A participação activa de todos os 
cidadãos contribui para o equilíbrio social.»   
 
Foram distribuídas, enviadas à população e colocadas na página online da Câmara 
Municipal do Porto as várias mensagens do Presidente da autarquia, relativamente ao 
assunto, que apresentamos a seguir. 
 
 
                                                 
82
 Alves (2003b) “Menos moedinhas para os arrumadores”. Jornal de Notícias. 
83
 Paulo Vallada foi Presidente da Câmara Municipal do Porto, de 1982 a 1986. Ver a crónica “Do Porto 
Feliz ao Douro com sorte”. O Primeiro de Janeiro. 
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Documento VI – 1.ª Mensagem do Presidente da Câmara 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Fonte: CMP84 
 
Documento VII – 2.ª Mensagem do Presidente da Câmara 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Fonte: CMP85 
 
Documento VIII – 3.ª Mensagem do Presidente da Câmara 
                                                 
84
 Página CMP: http://www.cm-porto.pt/pageGen.asp?SYS_PAGE_ID=455902&ID=981. 08/06/2005. 
85
 Página CMP: http://www.cm-porto.pt/pageGen.asp?SYS_PAGE_ID=455902&ID=921. 08/06/2005. 
Cara/o Portuense:  
A Droga é um dos maiores problemas da nossa sociedade e sabemos que, por causa 
dele, são muitos os portuenses que sofrem.  
É, justamente, por termos consciência disso que ele constitui para nós uma prioridade 
política e é por isso que fizemos nascer o Projecto Porto Feliz.  
O programa começou pela integração dos cidadãos vulgarmente designados por 
arrumadores.  
Queremos ajudar quem mais precisa de nós, queremos fazer do Porto uma cidade mais 
segura e, para isso, sentimos a obrigação de combater o consumo e o tráfico de droga.  
Chegamos, no entanto, a um momento crucial! Para que o êxito seja total, os 
arrumadores que ainda persistem nessa actividade precisam da nossa ajuda, particularmente da 
sua.  
Antes de dar a habitual moeda, pense que é exactamente essa moeda que vai contribuir 
para perpetuar o problema de quem a recebe.  
Até porque ela irá parar aos bolsos de quem faz um negócio desumano com a desgraça 
alheia.  
Dar a moeda pode ajudar a resolver o nosso desconforto interior, mas conduz, 
fatalmente, à eternização do fenómeno na nossa cidade.  
Por isso, por muito que lhe custe, não dê. Nós damos por si. O caminho justo e 
solidário é o que conduz à inclusão... à liberdade!... 
 
EM NOME DA NOSSA CIDADE, MUITO OBRIGADO. Rui Rio 2003-08-06 
 
CARA/O PORTUENSE: 
O Projecto Porto Feliz é uma realidade que nos deve encher, a todos, de orgulho, tendo já 
merecido público reconhecimento da União Europeia. 
 Graças a esta iniciativa, muitos arrumadores toxicodependentes encontraram o caminho 
da integração social, tendo abandonado definitivamente a terrível dependência de quem faz da 
droga uma fonte de rendimento ilícita. 
 Não há segurança sem solidariedade, ou seja, sem uma política social consistente. 
Porém, o trabalho não se encontra completo. 
 É fundamental que continuemos a ser solidários com esta causa, para termos uma cidade 
cada vez mais segura. 
 Por isso, insistimos: a melhor forma de ajudar é continuar a não dar moeda aos 
arrumadores. Em vez disso, a Câmara Municipal do Porto dá-lhes o apoio de que, de facto, 
necessitam, cuidando da sua reintegração social. 
 Só assim prosseguiremos um caminho que traz a paz a quem vive dependente e a 
segurança a quem vive intranquilo. Ajude-nos a ajudar, continuando a não dar. Nós damos por si.  
EM NOME DA NOSSSA CIDADE, MUITO OBRIGADO. Rui Rio 2005-04-29 
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Fonte: CMP86 
 
É manifesta a preocupação do Presidente da Câmara que, através destas formas de 
contacto, solicita o contributo de todos, para o bem comum. As várias mensagens 
reforçam, constantemente, o problema da toxicodependência e da existência do Projecto 
para ajudar a resolver o problema, alertando para a necessidade da população contribuir 
apenas não dando a “moeda”, considerando que a manutenção do problema se deve a este 
gesto e que é, apenas, este gesto que ajuda a “alimentar” e a manter os arrumadores 
“amarrados” às ruas da cidade. Nas duas últimas mensagens, o Presidente da CMP aborda 
o reconhecimento internacional do PPF, como motivo de orgulho para a cidade. 
Reconhece, no entanto, que todos devem ter uma atitude activa face ao problema, uma vez 
que, na última mensagem, assume que a situação se degradou um pouco, nos últimos 
meses antes da referida mensagem. Tal como os outdoors, trata-se de um apelo público no 
sentido de mobilizar os cidadãos para garantir o sucesso do Projecto.  
A autarquia solicitou, também, o contributo da Polícia de Segurança Pública (PSP). 
Inicialmente, a actuação da PSP passou pela aplicação de autos de contra-ordenação e pela 
detenção, para identificação, dos arrumadores. A Polícia Municipal passou também a 
actuar no terreno. A actuação das forças de segurança foi considerada uma medida de 
coacção, sendo mesmo a legalidade dos métodos questionada pelo principal partido da 
oposição que solicitou um pedido de parecer ao Procurador-geral da República. O 
Procurador-geral da República considerou a detenção dos arrumadores, para efeitos de 
                                                 
86
 Página CMP: http://www.cm-porto.pt/pageGen.asp?SYS_PAGE_ID=455902&ID=1648. 12/03/2006. 
CARA/O PORTUENSE: 
 
O Projecto Porto Feliz é uma realidade que, a todos, nos deve encher de orgulho, tendo 
já merecido o reconhecimento internacional da União Europeia. 
Graças a ele, muitos arrumadores toxicodependentes encontraram o caminho da 
integração social, tendo abandonado definitivamente a terrível dependência dos que fazem da 
droga uma fonte de rendimento ilícita e cruel. 
Sinto que, nos últimos meses, a situação se degradou um pouco nas nossas ruas. Por 
isso, temos de voltar a ser mais activos. 
A Câmara, tratando todos os que quiserem ser tratados. A Polícia, evitando a 
reocupação das ruas. E o cidadão, não dando a moeda que lhe é solicitada. 
A melhor forma de ajudar é justamente não dar moeda. Porque dar a moeda é amarrar o 
arrumador à rua e incentivá-lo a não se tratar. 
Peço-lhe, por isso, a sua colaboração, ajudando-nos a conseguir uma cidade mais segura 
e mais solidária. Só assim conseguiremos a libertação para quem vive dependente e a segurança 
para quem vive intranquilo. 
 
EM NOME DO PORTO, MUITO OBRIGADO. Rui Rio 2006-01-06 
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identificação, ilegal e inconstitucional87. A partir dessa data, a PSP e a Polícia Municipal 
passaram a desempenhar um papel pedagógico na sensibilização dos arrumadores para 
aderirem ao Projecto.   
Sensibilizar a população e angariar fundos para o Projecto tem sido uma 
preocupação constante. Várias iniciativas foram levadas a cabo, das quais destacaremos, 
apenas as mais relevantes. Em Novembro de 2002, realizou-se “uma noite de gala pelos 
arrumadores”88. Em Outubro de 2003, vários pintores portugueses e galegos foram 
convidados, pelos responsáveis do Projecto Porto Feliz, a pintar o Porto, sendo, 
posteriormente, efectuado um leilão dos quadros cuja receita reverteu para o Projecto89. 
Por sua vez, a Federação Académica do Porto (FAP) criou o FAP Social, permitindo aos 
alunos desempenhar um papel social, na cidade. Estes alunos dão apoio, em regime de 
voluntariado, nas casas de abrigo onde os ex-arrumadores estão em reabilitação90. No Natal 
de 2003, foi organizada, com o contributo do Jornal de Notícias, no edifício da Alfândega 
do Porto, uma quermesse cuja receita reverteu para a FDSP91. Em 2005, foi organizado um 
jantar de apoio ao Projecto, onde participaram várias personalidades públicas, e que rendeu 
10 mil euros92. Em 2006, o Porto Feliz recebeu um donativo do Grande Prémio Histórico 
do Porto, no valor de 5. 800 Euros93. Foi, ainda, criada uma conta bancária aberta aos 
donativos de todos os que pretenderam contribuir financeiramente para o Projecto94.  
Um estudo95 efectuado com base num inquérito junto da população da cidade, 
elaborado pelo Centro de Investigação dos Problemas Sociais, no âmbito do Porto Feliz, 
aponta para uma diminuição significativa das percepções da desordem social, da desordem 
crime e droga e ainda da dimensão do crime. O referido estudo concluiu que, seis meses 
antes do ingresso no projecto, foi relatado um total de 678 crimes, um número que não 
                                                 
87
 Norte (2003) “Polémica na Polícia Municipal”, Meireles e Norte (2004) “Câmara continuará a pedir apoio 
da PSP: mudanças na PM relançam polémica sobre detenções” e Mota e Norte (2004) “Detenção de 
arrumadores para identificação é ilegal”. Jornal de Notícias. 
88
 Silva (2oo2) “Uma Noite de gala pelos arrumadores”. Jornal de Notícias. 
89
 Público (2003a) “Pintar o Porto por causas nobres”. Público. 
90
 Schreck (2004) “Estudantes envolvidos em projectos sociais”. Jornal de Notícias. 
91
 Jornal de Notícias (2003a) “Quermesse de Natal em preparação” e Jornal de Notícias (2003b) “Quermesse 
de Natal arranca hoje na Alfândega”. Jornal de Notícias. 
92
 Faria (2005) “Jantar de Notáveis rende 10 mil euros para o Porto Feliz”. Público. 
93
 Informação recolhida em http://www.cm-porto.pt/pageGen.asp?SYS_PAGE_ID=455902&ID=1755. 
22/04/2006. 
94
 Página CMP: http://www.cm-porto.pt/pageGen.asp?SYS_PAGE_ID=455902&ID=795. 08/06/2005. 
95
 Informação publicada na Revista da Câmara Municipal do Porto Porto Sempre, n.º 7, de Janeiro de 2005 e 
nº. 9, de Julho de 2005. 
                                                                                       Poder Local e Exclusão Social – Projecto Porto Feliz 
 91 
encontra comparação possível com os quatro reportados seis meses depois do início da 
recuperação.   
 
5.5. Evolução do Projecto 
 
Para termos uma ideia mais concreta do Projecto, apresentamos uma análise dos 
números conhecidos e divulgados, até momento. 
200296 
 400 indivíduos foram contactados; 
 200 indivíduos integraram o programa. 
Outubro de 200397 
 
 907 indivíduos contactaram ou foram contactados pelas equipas de intervenção sócio-
sanitária; 
- 391 indivíduos integraram ou integram efectivamente o programa: 212 estavam em 
reavaliação para o reingresso e 9 faleceram; 104 indivíduos habitavam em casas abrigo do 
Porto Feliz e 52 estavam a viver com as famílias; 4 encontravam-se em processo de 
desintoxicação, 2 começaram a trabalhar sem necessidade de tratamento e 8 foram excluídos; 
- 101 utentes estavam em actividade dentro do programa; 
- 55 estavam recuperados e em trabalho efectivo. 
200498 
- decorreram 544 sessões ocupacionais (ateliers de fotografia, informática, música) que 
englobaram um universo de 4000 participações; - ao nível das casas de abrigo, registaram-se 
cerca de 25051 dormidas. 
Janeiro de 200599 
 1324 indivíduos contactaram ou foram contactados pelas equipas do Porto Feliz; 
- 462 indivíduos integraram ou integram efectivamente o programa; 351 indivíduos foram 
encaminhados para outros organismos por não se enquadrarem nos objectivos do programa. 
Julho de 2005100 
 1437 acções de intervenção abrangidas pelo subprograma Livre de Drogas;  
- 397 utentes foram encaminhados para outros serviços (Centros de Saúde, Comunidades 
terapêuticas, Centros de Atendimento a Toxicodependentes, etc.); 97 estavam em tratamento 
de desintoxicação em regime ambulatório; 4 em desintoxicação; 145 em avaliação, quer no 
Gabinete de Atendimento quer na rua, e 40 em situação de acompanhamento;  
- 99 situações de não adesão; 
                                                 
96
 Alves (2003b) “Menos moedinhas para os arrumadores”. Jornal de Notícias. 
97
 Dados recolhidos a 31 de Outubro de 2003 e publicados na Revista da Câmara Municipal do Porto Porto 
Sempre, n.º 3, de Janeiro de 2004. 
98
 Dados recolhidos a 31 de Outubro de 2003 e publicados na Revista da Câmara Municipal do Porto Porto 
Sempre, n.º 3, de Janeiro de 2004. 
99
 Dados apresentados pelo Dr. Paulo Morais, quando era Vice-presidente da Câmara Municipal do Porto e 
Presidente da Fundação para o Desenvolvimento Social do Porto, na sua intervenção na Assembleia 
Municipal de 31 de Janeiro de 2005. Intervenção disponível em 
http://www.bonjoia.org/files/dis310105.pdf?PHPSESSID=5d55c9748617955f1a447c679f6280cb. 
26/03/2005. A 7 de Fevereiro de 2005, o Jornal de Notícias publica o balanço do Projecto (dados fornecidos 
pela FDSP) com ligeiras diferenças: 1245 arrumadores contactados; 449 integraram o programa; 149 
desistiram; 57 estavam a trabalhar.  
100
 Dados publicados na Revista da Câmara Municipal do Porto Porto Sempre, n.º 9, de Julho de 2005. 
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- 313 casos de utentes contactados que não deram sequência ao atendimento inicial; 
- 12 óbitos ocorreram entretanto;  
- 55 dos 120 utentes estavam recuperados; 
- 175 casos foram apoiados com subsídios da Segurança Social.  
 
15 de Novembro de 2005101 
 1586 acções de intervenção abrangidas pelo subprograma Livre de Drogas;  
- 535 indivíduos integraram ou integram efectivamente o programa; 
- 107 utentes estavam em actividade dentro do programa; 
- 60 estavam recuperados e em trabalho efectivo. 
Abril de 2006102 
 1700 indivíduos foram contactados pelas equipas de intervenção sócio-sanitária; 
- 248 indivíduos fora acompanhados no subprograma Porto Feliz – RRMD – dos quais 111 
correspondem a novos utentes. 
- desde o início do Projecto, 71 utentes do Porto Feliz – LD – tiveram alta e encontram-se já 
desvinculados do Projecto. 
 
 
Em Abril de 2004103, frequentavam a Casa de Vila Nova cerca de 150 pessoas que 
estavam submetidas a tratamento de substituição por metadona cuja administração se 
encontra à responsabilidade do gabinete de enfermagem. Reportando-nos a Abril de 2006, 
248 indivíduos estavam a ser acompanhados pela equipa da Casa de Vila Nova. 
Pela informação apresentada, os resultados não podem ser analisados na base  do 
sucesso ou insucesso absoluto, uma vez que se reconhece que todo o processo de 
recuperação dos toxicodependentes é moroso e exige muita força de vontade e persistência 
da parte desses indivíduos. No entanto, verifica-se que as acções de intervenção e o 
número de indivíduos integrados e recuperados aumentaram e que os serviços prestados 
são consideráveis, como se pode concluir pelos dados a seguir apresentados:  
Quadro I: PPF - Serviços Disponibilizados em 2004 
  Serviços Disponibilizados (2004)104   
  
    
  
    LD RRMD TOTAL   
  Dormidas 25327 5990 31317   
  Almoços 15761 12795 28556   
  Jantares 35000 9378 44378   
  Doses Metadona -------- 4340 4340   
  
        
  
    Fonte: Director Técnico do Projecto Porto Feliz 
                                                 
101
 Informação do Director Técnico do Projecto Porto Feliz, Dr. Ernesto Fonseca, a 15 de Novembro de 2005. 
102
 Informação publicada na Revista da Câmara Municipal do Porto Porto Sempre, n.º 10, de Abril de 2006. 
103
 Informação e dados publicados na Revista da Câmara Municipal do Porto Porto Sempre, n.º 4, de Abril de 
2004. 
104
 Informação do Director Técnico do Projecto Porto Feliz, Dr. Ernesto Fonseca, a 15 de Novembro de 2005. 
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Quadro II: PPF - Serviços Disponibilizados em 2005 
  Serviços Disponibilizados (2005)105   
  
      
    LD RRMD     
  Dormidas 21.545     
  Refeições 39.593     
  Seringas trocadas 2617    
  Doses Metadona --------- 31.659     
  
          
                       Fonte: Revista da CMP Porto Sempre n.º4 
 
 
5.6. Coordenação do Projecto 
 
As questões sociais no Porto assumiram um papel tão importante que, para agilizar 
os processos e criar uma dinâmica própria, foi instituída, pela Câmara Municipal do Porto, 
uma macroestrutura organizativa, a Fundação para o Desenvolvimento Social do Porto 
(FDSP)106. Esta Fundação baseia-se numa atitude de serviço e de eficácia para com os 
concidadãos107. A escolha do modelo de Fundação, e não outro modelo, teve por base 
tratar-se de uma solidariedade com conteúdo, o desenvolvimento de parcerias com as 
organizações económicas e sociais, e o reforço da rede da economia social. A FDSP é, na 
perspectiva do Presidente da Câmara, Dr. Rui Rio, «um instrumento de que a Câmara e a 
Cidade dispõem tendo em vista a captação de recursos para aplicação, de forma directa ou 
em parceria, para fins de âmbito social»108.  
O Conselho Executivo da Fundação é constituído por um Presidente, neste caso o 
Vereador responsável pela Acção Social, e dois Vogais, sendo, um deles, o Professor 
Doutor Carlos Mota Cardoso, coordenador e responsável pelo PPF.  
O Projecto tem uma Coordenação Técnica sedeada na FDSP e um Director 
Técnico, o Dr. Ernesto Fonseca. 
Há três pessoas que assumem a responsabilidade Técnica do Projecto: o Professor 
Doutor Carlos Mota Cardoso, o Professor Doutor Cândido Agra e o Professor Doutor 
                                                 
105
 Informação publicada na Revista da Câmara Municipal do Porto Porto Sempre, n.º 4, de Abril de 2006. 
106
 Segundo os Estatutos, a FDSP é uma instituição particular de utilidade pública geral, dotada de 
personalidade jurídica. Informação obtida em http://www.bonjoia.org/files/fdsp.pdf. 03/04/2006. 
107
 Informação obtida em http://www.bonjoia.org/index.php?Pag=bonjoia&SPag=mensagem. 03/04/2006. 
108
 Informação obtida em http://ruirio.blogs.sapo.pt/arquivo/2005_10.html. 30/04/2006. Uma forma de gerar 
recursos para aplicar em fins sociais foi a criação de produtos de merchandising social e da loja Portoshop 
(de cuja facturação são retirados 5% para a FDSP).  
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Marques Teixeira, constituindo um conselho técnico-científico, cada um com a sua 
especificidade e área de actuação, numa conjugação articulada. O Professor Doutor 
Cândido Agra é o responsável pelo ORUS, o Professor Doutor Marques Teixeira bem 
como o Professor Doutor Carlos Mota Cardoso são os responsáveis pelas questões 
técnicas.  
O Projecto Porto Feliz é um dos programas que está à responsabilidade da 
Fundação para o Desenvolvimento Social do Porto. Assim, e segundo os objectivos da 
FDSP, a eliminação da exclusão social está conectada com o desenvolvimento social do 
concelho do Porto. 
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6. Metodologia de análise 
 
Do ponto de vista metodológico, entendemos que, perante as características do 
universo e do estudo do Projecto Porto Feliz, a pesquisa qualitativa seria a melhor opção, 
uma vez que pretendemos efectuar um estudo exploratório porque nos permite 
compreender, com profundidade, o caso em estudo. A utilização de metodologias 
qualitativas permite-nos obter muita informação e a análise baseia-se em casos ilustrativos 
que revelam experiências, opiniões, atitudes, crenças e perspectivas particulares num 
contexto comum. Neste caso, o contexto comum é “a exclusão social dos arrumadores”. 
Assim, privilegiámos técnicas qualitativas de recolha e análise, de que se destacam 
os seguintes processos e instrumentos: 
a) Recurso a várias fontes documentais (documentos directos e documentos 
indirectos); 
b) Consulta de fontes documentais; 
c) Recolha e compilação de vários documentos escritos tais como: relatório de 
actividades, folhetos de apresentação e divulgação, levantamentos ou análises 
sociográficas… (pedidas às diversas entidades envolvidas no projecto). 
Quanto aos procedimentos metodológicos, mencionámos, nomeadamente: 
• A observação directa, reconhecendo ser um processo importante de recolha 
de informação, na medida em que permite captar os comportamentos “em si 
mesmos” e no momento; 
• A observação indirecta, optando pela técnica da entrevista que, no nosso 
entender, é a que melhor se pode adequar a um trabalho de índole 
fundamentalmente compreensiva. As entrevistas foram semi-directivas e 
efectuadas a “actores e intervenientes responsáveis/parceiros”, 
considerados privilegiados, indivíduos cuja acção e intervenção local, no 
domínio do Projecto, foi considerada relevante para dar resposta aos 
objectivos deste trabalho. Neste caso, considerámos que a opção pela 
técnica da entrevista seria a mais apropriada, uma vez que os entrevistados 
teriam a possibilidade de exprimir, à sua maneira, as suas opiniões e 
vivências. Na análise das mesmas, a ênfase recaiu no conteúdo manifesto 
do discurso e nos argumentos apresentados.  
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Tendo em conta os objectivos do trabalho e escolhidos os procedimentos 
metodológicos, elaborámos o guião da entrevista, semi-estruturada109, com 21 perguntas, 
tendo por base a problemática da exclusão social dos arrumadores da cidade do Porto e o 
papel do autarca portuense no combate à exclusão social deste segmento da população. A 
entrevista semi-estruturada valoriza a presença do investigador, e, ainda, oferece 
perspectivas para que o entrevistado tenha a espontaneidade e a liberdade necessárias que, 
em muito, enriquecem a investigação, uma vez que a análise ultrapassa a resposta dada, 
permitindo-nos clarificar e complementar a informação pela forma como determinada 
resposta é dada (a expressão facial, o tom de voz, a hesitação, etc.).  
Efectuámos, de seguida, os primeiros contactos, via correio electrónico, com os 
seguintes actores, considerados privilegiados e indicados pelo Director Técnico do 
Projecto: 
• Presidente da Câmara Municipal do Porto, Dr. Rui Rio: responsável político 
pela implementação do Projecto Porto Feliz; 
• Ex-Vereador da Acção Social da CMP e Ex-Presidente do Conselho 
Executivo da FDSP, Dr. Paulo Morais, e a actual Vereadora da Acção 
Social e Presidente do Conselho Executivo da FDSP, Dra. Matilde Alves; 
• Professor Doutor Carlos Mota Cardoso, médico psiquiatra, professor 
auxiliar convidado da Faculdade de Psicologia e de Ciências da Educação 
(FPCE) da UP, membro do Centro de Ciências do Comportamento 
Desviante (CCCD) e do Centro de Investigação em Psicologia do 
Comportamento Desviante e Saúde (CIPCDS). É um dos 
responsáveis/parceiros do Projecto e Vogal do Conselho Executivo da 
Fundação para o Desenvolvimento Social do Porto (FDSP);  
• Professor Doutor João Marques Teixeira, médico psiquiatra, professor 
associado da FPCE da UP, membro do CCCD, do CIPCDS e responsável 
pelo Centro de Apoio ao Estudo do Cérebro. É um dos 
responsáveis/parceiro do Projecto; 
• Professor Doutor Cândido Agra, Presidente do Conselho Directivo da 
Faculdade de Direito da UP; Director da Escola de Criminologia da 
Faculdade de Direito da UP. É um dos responsáveis/parceiro do Projecto; 
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• Dr. Ernesto Fonseca (Director Técnico); 
• Responsáveis dos Hospitais Joaquim Urbano, S. João e Centro Hospitalar 
Conde Ferreira, parceiros do Projecto; 
• Delegada Regional do Norte do Instituto da Droga e da Toxicodependência 
(IDT) – parceira do PPF; 
• Director do Instituto de Emprego e Formação Profissional (IEFP) do Porto; 
• Director da Administração Regional de Saúde do Norte (ARS/Norte); 
• Dra. Lurdes Guimarães, Dra. Fernanda Guerra e Dra. Adelaide Albarenga, 
da Segurança Social do Porto. 
Na primeira solicitação para efectuar a entrevista aos vários intervenientes no PPF, 
indicados anteriormente, não obtivemos qualquer resposta, pelo que, a partir daí, 
formulámos variadíssimas vezes o pedido, quer por correio electrónico quer, em muitos 
casos, telefonicamente, juntos dos respectivos secretários. É de salientar que no momento 
em que estava programado, para o arranque, no terreno, das entrevistas, estava a decorrer 
todo o processo eleitoral para as eleições autárquicas de 2005 (9 de Outubro). Como seria 
de prever, não conseguimos, ao longo de todo este período, a anuência de nenhum dos 
actores contactados. De salientar, também, que, nesse mesmo ano e uns meses antes, se 
realizaram as eleições legislativas, com as alterações dos lugares de chefia de algumas das 
instituições que contactámos. É que, na realidade, o universo da maioria das pessoas 
envolvidas nesta análise era de indivíduos profissionalmente muito ocupados e solicitados, 
mas também, em algumas situações, dependentes de lugares de nomeação.  
Passado o período eleitoral, voltámos a contactar os referidos actores, tendo obtido 
apenas a anuência, para entrevista, das seguintes pessoas: Professor Doutor Carlos Mota 
Cardoso, Professor Doutor João Marques Teixeira, Dr. Ernesto Fonseca, Professor Doutor 
João Semedo e Professor Doutor Agostinho Marques. Dos restantes contactos efectuados, 
em alguns casos, não foi dada qualquer justificação, como é o caso do então Vereador da 
Acção Social e Presidente do Conselho Executivo da FDSP, Dr. Paulo Morais, cargo 
entretanto ocupado pela Dra. Matilde Alves, eleita nas eleições autárquicas, a quem 
solicitámos também a entrevista e de quem não obtivemos qualquer resposta. A Sra. 
Delegada Regional do Norte do IDT invocou falta de disponibilidade110, bem como o Sr. 
Presidente da Câmara que, no entanto, através do seu Chefe de Gabinete, manifestou 
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disponibilidade para responder, por escrito, à entrevista, tendo-lhe sido enviada, de 
imediato, mas à qual nunca respondeu apesar da insistência da nossa parte. As restantes 
entidades, ARS/Norte e Segurança Social do Porto111, responderam que nada tinham a ver 
com o Projecto, remetendo-nos, em alguns casos, para o Dr. Ernesto Fonseca, e o IEFP do 
Porto não nos deu qualquer resposta. Ainda assim, contactámos, telefonicamente e por 
intermédio da Directora do IEFP da nossa área de residência, o anterior Delegado Regional 
do IEFP Norte, actualmente no IEFP de Felgueiras, Dr. Nuno Boticas, que nos informou 
que apenas tinha reunido com o Director Técnico do Projecto e o terá informado dos 
programas que poderiam ser aproveitados no âmbito do Projecto Porto Feliz, 
nomeadamente os programas ocupacionais e o programa Vida-Emprego. Problema maior, 
tivemos nós, com o Professor Doutor Cândido Agra que, na primeira abordagem, nos 
remeteu para a Directora-adjunta da Escola de Criminologia da Faculdade de Direito da 
UP, Dra. Josefina Castro, uma vez que se encontrava em deslocação no estrangeiro. 
Iniciámos uma troca de mails com a Dra. Josefina Castro, visto nos ter informado que não 
se enquadrava no leque de intervenientes no Projecto. Foram trocados vários mails112, 
inclusivamente com o Professor Doutor Agra, em que se alertava para o enquadramento da 
entrevista, com base na informação prestada pelo Director Técnico do PPF, argumentando 
o Professor Doutor Agra que nada tinha a ver com o Projecto Porto Feliz. Após muita 
argumentação nossa, recebemos a informação do Professor Doutor Cândido Agra que não 
poderia atender o nosso pedido de entrevista por se encontrar no estrangeiro, até Outubro 
de 2006.  
Assim, entrevistamos os seguintes actores: 
• Professor Doutor Carlos Mota Cardoso, um dos responsáveis/parceiro, 
Coordenador do Projecto e Vogal do Conselho Executivo da FDSP, 
entrevistado a 15 de Dezembro de 2005; 
• Professor Doutor João Marques Teixeira, um dos responsáveis/parceiro do 
Projecto, entrevistado a 9 de Novembro de 2005; 
• Dr. Ernesto Paulo Fonseca, Director Técnico do Projecto Porto Feliz, 
entrevistado a 15 de Novembro de 2005; 
• Professor  Doutor  João  Semedo,  médico  e   Presidente   do  Conselho   de  
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Administração do Hospital Joaquim Urbano, parceiro do Projecto,                                
entrevistado a 13 de Dezembro de 2005; 
• Professor Doutor Agostinho Marques, Professor de Medicina, Director do 
Serviço de Pneumologia do Hospital de S. João. Na altura da 
implementação do Projecto, era Director do Departamento de Medicina do 
Hospital, parceiro do Projecto, entrevistado a 30 de Dezembro de 2005. 
Todas as entrevistas foram gravadas – com a prévia autorização dos entrevistados, e 
realizadas em ambiente adequado e sem quaisquer perturbações – e subsequentemente 
transcritas, elaborando-se um resumo das mesmas que se encontra no Anexo X.  
No trabalho, referir-nos-emos aos entrevistados como “responsáveis PPF” ou 
“parceiros”, conforme o entrevistado tenha um papel na coordenação e parceria ou seja 
apenas parceiro do PPF, e utilizaremos uma letra do alfabeto, escolhida de forma aleatória 
para cada entrevistado (sempre a mesma para cada um deles), quando for efectuada 
qualquer referência ou transcrição das entrevistas. O Director Técnico será também 
referido como responsável do PPF. 
A informação recolhida através dos documentos e das entrevistas aos responsáveis 
pelas instituições e aos actores sociais com responsabilidades no Projecto permitiu-nos 
caracterizar o Projecto e a população alvo, bem como o papel de cada um dos 
intervenientes ou parceiros, focando-se essencialmente o papel da autarquia portuense.  
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III - A PROBLEMÁTICA DOS ARRUMADORES NA OPINIÃO DOS 
ENTREVISTADOS 
7. Perspectiva sobre a exclusão social dos arrumadores 
7.1. Caracterização da população 
 
As opiniões expressas pelos diversos entrevistados não são divergentes quanto às 
características desta população.  
Na opinião de todos os entrevistados, estes excluídos, no geral, têm um percurso de 
exclusão social marcado por sucessivos fracassos e insucessos que os afastaram, 
gradualmente, das redes interpessoais de entreajuda e solidariedade familiar, acabando por 
viver em condições desumanas. Todos os entrevistados consideram que a maioria dos 
arrumadores da cidade do Porto corporiza um processo de exclusão social extrema e 
representam, na sociedade, a exclusão “mais profunda” e “desagregante”. São pessoas que, 
no processo de desagregação, entram, em muitos casos, em contacto com o mundo das 
drogas ou com o mundo do álcool, mas há, ainda, arrumadores que não têm nenhum 
desses desvios comportamentais, portanto, não são alcoólicos nem são toxicodependentes. 
No entanto, há um elevado número que o são e, pela própria desagregação da sua vida e do 
seu modo de vida, por estarem completamente na retaguarda familiar, não têm, 
nomeadamente, os apoios sociais mínimos. São pessoas que convivem muito perto com o 
mundo da droga e, portanto, há muitos arrumadores que pertencem ao segmento dos 
excluídos toxicodependentes. Clinicamente, são indivíduos com carreiras 
toxicodependentes longas e com vários insucessos em termos de tratamento.  
No plano médico, há, neste tipo de indivíduos, uma incidência grande de patologia 
infecciosa. Quer do diagnóstico, quer da terapêutica, muitos dos arrumadores são 
portadores de infecção de VIH SIDA ou de outro tipo de infecções, nomeadamente as 
hepatites B e C e a tuberculose pulmonar.  
No plano sanitário, são indivíduos que, na maioria dos casos, têm grandes 
deficiências em termos das necessidades básicas. Por exemplo, não fazem uma 
alimentação quente por dia, não têm abrigo, não têm higiene, etc. É reconhecido que os 
toxicodependentes são fortemente penalizados na vida social e que os problemas com as 
drogas os conduzem, frequentemente, à situação de sem-abrigo, a uma situação de “não 
ser”. 
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Apesar da grande maioria dos arrumadores se enquadrar na situação anteriormente 
descrita, um dos entrevistados (Entrevistado C – Parceiro) salientou-nos que há alguns 
arrumadores que não têm nenhum dos desvios comportamentais referidos e exercem a 
actividade de arrumação de automóveis, procurando, através dela, sobreviver e ultrapassar 
situações conjunturais de desemprego ou situações de desemprego de longa duração, o que 
significa que o trabalho continua, hoje, a desempenhar um papel preponderante de 
integração dos indivíduos na sociedade como forma de assegurar a sobrevivência, de 
permitir o acesso à protecção social, de contribuir para a reprodução de uma identidade 
social positiva. Desempenhar uma profissão ou ter um emprego significa, também, usufruir 
de um rendimento que permitirá satisfazer (algumas) necessidades básicas. Assim, a 
destabilização do mercado de emprego tem repercussões na unidade familiar, contribui 
para o isolamento dos indivíduos, a anomia e desestruturação psicossocial e leva à ruptura 
de muitos dos laços das redes familiares e comunitárias, o que nos leva a considerar que 
este factor está directamente associado ao problema de inclusão ou exclusão social. 
Em suma, a maioria dos arrumadores tem, entre outras características, “zero de 
auto-estima”, “zero de vontade própria” e concentra em si quase todos os vectores da 
exclusão social, identificando-se com a chamada “situação limite”, o “fim da linha” da 
exclusão social ou “fase crónica” do itinerário de exclusão113, a que nos referimos na 
primeira parte deste trabalho.  
Perante isto, a exclusão social dos arrumadores deve ser vista como um processo 
acumulativo e multidimensional que os afasta e inferioriza, com rupturas sucessivas das 
pessoas, grupos, dos recursos e dos valores dominantes. Desta forma, as manifestações de 
exclusão estão associadas à ideia de processo, representando um percurso com princípio e 
fim, passando por diversas fases, não sendo, no entanto, um processo linear. O percurso 
destes arrumadores, no itinerário de exclusão, em que se vão afastando e perdendo, 
gradualmente, as ligações às várias dimensões sociais, assimila-se a um círculo vicioso 
(Møller e Hespanha: 2002) ou a uma carreira moral descendente (Mela: 1999).  
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7.2. Ameaça à saúde pública 
 
O problema dos arrumadores é reconhecido como um problema de cariz urbano, 
nomeadamente dos grandes aglomerados urbanos, uma vez que é na cidade que se 
encontram os locais ideais para quem quer praticar a actividade. São indivíduos que 
“vivem presos no meio de um espaço livre, aparentemente livre”; vivem “presos” às 
praças, às avenidas, aos cruzamentos das cidades, aos locais onde há divertimentos de 
natureza diversa: pubs, discotecas, cinema, desporto, etc., indivíduos que um entrevistado 
prefere designar de “excluídos de rua” por considerar o termo arrumadores com conotação 
pejorativa (Entrevistado D – Responsável PPF). 
Estes indivíduos encontram-se em degradação física e psicológica e, na sua 
maioria, são pessoas doentes, muito debilitadas e portadoras de doenças infecciosas que 
representam um perigo para a saúde pública. Como nos foi referido por um dos 
entrevistados (Entrevistado C – Parceiro), quando se olha para um tuberculoso tem que se 
olhar para tudo o que o rodeia: a família, os conviventes, os amigos, os cafés que ele 
frequenta, os autocarros em que se transporta, os cinemas onde vai, os teatros onde vai, o 
futebol onde vai e os recintos desportivos que frequenta; isto é, seja na vida familiar, seja 
no local de trabalho, seja nos locais de reunião informal, estes doentes têm uma enorme 
informalidade, porque não se julgue que estes indivíduos não convivem, que não têm os 
seus círculos de convivência. Há mesmo um entrevistado que considera que, quando as 
pessoas são sinceras na reflexão que fazem do problema, estes excluídos representam 
“gente absolutamente a evitar” e “gente a banir de alguma maneira” (Entrevistado E – 
Parceiro). Nesta situação debilitada e fragilizada, a maioria destes excluídos deixou de ter 
o suporte das redes sociais de apoio, essenciais para a sua sobrevivência e, 
fundamentalmente, para colaborar na sua recuperação/inclusão, vivendo num mundo à 
margem. Estas redes de relações sociais, redes de suporte e de apoio que abordamos no 
ponto 1.10, devem ser restabelecidas após a recuperação destes excluídos, de forma a não 
se sentirem marginalizados.   
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7.3. Estatuto de cidadania  
 
Há uma convergência de opiniões no que se refere ao estatuto destes indivíduos. 
Maioritariamente, são indivíduos que não têm identificação, portanto não são cidadãos de 
Jure, não têm outros documentos essenciais para qualquer cidadão, como cartão de eleitor, 
número de contribuinte, etc. São indivíduos que, normalmente, têm problemas com a 
justiça e que, devido à destruição da sua personalidade, perderam os valores essenciais de 
uma vida em comunidade.  
No seu conjunto, são elementos sem nada, elementos sem papéis, sem saúde, sem 
família, sem lar, sem amigos, numa palavra, elementos sem “liberdade” (Entrevistado D – 
Responsável PPF). Trata-se de uma população altamente carenciada em termos de 
necessidades básicas, em termos médicos e psicológicos e em termos de cidadania, isto é, 
indivíduos que perderam o seu estatuto de cidadania, não se enquadrando “em coisa 
nenhuma” como nos referiu um dos entrevistados (Entrevistado E – Parceiro). 
Importante, também, é a situação que as famílias destes indivíduos passam a 
enfrentar. Estas pessoas que vivem na e da rua representam um drama familiar que deve 
ser considerado, de forma a minimizar os danos destas famílias e contribuir, numa acção 
conjunta, para a recuperação dessas pessoas. A família tem sido muito pouco ajudada, no 
que um dos entrevistados considera uma “tragédia” (Entrevistado D – responsável PPF). 
Uma família que tenha a infelicidade de ter, no seu seio, um drama deste tipo, é uma 
família muito castigada porque as ajudas são consideradas nulas, «(…) as censuras são 
imensas, as agressões são ainda mais, por parte até dos dependentes que tudo exigem e 
nada dão» (Entrevistado D – Responsável PPF). São famílias que caem no esquecimento, 
no ostracismo e o esvaziamento económico é um risco contínuo porque são “espoliadas” 
pelos toxicodependentes, sendo, muitas vezes, “espoliadas por quem os trata”, pagando 
custos elevadíssimos, quando têm necessidade de recorrer a tratamentos de desintoxicação. 
O cenário familiar fica totalmente alterado quando tem, no seu seio, uma pessoa que 
consome drogas. Estas famílias recorrem, em muitos casos, a ajudas que mais não fazem, 
segundo o entrevistado, que aproveitar-se da situação de debilidade para, assim, 
apresentarem tratamentos a custos elevados e que não dão resposta real ao problema 
(Entrevistado D – Responsável PPF). Em muitos casos, os indivíduos são afastados pela 
própria família, passando a viver na rua ou são os próprios que, gradualmente e pelo facto 
de já não ter apoio familiar, se afastam da mesma. Desta forma, fica destruída a rede 
                                                                                       Poder Local e Exclusão Social – Projecto Porto Feliz 
 104 
familiar que seria um apoio essencial para possível ajuda. Isto leva-nos a considerar que as 
situações de exclusão de muitos arrumadores não se limitam ao contexto socioprofissional 
mas também ao contexto familiar e aos estilos de vida.  
Trata-se, como se verifica, de indivíduos sujeitos a complexos processos de 
exclusão e auto-exclusão e muitos deles enquadram-se na fase crónica do itinerário de 
exclusão definido no Esquema Gráfico I, anteriormente apresentado neste trabalho. 
Para estes indivíduos a adesão ao PPF representa um “renascer”, uma adaptação a 
novos espaços físicos, a regras de convivência e de sociabilidade que foram perdendo ao 
longo do seu percurso no itinerário de exclusão.  
  
8. Perspectiva da população do Porto sobre os arrumadores 
8.1. Antes da implementação do PPF 
 
As opiniões expressas pelos diversos entrevistados não são muito divergentes 
quanto a esta questão. Do ponto de vista de todos os entrevistados, os arrumadores eram 
vistos com desconfiança, gente a evitar, e eram considerados um incómodo para a restante 
população. Eram acusados de serem geradores de um clima de mal-estar social e vistos 
como uma ameaça à segurança urbana. Um dos entrevistados (Entrevistado E – Parceiro) 
considera mesmo que, no centro da cidade, a situação era uma “catástrofe”, uma 
“desgraça”, sentindo-se, como cidadão, “violentado” e “extorquido”. A ajuda que estes 
indivíduos prestam para estacionar, que na realidade não é considerada ajuda nenhuma, 
apenas permite o estender da mão para receber a moeda. Este gesto tem implícita uma 
“ameaça” de dar. A postura da população oscilava entre uma postura de medo e de pena. 
No geral, eram muito mal vistos e com uma enorme antipatia.  
No entanto, a maioria dos entrevistados aponta um dedo acusador não tanto aos 
próprios arrumadores mas à própria sociedade que gerou este fenómeno, bem como às 
instituições que não conseguiram dar resposta ao problema. Dois entrevistados 
(Entrevistados C e D – respectivamente parceiro e Responsável PPF) consideram mesmo 
que há uma identificação desta população, nomeadamente os sem-abrigo, não tanto com o 
aumento da criminalidade, mas com o aumento da insegurança. Foi, aliás, reforçada esta 
perspectiva quando o entrevistado D nos alertou para o facto de que quando se fala de 
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desvios comportamentais e de crimes, muitas vezes, os arrumadores são mais vítimas do 
que agentes. Também são vítimas e ter essa leitura equidistante das coisas é fundamental. 
Como se pode verificar os arrumadores não eram bem vistos nem bem aceites pela 
restante população, tornando-se um incómodo permanente para quem necessita de 
estacionar.  
 
8.2. Após a implementação do Projecto Porto Feliz 
 
 
No que respeita às opiniões dos entrevistados, a ideia que a maioria tem é que, após 
a implementação do PPF, a percepção do problema é diferente. Primeiro, estes excluídos 
de rua passaram a ser vistos como indivíduos doentes que precisam de ajuda. Segundo, há 
uma maior consciência do problema, mais meios e a vontade de encontrar uma solução 
para a inclusão destes indivíduos. O problema reside naqueles excluídos que não querem 
aderir ao PPF e que preferem manter-se na situação de excluídos, provavelmente pela 
facilidade que têm em conseguir o dinheiro de que precisam, nomeadamente para o 
consumo de drogas. Destacamos a posição assumida pelo Entrevistado E (Parceiro) que 
continua a pensar que se mantém o clima de mal-estar social e que a comunidade não tem 
conseguido resolver os problemas deste segmento de excluídos. 
De salientar, ainda, que, dos entrevistados responsáveis pelo projecto, apenas um 
(Entrevistado A) reconheceu que lhe era difícil poder afirmar que houve alguma mudança 
na representação que a população em geral tem dos arrumadores. Os outros dois 
responsáveis (Entrevistados B e C) foram unânimes em considerar que houve uma 
mudança de percepção da população em relação a estes excluídos, afirmando mesmo que a 
população vê, hoje, este fenómeno de forma muito positiva (Entrevistado D), lamentando, 
no entanto, de forma muito crítica, o papel negativo da comunicação social na divulgação 
que tem feito do PPF, prejudicando, em seu entender, o trabalho que efectivamente está a 
ser efectuado no âmbito dos arrumadores, acusando-a mesmo de ser manipuladora da 
opinião pública. Esta questão parece-nos pertinente porque, como já foi referido, um 
projecto com esta dimensão e características necessita da colaboração e da conjugação de 
esforços por parte de toda a sociedade. É que, hoje em dia, os meios de comunicação social 
têm uma importância incontornável. Fazer passar uma mensagem sem recorrer a estes 
meios é condená-la ao fracasso. Assim, atribui-se também uma responsabilidade específica 
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aos profissionais da comunicação social e, como tal, seria bom que houvesse, por parte 
destes profissionais, uma maior atenção quanto ao modo de tratar as questões. Nem é tanto 
a questão dos arrumadores, o problema reside no tratamento das notícias de todos os dias. 
Não nos parece, pelos testemunhos recolhidos, que efectivamente tenha havido uma 
alteração expressiva na percepção que a população em geral tem dos arrumadores. 
 
8.3. Evolução do problema 
 
Perante a análise efectuada no ponto anterior, encontramos, relativamente a esta 
questão, duas posições antagónicas, sendo que os entrevistados responsáveis pelo PPF 
(Entrevistados A, B e D) são unânimes em considerar que houve uma diminuição do 
problema, mas em contrapartida os parceiros (C e E) não partilham da mesma opinião. 
 Um dos responsáveis pelo PPF (Entrevistado A) considerou que se verificou uma 
evolução em dois níveis. Por um lado, diminuiu a frequência de pessoas que arrumam, 
afirmando haver menos arrumadores, actualmente, do que há três anos atrás. Os últimos 
dados de que dispunha apontavam para que existam menos na cidade, em toda a cidade, do 
que existiam só na Praça Francisco Sá Carneiro, no Verão de 2002 e, por outro lado, em 
especial, terá alterado o padrão com que as pessoas arrumam carros ou seja, em 2002, era 
frequente um estilo quase non-stop de exercício desta actividade e, actualmente, ela é mais 
intermitente ou seja, também diminuiu a intensidade com que se exerce a actividade. Um 
outro responsável (Entrevistado D) foi mesmo categórico ao afirmar que a evolução foi 
muito positiva e que os arrumadores que, actualmente, se encontram a exercer a actividade 
não são da cidade do Porto mas da área metropolitana. Mais comedido nas suas 
afirmações, foi o Entrevistado B, também ele responsável do PPF, que reconheceu ter 
havido uma evolução, uma vez que a percepção que a população em geral tem, hoje, do 
problema é muito diferente porque esta reconhece que os arrumadores são indivíduos 
doentes que estão a ser reabilitados. 
No que concerne a opinião dos parceiros (Entrevistados C e E), a ideia que têm é 
que não só o problema não está controlado, do ponto de vista da sua expansão, como não 
tem diminuído (Entrevistado C), tendo mesmo a sensação de haver mais gente sem-abrigo 
na cidade. O outro parceiro (Entrevistado E), apesar de inicialmente ter tido a percepção de 
que o problema se tinha esbatido ligeiramente, tem algumas dúvidas, no presente, porque 
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reconhece que estas pessoas são muito móveis. No entanto, crê que houve algum resultado, 
apesar de reconhecer que, no centro da cidade, é uma “catástrofe”, uma “desgraça”. 
Apesar da divergência de opiniões entre os responsáveis/parceiros e os parceiros, 
todos foram unânimes em reconhecer que o grave problema da toxicodependência e das 
doenças que, em muitos casos, a ela estão associadas, não é um problema de resolução 
fácil e exige grande coragem. Há recaídas, há fracassos, mas também há sucesso, o que 
mostra que não há situações irrecuperáveis, exigindo um esforço mais qualitativo do que 
quantitativo, com unidades próximas das pessoas em recuperação.  
 
9. O Projecto Porto Feliz 
9.1. Justificação do Projecto 
 
A exclusão social dos arrumadores constituía, na cidade do Porto, uma 
problematização social a par de outras como a criminalidade, como a insegurança, como os 
problemas de tráfico de drogas… Resultante da aplicação de questionários aos munícipes 
do Porto, este problema foi identificado como um problema social. 
Perante o cenário de exclusão social extrema, a fase crónica, da maioria desta 
população de rua que vive da actividade de arrumação de automóveis, a própria dimensão 
do problema, e perante o clima de mal-estar, insegurança e desconforto da população do 
Porto em geral, houve necessidade, neste caso, por parte do responsável da autarquia, de 
encontrar uma solução para o problema.  
Outro aspecto que levou à criação de um Projecto de combate à exclusão social dos 
arrumadores para a cidade do Porto deve-se ao facto de, até à implementação do PPF, as 
respostas das instituições no terreno a este problema, terem sido consideradas 
manifestamente insuficientes. Dois entrevistados (Entrevistados C e D – Parceiro e 
Responsável PPF, respectivamente) reconhecem a impotência das instâncias formais 
ligadas à droga e à toxicodependência, nomeadamente os Centros de Atendimento a 
Toxicodependentes (CATs) que consideram ter uma postura “reactiva” e “expectante” 
relativamente ao fenómeno, ficando à espera que, por modo próprio ou estimulados por 
familiares ou por amigos ou ainda por outras instituições, os toxicodependentes se dirijam 
a esses Centros. Segundo os mesmos entrevistados, os CATs apenas actuam no domínio da 
Redução de Riscos e Minimização de Danos, isto é, o toxicodependente vai a consultas, 
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faz análises e recebe drogas de substituição (metadona ou outras), o que em “nada” resolve 
o problema destes excluídos. Pelo que nos foi dito pelos entrevistados atrás citados, a 
actuação das instâncias formais, dependentes dos serviços centrais, não dá resposta ao 
problema, considerando que o que falta a estas instâncias é uma “política mais agressiva” 
em relação à comunidade (Entrevistado C – Parceiro), uma maior proximidade desses 
excluídos, dos seus problemas diários e um acompanhamento ao longo do processo de 
recuperação com vista à sua reinserção social. Por outro lado, é pouco estimulada a 
criação, a formação, o desenvolvimento de projectos, dos chamados projectos de 
proximidade, de organizações de natureza e de carácter social que vivem paredes meias 
com estas populações e que são aquelas que estão, do ponto de vista do entrevistado C 
(Parceiro), em melhores condições de protagonizar o diálogo necessário, a envolvência 
necessária, a persuasão necessária para que estes doentes assumam, percebam e adquiram 
vontade própria para o tratamento. Enfim, para a sua recuperação e para a sua integração 
social, porque esse é que é um dos seus objectivos fundamentais.  
Maioritariamente, os entrevistados – apenas um não se pronunciou – consideram 
que o centralismo de certas medidas, na prática e no terreno, não se revelam adequadas. 
Tinha havido já uma tentativa, no tempo em que o Dr. Fernando Gomes era 
Presidente da Câmara do Porto, de resolver a situação, com a implementação de um 
Programa Contrato Cidade que acabou por ser desactivado, uma vez que não se revelou 
adequado à problemática em causa (Entrevistado C - Parceiro). 
Apesar destes programas/medidas não terem contribuído para a obtenção de 
resultados positivos, eles foram importantes na medida em que permitiram o 
reconhecimento do problema destes excluídos e da questão da insegurança que a eles está 
associada e que vinha afectando a população em geral. O fracasso dessas 
medidas/programas não impediu que, localmente, não se sentisse necessidade de encontrar 
uma solução para o problema por parte do Poder Local.  
É reconhecido que esta problemática não é de fácil resolução mas é, sem dúvida, 
importante e fundamental que haja uma séria vontade política para enfrentar o problema. 
Assim, as características destes excluídos de rua exigem da sociedade uma resposta 
adequada que deverá passar pela implementação de projectos de proximidade, num 
acompanhamento permanente dos indivíduos que se pretende recuperar. 
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Era importante e fundamental encontrar uma resposta adequada a este problema de 
forma a recuperar e reinserir estes excluídos de rua em prol da qualidade de vida e bem-
estar de toda a população.  
 
9.2. O Projecto Porto Feliz 
 
O problema da exclusão social dos arrumadores foi, como verificamos no ponto 
anterior, assumido como problema social local e foi reconhecida a complexidade que o 
problema em si encerra. Perante o diagnóstico já efectuado, o problema dos arrumadores 
assume várias vertentes: a vertente social, a vertente da saúde pública e a vertente política. 
No plano social, constituía, na cidade do Porto, uma problematização social a par de outras 
como a criminalidade e a insegurança; portanto, é uma identificação como um problema 
social. Ao nível da saúde, a maior parte destes indivíduos são indivíduos que têm 
problemas de natureza médico-psiquiátrica, constituindo, assim, um problema clínico, com 
alguma inscrição no âmbito da saúde pública, dado alguns aspectos ligados aos problemas 
infecciosos de que eles são portadores e, a partir de dada altura, foi enunciado e assumido 
como um problema político, denunciado e assumido pelo próprio Presidente da CMP.  
Reconhecidos os fracassos de outras medidas nesta área e na cidade, surge o 
Projecto Porto Feliz, com base num novo modelo definido por três pessoas: O Professor 
Doutor Carlos Mota Cardoso, o Professor Doutor Marques Teixeira e o Professor Doutor 
Cândido Agra, sendo a coordenação do PPF da responsabilidade de um Director Técnico. 
Todos os entrevistados conheciam a equipa responsável pelo PPF. 
O PPF dirige-se, neste momento, não apenas aos arrumadores mas também aos 
sem-abrigo e outras populações de rua da cidade do Porto. Visa a recuperação e a inclusão 
destes excluídos, com base num processo de reestruturação da personalidade desses 
indivíduos, isto é “libertar” estes cidadãos que se encontram “presos” às ruas da cidade e, 
desta forma, pugnar pela segurança da população em geral.    
Uma das características do PPF, e destacada como muito positiva pelos 
entrevistados, é basear-se num novo paradigma, alterando o paradigma de uma acção ou de 
uma atitude reactiva para uma atitude proactiva, que passa por ir ao encontro desses 
excluídos de rua. Este novo paradigma assenta numa atitude proactiva, indo ao encontro do 
fenómeno e tentar, no terreno – nas praças, nas avenidas, nas ruas, nas famílias –, 
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sensibilizar as pessoas para o PPF, isto é, fazer com que os arrumadores acabem por ficar 
convencidos que, realmente, há uma “atitude bondosa” de ajuda. A atitude de 
proactividade, o ir ao encontro, sensibilizar e encaminhar estes excluídos de rua, foi 
considerada uma atitude que vem colmatar a deficiência de outras instâncias formais e da 
sociedade civil com responsabilidade nesta área, nomeadamente as instâncias formais 
dependentes dos organismos do Estado. Este paradigma assente numa atitude proactiva foi 
enunciado, por todos os entrevistados, como um dos aspectos mais relevantes do PPF e é 
considerado fundamental, uma vez que as estruturas formais de cuidados de saúde ou 
ligadas à toxicodependência são consideradas muito expectantes.  
Em termos das infra-estruturas, O PPF dispõe de nove apartamentos de reinserção, 
com cento e cinquenta camas. Envolve serviços de alimentação, alojamento, lavagem de 
roupa, etc.  
Unanimemente, o PPF foi reconhecido como um projecto importante para a cidade 
que surgiu da vontade expressa do Presidente da Câmara ao eleger o problema da exclusão 
social dos arrumadores como um problema político local. Esta atitude e postura do 
Presidente da Câmara foram elogiadas por todos os entrevistados e confirma o que, na 
primeira parte deste trabalho abordamos, relativamente à postura dos autarcas que 
assumem um “estilo” próprio de actuação no seu território. 
 
9.3. Virtudes do Projecto Porto Feliz 
 
A maior virtude do PPF é a alteração do paradigma de uma acção ou de uma atitude 
reactiva para uma atitude proactiva. Foram apresentados outros aspectos positivos, 
salientando-se o facto de não ser apenas uma instituição a executar o Projecto mas de se ter 
criado um modelo que envolve vários parceiros coordenados pela FDSP. Outro aspecto 
referido como inovador é o facto de se ter criado um serviço independente, no âmbito de 
um protocolo com a Faculdade de Direito da UP, o ORUS que está, permanentemente, a 
estudar, a avaliar e a monitorizar o PPF (Entrevistado D- Responsável PPF). Em suma, e 
como nos referiu um dos entrevistados (Entrevistado C – Parceiro), trata-se de transformar 
este “combate” contra este problema dos tempos modernos, contra toda a exclusão social, 
num combate de toda a população. 
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O PPF é uma intervenção comunitária que «envolve um conjunto de actividades 
integradas, desde as médicas, as policiais, as jurídicas, as de natureza sócio-social e de 
integração social» (Entrevistado B – Responsável PPF).  
O Projecto abrange duas vertentes fundamentais: uma de natureza ergoterapêutica e 
outra de natureza psicoterapêutica (Entrevistados Responsáveis PPF), tendo um 
acompanhamento vinte quatro horas por dia. Um outro aspecto relevante é que, mesmo 
após a recuperação e estando já reabilitados, os utentes do PPF continuam a ser 
acompanhados até à autonomia total. Assim, até à conclusão de todo o processo de 
recuperação e reinserção, os Técnicos de Vinculação e os Técnicos Intermediários de 
Reabilitação, figuras criadas pelo Projecto, têm um papel fundamental no 
acompanhamento dos utentes. Destas duas figuras, é-nos destacado o papel do Técnico de 
Vinculação, uma vez que o mesmo técnico acompanha o utente, ao longo de todo o seu 
percurso, e gere, de certa forma, a vida do utente, mesmo economicamente, até o utente 
adquirir a autonomia necessária para gerir a sua própria vida e se libertar da dependência 
dos outros. A maioria dos entrevistados reconheceu que este paradigma de reinserção, o 
empowerment dos utentes, é outra das virtudes do PPF.     
Tendo em conta as características destes excluídos, é preciso seduzir e atrair o 
arrumador para integrar o programa, devendo, no entanto, este manifestar vontade de 
percorrer o longo percurso da recuperação, percurso que, por vezes, é interrompido, o que 
levou a uma estratégia de cativação e permanência dos utentes no programa, evitando a 
“fuga” antecipada e a recaída. A estratégia adoptada para que estas pessoas não desistissem 
tão facilmente, foi proporcionar-lhes consultas de dentista, uma vez que, a esse nível, são 
pessoas que apresentam gravíssimos problemas (Entrevistados C e D – Parceiro e 
Responsável PPF, respectivamente). Para além de valorizar a imagem destas pessoas, com 
vista à reestruturação da sua personalidade, é, também, uma tentativa de efectiva 
vinculação dos doentes ao PPF. Esta estratégia é considerada muito importante porque, 
embora estas pessoas tenham valores diferentes dos nossos, têm, no entanto, valores que 
são comuns a todos nós, que fazem parte da constituição e da natureza humana, como é o 
caso com o tratamento e conservação dos dentes. É um percurso que passa por recuperar 
uma nova imagem que foi destruída, gradualmente, pelo consumo de drogas, criando auto-
estima e motivação para prosseguir o caminho que os poderá conduzir a uma vida mais 
digna. 
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Considera-se que, relativamente ao PPF, as opiniões expressas são positivas no que 
concerne o paradigma adoptado, uma vez que o excluído é envolvido no seu processo de 
inclusão, com base no empowerment, paradigma que melhor se adequa a pessoas em 
situação de exclusão social (Campiche et al., 1992; Friedmann, 1996; Rodrigues, 1996; 
Silva, 2003), e que anula a ideia de que os problemas da exclusão social só se resolvem 
com o assistencialismo.  
 
10. Implementação do Projecto Porto Feliz 
10.1. Coordenação do Projecto Porto Feliz 
 
O Projecto Porto Feliz surgiu, primeiro, pela vontade do Poder político que 
reconheceu a dimensão do problema e a importância de intervir nesta problemática; 
segundo, foi idealizado por uma equipa de três técnicos: o Professor Doutor Carlos Mota 
Cardoso, também Vogal do Conselho Executivo da FDSP, o Professor Doutor Marques 
Teixeira e o Professor Doutor Cândido Agra. O Professor Doutor Carlos Mota Cardoso, o 
Professor Doutor Marques Teixeira e o Professor Doutor Professor Agra são três pessoas 
que apoiam o Director Técnico do PPF, do ponto de vista da técnica do projecto; os 
Professores Doutores Carlos Mota Cardoso e Marques Teixeira mais ligados à parte da 
intervenção e o Professor Cândido Agra mais ligado à parte da apreciação dos problemas 
sociais, no sentido  da investigação.  
A Direcção Técnica está sedeada na FDSP. A autarquia recorreu a uma Fundação 
de forma a agilizar os processos e a torná-los mais eficazes. Assim, a responsabilidade da 
implementação do PPF cabe ao Executivo da CMP, muito em especial ao Presidente da 
Câmara, através da FDSP. 
A coordenação do PPF cabe à equipa técnica sedeada na FDSP. O PPF tem um 
Director Técnico que desempenha as suas funções em estreita colaboração com a equipa 
responsável, tendo, no entanto, um elo privilegiado de contacto que é o Professor Doutor 
Carlos Mota Cardoso a quem o entrevistado A (Responsável PPF) atribuiu um papel mais 
híbrido, técnico mas ao mesmo tempo executivo, com quem pode, portanto, discutir 
questões técnicas bem como questões financeiras. Parece-nos importante referir que o 
Professor Carlos Mota Cardoso é, também, vogal da FDSP e tem uma relação de amizade e 
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de proximidade com o próprio Presidente da CMP (Entrevistado D- Responsável PPF), o 
que, sem dúvida, é uma mais-valia para o PPF. 
 
10.2. Avaliação do Projecto 
 
Como vimos, o Projecto Porto Feliz assenta num trabalho em rede, envolvendo 
vários intervenientes individuais e parceiros entre os quais se deve estabelecer um leque 
diversificado de relações. O seu sucesso está associado, em grande medida, a uma 
programada união de esforços e a um espírito colectivo que deve ser partilhado por todos. 
Desta forma, do papel que cada uma das instituições ou intervenientes individuais 
representa no terreno depende, também, o sucesso do Projecto. Dos intervenientes na rede, 
chamamos a atenção para determinados actores em particular, actores-chave, aglutinadores 
da rede, como por exemplo a Câmara Municipal (muito em especial o seu Presidente); o 
Professor Doutor Carlos Mota Cardoso, o Director Clínico do Centro Hospitalar Conde 
Ferreira, Professor Doutor Marques Teixeira e o Presidente do Conselho Directivo da 
Faculdade de Direito da UP e Director da Escola de Criminologia, Professor Doutor 
Cândido Agra114.  
Relativamente ao Projecto e após um ano de implementação do mesmo, a 
percepção que existe hoje do problema dá a entender que há já a ideia de uma mudança, 
como nos foi transmitido pelos vários entrevistados.  
Neste contexto, é preciso ter em conta, por um lado, as características desta 
população e o território em causa, a segunda cidade do país, com uma área metropolitana 
onde existe também este tipo de excluídos e que se deslocam facilmente de um local para 
outro. Assim, considerando o tipo de população que este projecto contempla e o tempo que 
é necessário para se poder considerar resolvida a exclusão destes indivíduos, é bastante 
difícil fazer-se uma avaliação concreta do Projecto. No entanto, face aos dados 
apresentados pelos entrevistados, à excepção do entrevistado E (Parceiro) que afirmou não 
dispor de qualquer informação, houve, até ao momento, contacto com um número bastante 
razoável de pessoas para integrarem o programa e muitas delas já deixaram as ruas da 
cidade. A opinião dos responsáveis do PPF entrevistados é bastante optimista 
relativamente aos resultados alcançados, até ao momento, afirmando, mesmo, que foram 
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ultrapassadas as “mais optimistas perspectivas” (Entrevistado A), com um “resultado 
surpreendente” porque, essencialmente, conseguiram sensibilizar os arrumadores e 
encaminhá-los para a recuperação e reintegração social. A reforçar esta ideia, em 2005, 57 
antigos arrumadores que aderiram ao programa pagaram IRS (Entrevistado D). No 
entanto, um dos parceiros (Entrevistado E) foi mais moderado ao fazer o balanço do PPF, 
lamentando não dispor de dados objectivos, fazendo-o apenas com base na percepção que 
tinha antes e após a implementação do PPF. Em contrapartida, e com base no atendimento 
de utentes do PPF, o outro parceiro entrevistado concluiu que o resultado “não é mau” 
(Entrevistado C), considerando as características destes excluídos.  
Relativamente ao sucesso do PPF, como foi reconhecido pelos entrevistados, as 
características da população em causa, o carácter multifacetado e complexo que caracteriza 
este paradigma de exclusão, exigem uma análise e uma compreensão do fenómeno muito 
particular, reconhecendo as dificuldades concretas de avaliação. O que se revela 
efectivamente importante, na óptica dos entrevistados, é que, na realidade, algo está a ser 
desenvolvido para tentar dar resposta à problemática.  
O próprio Presidente da autarquia portuense115 reforçou este balanço positivo, 
sendo necessário, ainda, em seu entender, melhorar alguns aspectos científicos.  
No entanto, o entrevistado C (Parceiro) levantou-nos uma questão que se prende 
com a génese que está na base da atitude do Presidente da CMP no que concerne o 
combate à exclusão social dos arrumadores. A reforçar essa ideia e no sentido de vincar 
bem a ilegalidade da prática de arrumar automóveis na cidade do Porto, a Câmara aprovou 
um regulamento municipal que prevê o licenciamento dos arrumadores de forma a 
poderem exercer a actividade legalmente, mas a CMP não pretende atribuir licenças, 
incorrendo, quem não tiver a licença, numa multa entre 60 e 300 euros que poderá ser 
convertida em trabalho a favor da comunidade116. Recorde-se que, em 2002, passou a ser 
competência da autarquia a atribuição de licenças aos arrumadores, anteriormente 
competência do Governo Civil117. Assim, os arrumadores passam a ter o direito de pedir 
licenças para exercer a actividade mas essa ser-lhes-á ou não concedida. Segundo o então 
Vereador das Actividades Económicas, Fernando Albuquerque, em declarações ao Jornal 
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de Notícias118, a posição da autarquia portuense é que não existe nenhuma zona na cidade 
em que sejam necessários arrumadores. De acordo com a notícia, a medida parece surgir 
como uma forma de pressão sobre os arrumadores e terá sido esse também o motivo que 
levou a Assembleia Municipal a chumbar o referido regulamento119. Apesar do que possa 
ter levado a esta decisão, parece-nos importante salientar, uma vez mais, o papel e a 
vontade da autarquia em dar resposta ao problema, papel, esse, que é considerado positivo, 
como afirmou um dos entrevistados: «O papel da autarquia é positivo, sem dúvida, não 
tenho nenhuma dúvida sobre esse assunto … temos que criticar é quem não tomou 
nenhuma iniciativa e não os que a tomaram. Podemos, depois, criticar, em concreto, 
aspectos da iniciativa, agora a decisão projecto, eu acho que é muito meritória.» 
(Entrevistado C – Parceiro).  
Um outro entrevistado abordou uma questão que nos parece importante 
relativamente à forma como a comunicação social aborda a questão do PPF, prejudicando, 
em seu entender, o trabalho que efectivamente está ser efectuado no âmbito dos 
arrumadores, acusando-a mesmo de ser manipuladora da opinião pública: 
“ A população vê este fenómeno, hoje, de forma muito positiva, não obstante nós termos 
alguma dificuldade com a comunicação social (...) Nós temos uma comunicação social 
perversa que, permanentemente, anda à procura do defeito para anular o benefício. Tudo na 
vida tem defeitos. (…) Mais de meia centena pagaram IRS, este ano. Indivíduos que 
estavam perdidos na rua, aí, alguma comunicação social explora isto? Não. O que é que 
exibem? Exibem que … vão, vão, vão, vão … entrevista … um utente ou outro fogem e 
claro, como eles perderam os valores, porque a primeira coisa que acontece, neste 
fenómeno, é uma destruição da personalidade e uma perda completa dos valores (…) 
portanto, vale muito mais um comentário de um desses indivíduos que eles vão entrevistar 
do que 300 ou 400 que nós temos ou do que um técnico a falar, portanto, é esta a 
comunicação social que temos, é esta a difusão que fazem. (…) a comunicação social tem 
também uma missão é de formar, informar e educar as pessoas. Não, nem formam, nem 
educam e pelo contrário desinformam. (…) nós estamos a virar a população para o nosso 
lado e não viramos toda a população porque alguma comunicação social perversa evitou 
que isso acontecesse.” (Entrevistado D – Responsável PPF) 
 
 Trata-se de uma crítica severa à comunicação social120 pela divulgação negativa 
que transmite do Projecto. Ora, como já foi referido, um projecto com esta dimensão e 
características necessita da colaboração e da conjugação de esforços por parte de toda a 
sociedade. É que, hoje em dia, os meios de comunicação social têm uma importância 
                                                 
118
 Schreck (2004) “Câmara legaliza arrumadores mas diz que não são precisos”. Jornal de Notícias. Ver 
também Luz (2005a) “Multas até 300 euros para os arrumadores”. Jornal de Notícias. 
119
 Silva (2005b) “Questão dos arrumadores continua a gerar polémica”. Jornal de Notícias. 
120
 A mesma opinião é manifestada por Agostinho Branquinho no artigo de opinião Porto Feliz elogiado, 
disponível em http://jn.sapo.pt/2005/05/20/opiniao/porto_feliz_elogiado.html. 30/04/2006. 
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incontornável. Assim, atribui-se também uma responsabilidade específica aos profissionais 
da comunicação social e, como tal, seria bom que houvesse por parte destes profissionais 
uma maior atenção quanto ao modo de tratar as questões. Nem é tanto a questão dos 
arrumadores, o problema reside no tratamento das notícias de todos os dias. 
No entanto, face aos números já referidos no ponto 1.5, houve, até ao momento, 
contacto com um número bastante razoável de pessoas para integrarem o programa e 
muitas delas já deixaram as ruas da cidade. Conseguir que estes excluídos sejam incluídos, 
com sucesso, no mercado de trabalho e progressivamente noutros sistemas (redes sociais, 
rendimentos, …) assimila-se a um círculo virtuoso (Møller e Hespanha: 2002) ou a uma 
carreira moral ascendente (Mela: 1999).  
 
10.3. Principais dificuldades enfrentadas 
 
Idealizar e implementar o Projecto Porto Feliz não foi um processo simples e 
mantê-lo com as características delineadas exige um trabalho de actuação, reformulação e 
reciclagem contínuos. Segundo um dos responsáveis do PPF, a dificuldade passou, 
primeiro, por perceberem como é que aquilo que se idealizou no papel passava à prática e 
onde é que tinham errado nessa idealização teórica para fazerem as correcções necessárias, 
de forma que as coisas funcionassem (Entrevistado A). Em segundo lugar, foi criar uma 
cultura técnica, com base num paradigma totalmente novo e desconhecido como nos foi 
referido «(…) costumo dizer que se me pedissem para montar uma fábrica de automóveis, 
eu ia à Alemanha, via como é que a Volkswagen faz, chegava cá e podia pôr facilmente, 
facilmente não…, poderia importar o modelo. Nós não tínhamos um modelo.» 
(Entrevistado A – Responsável PPF).  Por último, a equipa que está a trabalhar no PPF é 
uma equipa muito jovem, recém-licenciada, na esmagadora maioria, com pouca 
experiência profissional, e que teve que aprender qual o papel do Técnico Intermediário, 
qual o papel do Técnico de Vinculação, etc. Assim, como nos foi explicado, teve que se 
criar uma cultura e explicar as funções de cada um, o que era pedido, qual era o papel dos 
técnicos, que ciclicamente têm de se reciclar, e criar, portanto, essa cultura para que as 
pessoas percebessem as suas funções, as suas competências, até onde podiam ir, onde 
deveriam ir em termos de trabalho, foram as grandes dificuldades enfrentadas por um dos 
responsáveis (Entrevistado A), na fase inicial do PPF. Depois, a dificuldade foi, também, 
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criar uma cultura nos utentes que, pelas características destes indivíduos, exigiu um árduo 
trabalho . 
As dificuldades apontadas são assumidas como naturais visto ser um modelo 
original que foi idealizado e é adequado, em permanência, às necessidades e às 
dificuldades sentidas. Os obstáculos são ultrapassados pela dinâmica imposta por parte dos 
responsáveis e pela forma como são articulados os vários intervenientes neste processo, 
como nos é testemunhado:   
«(…) foram muitas horas … Agora o resto é bom de manter uma máquina quer nos 
recursos humanos, financeiros…, uma máquina guiada… É uma rede interna. Por exemplo, 
hoje à noite, estiveram a funcionar os 9 apartamentos de reinserção. Os técnicos que 
estiveram lá, teoricamente, agora estão a descansar, saem às nove da manhã, têm o dia 
livre, não vão trabalhar mais. Agora, os técnicos, que estão cá hoje, têm que saber todos os 
acontecimentos surgidos durante a noite em que estiveram eles a descansar, portanto, logo 
quando eles saem do serviço, fazem um relatório que tem que chegar ao Centro Hospitalar 
Conde Ferreira e que tem de chegar aqui porque as pessoas ou estão aqui ou estão no 
Centro Hospitalar Conde Ferreira ou estão a fazer o trabalho de rua e, rapidamente, nos 
casos de urgência, até se telefona (…) e é preciso intervir de imediato ou são coisas menos 
graves do género “não tomou a medicação”… e portanto é trabalho. Depois, 
posteriormente, em momento oportuno portanto, quer entre as equipas que trabalham, a 
informação circula no sentido de minimizar as falhas, anular é impossível, e depois o 
mesmo com as restantes instituições parceiras (…).» (Entrevistado A – Responsável PPF) 
 
Implementar o Projecto Porto Feliz exigiu, como já se referiu anteriormente neste 
trabalho, uma organização em rede, envolvendo vários parceiros, entre eles instâncias da 
Administração Central, caso do IDT. Já nos referimos às falhas detectadas na comunicação 
ou articulação com alguns dos intervenientes, impedindo uma melhor actuação de alguns 
dos parceiros entrevistados, opinião que nos foi reforçada, por diversas vezes, pelo 
entrevistado E (Parceiro) «A dificuldade que eu senti, … faltou, quem liderou fez, 
naturalmente, o seu melhor, mas creio que não foi capaz de manter o contacto com todos 
ou, pelo menos, connosco. Houve uma reunião de lançamento, em Bonjóia, já há vários 
anos e depois não, não tive nunca e depois não tive, houve circulação de cartas e tal». Esta 
falta de comunicação também nos foi referida pelo entrevistado C (Parceiro). 
Outros aspectos foram referenciados, nomeadamente os que concerne a intenção do 
Projecto porque, no início, na perspectiva de um dos entrevistados, as pessoas não 
perceberam «(…) muito bem as intenções que foram centradas sobre a resolução de um 
problema e não sobre a aquisição de uma competência» (Entrevistado B – Responsável 
PPF) e esta dificuldade levou a que houvesse entraves à aplicação do programa (Ibidem). 
Ao nível do Poder Político, também se tem sentido algumas dificuldades que são, apenas, 
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consideradas de natureza meramente política, questões de “dissidência política” porque 
não houve, na opinião do entrevistado anterior, nenhum partido que se opusesse à 
intervenção técnica, no plano técnico, e esta foi mesmo considerada importante, 
discordando, apenas, da perspectiva política sobre o problema social (Ibidem). Trata-se, 
neste caso, de questões meramente político-partidárias.   
Foi reconhecido pelo entrevistado anterior que terá havido, inicialmente, uma falha 
na divulgação do Projecto, o que levava a população a questionar-se sobre as intenções do 
mesmo. Parece ser, no entanto, um Projecto consensual que reuniu as vontades políticas de 
todos os responsáveis autárquicos independentemente do partido político que integram. 
Sublinha-se, deste modo, o reconhecimento por parte de todos da problemática e das 
iniciativas já implementadas. O PPF tem-se desenvolvido e crescido bastante, 
ultrapassando, em muitos casos, as expectativas de alguns intervenientes que consideram 
essencial orientar-se por uma rigorosa organização que, segundo um dos responsáveis 
(Entrevistado D), assenta nos seguintes pilares: racionalização e optimização, que o 
entrevistado resume a três palavras: “organizar, organizar, organizar”. 
Outra dificuldade reconhecida tem a ver com a mobilidade deste segmento da 
população e que exigiria, segundo as opiniões recolhidas, uma intervenção alargada a uma 
escala mais ampla, a escala metropolitana, de forma a evitar que o fenómeno transite de 
um local para o outro, dando uma resposta mais alargada e abrangente e evitando que o 
problema se mantenha na cidade do Porto com a chegada de novos arrumadores.  
Todos percebem a necessidade de alargar o Projecto à área metropolitana, uma vez 
que esta questão não pode ser tratada a nível regional pela falta de regiões administrativas, 
como lamentou um dos entrevistados (entrevistado E – Parceiro). 
O próprio Presidente da autarquia, no seu discurso de tomada de posse, a 25 de 
Outubro de 2005, e numa entrevista, reforçou esta posição, ao reconhecer que a resolução 
do problema passará pelo alargamento da área de actuação: 
«Estamos disponíveis para alargar o programa Porto Feliz à escala metropolitana, 
partilhando com outros municípios os conhecimentos e a experiência adquirida. Sabemos 
que o problema nunca conseguirá ser integralmente resolvido se ele se confinar à lógica 
municipal. Por isso, apesar de ser uma matéria que depende também da Administração 
Central, julgo que vale a pena caminhar nesse sentido, em nome de uma ainda maior 
eficácia e de uma mais rentável utilização dos recursos públicos.»121  
                                                 
121
 Discurso de tomada de posse do Presidente da CMP, disponível em http://www.cm-
porto.pt/pageGen.asp?SYS_PAGE_ID=479835. 04/01/2006. Ver também Carvalho e Magalhães (2005) 
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«Não deixou de haver arrumadores, mas há muitíssimo menos do que havia em Janeiro de 
2002. A ideia que eu tenho é que há um pouco mais do que há seis ou sete meses atrás, e 
sabem porquê? Porque esta questão tem de caminhar para a escala metropolitana. Como 
nós conseguimos dar assistência a uma grande parte de arrumadores que estavam no Porto, 
nós começamos a importar arrumadores de outros concelhos, ou que vinham tratar-se ou 
para ocupar os espaços livres dos que saíram.» Dr. Rui Rio (Entrevista Público/Rádio 
Renascença)122. 
 
 
Opinião idêntica é defendida pelo Dr. João Goulão, actual Presidente do IDT123. 
O eventual alargamento do Projecto deverá ficar confinado aos municípios de 
Matosinhos e Vila Nova de Gaia124. Alargar o Projecto à área metropolitana permitirá uma 
actuação mais ampla e poderá levar à obtenção de resultados mais significativos, mas 
nunca poderemos ignorar que este problema não é de resolução simples, é de “enorme 
dificuldade”, como nos foi sempre referido pelos vários entrevistados. 
O importante é que se tenha consciência das limitações, da complexidade do 
problema e do drama que é vivido por muitas famílias que têm a fatalidade de conhecerem 
pessoalmente esta triste realidade (Entrevistado D – Responsável PPF). 
Retirar estes indivíduos da rua, restituir-lhes a dignidade e “devolver-lhes a 
liberdade” são estes os objectivos do Projecto Porto Feliz. E é aqui que está a grande 
dificuldade de um processo certamente muito demorado e prolongado no tempo. Claro que 
alguns se recusam a aderir ao programa. Agir para responder a estes excluídos é um dever 
social, tendo em vista uma melhor qualidade de vida para todos porque «Não é uma 
questão de caridade cristã, não é nada disso, isto é-nos fundamental para melhorar a 
qualidade de vida, no sítio onde estamos. Este assunto interessa, interessa muito a todos, 
quem tem filhos … interessa muito.” (Entrevistado E - Parceiro). 
 Reforçando a opinião dos entrevistados, a este respeito, e consciente das 
dificuldades, o próprio Presidente da Câmara reconhece que o Projecto Porto Feliz não tem 
funcionado idealmente, mas de forma aceitável, referindo que é necessária uma maior 
participação e actuação das forças policiais nas zonas onde foram retirados arrumadores, 
entretanto utentes do Porto Feliz. Lamenta, ainda, a falta de contributo dos cidadãos para 
se poder extinguir a “profissão” de arrumador já enraizada na cidade, deixando de dar a 
                                                                                                                                                    
“Entrevista Público/Rádio Renascença: Orgulho-me de ter governado desprezando a gestão eleitoral”. 
Público. 
122
 Entrevista ao programa de televisão, canal 2, Diga lá Excelência e publicada no Jornal Público, de 20 de 
Junho de 2005. 
123
 Faria (2006) “Instituto da Droga prepara alterações ao programa “Porto Feliz”. Público. 
124
 Faria (2005) “Jantar de Notáveis rende 10 mil euros para o Porto Feliz”. Público. 
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“moedinha”. É que, em seu entender, «os políticos podem coordenar programas 
municipais, mas a sociedade tem de querer» (Magalhães, 2006)125. 
 
11. A rede de parceiros 
 
 
Como já foi referido anteriormente, a exclusão social é consequência de uma 
multiplicidade de factores – económicos, sociais, culturais e ambientais – e um combate 
eficaz deve ocorrer da articulação de várias políticas sectoriais. Qualquer projecto no 
âmbito da pobreza ou exclusão social absoluta deverá passar pela conjugação das políticas 
sociais da saúde, do emprego, da educação, da habitação e outras, isto é, uma intervenção 
activa de natureza plurisectorial. Além disso, as políticas definidas deverão assentar numa 
base territorial e deverão ser orientadas para uma intervenção onde, na prática, se conjugue 
a interacção entre serviços públicos e instituições locais, técnicos e outros agentes e a 
população, no sentido de um processo participativo.  
Para fazer face à exclusão social considerada extrema, como é o caso dos 
arrumadores, torna-se necessário dotar a cidade de uma rede de suporte, isto é uma acção 
estruturada na base de uma rede, nomeadamente uma rede local, coordenada e dinâmica, 
como nos foi explicado por um dos entrevistados «Há uma necessidade de criar uma rede, 
na cidade, de integração que não era possível criar sem uma coordenação autárquica… 
Aqui, o conceito de rede é muito importante» (Entrevistado B – Responsável PPF). Essa 
rede foi definida pelo então Vereador da Acção Social da CMP, Dr. Paulo Morais, como 
um verdadeiro hospital social126, 
Neste caso concreto, é reconhecido que a formação e dinâmica da rede dependem 
da autarquia que assume o papel de Estado a nível local. Para além de assegurar o papel 
que lhe compete, a autarquia é também considerada responsável pela implementação e pela 
promoção do PPF, com base numa rede local de parceiros, ideia que nos é reforçada por 
outro entrevistado «Tem que ser sempre uma intervenção em rede e, por isso, tem que ser 
centralizada na autarquia que é, digamos assim, o dispositivo comunitário mais bem 
                                                 
125
 Magalhães (2006) “Não ideal, mas aceitável”. O Primeiro de Janeiro. 
126
 Dr. Paulo Morais, Ex-Vice-presidente da Câmara Municipal do Porto e Ex-Presidente da Fundação para o 
Desenvolvimento Social do Porto, na sua intervenção na Assembleia Municipal de 31 de Janeiro de 2005.   
Intervenção disponível em 
http://www.bonjoia.org/files/dis310105.pdf?PHPSESSID=5d55c9748617955f1a447c679f6280cb. 
26/03/2005. 
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colocado para implementar uma rede desta natureza.» (Entrevistado B – Responsável do 
PPF). Considera-se, assim, indispensável uma abordagem multidimensional, já que para se 
poder desenvolver, de forma optimizada e eficaz, necessita de um conjunto de agentes-
chave nas intervenções. A Câmara Municipal do Porto, através da FDSP, é o pólo 
aglutinador dos diferentes parceiros. Para poder dar uma resposta mais adequada à 
problemática da exclusão social, a autarquia portuense recorreu a uma Fundação, a 
Fundação para o Desenvolvimento Social do Porto. Criou, assim, uma estrutura que 
mobilizasse e articulasse o contributo de instituições de natureza muito diversa e, no fundo, 
a Fundação tornou-se numa placa giratória de vários instrumentos de intervenção. 
O trabalho em parceria representa uma acção coordenada e implica uma 
corresponsabilidade de todos os agentes envolvidos com vista ao sucesso conjunto da 
acção, pressupondo que os agentes em questão possam definir uma estratégia comum para 
a actuação. No contexto do caso em estudo, revela-se importante frisar a sua centralidade, 
já que a autarquia, através da FDSP, é um pilar fundamental no desenvolvimento e 
aplicação de uma determinada forma de agir (Entrevistado E – Parceiro).  
Pela informação recolhida, o Projecto Porto Feliz127 alicerça-se num conjunto de 
protocolos de colaboração entre a Fundação para o Desenvolvimento Social (FDSP)128 e 
várias instituições entre as quais se destacam o Centro Hospitalar de Conde Ferreira 
(pertença da Santa Casa da Misericórdia do Porto), hospitais Joaquim Urbano e São João, 
ARS/Norte e Faculdades de Direito e Psicologia do Porto da UP, como nos foi explicado 
pelos diversos intervenientes no PPF.  
Enquanto parceiro, o Centro Hospitalar Conde Ferreira intervém numa parte que é 
uma parte médica, uma das partes médico-psiquiátricas da questão, nomeadamente na 
recepção dos indivíduos que, voluntariamente, pretendem iniciar o programa de 
desabituação do consumo de drogas que é feito, numa primeira fase – a desintoxicação 
assistida – depois é feito todo um programa de tratamento em ambulatório, de natureza 
                                                 
127
 Informação recolhida na Fundação para o Desenvolvimento Social do Porto: http://www.bonjoia.org. 
08/03/2005, no Seminário Democracia, Segurança e Inclusão, 11 a 15 de Maio de 2004 no Porto e integrado 
nas Conferências do Porto 2004, subordinadas ao tema “30 anos de 25 de Abril” e nos 9 primeiros números 
da revista municipal da Câmara Municipal do Porto Porto Sempre.  
128
 Toda a intervenção social da Câmara Municipal do Porto, ao nível da exclusão social mais premente é 
integrada no âmbito da Fundação para o Desenvolvimento Social do Porto e as franjas de maior exclusão 
onde se incluem os toxicodependentes são tratadas através do Projecto Porto Feliz. A Fundação para o 
Desenvolvimento Social do Porto, instituída pela Câmara Municipal do Porto, é uma instituição particular de 
utilidade pública geral e é dotada de personalidade jurídica. Constituem fins gerais da Fundação contribuir 
para o progresso e desenvolvimento social da população do concelho do Porto. A Fundação tem a sua sede na 
Quinta de Bonjoia. Os estatutos desta Fundação encontram-se no Anexo V. 
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psicológica e psiquiátrica, no sentido de consolidar essa desabituação do consumo de 
drogas. Aos Hospitais de S. João e Joaquim Urbano cabe o tratamento clínico dos doentes 
do PPF. 
O protocolo estabelecido com os dois parceiros (C e E) do PPF entrevistados visava 
o chamado “acesso e atendimento privilegiados” aos serviços das instituições onde 
exercem funções que passa, no caso da instituição do Parceiro C, por  
«(…) um mecanismo muito simples porque nós definimos uma funcionária do serviço de 
gestão de doentes que recepciona todos os contactos, sejam eles quais forem: telefónicos, 
mails, faxes etc. do programa Porto Feliz e que combina com o programa o dia e a hora 
para a observação e, naturalmente, depois, encarrega-se, junto do nosso corpo clínico, de 
assegurar que um médico, naquele dia, àquela hora o pode ver e isto, normalmente, é no 
próprio dia. (…).» (Entrevistado C - Parceiro) 
 
Neste caso e de acordo com a perspectiva acima assinalada, para além da 
colaboração no projecto é garantida uma disponibilidade imediata, o chamado acesso 
privilegiado, com vias próprias de “acesso” para garantir uma resposta adequada e 
atempada dos utentes do PPF, como nos reafirma um outro entrevistado  
«Esta gente é muito susceptível, é preciso que não haja grandes barreiras, grandes 
obstáculos, ao acesso aos cuidados. (…) é preciso cativar as pessoas e, portanto, é preciso 
remover os obstáculos. O que se pedia, na altura, era que resolvêssemos problemas de (…) 
da nossa área de competência, mas, sobretudo, que os resolvêssemos sem obstáculos, de 
maneira a que as pessoas se sentissem bem acolhidas e era basicamente isto. Era resolver 
problemas mas com vias próprias de acesso que facilitassem.» (Entrevistado E – Parceiro). 
 
Esta facilidade dos vários parceiros no atendimento Just in time e a agilização dos 
processos permitem rentabilizar o tempo do técnico, o que se reflecte numa melhor gestão 
dos recursos humanos e na redução dos custos, como nos foi reconhecido (entrevistado A – 
Responsável PPF)  
«(…) a informação circula no sentido de minimizar as falhas, anular é impossível, e depois 
o mesmo com as restantes instituições parceiras; se tivermos que ir ao Joaquim Urbano 
levar uma pessoa, telefonamos, marcamos, levamos a pessoa, chegamos a horas – 
pretendemos chegar a horas – esperamos que nos atendam a horas. Se não chegarmos a 
horas, também temos contactos privilegiados (…) para que a máquina tenha o mínimo de 
falhas possíveis e no sentido de fazermos as coisas no tempo mais rápido possível para nos 
libertamos para outras funções, (…) portanto as coisas serem ágeis, não termos que estar 
horas a fio numa fila à espera de tirar os Bilhetes de Identidade. No fundo, actuamos como 
parceiros da rede de uma forma mais célere, desburocratizamos uma série de coisas, por 
exemplo da Segurança Social. Tem sido um trabalho extremamente desburocratizado e que 
nos facilita, a nós, o trabalho e penso que não lhes complica o serviço (…). A nós, facilita-
nos imenso. Desburocratizamos e basicamente eu costumo dizer que um utente do Porto 
Feliz tem um atendimento, na maior parte dos serviços públicos, mais célere do que você 
tem (referindo-se à entrevistadora). Basicamente é isso, mas isto aqui porquê? Por vezes, 
esta população precisa disso mas sobretudo nós precisamos. (…). Não posso estar a pagar a 
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um técnico que está duas horas na fila à espera de tirar o Bilhete de Identidade porque os 
recursos humanos são escassos. O projecto já envolve uma quantidade significativa de 
dinheiro. (…) No início, isto não foi assim, nós fomos agilizando a máquina à medida que 
as coisas foram evoluindo, fomos percebendo onde é que estávamos a perder tempo que é 
uma das preocupações que temos.» 
 
Agilizar os processos e facilitar o atendimento são factores considerados essenciais 
para o bom funcionamento do Projecto e para uma gestão mais responsável e eficiente.  
Em suma, o trabalho em parceria e em rede permite uma melhor articulação dos 
recursos existentes na cidade e um acesso mais facilitado, utilizando todos os meios ao 
alcance dos parceiros para, por meios não formais, mais facilmente acederem ao 
pretendido (Ruivo, 2000). 
 
11.1. Avaliação da participação dos parceiros 
 
Na perspectiva dos responsáveis do PPF, a avaliação do trabalho como parceiros é 
bastante positiva. Um parceiro (Entrevistado C), pelo número de utentes que a sua 
instituição atendeu, considerou a participação como positiva. No entanto, um outro 
parceiro (Entrevistado E) faz uma avaliação muito crítica da falta de colaboração com a 
sua instituição. Lamenta que não se tenha garantido a sua participação, que faltou a 
motivação e a dinâmica dos coordenadores do PPF, 
«Faltou o contacto em tudo, é assim, quer dizer, mesmo que haja muito entusiasmo, é 
preciso alimentá-lo (…) fui perdendo o contacto. Faltou um cimento com contacto regular 
que reunisse as pessoas, regularmente, para as manter motivadas, (…) creio que se tivesse 
havido uma coordenação com contacto e proximidade humana, teria sido melhor. Foi-se 
perdendo a noção da rede porque não houve o contacto. Eu recebi, aqui há tempos, uma 
carta, não chega assim, era preciso um grupo que reunisse, periodicamente, e que 
reflectisse, se mais não fosse para manter a chama.» (Entrevistado E – Parceiro). 
 
Lamenta-se que não haja um envolvimento maior no Projecto, mantendo, 
periodicamente, contactos para que a chama não esmoreça, lamento que nos foi transmitido 
por outro parceiro (Parceiro C) que reconhece, também, que teria sido fundamental o 
envolvimento dos parceiro no desenho e na elaboração do PPF:  
«(…) talvez tivesse sido mais vantajoso que o programa, na sua fase de construção e 
elaboração mais espartilhada por aqueles que, depois, contribuíram para a sua 
concretização, admito que sim, mas eu acho esse modelo razoável. (…) talvez nos 
pudessem ter envolvido mais no recorte e no desenho do programa, do nosso próprio 
envolvimento e não, apenas, chamar-nos, claro, até por isso, quer dizer, hoje em dia, a 
partilha também tem que ser conceptual, (…) há múltiplas formas de observar este 
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fenómeno e, portanto, eu creio que o projecto teria sido enriquecido se, desde o seu início, 
na sua concepção, na sua elaboração, na sua formatação tivesse havido logo maior 
participação dos potenciais participantes e não depois. Há aqui um desenho, agora vocês 
fazem, porque depois ninguém gosta. Mas acho bem este modelo (…).» (Entrevistado C- 
Parceiro) 
 
Apesar da crítica efectuada à falta de envolvimento destes dois entrevistados (C e E 
– Parceiros), o entrevistado anterior, reconhece, no entanto, a dificuldade que representa 
articular uma rede de parceiros, porque  
«(…) a Câmara não se substitui nas competências nem na funcionalidade das instituições 
participantes, portanto, no fundo, tratou-se de introduzir uma determinada dinâmica para a 
qual todas estas instituições, de formas diferentes, possam convergir. O problema é que é 
muito difícil … assegurar que o ritmo … de todas estas instituições, digamos, seja o 
mesmo na execução de um determinado programa, de um determinado projecto, como é o 
caso concreto. A velocidade é diferente, o ritmo, o impulso e isso cria dificuldade porque, 
de facto, o Porto Feliz não constituiu um edifício para executar o programa, instituiu um 
edifício que coordena, a intervenção, a parceria, todos os diferentes actores, que são muito 
diferentes, nós somos muito diferentes de outros parceiros do programa.» (Entrevistado C – 
Parceiro).  
 
As dificuldades são assumidas como normais, uma vez que há vários parceiros 
envolvidos e todos eles apresentam características próprias a ter em consideração. Outro 
aspecto referenciado, que nos parece importante e a ter em consideração, é o facto do 
projecto ter sido concebido, organizado e estruturado pela autarquia sem que os parceiros 
pudessem participar nesse processo, envolvendo-os apenas para a sua concretização. A não 
envolvência no desenho do Projecto desmotivou, em parte, os parceiros que sentiriam 
maior motivação se, desde o início, tivessem dado um contributo na concepção do mesmo, 
tal nos é lamentado pelo entrevistado anterior. No fundo, uma união de vontades e esforços 
que desenvolvessem um espírito colectivo partilhado em comum. 
São reconhecidas as dificuldades que se geram nas parcerias devido às 
segmentações das competências, das responsabilidades e às motivações próprias e 
características de cada um dos parceiros/instituições envolvidas. À Fundação, responsável 
pela coordenação multi-sectorial, compete a mobilização das forças locais e o incentivo em 
torno do Projecto. Neste contexto, o trabalho em parceria parece essencial e indispensável 
no combate à exclusão social dos arrumadores, uma vez que se combinam esforços para 
uma acção comum.  
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11.2. Importância do trabalho em rede 
 
De facto, independentemente de alguns aspectos pontuais e menos positivos, as 
entrevistas aos diversos actores intervenientes apenas vêm confirmar a ideia de que a 
problemática da exclusão social dos arrumadores só pode ser resolvida com uma actuação 
em rede, envolvendo várias entidades e organismos, governamentais e não 
governamentais, públicos e privados, isto é, um agir em comum com vista à resolução de 
um problema comum mas a partir da própria autarquia. A necessidade de uma estrutura 
deste tipo é confirmada pelos vários entrevistados quando questionados sobre a 
possibilidade de uma qualquer instituição poder, por si só, assumir um projecto de combate 
à exclusão social dos arrumadores. São peremptórios ao afirmarem que uma instituição, 
por si só, não reúne as condições para desenvolver um projecto com a dimensão do PPF, 
essencialmente pela própria dimensão do problema que introduz dificuldades, 
complexidades novas, porque, como nos foi referido, não se trata de um problema retido 
numa pequena bolsa, mas de um problema com uma dimensão já “muito significativa” e, 
portanto, o problema da resposta e dos meios envolvidos nessa resposta já adquirem 
alguma complexidade (Entrevistado C – Parceiro). Outra dificuldade apontada prende-se 
com a organização de uma rede de parceiros, abrangendo várias áreas de actividade, bem 
como o contributo da autarquia que seria, certamente, muitíssimo mais reduzido, quando 
não nulo. Assim, o combate à exclusão social dos arrumadores, no Porto, apenas poderia 
ser assumido por uma estrutura como a que, actualmente, existe no PPF, afirmando mesmo 
um dos entrevistados que  
«(…) nenhuma instituição só por si resolve um problema desta natureza e isto foi, a meu 
ver, a razão dos falhanços das tentativas anteriores que houve em relação a este problema. 
(…) Mas, o problema foi, o falhanço foi de não haver uma preocupação de implicar todas 
as estruturas viradas, todas pelo menos as que quisessem colaborar, viradas para essa 
problemática e implicá-las num plano coordenado, integrado e definido de princípio, isso, 
portanto, nenhuma instituição, em particular, pode fazer uma coisa deste género.”» 
(Entrevistado B – Responsável PPF) 
 
Para além da questão referida relativamente às limitações que uma qualquer 
instituição teria em implementar um projecto do tipo do PPF, uma outra questão relevante 
foi apresentada, trata-se do envolvimento da autarquia que é, sem dúvida, uma mais-valia 
indispensável, nomeadamente nos apoios financeiros e nos apoios institucionais. Foi ainda 
salientada a maior facilidade em aceder a determinados serviços, em negociar com as 
instituições quando se tem uma Fundação que representa e que conta “por trás” com um 
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executivo camarário, neste caso, da segunda maior cidade do país, o peso é seguramente 
outro (Entrevistado A – Responsável PPF).  
Relativamente às perspectivas futuras, no que concerne as parcerias, todos se 
mostraram optimistas excepto o Entrevistado E (Parceiro) que afirmou “nada esperar”, que 
“não tinha amor” ao projecto porque, para ele, estava “morto”, mostrando-se, no entanto, 
totalmente disponível se efectivamente o integrarem com o verdadeiro espírito de parceria. 
Apesar das dificuldades apontadas, um projecto com a abrangência do Porto Feliz 
não poderia ser pensado de forma eficaz se não existisse esta rede de parceiros que permite 
uma maior e melhor gestão dos recursos disponíveis na cidade. No entanto, convém 
lembrar que a implementação das políticas sociais deve ter em consideração o local onde 
se executam e dependem, entre outros, tanto dos actores que as executam como da 
população a que se destinam. Desta forma, no combate à exclusão social dos arrumadores 
é fundamental que as autarquias, sem se substituírem ao Poder Central mas conjugadas e 
articuladas com este outro nível de Poder, se disponibilizem e disponibilizem energias, 
meios humanos, meios económicos e financeiros, todos os tipos de apoio, procurando, por 
um lado, “acordar” outras instituições, e, por outro lado, transformar este combate contra a 
exclusão social num combate de toda a população (Entrevistado C - Parceiro). 
Envolver os parceiros no Projecto trouxe algumas mais-valias não só ao PPF mas 
também às próprias instituições envolvidas, nomeadamente na especialização e na oferta 
de formação contínua dos profissionais das instituições (Entrevistado B – Responsável 
PPF). Todos os entrevistados são unânimes ao reconhecerem que o PPF é, sem dúvida, 
importante e essencial para a resolução do problema social que os arrumadores 
representam na cidade do Porto, e que o PPF deve continuar, havendo total interesse dos 
parceiros em continuar a colaborar no Projecto. No entanto, alguns aspectos menos 
positivos, como a falta de comunicação com os parceiros, deveriam ser corrigidos, de 
forma a criar uma nova dinâmica, como nos deu a entender um dos entrevistados bastante 
desiludido que afirma que o PPF não lhe “diz nada” porque «Não tenho, não tenho amor ao 
projecto, não tenho, estaria disponível para colaborar mas era preciso relançá-lo, no que 
nos diz respeito; era preciso retomar o contacto, era preciso, senão está morto para nós e 
essa participação deixa de ser útil» (Entrevistado E – Parceiro). 
Percebemos que a defesa dos interesses das populações não pode ser vista apenas 
como responsabilidade do poder, seja ele local ou central, mas também como uma 
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responsabilidade que deve ser assumida pela sociedade como um todo. A própria 
sociedade é responsabilizada pelo fenómeno pelo que se considera que, sem o contributo 
de toda a população, também de certa forma parceira, não se conseguirá, em absoluto, 
resolver a problemática dos arrumadores (Todos os entrevistados). 
Assim, consideramos que a abordagem dos problemas sociais passa pela articulação 
e colaboração entre o Poder Local, as instituições locais, as populações e o Poder Central, 
com base numa rede de iniciativa local. Sem esta dinâmica activa, a resolução dos 
chamados problemas sociais pode tornar-se mais difícil e demorada ou mesmo passar, 
apenas, por encontrar soluções para problemas pontuais e não atender a situação no global. 
Como referimos, na primeira parte deste trabalho, há necessidade, cada vez mais, de se 
efectuar, na sociedade portuguesa, uma união de esforços para combater esta e outras 
questões sociais. 
 
12. Importância atribuída ao Poder Local na definição de políticas de combate à 
exclusão social 
12.1. Papel da autarquia portuense 
 
Neste capítulo, pretendemos abordar a questão local da problemática que nos 
conduz a uma reflexão sobre o papel desempenhado pela autarquia local, neste caso a 
Câmara Municipal do Porto, no quadro de uma nova forma de actuação, uma vez que o 
Projecto Porto Feliz surgiu pela vontade do Poder político que reconheceu a dimensão do 
problema e a importância de intervir nesta problemática.  
Ao Poder Local é reconhecido um papel fundamental no âmbito da promoção do 
desenvolvimento e na definição de políticas económicas e sociais. Assim, as autarquias 
locais podem desempenhar um papel preponderante na promoção e no apoio a projectos de 
combate à pobreza/exclusão social até porque as autarquias são as entidades do poder a que 
os cidadãos têm acesso directo e pessoal.    
Como já foi referido, o problema dos arrumadores assume várias vertentes: a 
vertente social, a vertente da saúde pública e a vertente política. No Porto, reconhecida a 
situação de exclusão social dos arrumadores e a dimensão que este fenómeno assumia, 
tornou-se necessário estudar o problema no terreno, estudar a própria população onde 
estava inserido o fenómeno, fazer um diagnóstico e delinear um projecto que pudesse dar 
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resposta a estes excluídos de rua. Portanto, primeiro, foi efectuada uma investigação no 
terreno, à população e aos factores que alimentam este comportamento e, face a isto, foi 
estudada uma estratégia e, posteriormente, foi efectuado um estudo aos próprios excluídos, 
avaliando o comportamento deles, durante algum tempo, à distância, com equipas que os 
responsáveis do PPF formaram, constituídas por psicólogos, sociólogos e médicos 
(Entrevistado D – Responsável PPF). 
Com base nesta observação local, progressiva e aprofundada, foi possível detectar 
as graves situações de carência e exclusão social. Perante tal constatação, a resolução do 
problema assenta em estratégias políticas locais e na postura dos eleitos locais face ao 
problema da exclusão social. A problemática dos arrumadores foi considerada prioritária e 
um problema sério a resolver pelo Dr. Rui Rio que estabeleceu o combate à exclusão social 
dos arrumadores como um dos seus objectivos políticos, aquando da sua primeira eleição, 
em 2001. Esta postura da autarca portuense face à então situação de exclusão social na 
cidade é considerada talvez o mais emblemático dos seus objectivos políticos (Todos os 
entrevistados) e, na opinião de um dos entrevistados, uma atitude “notável” (Entrevistado 
E – Parceiro). Neste mandato do Presidente da CMP, o combate à exclusão social continua 
a ser uma das suas prioridades porque, como nos referiu um dos entrevistados, «(…) para 
encarar de frente essa questão, tem que se tomar muito a sério a questão da exclusão, no 
seu sentido vário, no seu sentido lato, como se tem que tomar a sério a questão também da 
habitação, da educação, etc. Tudo isso são vectores que acabam por facilitar ou por 
determinar o aparecimento da exclusão social, aos vários níveis. (…)» (Entrevistado D – 
Responsável do PPF). 
Perante este entendimento da actuação do autarca portuense, verifica-se que a 
autarquia não se confina a uma intervenção no âmbito dos domínios clássicos das infra-
estruturas e equipamentos básicos, tomando a iniciativa de implementar um projecto local 
que tem em vista a melhoria das condições de vida das suas populações. A atitude dos 
autarcas locais na intervenção municipal, na implementação de determinadas políticas, e a 
forma como assumem o papel de actores políticos demonstram que não existe uma só 
forma de fazer política, destacando-se os autarcas empreendedores com um “estilo” 
próprio de intervenção municipal. Os entrevistados reconhecem que a opção do autarca por 
políticas sociais é essencial, contrariando a postura clássica dos autarcas que se limitava às 
infra-estruturas, a chamada política do betão, mesmo que tal postura possa não ser uma 
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mais-valia para a eleição do autarca. Há, no entanto, duas opiniões opostas relativamente 
ao motivo que esteve na origem desta opção política do autarca. Um dos entrevistados 
(Entrevistado E – Parceiro) considera que a opção do autarca portuense por políticas de 
combate à exclusão social, nomeadamente a implementação do PPF, tem na sua origem a 
real preocupação do Presidente da CMP relativamente às questões sociais, 
independentemente de, com tal postura, não cativar mais votos do eleitorado. O outro 
entrevistado (Entrevistado C – Parceiro) tem uma opinião totalmente oposta, considerando 
que houve aproveitamento político na base da opção política do Presidente da CMP, 
afirmando que  
«(…) temos que ter uma política para os excluídos mas não podemos fazer política com os 
excluídos. Eu acho que a forma como a Câmara lançou o projecto … se aproxima muito 
deste segundo aspecto e, portanto, creio que isto retirou armas ao projecto, nomeadamente 
acho que isso dificultou a consciência, a mobilização, o envolvimento, a participação da 
comunidade na resolução deste problema. É a minha leitura, naturalmente isto é muito 
subjectivo. Isto é muito subjectivo (…).» (Entrevistado C – Parceiro) 
 
No entanto, apesar das motivações que possam estar na origem das decisões 
políticas do Presidente da CMP, o papel da autarquia, no âmbito da exclusão social dos 
arrumadores, foi, por todos os entrevistados, considerado muito positivo e meritório e a 
haver críticas estas devem dirigir-se a quem nunca tomou iniciativas nesta área. Por isso, é 
importante salientar-se que a iniciativa de combate à exclusão social dos arrumadores da 
cidade do Porto foi delineada por vontade expressa do Presidente da autarquia. Deste 
modo, e de acordo com as opiniões expressas pelos entrevistados, deve salientar-se que a 
iniciativa de combate à exclusão social dos arrumadores foi delineada graças à vontade 
política, ao contributo, ao empenho e ao dinamismo demonstrados pelo Presidente da 
Câmara.   
Esta ideia é reforçada pelas declarações do então Vereador da Acção Social da 
CMP e Presidente do Conselho Executivo da FDSP, Dr. Paulo Morais129, ao afirmar que o 
objectivo político que levou à implementação do Projecto foi não deixar as pessoas a 
morrer, a vegetar ou andar nas ruas. A estratégia proactiva do Projecto pretende dar 
resposta às pessoas socialmente mais desfavorecidas, evitando que este Projecto funcione 
tipo “guichet da função pública” à espera que as pessoas se lhe dirijam130.  
                                                 
129
 Paulo Morais (Vereador da Acção Social aquando da implementação do Porto Feliz). Público (2003) 
“Paulo Morais admite integração da Casa da Vila Nova no Programa Porto Feliz”. Público. 
130
 Público (2003) “Paulo Morais admite integração da Casa da Vila Nova no Programa Porto Feliz”. 
Público. 
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A implementação do Projecto Porto Feliz surge, assim, a partir do entendimento da 
problemática por parte do poder político, neste caso o Presidente da Câmara, e da 
importância que este entende dar a esta questão social. 
Questionados sobre o papel da autarquia no PPF, os entrevistados são unânimes, 
considerando-o fundamental e essencial, uma vez que consideram que se não for a 
autarquia a assumir um Projecto deste tipo será muito difícil ou mesmo impossível 
encontrar soluções para os problemas da exclusão social, como nos dá a entender um dos 
entrevistados «(…) neste e quaisquer projectos desta natureza ou parte da autarquia e a 
autarquia é capaz de manter as pessoas ou não há nada ou há a resposta tradicional e que 
resposta tradicional a estes problemas? É a resposta ao problema individual que a pessoa 
apresenta e, portanto, não resolve o problema (…).» (Entrevistado E – Parceiro). 
A postura do autarca portuense vem de encontro às novas exigências das 
populações relativamente aos responsáveis políticos locais como é defendido por vários 
autores (Henriques, 1990; Friedmann, 1996, Ruivo, 2000, 2002). Esta forma de encarar os 
problemas sociais locais, pelas suas características, enquadra-se no princípio da 
subsidiariedade, o que nos deve levar a reflectir acerca das competências que devem ser 
transferidas da Administração Central para a Administração Local. No caso da 
competência do combate à exclusão social, nomeadamente dos arrumadores, pela análise 
efectuada às competências da autarquia (Câmara) e do Presidente da Câmara (ponto 3.3 
deste trabalho), apenas lhes é solicitado colaboração em projectos locais, concluímos, 
assim, que uma coisa é a “Law in the books” e outra coisa a “Law in action” (Santos, 1993, 
1997; Ruivo 2000).  
 
12.2. Relevância do papel da autarquia 
 
Segundo os entrevistados, a motivação e a vontade política da autarquia portuense 
são fundamentais e essenciais para a resolução dos problemas locais, assumindo, mesmo, 
no caso desta autarquia, o combate à exclusão social uma das prioridades do Executivo 
Camarário. Esta atitude por parte do autarca resulta do conhecimento in loco do problema, 
da falta de resposta ao problema até ao momento da tomada de posse do Executivo, há 
pouco mais de cinco anos, e da importância atribuída à resolução dos problemas sociais, 
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muito em especial dos excluídos de rua. Esta postura do autarca deve-se ao seu 
reconhecimento das debilidades e das carências mais evidentes a nível local.  
 Em suma, a autarquia é a promotora de um Projecto de combate à exclusão social 
dos arrumadores, assumindo um papel de coordenação e financiamento directo, para além 
de disponibilizar os recursos humanos, materiais e técnicos essenciais para o 
desenvolvimento do Projecto, porque «(…) a resolução de problemas sociais não pode 
estar desligada de uma consideração política desses mesmos problemas e, portanto, tem 
que ser a agenda política a definir quais são as prioridades da problemática social, dos 
chamados problemas sociais, definir qual é a agenda e quais as prioridades, para, depois, 
accionar os mecanismos técnicos para os resolver (…).» (entrevistado B – Responsável 
PPF). 
As opiniões recolhidas levam-nos a considerar que a problemática da exclusão 
social dos arrumadores é vista, pela autarquia, como um processo global e multifacetado e 
toda a sua actuação, neste campo, tem em vista a qualidade de vida dos munícipes. Deste 
modo, é importante salientar estas duas vertentes consideradas prioritárias, uma vez que 
tentam dar resposta quer aos excluídos (arrumadores) quer à restante população que tem a 
percepção de insegurança e medo. 
À autarquia portuense é ainda reconhecido um contributo pouco habitual em 
Portugal, nomeadamente num momento em que o país atravessa graves dificuldades 
económicas, como nos referiu o entrevistado «O empenhamento da autarquia é que tem 
permitido disponibilizar os recursos que temos que, estou consciente, são pouco usuais no 
país em que vivemos e, sobretudo, nas circunstâncias em que vivemos.» (Entrevistado A – 
Responsável PPF). 
É reconhecido, pelos entrevistados, que a resolução de problemas sociais, 
nomeadamente a exclusão dos arrumadores, não é de resolução simples nem unilateral e 
nunca será possível sem uma expressa vontade política dos autarcas. Este conhecimento 
dos problemas locais exige, da autarquia, uma actuação e uma postura que anula a visão 
simplista do município como um simples executor de assuntos meramente locais, devendo 
assumir um protagonismo político que transcende esse âmbito. No mesmo sentido da 
opinião expressa pelos entrevistados, reconhece-se que as autarquias não devem limitar-se 
a dar resposta às necessidades básicas, devendo, enquanto representantes das populações, 
defender os mais variados interesses das mesmas, em aspectos de cunho marcadamente da 
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responsabilidade do Poder Central. Consideram, ainda, que a proximidade das autarquias 
às populações representa um factor preponderante para a definição das opções políticas dos 
autarcas na defesa dos interesses das respectivas populações, porque os autarcas «(…) 
estão no terreno e conhecem melhor os vectores que determinam essa mesma exclusão, de 
acordo com os espaços, com os tempos, com a história das terras, com as características de 
cada cidade, de cada vila (…).» (Entrevistado D – Responsável PPF). Perante este 
entendimento, a autarquia é a que melhor se encontra posicionada no terreno para fazer 
face aos problemas das suas populações e as suas atribuições não se podem confinar aos 
domínios clássicos das infra-estruturas. Os problemas locais não deixam de ser os mesmos 
da escala nacional e global, uma vez que o local é uma estrutura parcial da sociedade mais 
global, o que exige uma intervenção local, integrando o económico e o social, o cultural e 
o político, isto é, as políticas macrodimensionadas à escala municipal. Desta forma, 
distinguir-se-ão os autarcas que têm um entendimento das problemáticas e das 
intervenções consideradas prioritárias e que vão de encontro às carências dos munícipes.  
Pelo que nos foi dado a entender pelos entrevistados é que entre as diversas 
autarquias há uma diversidade de actuações, assumindo algumas um papel mais activo na 
defesa dos interesses das respectivas populações. Quanto à exclusão social um entrevistado 
considerou que «convinha que tivesse mesmo uma intervenção forte das câmaras, no 
plural, pelo país fora (…).» (Entrevistado E – Parceiro). Assim, ao Poder Local, 
nomeadamente às Câmaras Municipais, é reconhecido, por todos os entrevistados, como o 
poder que melhor se encontra posicionado no terreno para dar resposta às carências das 
suas populações. 
Em suma, as características destes excluídos de rua exigem da sociedade uma 
resposta adequada que deverá passar pela implementação de projectos de proximidade, 
num acompanhamento permanente dos indivíduos que se pretende recuperar. O espaço 
local é, como tal, referenciado como o mais adequado à implementação de projectos 
concretos de actuação, não podendo, no entanto, ignorar-se os contextos e a especificidade 
de cada local. Dever-se-á ter em conta, entre outros aspectos, o posicionamento geográfico, 
as condicionantes do meio, a envolvente social e as actividades económicas. Compreender 
o fenómeno da exclusão social dos arrumadores passa, também, por perceber que a 
urbanização transferiu para os espaços locais, em particular as cidades, grande parte dos 
problemas concretos da reprodução social. Há, portanto, causas comuns porque os 
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excluídos do Porto não são diferentes dos excluídos de outras cidades, há, no entanto, 
particularidades locais a ter em consideração em cada uma delas para, nomeadamente, se 
poder definir, localmente, as oportunidades que se podem apresentar e oferecer a estes 
cidadãos.  
 
13. Poder Local / Poder Central 
 
Ao serem interrogados sobre a quem deve ser atribuída a competência, Poder 
Central ou Poder Local, na implementação de um projecto do tipo do Porto Feliz, os 
entrevistados consideraram, unanimemente, que esta competência deve ser atribuída ao 
Poder Local. Pelo que nos foi dito pelos entrevistados, percebemos que a excessiva 
centralização dificulta ou torna impossível a resposta imediata a muitos dos problemas 
locais (também problemas nacionais), nomeadamente no âmbito das políticas de combate à 
exclusão social, uma vez que o envolvimento dos excluídos, no processo de inclusão, se 
revela essencial. O problema reside no facto do Estado avocar a competência de organizar, 
à escala de toda a sociedade, as solidariedades. Gerir estas políticas do topo para a base faz 
com que os cidadãos se sintam distanciados relativamente ao poder político e que seja 
difícil articular, localmente, as políticas definidas pelo Poder Central, nomeadamente a 
articulação das várias entidades, enquadradas em Ministérios distintos e radicados em 
Lisboa, com intervenção na problemática em questão. Uma das críticas efectuadas prende-
se com o facto do excessivo centralismo do Poder Central. O país “irradia de Lisboa”, o 
país é “centralizado em Lisboa”, a Administração Pública é, em geral, centrada em Lisboa 
e a excepção ao centralismo são as autarquias, poder “não centralizado” que o país tem e 
«(…) só por si próprias têm uma legitimidade democrática da própria comunidade que 
servem. Não podem, não têm que agradar ou desagradar ao Poder (…)» (Entrevistado E – 
Parceiro). As autarquias são, por isso, as que melhor se encontram posicionadas no terreno 
porque conhecem as necessidades das populações muito melhor que ninguém e os recursos 
disponíveis localmente. O facto do Estado concentrar em si a responsabilidade das 
políticas sociais pode despoletar efeitos perversos visto que estamos a lidar, na localidade, 
em contexto urbano, com problemas da sociedade. A este respeito, um dos entrevistados 
(Entrevistado D – Responsável PPF) foi bastante crítico «(…) quando há um problema, o 
nosso país é muito lesto, muito rápido a solucionar esse problema e a encontrar, logo, 
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soluções. Encontra 1, 2, … 10 soluções. Passado algum tempo, as soluções que se 
encontraram constituem um problema maior ainda do que aquele donde partiram (…)». A 
questão aqui levantada coloca em causa a eficiência e a eficácia do Poder Central perante a 
resolução deste fenómeno de exclusão social ao nível local. A territorialização da acção 
política deve ser assumida como essencial no incentivo à acção local. A política de 
proximidade é assumida como fundamental, não podendo, no entanto, assumir-se um 
projecto desta natureza sem a colaboração do Poder Central, nomeadamente no apoio 
financeiro.  
Percebemos que o Poder Local apresenta fragilidades económicas e financeiras, 
dependendo inevitavelmente da colaboração do Poder Central para poder dar uma resposta 
adequada. As políticas sociais surgem, neste caso, associadas a necessidades espaciais 
diferenciadas e localmente específicas. Reconhece-se que determinadas competências 
deveriam ser transferidas do Poder Central para o Poder Local. No entanto, lamenta-se que 
a transferência de competências do Poder Central para o Poder Local não seja 
acompanhada dos recursos necessários, colocando a autarquia numa situação de debilidade 
financeira que a limita na actuação. No entanto, é reforçada a ideia de uma actuação 
articulada entre estes dois níveis de Poder, «(…) independentemente das cores políticas 
que estejam num lado ou no outro, porque isto é transpartidário (…).» (Entrevistado B – 
Responsável PPF). 
Na opinião dos entrevistados, as limitações económicas e financeiras das autarquias 
não podem impedir que haja, a nível local, uma actuação consertada entre o Poder Local e 
outras instituições, de forma a dar resposta aos problemas das suas populações. Perante as 
limitações existentes, o Poder Local limita-se, em muitos casos, às competências que lhe 
estão atribuídas, no entanto, nem todas as autarquias assumem a mesma postura e vão 
assumindo uma posição que ultrapassa as suas atribuições, não se limitando aos domínios 
clássicos das infra-estruturas e equipamentos básicos. O Poder Local deve assumir um 
certo protagonismo marcado pela mudança nos processos de actuação desse mesmo poder, 
não podendo, contudo, deixar de haver uma boa articulação com o Poder Central de forma 
a melhor se rentabilizar os recursos, competindo «(….) ao Poder Central e ao Poder Local 
animar essa dinâmica de partilha de responsabilidade.» (Entrevistado C - Parceiro). 
Todos os entrevistados consideraram que é fundamental a cooperação entre o Poder 
Central e o Poder Local, mas é também fundamental clarificar as atribuições e 
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competências associadas aos vários níveis dos dois poderes em questão, 
independentemente da “cor política” de cada um deles. Como tal, o Poder Central nunca 
poderá demitir-se das suas responsabilidades no âmbito das suas atribuições e 
competências nem o Poder Local poderá assumir uma estratégia defensiva relativamente 
ao Poder Central, o que significa que deverá haver compreensão das relações do poder que 
não se reduz à questão do Estado. A resposta aos problemas e a definição das políticas 
locais devem ser assumidas pelas autarquias, em articulação com o Poder Central. No 
sentido das opiniões expressas pelos entrevistados, deve existir um trabalho de 
envolvimento global, cabendo à autarquia o papel congregador e coordenador dos 
diferentes parceiros, entre eles, inevitavelmente, o Poder Central. No caso do PPF, uma das 
mais-valias do Projecto foi, precisamente, ter impulsionado a articulação entre o Poder 
Central e o Poder Local, considerando mesmo que uma das conquistas deste projecto foi 
poder fazer incluir nas estruturas de uma instituição nacional, como é o caso do IDT, a 
preocupação com este tipo de programas (Entrevistado B – Responsável PPF). 
Como podemos verificar, ao Poder Local é reconhecido um papel fundamental no 
âmbito da promoção do desenvolvimento e na definição de políticas económicas e sociais. 
Assim, as autarquias locais podem desempenhar um papel preponderante na promoção e 
no apoio a projectos de combate à pobreza/exclusão social até porque as autarquias são as 
entidades do poder a que os cidadãos têm acesso directo e pessoal. Estas características do 
Poder Local exigem  que determinadas competências lhe sejam atribuídas com os 
respectivos recursos, em conformidade com o princípio da subsidariedade, de forma a dar a 
resposta mais adequada às necessidades das suas populações.   
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CONCLUSÃO 
 
 
«Sabemos perfeitamente que estamos mal, mas o difícil 
é termos que estender a mão e dizer: “Ajudem-me, estou 
mal!”  
Complicado é retornarmos a saber viver, acabarmos por 
renascer e a dar novamente os primeiros passos e não 
cair, se cair saber levantar-se. Isso é que é essencial para 
continuarmos a nossa luta. Sim, porque é uma luta.»  
 
Manuel Veloso131 
 
 
 
Efectuada a análise do Projecto Porto Feliz, projecto de combate à exclusão social 
dos arrumadores, é importante sistematizar algumas das reflexões do caso apresentado. 
As questões sociais assumem, hoje, um dos pontos principais da agenda nacional e 
internacional. A emergência deste assunto prende-se com as alterações do cenário social 
fruto da integração europeia e da internacionalização das economias. A problemática da 
exclusão social está, inevitavelmente, associada a factores locais e globais. É impensável, 
hoje mais que nunca, compreender as realidades socio-económicas e políticas sem ter em 
consideração a sua contextualização em unidades mais amplas. Com efeito, não se pode 
abordar estas questões localmente sem se considerar a mesma questão a nível nacional e 
mesmo internacional. É que, localmente, se reflectem os ritmos e as transformações 
globais, de âmbito económico, social e cultural.   
Como foi referido, neste trabalho, o ritmo acelerado das mudanças e 
transformações sociais que se verificam actualmente é considerado um dos factores do 
aumento da exclusão social. Algumas das transformações dos sistemas locais e globais 
implicam um agravamento das desigualdades sociais, conduzindo a situações de exclusão 
social. O impacto desta situação exige uma redefinição das estratégias de actuação, com 
vista à minimização dos seus efeitos, e o envolvimento de uma grande diversidade de 
actores, entre eles as instâncias de poder que se encontram mais próximas dos problemas e 
dos seus sujeitos.   
Em Portugal, e até ao momento, tem sido o Estado a desempenhar o papel de actor 
principal e quase em exclusividade, em matéria de política social. Perante o conhecimento 
do cenário económico e social do país que, como sabemos, não é muito satisfatório, 
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coloca-se a questão da importância de recorrer à intervenção de outros actores sociais. 
Num momento em que o paradigma de Estado-providência se manifesta incapaz e difícil 
de sustentar, impõe-se uma reflexão dos motivos que estarão na origem desta situação. 
Face à dimensão e complexidade dos problemas a enfrentar e não podendo o Estado de per 
si dar resposta, atribuiu a outras entidades essa responsabilidade que vieram engrossar 
ainda mais a despesa do Estado. Neste âmbito, o Estado incentiva e apoia a actividade de 
Instituições Privadas de Solidariedade Social (IPSS). Estas instituições, apesar de serem 
privadas, são marcadas por uma forte presença do Estado quer na sua regulação, quer no 
seu financiamento, de tal modo que Santos (1993: 46) considera que «o Estado se reproduz 
a si próprio em instituições não estatais». Isto é, a sociedade civil é incentivada pelo Estado 
a desempenhar um papel de prestação de serviços sociais, sendo financiada, em 80% dos 
seus recursos por fontes estatais (Rodrigues, 1996). Substituiu-se o Estado-providência 
pela sociedade-providência e não se desagravou a questão das finanças públicas, nem se 
tem dado um resposta cabal às questões sociais. 
Perante este cenário, também se tem vindo a assistir a uma emergência de uma 
nova postura do Poder Local que percebeu que a problemática da exclusão social também é 
uma problemática local para a qual devem estar sensibilizados. Tal postura postularia a 
concentração neste poder de um leque de competências de forma a contribuir para o 
desenvolvimento e a qualidade de vida das populações, competências essas que ainda estão 
concentradas no Estado. Continuamos, portanto, a ter milhões de iniciativas de pequena 
escala que continuam a ser, em muitos casos, pessimamente geridas por sistemas 
centralizados, reduzindo tanto a governabilidade local quanto a macro-gestão de nível 
nacional. E não se trata aqui apenas da máquina do Estado: a governabilidade de uma 
sociedade não depende apenas do governo. 
Por último, reconhecemos que cada local tem uma determinada configuração sócio-
cultural própria que leva a uma determinada cultura política e prática social próprias aos 
seus actores mais destacados. Desta forma, as situações de carências também assumem 
características diferentes consoante os espaços sócio-territoriais e impõem, para a sua 
resolução, o recurso a soluções endógenas articuladas em rede local, num entendimento de 
que as questões sociais não podem ser tratadas como simples problemas financeiros que se 
resolvem apenas com atribuições burocráticas e orçamentais. Assim, os programas devem 
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ser flexíveis e desenhados a partir das características pelas quais a exclusão social se 
apresenta, nos diferentes contextos e territórios.  
Pela sua grande complexidade, os grandes centros urbanos, como é o caso da 
cidade do Porto, abarcam a maioria dos problemas e fenómenos típicos de sistemas de 
maior dimensão, como os sistemas nacionais e mesmo internacionais. É nestes espaços que 
mais se dissolveram as solidariedades tradicionais e a exclusão social assumiu múltiplas 
facetas. É reconhecido que existe um número bastante elevado de pessoas e famílias em 
que se encontram concentrados vários factores e expressões de exclusão social e pobreza 
(MTSS, 2003). A cidade do Porto, como qualquer cidade, tem graves problemas de 
exclusão social, um deles é a face visível da cidade: os arrumadores. No caso específico 
dos arrumadores, eles constituem um universo heterogéneo que vai desde reformados a 
ex-reclusos e a maioria corporiza o “fim da linha” de um processo de exclusão social, a 
chamada “situação –limite” (Pereira e Silva, 1999) ou exclusão social extrema. Quase 
todos têm uma vida marcada por um processo de desfiliação face à família, ao trabalho, à 
escola e aos amigos e revelam uma ausência total de poder. Estes excluídos, no geral, têm 
um percurso de exclusão social marcado por sucessivos fracassos e insucessos, afastando-
os gradualmente das redes interpessoais de entreajuda e solidariedade familiar, acabando 
por viver em condições desumanas. Na sua maioria, são pessoas doentes, muito debilitadas 
e portadoras de doenças infecciosas. 
No sentido de encontrar uma solução para este segmento da população, em 18 de 
Junho de 2002, foi aprovado, pela Câmara Municipal do Porto, o Plano Municipal de 
Combate à Exclusão Social do qual consta o Projecto Porto Feliz, projecto que visa a 
reinserção dos arrumadores. A iniciativa partiu do próprio Presidente da autarquia que 
assumiu as questões sociais como uma prioridade política e criou, para o efeito, uma 
Fundação, a Fundação para o Desenvolvimento Social do Porto. Esta postura do Poder 
Local, em certa medida atípica em Portugal, uma vez que as questões sociais se encontram 
centralizadas no Poder Central, tem na sua origem uma atitude inovadora e flexível, de 
forma a poder actuar eficazmente nas iniciativas locais, nomeadamente no que concerne o 
desenvolvimento local. Assim, a atitude dos autarcas locais na intervenção municipal, na 
implementação de determinadas políticas e a forma como assumem o papel de actores 
políticos demonstram que não existe uma só forma de fazer política, constatando-se que há 
autarcas que são mais empreendedores que outros e assumem um “estilo” pessoal de 
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intervenção municipal. É o que podemos concluir do autarca portuense quando decidiu 
avocar as questões sociais como questões a que a autarquia tem que dar resposta. Esta 
atitude, algo marginal ao sistema, poderá levar o Estado a abrir a hipótese de uma 
reconversão das formas de regulação do Estado relativamente a alguns dos fenómenos, tais 
como a exclusão social. Parece-nos que o exemplo do Porto é bastante ilustrativo a este 
respeito. 
Tal regulação justifica-se pela proximidade que o Poder Local tem das populações e 
dos seus problemas, bem como da maior facilidade em articular todos os recursos do 
município. Quanto maior é a proximidade das populações e dos eleitos, mais elevada será a 
probabilidade das preocupações ou interesses dessas populações serem considerados na 
definição das políticas de desenvolvimento local. Alerta-se, no entanto, para o facto de que 
reforçar, apenas, as atribuições e as competências das autarquias locais sem serem 
acompanhadas por equivalência de recursos em nada resolve a situação, mas reforçar a 
actuação do Poder Local poderá, na perspectiva de Henriques (1990), reforçar também a 
sua actuação como “agentes de mudança social”. Neste sentido, o Poder Local pode ter um 
papel central a desempenhar na resolução das questões sociais. 
Feito o balanço da postura e da actuação da autarquia portuense, resta-nos abordar a 
questão do Projecto PPF e da sua implementação. O Projecto foi idealizado e desenhado 
por três figuras que representam o núcleo fundamental da dinâmica imposta, sendo que a 
coordenação é da responsabilidade de um Director Técnico. A estrutura do Projecto 
assenta numa base reticular, envolvendo vários parceiros locais, como nos é apresentado 
no Esquema Gráfico VIII: 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
                                                                                       Poder Local e Exclusão Social – Projecto Porto Feliz 
 140 
             Esquema Gráfico VIII – Projecto Porto Feliz: trabalho em parceria 
 
 
Um paradigma que envolve vários parceiros, articulados em rede, é reconhecido 
como sendo o mais adequado à problemática mas também se reconheceu que, para que esta 
rede tenha uma dinâmica constante, alguns aspectos teriam de ser corrigidos. Referimo-nos 
ao não envolvimento de todos os parceiros na definição e desenho do Projecto, tendo 
assumido, apenas, um papel na sua execução. Parece-nos fundamental o envolvimento de 
todos os actores sociais, com interesse para o Projecto, na sua fase de criação ou, não 
sendo possível, como é o caso porque o Projecto PPF já existe, uma maior interacção entre 
todos os parceiros. É que maior envolvimento implica maior responsabilidade, maior 
empenho, mais dinâmica e mais interesse por parte de todos. A ausência de contactos 
afasta, gradualmente, os intervenientes. Este seria um aspecto a corrigir quanto a nós, 
alterando o paradigma, apresentado no Esquema Gráfico VIII, em que os parceiros 
dependem do centro (autarquia através da FDSP), não havendo intersecção entre eles, para 
um paradigma em que todos os parceiros contribuem, de forma dinâmica e articulada, 
desde a criação à implementação do projecto, como se apresenta no Esquema Gráfico a 
seguir: 
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Esquema Gráfico IX – Trabalho em parceria 
 
 
Pensamos que um projecto com estas características deveria assentar num 
paradigma que envolva todos os parceiros que integram e colaboram no Projecto, com a 
criação de uma plataforma local com base em parcerias, desde a criação à implementação e 
desenvolvimento do projecto, assumindo a autarquia um papel primordial, nomeadamente 
na sua articulação e coordenação. Trata-se de criar uma rede intersectorial e inter-
institucional onde participam as várias entidades locais envolvidas nas acções. Entre as 
referidas instituições, a autarquia deverá, como actor principal, ter um papel aglutinante e 
dinamizador do projecto. Desta forma, pensamos que o paradigma actual em que os 
parceiros dependem do centro (autarquia através da FDSP), não havendo interacção entre 
eles, necessitava de ser repensado quanto ao modelo de rede. Combater a exclusão social, e 
propiciar a inclusão, exige uma intervenção muito abrangente que considere as várias e 
diversas dimensões envolvidas nessa problemática, numa perspectiva intersectorial e inter-
institucional das acções que devem ser desenhadas a partir das características específicas 
dos excluídos. Com esta perspectiva intersectorial e inter-institucional evita-se a 
verticalização, a fragmentação e a excessiva sectorialização das acções. Assim, esta 
estratégia permite uma maior eficiência, evitando sobreposição de acções, e a conjugação 
de várias medidas/programas, do plano nacional, a que os vários parceiros podem aceder, 
canalizando-as e conjugando-as para um projecto comum. Como tal, este novo paradigma 
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a que nos referimos (Esquema Gráfico IX) pode ser mais vantajoso, considerando, no 
entanto, e na nossa perspectiva, que a autarquia, a exemplo da CMP, deve ter um papel 
central na constituição e sustentação dessa rede local. 
As campanhas de sensibilização da população assumem um papel primordial, 
porque todos devem conjugar esforços neste combate e todos, no fundo, são parceiros 
intervindo de forma mais activa ou mais passiva.  
Outro aspecto a considerar é a possibilidade de alargar o Projecto à Área 
Metropolitana, uma vez que há uma grande mobilidade desta população que procura os 
locais mais frequentados da cidade. Parece-nos também fundamental e essencial o 
alargamento do Projecto aos municípios vizinhos do Porto, uma vez que esta população é 
bastante flutuante e se desloca com facilidade, o que impede que se resolva a questão dos 
arrumadores na cidade do Porto.  
A polícia também deve assumir um papel mais relevante, podendo contribuir, 
informando e sensibilizando os indivíduos que se encontram nas ruas da cidade, no sentido 
de os convencer a integrar o programa; em suma desenvolver uma atitude pedagógica. 
Falta ainda avaliar o custo/benefício do programa132 embora nos pareça importante 
salientar que avaliar um programa deste tipo exige muito tempo, considerando o perfil da 
maioria destes arrumadores, e que uma das vertentes do Projecto se prende também com 
as questões da segurança na cidade do Porto, questão essa que, hoje em dia, muito 
preocupa a população. 
Por tudo que expusemos, parece-nos que pela dimensão do problema da exclusão 
social, do seu carácter complexo, dinâmico, heterogéneo e multidimensional, pela 
necessidade de políticas sociais, de projectos concretos de intervenção/acção, o Projecto 
Porto Feliz, embora apresentando algumas deficiências a que já nos referimos, pode, 
perfeitamente, ser um paradigma a adoptar por outros concelhos, com variantes 
diferenciadas, tendo em consideração a especificidade e características de cada território. 
Isto é, tratar os problemas in situ, não podendo limitar-se à reprodução local dos métodos e 
instrumentos do Poder Central. 
Combater a exclusão social não é, seguramente, um problema de resolução simples 
nem unilateral. A resolução de alguns aspectos pontuais poderá minimizar parte do 
problema, mas perderão o seu efeito se não forem acompanhados de um conjunto de 
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interacções que visem a reinserção. A necessidade de uma estrutura deste tipo deve-se ao 
facto de não ser viável a possibilidade de uma qualquer instituição poder, por si só, assumir 
um projecto de combate à exclusão social, qualquer que seja a sua área de intervenção. O 
Poder Local deverá ser o impulsionador desta rede e ser o centro da mesma, o seu principal 
mediador e dinamizador (conforme os motivos ou locais de intervenção), articulando-a de 
forma mais eficaz e adequada. O Poder Local deve, pela sua capacidade de mobilização 
dos recursos no meio local, assumir um papel central na implementação de políticas que 
directamente satisfaçam as necessidades das suas populações. Assim, o Poder Local poderá 
e deverá ter uma intervenção mais activa e dinâmica, e coordenar todo o processo com os 
mais diversos parceiros possível. 
Pensamos ser importante deixar algumas linhas orientadoras para futuras 
investigações. Assim, seria interessante verificar se uma plataforma local de parceiros seria 
o paradigma mais adequado para responder, localmente, aos diversos problemas sociais, 
canalizando vários programas ou medidas sectoriais propostas pelo Poder Central. Outro 
aspecto que nos parece relevante, para uma futura investigação, é um estudo mais 
aprofundado sobre os arrumadores e os sem-abrigo na cidade do Porto.   
 
 
 
 
 
«Feliz é aquele que teve a coragem de voltar, de dar o 
salto.» 
Manuel Veloso133 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
                                                 
133
 Revista Com[senso] n.º 0, 04-05/2003.  
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Os arrumadores e os sem-abrigo da cidade de Lisboa 
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Delta Sousa e Silva** 
 
Abertura 
A presente comunicação resulta de dois estudos realizados sobre arrumadores de automóveis e 
sem-abrigo de Lisboa (Pereira e Silva, 1996; 1998), a pedido da Câmara  Municipal.  Procura-se dar 
conta dessa observação e reflectir sobre algumas dimensões que esse olhar, sobre a cidade, 
suscitou. 
O que aqui se diz é necessariamente sintético, quase telegráfico. Faz-se uma breve incursão pelos 
processos e trajectos que conduzem a situações limite de exclusão social e apresentam-se algumas 
pistas  para o que se designa de intervenção pós-preventiva – quer se trate de sem-abrigo ou de 
arrumadores de automóveis, em processos de adaptação crescente.  
O desenvolvimento dos fios teóricos e metodológicos que orientaram as pesquisas, a clarificação de 
conceitos em resultado da sua problematização e os materiais empíricos que as pesquisas 
produziram encontram-se, naturalmente, nos documentos que resultaram desses estudos . 
 
I. Sem-abrigo e arrumadores: perceber os processos e os trajectos até ao “fim da linha” 
Os sem-abrigo que colonizam o espaço público das cidades corporizam o “fim da linha” de um 
processo de exclusão social. Este tem atrás de si experiências e trajectórias que conferem 
fragilidade a quem as protagoniza, que fomentam dependências - institucionais e não só – e 
desembocam em ruptura face às estruturas e redes sociais (Paugam, 1991; 1996).  
Na origem de tal processo esconde-se um mosaico de factores decorrentes de transformações 
sociais e económicas mais vastas com outros de natureza biográfica.  
Entre os primeiros, sublinhe-se a urbanização acelerada e desordenada e os processos de 
segregação social, espacial e étnica a ela associados1, a globalização económica, os impactos 
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 Aspectos que não deixam de introduzir ameaças à coesão social.  
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desta no sistema produtivo e na postura e estratégia dos Estados-nação face a novas regras do 
jogo económico. Convém não esquecer também as mutações do mercado de trabalho. Processos 
como a terciarização do emprego, a penetração da tecnologia em quase todos (senão todos) os 
domínios da produção e a tendência generalizada para um aumento dos níveis de especialização 
na selecção a empregos são certamente algumas marcas de tais mutações.     
A proliferação de contratos de trabalho precários, de duração limitada ou incerta, muitos deles 
despidos de qualquer ligação a sistemas de segurança social, o desemprego temporário ou de 
longa duração (mais de 1 ano) são fenómenos que podem ser lidos como reflexos ao nível ‘local’ e 
‘pessoal’ daquelas transformações sociais e económicas no contexto das sociedades modernas 
ocidentais. Elos face à dimensão ‘emprego’ que se repercutem em insegurança e instabilidade 
pessoais, em fragilização face a eventuais processos de exclusão por via do trabalho.    
A par de tais transformações, assistiu-se a uma mudança generalizada de posturas face à pobreza. 
Desvanecem-se Ilusões positivas sobre as potencialidades do capitalismo enquanto sistema capaz 
de vir a assegurar o bem-estar e pleno emprego. Diluem-se pressupostos de que pobreza é algo 
circunscrito a indivíduos ou grupos residuais que, por handicaps físicos ou inadaptações às 
condições da modernidade, reproduzem estilos de vida ‘à margem’. Fala-se de agudização dos 
fenómenos de pobreza e de ‘novos pobres’, de “normais transformados em inúteis”, ou seja, de 
indivíduos embrenhados em processos de fragilização e ruptura em grande parte devido às 
transformações sociais e económicas anteriormente referidas.  
Durante muito tempo só timidamente utilizada, a noção de exclusão social ganha actualidade. 
Apesar da fluidez e ausência de precisão que tende a encerrar, esta parece ter subjacente um 
entendimento da pobreza enquanto processo e não como um ‘estado’ que atinge um grupo 
específico de indivíduos. Um processo que tem inerente experiências e trajectórias que começa por 
fragilizar, podendo desembocar num rompimento face aos principais espaços de referência social – 
emprego, escola, família e amigos.  
Neste sentido, exclusão social não se resume, na prática, a deficientes processos de inserção no 
mercado de trabalho. Aquela tem inerente situações de perda progressiva de relações sociais em 
contexto familiar e não só.  
Um entendimento desta componente implica o seu enquadramento num conjunto de transformações 
na esfera pessoal e familiar. Digamos que relativamente a ela, vive-se um paradoxo. À estrutura 
familiar continua a ser atribuído um papel essencial no processo de socialização dos indivíduos2. No 
                                                 
2
 Ela tem usualmente um ‘efeito amortecedor’ face a situações críticas como a saída da escola e a entrada na vida 
profissional, situações de desemprego ou divórcio.  
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entanto, num quadro de maior autonomização de acções e escolhas de que as sociedades 
modernas têm sido palco (Giddens, 1994; 1997), a família enquanto estrutura que, 
independentemente das circunstâncias, protege, apoia e acolhe, pode, em períodos de fragilidade 
do ciclo de vida, não existir.  
Entre a população sem-abrigo, é comum encontrarem-se indivíduos cuja biografia tem sido marcada 
por relações familiares deterioradas. Relações que no presente se reflectem em fraqueza ou 
ausência das redes de solidariedade familiar. Para estes, a reprodução de situações de 
precariedade perante o trabalho ou desemprego efectivo repercutem-se em riscos acrescidos de 
“desafiliação” (Castel, 1991) face aos principais espaços de referência social.  
Sem um trabalho que sustente e dignifique, sem uma rede de relações familiares e de amizade que 
o apoiem e numa sociedade cada vez mais exigente no que concerne às qualificações profissionais 
mínimas de inserção no mercado de emprego, aos sujeitos nestas condições resta muitas vezes a 
dependência dos serviços de segurança social. Quando os apoios monetários se esgotam ou 
quando o seu passado laboral não permite tais benefícios, ficar sem-abrigo é um espectro que mais 
cedo ou mais tarde se concretiza. 
Ficar sem domicílio marca o início de uma nova trajectória que tem inerente adaptações crescentes 
à condição dita de sem-abrigo. Aos poucos e poucos começam a desenhar-se esquemas 
minimamente eficazes de sobrevivência na rua. O espaço público, local de pernoita e 
simultaneamente espaço de sociabilidades e de angariação de recursos, deixa gradualmente de 
suscitar sentimentos de insegurança para passar a ser percepcionado como algo familiar. Ao sem-
abrigo resta um quotidiano despojado, é certo, de conforto, de saúde, de almofadas afectivas, 
autonomia, direitos... mas também de regras, obrigações, deveres. Um quotidiano onde o desejo de 
sair quase se esgota na sua verbalização. 
 
II.  Sem-abrigo e arrumadores: descer à cidade 
Em percursos quotidianos por ruas, praças ou parques de Lisboa é usual o confronto com sujeitos 
que fazem daqueles espaços locais de pernoita, instrumentos de angariação de recursos 
pecuniários e, simultâneamente, espaços de sociabilidades. Fala-se aqui, de dois grupos sociais 
que, no imaginário lisboeta, são classificados de sem-abrigo e de arrumadores. Duas realidades, 
ainda que aparentemente possam parecer estanques, na prática, cruzam-se e sobrepôem-se. 
Apesar da heterogeneidade inerente às situações e trajectórias de vida dos indivíduos que 
corporizam a condição de sem-abrigo ou de arrumador de automóvel, quase todos têm atrás de si 
processos de desafiliação crescente face ao trabalho, à escola, à família e amigos. A ausência de 
domícilio fixo é para muitos um facto consumado e para outros um espectro que os persegue e 
vulnerabiliza podendo, mais cedo ou mais tarde, concretizar-se. 
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A pesquisa de terreno realizada no âmbito do estudo sobre os sem-abrigo revelou que as opções de 
pernoita que a cidade de Lisboa oferece não se esgotam na rua, praça ou parque. Estas variam 
entre a possibilidade de pernoita em pensões e camaratas subsidiadas por instituições de 
solidariedade social, em albergues a funcionarem sob a égide daquelas instituições ou da autarquia, 
em espaços residenciais ou não residenciais abandonados privatizados pelos próprios indivíduos, 
sem as mínimas condições de habitabilidade e salubridade, em veículos abandonados, até à 
possibilidade de pernoita ao relento, ou seja, em arcadas de prédios, passeios públicos, debaixo de 
pontes e viadutos, terrenos expectantes e outros recantos da cidade.  
De um total de 860 indivíduos sem domicílio fixo observados tanto no Verão de 97 como no Inverno 
de 98, cerca de metade não pernoitava propriamente na rua, mas sim em espaços residenciais e 
não residenciais abandonados, veículos e centros de acolhimento.  
Esta é mais uma faceta do fenómeno que revela o quão redutora é a designação de sem-abrigo. A 
existência de um abrigo não significa por si só, a existência de um domicílio, de uma casa com as 
condições mínimas de habitabilidade e salubridade.  
As múltiplas incursões a espaços devolutos no decorrer do trabalho de terreno possibilitaram o 
conhecimento de um lado invísivel da realidade dita sem-abrigo. É neles que uma faixa de 
indivíduos se abriga e por vezes se esconde. Trata-se de indivíduos, na sua maioria jovens, que 
procura casas, armazéns e escolas abandonadas para pernoitar, durante semanas, meses e por 
vezes anos. Muitos deles têm práticas delinquentes e criminais, mas tal facto não lhes retira a 
condição de ‘estar’ ou ‘ser’ sem-abrigo.  
Destes jovens, muitos arrumam carros e outros, quando se pergunta o que fazem, alguns dizem que 
“andam aos algodões”3.  
Na arrumação de automóveis estão sobretudo indivíduos do sexo masculino, com idades 
compreendidas entre os 21 e os 40 anos4. São, grosso modo, pouco escolarizados e no passado 
exerceram profissões indiferenciadas5. Os que são solteiros e vivem isoladamente sobressaem face 
aos demais. Entre os que não vivem sós, impera uma diversidade de situações, quase todas 
indiciadoras de contextos familiares desestruturantes.  
                                                 
3Situação que resulta da falta de meios para obter droga, recorrendo aos algodões utilizados por outros toxicodependentes 
para filtrar a(s) droga(s) utilizadas. Aproveitam-se estes algodões para  deles se retirar os restos de heroína e com ela se 
injectarem. 
4O estudo sobre os arrumadores de automóveis revelou que em 1996, cerca de metade dos indivíduos arrumadores tinham 
efectivamente idades compreendidas entre os 21 e os 30 anos (46%), seguidos daqueles cuja idade oscilava entre os 31 e 
os 40 anos. Não obstante, convem não escamotear o volume de indivíduos muito jovens (com menos de 15 anos – 3%) e 
sujeitos de idade já avançada (mais de 50 anos – 3.2%). Cfr. PEREIRA, A. Pires, SILVA, D. Sousa - Estudo sobre os 
arrumadores não-credenciados da cidade de Lisboa.  LNEC-Lisboa, Relatório 192/96.  
5De referir que a maioria dos arrumadores afirmou não possuir outra ocupação para além da arrumação de automóveis. 
Há no entanto, 25% de sujeitos que declararam possuir outra actividade paralela, actividade essa invariavelmente pouco 
qualificada.  
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Arrumar automóveis, conforme já referido, surge como estratégia de angariação de recursos  de 
sobrevivência que visa contornar biografias menos felizes ou periclitantes. De sublinhar situações 
de desemprego prolongado, aliado à necessidade de sustento do próprio e por vezes de familiares. 
São também alguns, aqueles que vêm naquela actividade uma forma de complemento de magras 
reformas mensais.   
Sobram os muitos sujeitos toxidependentes a viver da necessidade de obtenção diária de dinheiro 
para efeitos de consumo.  
Não obstante a diversidade de trajectórias de vida com as quais nos confrontamos nos períodos de 
permanência no terreno, quase todas (senão todas) revelam vivências e/ou eventos que induziram 
fragilidades, provocaram dependências várias, desembocando em ruptura ou  desafiliação. Divórcio 
dos pais, abandono por parte de um ou dos dois progenitores, vivência em famílias ou instituições 
de acolhimento, insucesso escolar, abandono precoce da escola são apenas algumas das 
vivências/situações mencionadas. Acrescem os indivíduos a sofrerem de patologias diversas com 
especial saliência para as do foro psiquiatrico e o alcoolismo. A maioria a acumular insucessos e 
handicaps vários, outros nem por isso – é o caso de indivíduos que interromperam trajectórias de 
vida bem sucedidas, devido ao consumo de drogas.  
 
 
II. Notas para uma intervenção pós-preventiva  
Fala-se intervenção pós-preventiva quando eventuais esforços preventivos que minimizem 
vulnerabilidades, geradoras de situações de exclusão, não surtiram efeitos. Chegados a este ponto 
resta a mobilização de recursos e vontades para acções de atenuação ou inversão de situações de 
exclusão e pobreza já instaladas.  
Três anos de contacto sistemático com a rua, permitem ir percebendo as limitações que muitas intenções e acções, dirigidas a esta população, 
comportam. Ressalta o risco de ineficácia que acções
6
 descontínuas e desarticuladas suscitam, ao privilegiarem actos pontuais isolados em vez de as 
integrarem em processos em curso. 
 
 
 
                                                 
6
 Que de um modo geral incidem apenas sobre o reflexo mais imediato de se ter chegado ao fim da linha 
(alimentação, vestuário...). 
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3.1 Os sem-abrigo: como lidar com um processo de adaptação crescente 
As trajectórias dos sem-abrigo, a partir de certo momento, em que falharam as tentativas de inverter 
a situação, caem num círculo vicioso de adaptação crescente a um circuito, de ruas e espaços 
degradadados, precariedade profissional e instituições de solidariedade social, cujos contornos 
foram anteriormente referidos, e que aqui se relembra através do presente esquema.  
Tendo falhado ou inexistido acções preventivas que evitassem chegar-se ao fim da linha, torna-se 
imperioso travar a adaptação a essa situação, promovendo o sentido de autonomia de acções e 
escolhas. Coloca-se de novo o dilema de discernir em que medida se opta por pensar e agir 
estruturalmente sobre o fenómeno ou responder a emergências individuais, uma vez que um tipo de 
medidas não dispensa o outro. O cerne do problema reside na capacidade de afectar recursos, 
mobilizar meios e agir nos prazos adequados.  
No caso das pessoas que atingem “o fim da linha” e dormem nas ruas ou não possuem domicílio 
fixo, e que por facilidade de entendimento têm sido designadas de sem-abrigo, a formulação duma 
política pós-preventiva passa pelo conhecimento, avaliação e discussão do fenómeno a três níveis: 
- A génese e diversidade das situações sem-abrigo; 
- A natureza das respostas existentes e o perfil das respostas a construir; 
- O papel das múltiplas entidades envolvidas nos processos. 
Processo de acomodação e adaptação
GES
L  N  E  C
Uma vez no ‘fim da linha’...
Estar Sem-abrigo
- Algo percepcionado como
anormalidade;
- Desconhecimento, receio e
desamparo motivam o
planeamento de alternativas
‘à rua’...
Ser Sem-abrigo
         O Tempo
- Algo percepcionado
como a normalidade;
- Perda de esperança
num estilo de vida
alternativo ao existente
- Acumulação de insucessos;
- Conhecimento de estratégias
diárias de sobrevivência;
- Vivência de novas experiências
na rua;
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Conhecer a génese de situações e o trajecto percorrido até se chegar à situação-limite de sem-
abrigo, conhecer e considerar a diversidade de “tipos”7 é um passo indispensável para adequar as 
estratégias de intervenção. Na construção desses tipos pondera-se o papel de diferentes 
dimensões8 na formação de identidades e expectativas.  
Persiste ainda a ambiguidade das respostas existentes não se adequarem à autonomia despida de 
deveres e direitos dos sem-abrigo, marcada por hábitos e rotinas há muito instaladas. Entre a 
imperiosidade do cumprimento de regras, por vezes bloqueadoras do início de processos de 
alternativa à condição sem-abrigo, e a perpetuação de mecanismos adaptativos e de dependência 
crescente às instituições, escapa-se a possibilidade de ajuda à concretização de projectos 
alternativos de vida. 
 
3.2 Arrumadores: dimensões a ponderar em eventuais  respostas políticas 
O debate em torno do modo como deve ser “solucionado” o problema dos chamados arrumadores 
de automóveis é recorrente.  As respostas políticas acarretam riscos e devem ponderar a reacção 
pública face aos fenómenos que se procura dar resposta.  
O que começou por parecer um “desvio” deixou de o ser a partir do momento em que o fenómeno 
de arrumação de automóveis começou a ser tolerado, inscrevendo-se na normalidade da vida 
citadina. Como lembra Cusson (1996) “tolerar  comportamentos que não levantem problemas 
graves a outrem ou ao funcionamento do grupo” é um procedimento “económico de reabsorver uma 
forma de desvio”. 
No presente ponto tem-se em boa conta esta formulação, associando-a a outro pressuposto 
“accionista” - de que os actores são intelectualmente activos “procurando explorar as situações e 
adaptar-se às circunstâncias” (Cusson, 1996). No caso dos arrumadores o efeito combinado da 
pressão que o centro da cidade sofre de automóveis a determinadas horas, a atitude compreensiva, 
tolerante ou receosa dos automobilistas e a impotência das instâncias formais de controlo face à 
droga, parecem dar consistência aos pressupostos apresentados.  
Na tradução operátória desses pressupostos, perspectiva-se a actividade de arrumação de carros, 
como sendo aquela que se revela mais cómoda, mais fácil, mais eficaz, menos censurável e menos 
                                                 
7
 Vários autores insistem nesta necessidade e já Nels Anderson, em 1923, numa monografia autobiográfica 
sobre os sem-abrigo de Chicago e que se tornou uma obra de referência, chama a atenção para este facto e 
para os perigos redutores de rotulagem, que atribui aos “trabalhadores sociais”. 
8
 Como sejam a idade e sexo, os laços familiares, a escolaridade, os interesses existenciais e culturais,  a 
profissão, a actividade económica (entre várias a de arrumador de automóveis), o tempo de permanência na 
rua, o alcoolismo e a toxicodependência, estado de saúde (incluindo a mental) , a relação com a justiça, a 
percepção da sua condição... 
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arriscada, face aos objectivos que a maioria dos arrumadores prosseguem - realizar o dinheiro 
necessário para as suas necessidades diárias de droga. 
A partir daqui formulam-se três hipóteses relativamente às dimensões a ponderar em eventuais 
respostas políticas face ao fenómeno dos arrumadores. Estas remetem para os riscos que podem 
estar associados a atitudes (i) totalmente compreensivas (por exemplo legalizar) ou (ii) apenas 
proibitivas. 
A primeira poderá ter um efeito multiplicador e provocar a perpetuação de dependências, tornando a 
disputa do território escasso conflituosa. 
A segunda poderá desencadear um aumento da pequena criminalidade, perdendo-se a 
visibilidade dos fenómenos ligados à toxicodependência. 
Relativamente à reacção do público, afiguram-se pertinentes as seguintes formulações: 
- A familiaridade com o fenómeno, sobretudo próximo dos locais de trabalho, pode  amortizar 
sentimentos de medo e reduzir ansiedades relativamente a rumores e acontecimentos ligados  
à insegurança; 
- A proximidade física, quando despida de familiaridade, pode gerar rumores e ocorrências que 
provocam sentimentos de inseguraça e episódios objectivos de intimidação. 
 
IV. A Fechar 
O palco é a cidade. É nela que se geram, actualizam e cruzam episódios, percursos de derrota em 
derrota até ao fim da linha. Explicá-los, passa muito por perceber a cidade: na sua periferização, na 
desertificação dos seus centros, no congestionamento do trânsito, na insegurança que produz para 
vastas camadas da população, nos estímulos que suscita a quem a procura, no desperdício em que 
se consome – nos estilos de vida que a marcam. 
Torna-se lugar da desordem em que se transformou o trajecto de muitas vidas. Os que fazem da 
rua um modo de vida e um lugar para viver – ao relento, em bancos de jardins, arcadas de prédios, 
paragens de autocarro, automóveis esventrados...; privatizam e conspurcam casas abandonadas e 
inventam a actividade de arrumador, não desperdiçando a oportunidade criada pela pressão 
automóvel sobre os centros urbanos. 
A figura do arrumador torna-se familiar, oscila entre o frenético, o perdido e o agressivo – ao ritmo 
das dependências e vulnerabilidades que transporta. A droga emerge violenta como elemento 
totalitário. As expectativas fatalistas e cómodas de que nada mais há a fazer, são bem o sinal de 
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impotência face às alternativas subjectivas e objectivas de angariar meios, que alimentem os 
enredos das suas dependências. 
Em 1996 havia em Lisboa cerca de 700 arrumadores de automóveis (Pereira e Silva, 1996), que se 
distribuiam por 193 lugares de arrumação e juntavam em média 4 mil escudos por dia. Um exercício 
simples permite apurar o montante aproximado de dinheiro que circulou entre os arrumadores nos 
últimos cinco anos, proveniente da contribuição dos automobilistas. Chega-se a valores 
provavelmente impensáveis num primeiro momento: mais de cinco milhões de contos. 
Não dará a cidade mostras de construir um absurdo social ao desperdiçar tantas energias que se 
volatilizam em territórios psicotrópicos9 ? 
                                                 
9
 Tomando de empréstimo a certeira designação de Luís Fernandes (1998). 
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Data:  Thu, 22 Jan 2004 17:21:24 +0000 [22-01-2004 17:21:24 WEST] 
De:  Alvaro Pereira <apereira@lnec.pt> 
Para:  erciliacosta@net.sapo.pt 
Assunto:  Re:  Pedido de InformaXXo 
Anexo(s):  
  2  LNEC ual final.rtf  [application/msword]  971 KB   
 
 
Cara Ercília Costa 
 
Enquanto membro do NESO agradeço as suas simpáticas palavras. 
Relativamente ao pedido que nos faz, tenho o maior gosto em enviar-lhe  
uma cópia do artigo "Os arrumadores e os /sem-abrigo/ da cidade de  
Lisboa". As  outras publicações que solicita não estão à venda, por  
serem propriedade da Câmara Municipal de Lisboa. Em todo o caso podemos  
facultar os nossos exemplares para serem fotocopiados. 
 
Com os melhores cumprimentos 
 
Álvaro Pereira 
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Data:  Wed, 10 Nov 2004 19:36:49 -0000 (WET) [10-11-2004 19:36:49 WEST] 
De:  hespanha@fe.uc.pt  
Para:  erciliacosta@net.sapo.pt  
Assunto:  [Fwd: Re: [Fwd: Pedido de esclarecimento]] 
 
--------------------------- Mensagem Original ---------------------------- 
Assunto:      Re: [Fwd: Pedido de esclarecimento] 
Remetente:    "Pedro Hespanha" <phespanha@netcabo.pt> 
Data:         Qua, 10 Novembro 2004 10:37 
Destinatário: hespanha@fe.uc.pt 
-------------------------------------------------------------------------- 
 
Estimada Dra Ercilia Costa, 
 
Obrigado pelas referencias aos meus trabalhos. 
 
Na verdade o principio de Mateus comporta duas assercoes: 
1. - quem estah fortemente integrado num sistema de  participacao   social 
(por exemplo, no sistema de emprego) tambem o estah nos 
restantes (cultural, politico, redes sociais, etc) (circulo virtuoso) 2. 
quem estah claramente excluído de um sistema de participacao social   
tambem o estah nos restantes (circulo vicioso). 
 
Os arrumadores de carros podem constituir um exemplo de circulo vicioso   
- a segunda assercao do principio de Mateus -  se provar que a sua   
exclusão do mercado de trabalho os exclui de todas as outras dimensoes   
de participacao. 
 
Por outro lado, se a politica de insercao usada para os arrumadores   
tiver sucesso e os arrumadores ficarem solidamente incluidos no mercado   
de trabalho, entao verificar-se-a um circulo virtuoso se eles ficarem   
igualmente incluidos em outros sistemas (redes sociais, rendimento,   
etc..) 
 
Ficarei a sua disposicao para o que entender. 
 
Com muita consideracao 
 
Pedro Hespanha 
 
PS - Outras referencias para alem da obra de Luhmann, pode encontrar em   
Rick van Berkel & Iver Moller(2002) "Active Social Policies in the EU.   
Inclusion through participation?" editado pela Policy Press. 
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O Guia de Recursos para o Desenvolvimento Social10, é um instrumento de suporte 
à actividade de todos que, localmente, têm a responsabilidade de trabalhar com as 
populações e que, muitas vezes, desconhecem os recursos disponíveis. Nesse documento, 
são definidas as seguintes áreas de intervenção: 
1. Segurança Social (Prestações Sociais) – Protecção: por doença; na maternidade, 
paternidade e adopção; no desemprego; nos encargos familiares; na invalidez; na 
velhice e por morte. 
2. Educação – Ensino regular; percursos diversificados no ensino básico (currículos 
alternativos); ensino básico recorrente; ensino secundário recorrente; formação e 
qualificação inicial de jovens (15-18 anos); educação especial (modalidade especial 
de educação escolar); 10.º ano profissionalizante; cursos de especialização 
tecnológica; cursos EFA; acções S@bER+; centros de Reconhecimento, Validação 
e Certificação de Competências; Territórios Educativos de Intervenção Prioritária. 
3. Formação profissional/emprego – estruturas de apoio ao emprego e às empresas: 
unidade de inserção na vida activa; clube de emprego; centros de apoio à criação de 
empresas (ninhos de empresas); agências privadas de colocação; empresa de 
trabalho temporário; sistema de incentivos a pequenas iniciativas empresariais; 
sistema de incentivos à modernização empresarial;  
– programas e medidas de ambiente nacional: 
apoio à colocação: prémios de colocação; pagamento de anúncios de procura de 
emprego; incentivos à mobilidade geográfica; criação de emprego e empresas – 
criação de emprego e empresas: programa de estímulo à oferta de emprego 
(modalidade apoios à contratação); modalidade apoios a iniciativas locais de 
emprego; modalidade apoios a projectos de emprego promovidos por beneficiários 
das prestações de desemprego; modalidade apoios à conversão de contratos a termo 
em contratos de trabalho sem termo; programa de desenvolvimento cooperativo; 
bolsa de ideias; promoção de iniciativas de apoio ao artesanato; 
– formação/emprego: programa 
formação/emprego; estágios profissionais; estagiar em Portugal; bolsa de formação 
da iniciativa do trabalhador; rotação emprego/formação; cláusula de formação 
                                                 
10
 Edição do Instituto de Solidariedade e Segurança Social. 
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profissional nos contratos de trabalho de menores; plano de acção para a formação 
de activos qualificados desempregados  
– mercado social de emprego: programas 
ocupacionais; escolas-oficinas; despachos conjuntos e protocolos; empresas de 
inserção; inserção/emprego;  
– inserção: formação profissional especial; 
vida/emprego: medida mediação para a formação e o emprego; medida estágio de 
integração sócio-profissional; medida prémio de integração sócio-profissional; 
medida apoio ao emprego; medida horizontes 2000: formação para a inserção; 
– reabilitação profissional: preparação pré-
profissional; formação profissional; readaptação ao trabalho; integração em 
mercado normal de trabalho; apoio à colocação e acompanhamento pós-colocação; 
criação de bolsa de emprego para teletrabalho; instalação por conta própria; 
emprego protegido; ajudas técnicas; prémio de mérito; prémio de integração; 
formação de técnicos; programa constelação;  
– planos programas e medida de âmbito regional: 
plano regional de emprego para Trás-os-Montes e Alto Douro; plano regional de 
emprego para a área metropolitana do Porto (apoios à contratação – majoração; 
estágios para diplomados; nova oportunidade profissional inserção e formação 
empresarial jovem) e plano de inserção para a Beira Interior;  
– formação profissional: programa sub-21; 
aprendizagem; educação e formação; educação e formação de adultos; qualificação 
inicial e profissional; especialização tecnológica; reconversão profissional; 
reciclagem, actualização, aperfeiçoamento; especialização profissional; 
– prestações técnicas: informação profissional: 
intervenção para definição do plano pessoal de emprego; sessões colectivas de 
orientação; balanço de competências pessoais e profissionais; promoção da auto-
estima; desenvolvimento de competências pessoais e sociais; técnicas de procura de 
emprego; portfólio de competências; sessões colectivas para potenciais criadores do 
próprio emprego ou empresa; programa de informação e orientação escolar e 
profissional Como escolher o meu futuro?; 
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– colocação: atendimento dos candidatos a 
emprego; cooperação na protecção do desemprego; apoio às entidades 
empregadoras no recrutamento de trabalhadores; ajustamento entre a oferta e a 
procura de emprego; apoio a candidatos a emprego no espaço económico europeu 
(EURES); apoio à satisfação da oferta de emprego por trabalhadores estrangeiros 
oriundos de países terceiros; 
– habitação: programa especial de realojamento; 
programa especial de realojamento – famílias; acordos de colaboração; venda 
apoiada; aquisição e infraestruturação de terrenos; empréstimo a cooperativas; 
empréstimo a Câmaras Municipais; empréstimo a empresas de construção; 
incentivo no arrendamento jovem; renda apoiada; regime especial de 
comparticipação na recuperação de imóveis arrendados; regime especial de 
comparticipação e financiamento na recuperação de prédios urbanos em regime de 
propriedade horizontal; regime de apoio à recuperação habitacional em áreas 
antigas urbanas; programa de solidariedade e apoio à recuperação de habitação; 
1) Saúde: programa operacional saúde XXI – Eixo 1: promover a saúde e prevenir 
a doença; medida 1.1 – informação, promoção e defesa da saúde pública – 
medida 1.2: áreas de actuação estratégica; Eixo 3: promover novas parcerias e 
novos actores na saúde; medida 3.1: criação e adaptação de unidades de 
prestação de cuidados de saúde – programa Operacional da Região Norte 2000-
2006 – Eixo 3: intervenções da Administração Central regionalmente 
desconcentradas: medida 3.8: saúde – observatório regional gabinete do utente; 
reclamações/sugestões via e-mail; 
2) Justiça: informação jurídica; 
3) Voluntariado e associativismo: promoção do voluntariado; seguro social 
voluntário; guia para o associativismo; 
4) Agricultura e pescas: programa AGRO – medida 4: gestão e infra-estruturas 
hidroagrícolas; medida 7: formação profissional; programa RURIS – plano de 
desenvolvimento rural para Portugal continental 2000-2006; intervenção: 
medidas agro-ambientais; intervenção: indemnizações compensatórias; 
intervenções: reforma antecipada; intervenção: florestação de terras agrícolas – 
medida AGRIS – acção 5 – gestão de recursos hídricos e emparcelamento; sub-
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acção 5.1: novos regadios colectivos e beneficiação de regadios tradicionais; 
sub-acção 5.2: reabilitação e modernização dos perímetros de rega; sub-acção 
5.3: emparcelamento rural; programa de iniciativa comunitária de 
desenvolvimento rural – LEADER +; programa operacional PESCA do QCA 
III; componente pesca dos programas operacionais de âmbito regional – 
MARIS; programa de investimentos e despesas de desenvolvimento da 
Administração Central – PESCAS; 
5) Outros programas: nacionais: programa de luta contra a pobreza;  
              – comunitários: – programa operacional emprego, formação 
e desenvolvimento social; medida 4.1: infra-estruturas e equipamentos; medida 4.2: 
desenvolvimento e modernização das estruturas e serviços de apoio ao emprego e 
formação; medida 4.3: formação dos profissionais de política de emprego e 
formação; medida 4.4: promoção da igualdade de oportunidades entre homens e 
mulheres; medida 5.1: apoio ao desenvolvimento social; medida 5.2: promoção da 
inserção social e profissional e profissional de grupos desfavorecidos; medida 5.4: 
promoção da inserção no âmbito dos instrumentos do mercado social de emprego; 
medida 5.5: apoio ao desenvolvimento cooperativo; medida 5.6: desenvolver a rede 
de equipamentos e serviços de promoção do desenvolvimento social; 
– programa operacional da região centro;  
– programa operacional da região de Lisboa 
e Vale do Tejo; medida 1.7: acções de apoio ao desenvolvimento sócio-
comunitário; medida 3.6: promoção do desenvolvimento social; medida 3.7: apoio 
ao investimento no desenvolvimento local e social;  
– programa operacional da região do 
Alentejo: Eixo 3 – medida 1: infra-estruturas da educação pré-escolar e dos ensinos 
básico e secundário; Eixo 3 – medida 2: ensino profissional; Eixo 3 – medida3: 
promoção da empregabilidade e do emprego ao nível local; Eixo 3 – medida 4: 
apoio ao investimento e desenvolvimento local; Eixo 3 – medida5: promover a 
cultura científica e tecnológica; Eixo 3 – medida 8: melhoria das condições de 
saúde; Eixo 3 – medida 10: desenvolvimento de equipamentos desportivos; Eixo 3 
– medida 11: agricultura e desenvolvimento rural;  
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– programa operacional da região do 
Algarve: Eixo 1 – medida 2: equipamentos colectivos; Eixo 2 – medida 3: acção 
integrada de qualificação e competitividade das cidades (componente 
empregabilidade); Eixo 2 – medida 4: acção integrada de revitalização das áreas de 
baixa densidade (componente empregabilidade); Eixo 3 – medida 1: infra-
estruturas de educação pré-escolar e dos ensinos básico e secundário; Eixo 3 – 
medida 2: ensino profissional; Eixo 3 – medida 3: promoção da empregabilidade e 
do emprego ao nível local; Eixo 3 – medida 4: apoio ao investimento no 
desenvolvimento local; Eixo 3 – medida 7: sociedade de informação; Eixo 3 – 
medida 8: sistemas locais de saúde; 
– programa de iniciativa comunitária Urban 
II: zona de intervenção da Amadora (Damaia – Buraca); zona de intervenção de 
Lisboa (Vale de Alcântara); 
– programa INTERREG III: cooperação 
transfronteiriça Portugal – Espanha; cooperação transnacional Sudoeste Europeu; 
cooperação transnacional Espaço Atlântico; cooperação transnacional Mediterrâneo 
Ocidental; cooperação inter-regional Espaço Sul;  
– programa operacional sociedade de 
informação Programa Clique Solidário; 
– programa de iniciativa comunitária 
EQUAL 2000-2006; 
– Fundo europeu para os refugiados 2000-
2004; 
– programa comunitário de ajuda alimentar 
a carenciados. 
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e)
 D
e
 salub
rid
ad
e
 
pública
.
 
 
A
trib
uiçõ
es
 
A
rtig
o
 62
º,
 1
:
 
a)
 E
x
ecutar
 e
 v
elar
 p
elo
 cu
m
p
rim
ento
 d
elib
eraçõ
es
 
d
a
 assem
bleia
 M
u
nicip
al;
 
b)
 
 S
up
erintend
er
 n
a
 g
estão
 e
 direcção
 d
o
 p
esso
al
 ao
 
serviço
 d
o
 m
u
nicípio;
 
c)
 M
odificar
 o
u
 rev
og
ar
 o
s
 acto
s
 p
raticad
o
s
 p
elo
s
 
fu
n
cio
nário
s
 m
u
nicip
ais;
 
d)
 P
ro
m
o
v
er
 tod
as
 as
 acçõ
es
 tend
entes
 à
 
ad
m
inistração
 co
rrente
 d
o
 p
atrim
ó
nio
 m
u
nicip
al
 e
 à
 
su
a
 co
n
serv
ação;
 
e)
 P
rep
arar
 e
 m
anter
 actu
alizad
o
 o
 cad
astro
 d
o
s
 b
en
s
 
m
ó
v
eis
 e
 im
ó
v
eis
 d
o
 m
u
nicípio;
 
f)
 A
dq
uirir
 o
s
 b
en
s
 m
ó
v
eis
 n
ecessário
s
 ao
 
fu
n
cio
n
am
ento
 reg
ular
 d
o
s
 serviço
s
 e
 alien
ar
 o
s
 q
u
e
 
se
 to
rn
em
 disp
en
sáv
eis;
 
g)
 A
ceitar
 d
o
açõ
es
 e
 leg
ad
o
s
 e
 h
eranças
 a
 b
en
efício
 
d
e
 in
v
entário;
 
h)
 D
elib
erar
 sob
re
 a
 ad
m
inistração
 d
as
 ág
u
as
 públicas
 
sob
 su
a
 ju
risdição;
 
i)
 Co
n
ced
er
 terren
o
s
 n
o
s
 cem
itério
s
 m
u
nicip
ais
 p
ara
 
jazig
o
s
 e
 sep
ultu
ras
 p
erpétu
as;
 
 
j)
 D
eclarar
 p
rescrito
s
 a
 fav
o
r
 d
o
 m
u
nicípio
,
 apó
s
 
p
ublicação
 d
e
 aviso
s
,
 o
s
 jazig
o
s
 m
au
soléu
s
,
 o
u
 o
utras
 
ob
ras
 in
stalad
as
 n
o
s
 cem
itério
s
 m
u
nicip
ais
,
 q
u
and
o
 
não
 sejam
 co
nh
ecid
o
s
 o
s
 seu
s
 p
rop
rietário
s
 o
u
 
relativ
am
ente
 ao
s
 q
u
ais
 se
 m
o
stre
,
 d
e
 fo
rm
a
 
in
eq
uív
o
ca
,
 d
esinteresse
 n
a
 su
a
 co
n
serv
ação
 e
 
m
an
utenção;
 
 
 
k)
 
P
ro
ced
er
 ao
s
 registo
s
 q
u
e
 sejam
 d
a
 co
m
p
etên
cia
 d
o
 
m
u
nicípio
.
 
2
:
 
a)
 
Elab
o
rar
 e
 p
rop
o
r
 à
 ap
ro
v
ação
 d
a
 assem
bleia
 
m
u
nicip
al
 o
 p
rog
ram
a
 an
u
al
 d
e
 activid
ad
es
 e
 o
 
o
rçam
ento
,
 b
em
 co
m
o
 as
 alteraçõ
es
 a
 u
m
 e
 a
 o
utro
 e
 
p
ro
ced
er
 à
 su
a
 ex
ecução;
 
C
o
m
p
etên
cia
s
 Câ
m
a
ra
 M
u
nicip
al
 
a)
 Co
n
v
o
car
 as
 reu
niõ
es
 o
rdinárias
 e
 
extrao
rdinárias
 e
 dirigir
 o
s
 resp
ectiv
o
s
 
trab
alh
o
s;
 
b)
 E
x
ecutar
 as
 d
elib
eraçõ
es
 d
a
 câm
ara
 
m
u
nicip
al
 e
 co
o
rd
en
ar
 a
 resp
ectiv
a
 activid
ad
e;
 
c)
 A
uto
rizar
 o
 p
ag
am
ento
 d
as
 d
esp
esas
 
o
rçam
entad
as
,
 d
e
 h
arm
o
nia
 co
m
 as
 
d
elib
eraçõ
es
 d
a
 câm
ara
 m
u
nicip
al;
 
.
 
d)
 S
ub
m
eter
 as
 co
ntas
 a
 julg
am
ento
 d
o
 
T
rib
u
n
al
 d
e
 C
o
ntas;
 
e)
 A
ssin
ar
 o
u
 visar
 a
 co
rresp
o
ndên
cia
 d
a
 
câm
ara
 m
u
nicip
al
 co
m
 d
estin
o
 a
 q
u
aisq
u
er
 
entid
ad
es
 o
u
 o
rg
anism
o
s
 público
s;
 
.
 
f)
 A
ssin
ar
 o
s
 term
o
s
 d
e
 id
entid
ad
e
 e
 d
e
 ju
stifi
-
cação
 ad
m
inistrativ
a;
 
g)
 R
ep
resentar
 o
 m
u
nicípio
 em
 juízo
 e
 fo
ra
 
d
ele;
 
h)R
ep
resentar
 a
 câm
ara
 m
u
nicip
al
 p
erante
 a
 
assem
bleia
,
 sem
 p
rejuízo
 d
a
 faculd
ad
e
 d
e
 ser
 
aco
m
p
anh
ad
o
 p
o
r
 o
utro
s
 m
em
b
ro
s;
 
i)
 E
x
ercer
 o
s
 d
em
ais
 P
od
eres
 q
u
e
 lh
e
 sejam
 
co
nferid
o
s
 p
o
r
 lei
 o
u
 p
o
r
 d
e1ib
eração
 d
a
 
assem
bleia
 o
u
 d
a
 câm
ara
.
 
 
P
resid
ente
 d
a
 C
â
m
a
ra
 
 Lo
calizaçã
o
 d
e
 
co
m
p
etên
cia
s
 em
 
diplo
m
a
s
 a
nterio
res
 
Competências do Poder Local desde o 25 de Abril de 1974 
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Lo
ca
liz
a
çã
o
 
de
 
co
m
pe
tê
n
ci
a
s 
em
 
di
pl
o
m
a
s 
a
n
te
ri
o
re
s 
 
   
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Pr
es
id
en
te
 
da
 
C
âm
a
ra
 
 
 
C
o
m
pe
tê
n
ci
a
s 
Câ
m
a
ra
 
M
u
n
ic
ip
a
l 
b) 
Ex
ec
u
ta
r,
 
po
r 
ad
m
in
ist
ra
çã
o
 
di
re
ct
a 
o
u
 
em
pr
ei
ta
da
, 
as
 
o
br
as
 
qu
e 
co
n
st
em
 
do
s 
pl
an
o
s 
ap
ro
v
ad
o
s 
pe
la
 
as
se
m
bl
ei
a 
m
u
n
ic
ip
al
; 
c) 
Pr
o
po
r 
à 
as
se
m
bl
ei
a 
m
u
n
ic
ip
al
 
a 
cr
ia
çã
o
 
de
 
de
rr
am
as
 
co
m
 
o
 
o
bje
ct
iv
o
 
de
 
o
bt
en
çã
o
 
de
 
fu
n
do
s 
pa
ra
 
a 
o
bt
en
çã
o
 
de
 
m
el
ho
ra
m
en
to
s 
u
rg
en
te
s;
 
 
d) 
So
lic
ita
r 
ao
 
G
o
v
er
n
o
 
a 
de
cl
ar
aç
ão
 
de
 
u
til
id
ad
e 
pú
bl
ic
a 
pa
ra
 
ef
ei
to
s 
de
 
ex
pr
o
pr
ia
çã
o
; 
e) 
Co
n
ce
de
r 
lic
en
ça
s 
pa
ra
 
co
n
st
ru
çã
o
,
 
ed
ifi
ca
çã
o
 
o
u
 
co
n
se
rv
aç
ão
,
 
be
m
 
co
m
o
 
ap
ro
v
ar
 
o
s 
re
sp
ec
tiv
o
s 
pr
o
jec
to
s,
 
n
o
s 
te
rm
o
s 
da
 
le
i; 
f) 
Co
n
ce
de
r 
lic
en
ça
s 
pa
ra
 
ha
bi
ta
çã
o
 
o
u
 
o
u
tr
a 
u
til
iz
aç
ão
 
de
 
pr
éd
io
s 
co
n
st
ru
íd
o
s 
de
 
n
o
v
o
 
o
u
 
qu
e 
te
n
ha
m
 
so
fri
do
 
gr
an
de
s 
m
o
di
fic
aç
õe
s,
 
pr
ec
ed
en
do
 
v
er
ifi
ca
çã
o
,
 
po
r 
co
m
iss
õe
s 
ap
ro
pr
ia
da
s,
 
da
s 
co
n
di
çõ
es
 
de
 
ha
bi
ta
bi
lid
ad
e 
e 
de
 
co
n
fo
rm
id
ad
e 
co
m
 
o
 
pr
o
jec
to
 
ap
ro
v
ad
o
; 
g) 
Em
ba
rg
ar
 
e 
o
rd
en
ar
 
a 
de
m
o
liç
ão
 
de
 
qu
ai
sq
u
er
 
o
br
as
,
 
co
n
st
ru
çõ
es
 
o
u
 
ed
ifi
ca
çõ
es
 
in
ic
ia
da
s 
po
r 
pa
rt
ic
u
la
re
s 
o
u
 
pe
ss
o
as
 
co
le
ct
iv
as
,
 
se
m
 
lic
en
ça
 
o
u
 
co
m
 
in
o
bs
er
v
ân
ci
a 
da
s 
co
n
di
çõ
es
 
de
st
a,
 
do
s 
re
gu
la
m
en
to
s,
 
po
st
u
ra
s 
m
u
n
ic
ip
ai
s 
o
u
 
pl
an
o
s 
de
 
u
rb
an
iz
aç
ão
 
ap
ro
v
ad
o
s;
 
h) 
O
rd
en
ar
,
 
pr
ec
ed
en
do
 
v
ist
o
ria
,
 
a 
de
m
o
liç
ão
,
 
to
ta
l o
u
 
pa
rc
ia
l, 
o
u
 
a 
be
n
ef
ic
ia
çã
o
 
de
 
co
n
st
ru
çõ
es
 
qu
e 
am
ea
ça
m
 
ru
ín
a 
o
u
 
co
n
st
itu
am
 
pe
rig
o
 
pa
ra
 
a 
sa
úd
e 
e 
se
gu
ra
n
ça
 
da
s 
pe
ss
o
as
; 
O
rd
en
ar
 
o
 
de
sp
ejo
 
su
m
ár
io
 
do
s 
pr
éd
io
s 
cu
ja 
ex
pr
o
pr
ia
çã
o
 
po
r 
u
til
id
ad
e 
pú
bl
ic
a 
te
n
ha
 
sid
o
 
de
cr
et
ad
a 
o
u
 
cu
ja 
de
m
o
liç
ão
 
o
u
 
be
n
ef
ic
ia
çã
o
 
te
n
ha
 
sid
o
 
de
lib
er
ad
a 
n
o
s 
te
rm
o
s 
da
s 
al
ín
ea
s 
g) 
o
u
 
h),
 
só
 
po
de
n
do
 
po
ré
m
 
fa
zê
-
lo
,
 
n
a 
hi
pó
te
se
 
da
 
al
ín
ea
 
h),
 
qu
an
do
 
n
a 
v
ist
o
ria
 
se
 
v
er
ifi
qu
e 
ha
v
er
 
ris
co
 
im
in
en
te
 
A
tr
ib
u
iç
õe
s 
 
D
ip
lo
m
a
s 
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 D
iplo
m
a
s
 
 
A
trib
uiçõ
es
 
o
u
 irrem
ediáv
el
 d
e
 d
esm
o
ro
n
am
ento
 o
u
 q
u
e
 as
 ob
ras
 
se
 não
 p
od
em
 realizar
 sem
 g
rav
e
 p
rejuízo
 p
ara
 o
s
 
o
cup
antes
 d
o
s
 p
rédio
s
.
 
3
:
 
a)
 Elab
o
rar
 as
 n
o
rm
as
 n
ecessárias
 ao
 b
o
m
 
fu
n
cio
n
am
ento
 d
o
s
 serviço
s
 m
u
nicip
ais;
 
b)
 E
stab
elecer
 o
s
 co
ntacto
s
 n
ecessário
s
 ao
 
fu
n
cio
n
am
ento
 d
o
s
 serviço
s
 e
 à
 ex
ecução
 d
o
s
 
plan
o
s
 d
e
 ob
ras
 ap
ro
v
ad
o
s
 p
ela
 assem
bleia
 
m
u
nicip
al;
 
c)
 Efectu
ar
 co
ntrato
s
 d
e
 seg
u
ro;
 
d)
 N
o
m
ear
 o
 co
n
selh
o
 d
e
 ad
m
inistração
 d
o
s
 serviço
s
 
m
u
nicip
alizad
o
s;
 
e)
 Co
n
ced
er
 licenças
 p
oliciais
 o
u
 fiscais
,
 d
e
 h
arm
o
nia
 
co
m
 o
 disp
o
sto
 n
as
 leis
,
 reg
ulam
ento
s
 e
 p
o
stu
ras;
 
f)
 
P
assar
 alv
arás
 d
e
 licença
 p
ara
 estab
elecim
ento
s
 
in
salub
res
,
 in
có
m
od
o
s
,
 p
erig
o
so
s
 o
u
 tó
xico
s
,
 n
o
s
 
term
o
s
 d
a
 lei;
 
g)
 D
elib
erar
 sob
re
 as
 fo
rm
as
 d
e
 ap
oio
 às
 freg
u
esias
 e
 
o
utras
 entid
ad
es
 e
 o
rg
anism
o
s
 q
u
e
 p
ro
ssig
am
 n
o
 
m
u
nicípio
 fin
s
 d
e
 interesse
 público
 e
 se
 
en
co
ntrem
 d
evid
am
ente
 leg
alizad
o
s;
 
h)
 In
stau
rar
 pleito
s
 e
 d
efend
er
-se
 n
eles
,
 p
od
end
o
 
co
nfessar
 d
esistir
 o
u
 tran
sigir
,
 se
 não
 h
o
u
v
er
 
ofen
sa
 d
e
 direito
s
 d
e
 terceiro
s;
 
i)
 
 Ju
stificar
 as
 faltas
 d
o
s
 seu
s
 m
em
b
ro
s
 e
 ex
ercer
 o
s
 
d
em
ais
 p
od
eres
 q
u
e
 lh
e
 sejam
 co
nferid
o
s
 p
o
r
 lei
 
o
u
 p
o
r
 d
elib
eração
 d
a
 assem
bleia
 m
u
nicip
al
.
 
 
C
o
m
p
etên
cia
s
 Câ
m
a
ra
 M
u
nicip
al
 
 
P
resid
ente
 d
a
 C
â
m
a
ra
 
 Lo
calizaçã
o
 d
e
 
co
m
p
etên
cia
s
 em
 
diplo
m
a
s
 a
nterio
res
 
 
ANEXO IV                                                                 Poder Local e Exclusão Social – Projecto Porto Feliz                                    
 
 
 22 
 
Lo
ca
liz
a
çã
o
 
de
 
co
m
pe
tê
n
ci
a
s 
em
 
di
pl
o
m
a
s 
a
n
te
ri
o
re
s 
 
   
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Pr
es
id
en
te
 
da
 
C
âm
a
ra
 
  
C
o
m
pe
tê
n
ci
a
s 
Câ
m
a
ra
 
M
u
n
ic
ip
a
l 
D
ef
in
e 
a
s 
co
m
pe
tê
n
ci
a
s 
em
 
m
a
té
ri
a
 
de
 
in
v
es
tim
en
to
s 
pú
bl
ic
o
s,
 
n
o
m
ea
da
m
en
te
: 
a
) 
Eq
u
ip
am
en
to
 
ru
ra
l e
 
u
rb
an
o
; 
1) 
Es
pa
ço
s 
v
er
de
s;
 
 
2) 
R
ua
s 
e 
ar
ru
am
en
to
s;
 
 
3) 
Ce
m
ité
rio
s 
m
u
n
ic
ip
ai
s;
 
 
4) 
In
st
al
aç
ão
 
do
s 
se
rv
iç
o
s 
pú
bl
ic
o
s 
do
 
m
u
n
ic
íp
io
;  
5) 
M
er
ca
do
s 
m
u
n
ic
ip
ai
s;
 
 
6) 
B
om
be
iro
s.
 
 
b) 
Sa
n
ea
m
en
to
 
bá
sic
o
: 
1) 
Si
st
em
as
 
m
u
n
ic
ip
ai
s 
de
 
ab
as
te
ci
m
en
to
 
de
 
ág
u
a;
 
 
2) 
Si
st
em
as
 
de
 
es
go
to
s;
 
 
3) 
Si
st
em
as
 
de
 
lix
o
 
e 
lim
pe
za
 
pú
bl
ic
a.
 
 c) 
En
er
gi
a;
 
1) 
D
ist
rib
u
iç
ão
 
de
 
en
er
gi
a 
el
éc
tr
ic
a 
em
 
ba
ix
a 
te
n
sã
o
;  
2) 
Ilu
m
in
aç
ão
 
pú
bl
ic
a 
u
rb
an
a 
e 
ru
ra
l. 
 d) 
Tr
an
sp
o
rt
es
 
e 
co
m
u
n
ic
aç
õe
s:
 
1) 
R
ed
e 
v
iá
ria
 
u
rb
an
a 
e 
ru
ra
l; 
 
2) 
R
ed
e 
de
 
tr
an
sp
o
rt
es
 
co
le
ct
iv
o
s 
u
rb
an
o
s;
 
 
3) 
Tr
an
sp
o
rt
es
 
co
le
ct
iv
o
s 
n
ão
 
u
rb
an
o
s 
qu
e 
se
 
de
se
n
v
o
lv
am
 
ex
cl
u
siv
am
en
te
 
n
a 
ár
ea
 
do
 
m
u
n
ic
íp
io
.
 
 e) 
Ed
u
ca
çã
o
 
e 
en
sin
o
: 
1) 
Ce
n
tr
o
s 
de
 
ed
u
ca
çã
o
 
pr
é-
es
co
la
r;
 
 
2) 
Es
co
la
s 
do
s 
n
ív
ei
s 
de
 
en
sin
o
 
qu
e 
co
n
st
itu
em
 
o
 
en
sin
o
 
bá
sic
o
;  
3) 
R
es
id
ên
ci
as
 
e 
ce
n
tr
o
s 
de
 
al
o
jam
en
to
 
pa
ra
 
es
tu
da
n
te
s 
do
s 
n
ív
ei
s 
de
 
en
sin
o
 
re
fe
rid
o
s 
an
te
rio
rm
en
te
;  
 
A
tr
ib
u
iç
õe
s 
 
D
ip
lo
m
a
s 
D
ec
re
to
-
le
i 
n
.
º
 
77
/8
4,
 
de
 
8 
de
 
M
a
rç
o
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 D
iplo
m
a
s
 
 
A
trib
uiçõ
es
 
4)
 
T
ran
sp
o
rtes
 escolares;
 
 
5)
 
O
utras
 activid
ad
es
 co
m
plem
entares
 d
a
 acção
 
ed
u
cativ
a
 n
a
 ed
u
cação
 p
ré
-escolar
 e
 n
o
 en
sin
o
 
básico
,
 d
esig
n
ad
am
ente
 n
o
s
 d
o
m
ínio
s
 d
a
 acção
 
so
cial
 escolar
 e
 d
a
 o
cup
ação
 d
e
 tem
p
o
s
 liv
res;
 
6)
 
Eq
uip
am
ento
s
 p
ara
 ed
u
cação
 d
e
 b
ase
 d
e
 ad
ulto
s
.
 
 f)
 Cultu
ra
,
 tem
p
o
s
 liv
res
 e
 d
esp
o
rto;
 
1)
 
Centro
s
 d
e
 cultu
ra
,
 bibliotecas
,
 e
 m
u
seu
s
 
m
u
nicip
ais;
 
 
2)
 
P
atrim
ó
nio
 cultu
ral
,
 p
aisagístico
 e
 u
rb
anístico
 
d
o
 m
u
nicípio;
 
 
3)
 
P
arq
u
es
 d
e
 cam
pism
o;
 
 
4)
 
In
stalaçõ
es
 e
 eq
uip
am
ento
 p
ara
 a
 p
rática
 
d
esp
o
rtiv
a
 e
 recreativ
a
 d
e
 interesse
 m
u
nicip
al
.
 
 
e)
 
S
aúd
e:
 
Centro
s
 d
e
 saúd
e
.
 
 É
 aind
a
 d
a
 co
m
p
etên
cia
 d
o
 m
u
nicípio
 ap
ro
v
ar
 
p
rojecto
s
 d
e
 ob
ras
 d
e
 eq
uip
am
ento
 so
cial
 relativ
as
 a
 
entid
ad
es
 p
articulares
 d
e
 interesse
 m
u
nicip
al
 e
 
asseg
u
rar
 ap
oio
 técnico
 n
a
 resp
ectiv
a
 ex
ecução
,
 d
e
 
aco
rd
o
 co
m
 as
 disp
o
siçõ
es
 leg
ais
 aplicáv
eis
.
 
C
o
m
p
etên
cia
s
 Câ
m
a
ra
 M
u
nicip
al
 
 
P
resid
ente
 d
a
 C
â
m
a
ra
 
 Lo
calizaçã
o
 d
e
 
co
m
p
etên
cia
s
 em
 
diplo
m
a
s
 a
nterio
res
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Lo
ca
liz
a
çã
o
 
de
 
co
m
pe
tê
n
ci
a
s 
em
 
di
pl
o
m
a
s 
a
n
te
ri
o
re
s 
 
D
a 
Le
i 7
9/
77
, 
ar
t.º
 
62
º
 
Po
n
to
1:
 
A
 
al
ín
ea
 
d) 
co
rr
es
po
n
de
 
à 
al
ín
ea
 
b),
 
po
n
to
 
3,
 
di
fe
re
 
n
o
 
v
er
bo
 
o
u
to
rg
ar
 
/ 
es
ta
be
le
ce
r,
 
se
n
do
 
qu
e 
es
ta
 
úl
tim
a 
n
ão
 
se
 
lim
ita
 
a 
es
ta
 
re
da
cç
ão
.
 
 A
 
al
ín
ea
 
g)c
o
rr
es
po
n
de
 
à 
al
ín
ea
 
i) 
em
bo
ra
 
n
ão
 
n
a 
su
a 
to
ta
lid
ad
e,
 
u
m
a 
v
ez
 
qu
e 
es
ta
 
úl
tim
a 
ta
m
bé
m
 
ab
ra
n
ge
 
a 
al
ín
ea
 
l),
 
do
 
po
n
to
 
4;
 
 
 
 
 A
 
al
ín
ea
 
j) 
ab
ra
n
ge
 
a 
an
te
rio
r 
al
ín
ea
 
f), 
m
as
 
co
m
 
re
da
cç
ão
 
co
m
pl
em
en
ta
r;
 
 
 
 
A
 
al
ín
ea
 
o
) a
pe
n
as
 
di
fe
re
 
da
 
an
te
rio
r 
al
ín
ea
 
d),
 
po
n
to
 
3,
 
n
o
 
v
er
bo
 
qu
e 
pa
ss
o
u
 
a 
se
r 
de
sig
n
ar
 
em
 
v
ez
 
de
 
n
o
m
ea
r;
 
 A
 
al
ín
ea
 
q) 
é 
m
u
ito
 
se
m
el
ha
n
te
 
à 
al
ín
ea
 
g),
 
po
n
to
 
3;
 
 Po
n
to
 
2:
 
A
 
al
ín
ea
 
a
) é
 
m
u
ito
 
se
m
el
ha
n
te
 
à 
al
ín
ea
 
a
); 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Pr
es
id
en
te
 
da
 
C
âm
a
ra
 
 
a
) A
n
te
ri
o
r 
a
lín
ea
 
g);
 
b) 
…
…
…
…
…
…
…
…
…
…
.
 
c)…
…
…
…
…
…
…
…
…
.
.
 
.
 
d) 
Su
bm
et
er
 
as
 
co
n
ta
s 
à 
ap
re
ci
aç
ão
 
da
 
as
se
m
bl
ei
a 
m
u
n
ic
ip
al
 
e 
a 
jul
ga
m
en
to
 
do
 
Tr
ib
u
n
al
 
de
 
Co
n
ta
s;
 
e) 
…
…
…
…
…
…
…
…
…
…
.
.
 
.
 
f) A
n
te
ri
o
r 
a
lín
ea
 
a
); 
g) 
An
te
ri
o
r 
a
lín
ea
 
h);
 
h) 
Pr
o
m
o
v
er
 
a 
pu
bl
ic
aç
ão
 
em
 
bo
le
tim
 
m
u
n
ic
ip
al
 
o
u
 
em
 
ed
ita
l d
as
 
de
ci
sõ
es
 
o
u
 
de
lib
er
aç
õe
s 
pr
ev
ist
as
 
n
o
 
ar
tig
o
 
84
.
º
; 
i) 
D
iri
gi
r 
em
 
es
tr
ei
ta
 
ar
tic
u
la
çã
o
 
co
m
 
o
 
Se
rv
iç
o
 
N
ac
io
n
al
 
de
 
Pr
o
te
cç
ão
 
Ci
v
il,
 
o
 
se
rv
iç
o
 
m
u
n
ic
ip
al
 
de
 
pr
o
te
cç
ão
 
ci
v
il,
 
te
n
do
 
em
 
v
ist
a 
o
 
cu
m
pr
im
en
to
 
do
s 
pl
an
o
s 
e 
pr
o
gr
am
as
 
es
ta
be
le
ci
do
s 
e 
a 
co
o
rd
en
aç
ão
 
da
s 
ac
tiv
id
ad
es
 
a 
de
se
n
v
o
lv
er
 
n
o
 
do
m
ín
io
 
da
 
pr
o
te
cç
ão
 
ci
v
il,
 
de
sig
n
ad
am
en
te
 
em
 
o
pe
ra
çõ
es
 
de
 
so
co
rr
o
 
e 
as
sis
tê
n
ci
a,
 
co
m
 
es
pe
ci
al
 
re
le
v
o
 
em
 
sit
u
aç
õe
s 
de
 
ca
tá
st
ro
fe
 
e 
ca
la
m
id
ad
e 
pú
bl
ic
as
;  
j) 
Ex
er
ce
r 
o
s 
de
m
ai
s 
Po
de
re
s 
qu
e 
lh
e 
se
jam
 
co
n
fe
rid
o
s 
po
r 
le
i o
u
 
po
r 
de
1i
be
ra
çã
o
 
da
 
as
se
m
bl
ei
a 
o
u
 
da
 
câ
m
ar
a.
 
 O
bs
er
v
a
çõ
es
: 
R
el
at
iv
am
en
te
 
à 
Le
i7
9/
77
, 
fo
i r
et
ira
da
 
a 
al
ín
ea
 
f) e
 
fo
ra
m
 
al
te
ra
da
s 
em
 
al
gu
n
s 
as
pe
ct
o
s 
as
 
al
ín
ea
s 
d) 
e 
i),
 
in
cl
u
in
do
,
 
n
o
s 
do
is 
ca
so
s 
a 
re
fe
rê
n
ci
a 
à 
as
se
m
bl
ei
a 
m
u
n
ic
ip
al
.
 
 
 
 
C
o
m
pe
tê
n
ci
a
s 
Câ
m
a
ra
 
M
u
n
ic
ip
a
l 
 
A
s 
co
m
pe
tê
n
ci
a
s 
de
fin
id
a
s 
n
es
te
 
di
pl
o
m
a
, 
n
o
 
a
rt
ig
o
 
51
º
, 
co
n
te
m
pl
a
m
 
a
lg
u
m
a
s 
de
fin
id
a
s 
n
a
 
Le
i 
n
.
º
 
79
/7
7 
 
1-
 
O
rg
a
n
iz
a
çã
o
 
e 
fu
n
ci
o
n
a
m
en
to
 
do
s 
se
u
s 
se
rv
iç
o
s,
 
be
m
 
co
m
o
 
da
 
ge
st
ão
 
co
rr
en
te
: 
a
)   
 
 
 
 
 
 
 
…
…
…
…
…
…
…
…
…
…
…
.
.
 
b) 
 
…
…
…
…
…
…
…
…
…
…
…
.
 
c) 
…
…
…
…
…
…
…
…
…
…
…
.
.
 
d) 
O
u
to
rg
ar
 
co
n
tr
at
o
s 
n
ec
es
sá
rio
s 
ao
 
fu
n
ci
o
n
am
en
to
 
do
s 
se
rv
iç
o
s;
 
e) 
An
te
ri
o
r 
a
lín
ea
 
c) 
(po
n
to
 
3);
 
f) 
An
te
ri
o
r 
a
lín
ea
 
h) 
(po
n
to
 
3);
 
g) 
Pr
o
ce
de
r 
à 
m
ar
ca
çã
o
 
da
s 
fa
lta
s 
do
s 
se
u
s 
m
em
br
o
s 
e 
à 
re
sp
ec
tiv
a 
jus
tif
ic
aç
ão
; 
h) 
An
te
ri
o
r 
a
lín
ea
 
d);
 
 
i) 
An
te
ri
o
r 
a
lín
ea
 
e);
 
 
j) 
An
te
ri
o
r 
a
lín
ea
 
f), 
be
m
 
co
m
o
,
 
m
ed
ia
n
te
 
au
to
riz
aç
ão
 
da
 
as
se
m
bl
ei
a 
m
u
n
ic
ip
al
,
 
qu
an
do
 
fo
r 
ca
so
 
di
ss
o
,
 
ad
qu
iri
r,
 
al
ie
n
ar
 
o
u
 
o
n
er
ar
 
be
n
s 
im
óv
ei
s;
 
l) 
A
lie
n
ar
 
em
 
ha
st
a 
pú
bl
ic
a,
 
in
de
pe
n
de
n
te
m
en
te
 
de
 
au
to
riz
aç
ão
 
da
 
as
se
m
bl
ei
a 
m
u
n
ic
ip
al
, 
be
n
s 
im
óv
ei
s,
 
ai
n
da
 
qu
e 
de
 
v
al
o
r 
su
pe
rio
r 
ao
 
es
ta
be
le
ci
do
 
n
a 
al
ín
ea
 
i) 
do
 
n
.
º
 
2 
do
 
ar
tig
o
 
39
º
, 
de
sd
e 
qu
e 
ta
l a
lie
n
aç
ão
 
de
co
rr
a 
da
 
ex
ec
u
çã
o
 
do
 
pl
an
o
 
de
 
ac
tiv
id
ad
es
 
e 
a 
re
sp
ec
tiv
a 
de
lib
er
aç
ão
 
se
ja 
ap
ro
v
ad
a 
po
r 
m
ai
o
ria
 
de
 
do
is 
te
rç
o
s 
do
s 
m
em
br
o
s 
da
 
câ
m
ar
a 
m
u
n
ic
ip
al
 
em
 
ef
ec
tiv
id
ad
e 
de
 
fu
n
çõ
es
; 
m
) 
An
te
ri
o
r 
a
lín
ea
 
g);
 
n
) 
An
te
ri
o
r 
a
lín
ea
 
l);
 
 
o
) 
D
es
ig
n
ar
 
An
te
rio
r 
a
lín
ea
 
d) 
(po
n
to
 
3);
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Fi
x
ar
 
ta
rif
as
 
pe
la
 
pr
es
ta
çã
o
 
de
 
se
rv
iç
o
s 
ao
 
pú
bl
ic
o
 
pe
lo
s 
se
rv
iç
o
s 
m
u
n
ic
ip
ai
s 
o
u
 
m
u
n
ic
ip
al
iz
ad
o
s,
 
n
o
 
âm
bi
to
 
do
 
ab
as
te
ci
m
en
to
 
 
A
tr
ib
u
iç
õe
s 
D
ef
in
e 
co
m
o
 
at
rib
u
iç
õe
s 
da
s 
au
ta
rq
u
ia
s 
lo
ca
is 
o
 
qu
e 
di
z 
re
sp
ei
to
 
ao
s 
in
te
re
ss
es
 
pr
óp
rio
s,
 
co
m
u
n
s 
e 
es
pe
cí
fic
o
s 
da
s 
po
pu
la
çõ
es
 
re
sp
ec
tiv
as
,
 
m
an
té
m
 
as
 
at
rib
u
iç
õe
s 
re
fe
rid
as
 
n
as
 
al
ín
ea
s 
a
) e
 
c) 
da
 
Le
i n
.
º
 
79
/7
7,
 
ac
re
sc
en
ta
n
do
 
o
 
qu
e 
re
sp
ei
ta
: 
a
) …
…
…
…
…
…
…
.
 
b) 
A
o
 
de
se
n
v
o
lv
im
en
to
; 
c) 
…
…
…
…
…
…
…
.
 
d) 
À 
sa
lu
br
id
ad
e 
pú
bl
ic
a 
e 
ao
 
sa
n
ea
m
en
to
 
bá
sic
o
; 
e) 
À 
sa
úd
e;
 
f) 
À 
ed
u
ca
çã
o
 
e 
en
sin
o
; 
g) 
À 
cu
ltu
ra
,
 
te
m
po
s 
liv
re
s 
e 
de
sp
o
rt
o
; 
h) 
À 
de
fe
sa
 
e 
pr
o
te
cç
ão
 
do
 
m
ei
o
 
am
bi
en
te
 
e 
da
 
qu
al
id
ad
e 
de
 
v
id
a 
do
 
re
sp
ec
tiv
o
 
ag
re
ga
do
 
po
pu
la
ci
o
n
al
; 
i) 
À 
pr
o
te
cç
ão
 
ci
v
il.
 
 
 
D
ip
lo
m
a
s 
D
ec
re
to
-
le
i 
n
.
º
 
10
0/
84
, 
de
 
29
 
de
 
M
a
rç
o
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 D
iplo
m
a
s
 
 
A
trib
uiçõ
es
 
d
e
 ág
u
a
,
 recolh
a
,
 d
epó
sito
 e
 tratam
ento
 d
e
 lix
o
s
,
 
lig
ação
,
 co
n
serv
ação
 e
 tratam
ento
 d
e
 esg
oto
s
 e
 
tran
sp
o
rtes
 colectiv
o
s
 d
e
 p
esso
as
 e
 m
ercad
o
rias;
 
q)
 
D
elib
erar
 sob
re
 as
 fo
rm
as
 d
e
 ap
oio
 a
 
entid
ad
es
 e
 o
rg
anism
o
s
 leg
alm
ente
 existentes
 q
u
e
 
p
ro
ssig
am
 n
o
 m
u
nicípio
 fin
s
 d
e
 interesse
 público
.
 
2
 
–
 Pla
n
ea
m
ento
,
 b
em
 co
m
o
 d
o
 u
rb
a
nism
o
 e
 d
a
 
co
n
struçã
o
:
 
a)
 
Elab
o
rar
 o
 plan
o
 an
u
al
 d
e
 activid
ad
es
 e
 o
 o
rçam
ento
,
 
b
em
 co
m
o
 as
 resp
ectiv
as
 alteraçõ
es
 e
 revisõ
es
,
 e
 
p
ro
ced
er
 à
 su
a
 ex
ecução;
 
b)
 
…
…
…
…
…
…
…
…
…
…
…
 
c)
 
O
uto
rg
ar
 co
ntrato
s
 n
ecessário
s
 à
 ex
ecução
 d
o
s
 
plan
o
s
 d
e
 ob
ras
 ap
ro
v
ad
o
s
 p
ela
 assem
bleia
 
m
u
nicip
al;
 
d)
 
P
rop
o
r
 
…
…
…
…
…
…
…
;
 
e)
 
…
…
…
.
.
 co
n
strução
,
 reedificação
.
.
.;
 
f)
 
…
…
…
…
…
…
…
…
…
…
.
.
.
 
g)
 
…
.
.
.m
u
nicip
ais
,
 o
u
 plan
o
s
 directo
res
,
 d
e
 u
rb
anização
 
o
u
 d
e
 p
o
rm
en
o
r
 em
 vig
o
r;
 
h)
 
…
…
…
…
…
…
…
…
…
…
…
.
.
 
i)
 
…
…
…
…
 risco
 im
in
ente
 d
e
 d
esm
o
ro
n
am
ento
 
…
.
.;
 
j)
 
A
nterio
r
 alín
ea
 f)
 (p
o
nto
 3)
 C
o
n
ced
er
,
 
co
ndicio
n
alm
ente
 q
u
and
o
 fo
r
 caso
 disso;
 alv
arás
 
…
;
 
3
 
–
 R
elaçõ
es
 co
m
 o
utro
s
 ó
rgã
o
s
 a
utá
rq
uico
s:
 
a)
 
Elab
o
rar
 e
 ap
resentar
 à
 assem
bleia
 m
u
nicip
al
 
p
rop
o
stas
 e
 p
edid
o
s
 d
e
 auto
rização
 relativ
o
s
 a
 
m
atérias
 co
n
stantes
 d
o
 n
.º
 2
 d
o
 artig
o
 39
.º;
 
b)
 
D
elib
erar
 sob
re
 as
 fo
rm
as
 d
e
 ap
oio
 às
 freg
u
esias
.
 
4
 
–
 O
utra
s
 co
m
p
etên
cia
s:
 
a)
 
A
nterio
r
 alín
ea
 h)
 (p
o
nto
 1);
 
b)
 A
nterio
r
 alín
ea
 i)
 (p
o
nto
 1);
 
C
o
m
p
etên
cia
s
 Câ
m
a
ra
 M
u
nicip
al
 
 
P
resid
ente
 d
a
 C
â
m
a
ra
 
A
 alín
ea
 d)
 só
 difere
 n
a
 
anterio
r
 alín
ea
 
co
rresp
o
nd
ente
 n
o
 
v
erb
o
,
 p
rop
o
r
 em
 v
ez
 d
e
 
solicitar;
 
A
 alín
ea
 e)
 ap
en
as
 
difere
 d
a
 anterio
r
 n
o
 
term
o
 reedificação
 em
 
v
ez
 d
e
 edificação;
 
A
 alín
ea
 g)
 ap
en
as
 
difere
 d
a
 anterio
r
 n
a
 su
a
 
red
acção
 fin
al;
 
A
 alín
ea
 i)
 retira
 à
 
anterio
r
 o
s
 term
o
s
 
“o
u
 
irrem
ediáv
el
”;
 
A
 alín
ea
 j)
 altera
 a
 
introd
ução
 d
a
 alín
ea
 
anterio
r
 
“P
assar
 
alv
arás
”;
 
 
P
o
nto
 3
:
 
A
 alín
ea
 b)
 en
co
ntrav
a
-
se
 integ
rad
a
 n
a
 anterio
r
 
alín
ea
 g)
,
 p
o
nto
 2;
 
 
A
 alín
ea
 c)
 m
antém
 
p
raticam
ente
 a
 anterio
r
 
alín
ea
 j)
,
 p
o
nto
 1
,
 co
m
 
alg
u
m
as
 alteraçõ
es;
 
P
o
nto
 4
:
 
 A
 alín
ea
 l)
 en
co
ntra
-
se
 integ
rad
a
 n
a
 
anterio
r
 alín
ea
 i)
,
 
p
o
nto
 3
,
 em
b
o
ra
 co
m
 
lig
eiras
 diferenças
.
 
Lo
calizaçã
o
 d
e
 
co
m
p
etên
cia
s
 em
 
diplo
m
a
s
 a
nterio
res
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Lo
ca
liz
a
çã
o
 
de
 
co
m
pe
tê
n
ci
a
s 
em
 
di
pl
o
m
a
s 
a
n
te
ri
o
re
s 
 
 
 
Pr
es
id
en
te
 
da
 
C
âm
a
ra
 
 
 
C
o
m
pe
tê
n
ci
a
s 
Câ
m
a
ra
 
M
u
n
ic
ip
a
l 
c) 
An
te
ri
o
r 
a
lín
ea
 
j) 
(po
n
to
1) 
…
m
u
n
ic
íp
io
,
 
n
o
s 
te
rm
o
s 
e 
pr
az
o
s 
fix
ad
o
s 
n
a 
le
i g
er
al
 
e 
ap
ós
 
…
 
se
 
m
o
st
re
 
qu
e 
ap
ós
 
n
o
tif
ic
aç
ão
 
jud
ic
ia
l, 
se
 
m
an
té
m
,
 
de
 
fo
rm
a 
…
; 
d) 
Pr
o
m
o
v
er
 
a 
pu
bl
ic
aç
ão
 
de
 
do
cu
m
en
to
s,
 
an
ai
s 
o
u
 
bo
le
tin
s 
qu
e 
in
te
re
ss
em
 
à 
hi
st
ór
ia
 
do
 
m
u
n
ic
íp
io
; 
e) 
D
el
ib
er
ar
 
so
br
e 
tu
do
 
o
 
qu
e 
in
te
re
ss
e 
à 
se
gu
ra
n
ça
 
e 
co
m
o
di
da
de
 
do
 
tr
ân
sit
o
 
n
as
 
ru
as
 
e 
de
m
ai
s 
lu
ga
re
s 
pú
bl
ic
o
s 
e 
n
ão
 
se
 
in
sir
a 
n
a 
co
m
pe
tê
n
ci
a 
de
 
o
u
tr
o
s 
ór
gã
o
s 
o
u
 
en
tid
ad
es
; 
f) 
D
el
ib
er
ar
 
so
br
e 
o
 
es
ta
ci
o
n
am
en
to
 
de
 
v
eí
cu
lo
s 
n
as
 
ru
as
 
e 
de
m
ai
s 
lu
ga
re
s 
pú
bl
ic
o
s;
 
g) 
Es
ta
be
le
ce
r 
a 
de
n
o
m
in
aç
ão
 
da
s 
ru
as
 
e 
pr
aç
as
 
da
s 
po
v
o
aç
õe
s;
 
 
 
h) 
Es
ta
be
le
ce
r 
a 
n
u
m
er
aç
ão
 
do
s 
ed
ifí
ci
o
s;
 
i) 
D
el
ib
er
ar
 
so
br
e 
a 
de
am
bu
la
çã
o
 
de
 
an
im
ai
s 
n
o
ci
v
o
s,
 
es
pe
ci
al
m
en
te
 
cã
es
 
v
ad
io
s,
 
e 
so
br
e 
a 
co
n
st
ru
çã
o
 
do
 
ca
n
il 
m
u
n
ic
ip
al
; 
j) 
An
te
ri
o
r 
a
lín
ea
 
e) 
(po
n
to
 
3);
 
Ex
er
ce
r 
o
s 
po
de
re
s 
co
n
fe
rid
o
s 
po
r 
le
i o
u
 
po
r 
de
lib
er
aç
ão
 
da
 
as
se
m
bl
ei
a 
m
u
n
ic
ip
al
.
 
A
tr
ib
u
iç
õe
s 
 
D
ip
lo
m
a
s 
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D
ecreto
-lei
 
n
.º
 
399
-
A
/84
,
 d
e
 28
 
d
e
 
D
ezem
b
ro
 
D
iplo
m
a
s
 
 
A
trib
uiçõ
es
 
D
á
 cu
m
p
rim
ento
 ao
 artig
o
 15
º
 d
o
 D
ecreto
-lei
 n
.º
 77/84
,
 e
 
reg
ula
 n
o
v
as
 co
m
p
etên
cias
 em
 m
atéria
 d
e
 acção
 so
cial
 
p
ara
 alu
n
o
s
 d
o
 p
ré
-escolar
,
 en
sin
o
 p
rim
ário
 e
 
p
rep
arató
rio
 (refeitó
rio
s
,
 alojam
ento
 e
 au
xílio
s
 
eco
nó
m
ico
s)
.
 
a)
 
D
elib
erar
 sob
re
 a
 criação
,
 m
an
utenção
 e
 
ad
m
inistração
 d
o
s
 refeitó
rio
s
 escolares
 e
 sob
re
 o
 
recu
rso
 ao
 alojam
ento
 em
 ag
reg
ad
o
 fam
iliar;
 
b)
 
D
elib
erar
 sob
re
 as
 co
ndiçõ
es
 d
e
 acesso
 ao
 refeitó
rio
 
d
e
 utentes
 q
u
e
 não
 p
ertençam
 ao
 estab
elecim
ento
 d
e
 
en
sin
o
 o
nd
e
 o
 m
esm
o
 se
 integ
ra
 e
 q
u
anto
 à
 fo
rm
a
 d
e
 
aq
uisição
 e
 utilização
 d
as
 senh
as
 d
e
 refeiçõ
es;
 
c)
 
D
elib
erar
 sob
re
 a
 atrib
uição
 d
a
 resp
o
n
sabilid
ad
e
 
directa
 d
a
 g
estão
 d
o
s
 refeitó
rio
s
 ao
s
 ó
rgão
s
 
directiv
o
s
 d
o
s
 resp
ectiv
o
s
 estab
elecim
ento
s
 d
e
 
en
sin
o
 o
u
 sob
re
 a
 n
o
m
eação
 d
o
 resp
o
n
sáv
el
 p
elo
 
refeitó
rio
,
 q
u
and
o
 assu
m
am
 directam
ente
 a
 
resp
ectiv
a
 g
estão;
 
d)
 
D
elib
erar
 sob
re
 a
 atrib
uição
 d
e
 alojam
ento
 em
 
ag
reg
ad
o
 fam
iliar;
 
e)
 
A
p
ro
v
ar
 a
 atrib
uição
 d
e
 au
xílio
s
 eco
nó
m
ico
s
.
 
 
C
o
m
p
etên
cia
s
 Câ
m
a
ra
 M
u
nicip
al
 
 
P
resid
ente
 d
a
 C
â
m
a
ra
 
 
Lo
calizaçã
o
 d
e
 
co
m
p
etên
cia
s
 em
 
diplo
m
a
s
 a
nterio
res
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Lo
ca
liz
a
çã
o
 
de
 
co
m
pe
tê
n
ci
a
s 
em
 
di
pl
o
m
a
s 
a
n
te
ri
o
re
s 
 
Es
ta
 
n
o
v
a 
re
da
cç
ão
 
re
tir
o
u
 
ao
 
D
ec
re
to
-
le
i n
.
º
 
10
0/
84
 
as
 
co
m
pe
tê
n
ci
as
 
de
fin
id
as
 
n
as
 
se
gu
in
te
s 
al
ín
ea
s,
 
tr
an
sf
er
in
do
-
as
 
pa
ra
 
o
 
pr
es
id
en
te
: 
Po
n
to
 
1:
 
b);
 
c);
 
d),
 
e);
 
f);
 
h);
 
n
). Po
n
to
 
2:
 
b);
 
c);
 
f);
 
g);
 
i).
 
Po
n
to
 
4:
 
b);
 
j).
 
 
Pr
es
id
en
te
 
da
 
C
âm
a
ra
 
 
a
) 
…
…
…
…
…
…
…
…
 
b) 
…
…
…
…
…
…
…
…
 
c) 
…
…
…
…
…
…
…
…
 
d) 
…
…
…
…
…
…
…
…
 
e) 
…
…
…
…
…
…
…
…
 
f) 
…
…
…
…
…
…
…
…
 
g) 
…
…
…
…
…
…
…
…
 
h) 
…
…
…
…
…
…
…
…
 
i) 
…
…
…
…
…
…
…
 
j) 
A
u
to
riz
ar
 
o
 
pa
ga
m
en
to
 
de
 
de
sp
es
as
 
o
rç
am
en
ta
da
s 
at
é 
ao
 
lim
ite
 
fix
ad
o
 
n
a 
al
ín
ea
 
b) 
do
 
n
.
º
 
1 
do
 
ar
tig
o
 
20
.
º
 
do
 
D
ec
re
to
-
Le
i n
.
º
 
21
1/
79
,
 
de
 
12
 
de
 
Ju
lh
o
,
 
co
m
 
as
 
al
te
ra
çõ
es
 
in
tr
o
du
zi
da
s 
pe
lo
 
D
ec
re
to
-
Le
i n
.
º
22
7/
85
,
 
de
 
4 
de
 
Ju
lh
o
;  
 
Sã
o
 
ta
m
bé
m
 
co
m
pe
tê
n
ci
as
 
do
 
pr
es
id
en
te
 
da
 
câ
m
ar
a,
 
as
 
al
ín
ea
s 
tr
an
sf
er
id
as
 
da
 
câ
m
ar
a,
 
re
fe
rid
as
 
n
a 
co
lu
n
a 
ao
 
la
do
.
 
C
o
m
pe
tê
n
ci
a
s 
Câ
m
a
ra
 
M
u
n
ic
ip
a
l 
D
á 
n
o
v
a
 
re
da
cç
ão
 
a
o
 
a
rt
ig
o
 
51
.
º
 
do
 
D
ec
re
to
-
le
i n
.
º
 
10
0/
84
.
 
1-
 
O
rg
a
n
iz
a
çã
o
 
e 
fu
n
ci
o
n
a
m
en
to
 
do
s 
se
u
s 
se
rv
iç
o
s,
 
be
m
 
co
m
o
 
da
 
ge
st
ão
 
co
rr
en
te
: 
a
) 
…
…
…
…
…
…
…
…
…
…
…
.
.
 
b) 
An
te
ri
o
r 
a
lín
ea
 
g);
 
c) 
An
te
ri
o
r 
a
lín
ea
 
i);
 
d) 
An
te
ri
o
r 
a
lín
ea
 
j);
 
e) 
An
te
ri
o
r 
a
lín
ea
 
l);
 
f) 
An
te
ri
o
r 
a
lín
ea
 
m
); 
g) 
An
te
ri
o
r 
a
lín
ea
 
o
); 
h) 
An
te
ri
o
r 
a
lín
ea
 
p);
 
i) 
An
te
ri
o
r 
a
lín
ea
 
q).
 
 
2 
–
 
Pl
a
n
ea
m
en
to
, 
be
m
 
co
m
o
 
do
 
u
rb
a
n
ism
o
 
e 
da
 
co
n
st
ru
çã
o
: 
a
) 
…
…
…
…
…
…
…
…
…
…
…
 
b) 
An
te
ri
o
r 
a
lín
ea
 
d);
 
c) 
An
te
ri
o
r 
a
lín
ea
 
e);
 
d) 
An
te
ri
o
r 
a
lín
ea
 
h);
 
e) 
An
te
ri
o
r 
a
lín
ea
 
j).
 
3 
–
 
R
el
a
çõ
es
 
co
m
 
o
u
tr
o
s 
ór
gã
o
s 
a
u
tá
rq
u
ic
o
s:
 
a
) 
…
…
…
…
…
…
…
…
…
…
…
.
.
 
b) 
…
…
…
…
…
…
…
…
…
…
…
.
.
 
4 
–
 
O
u
tr
a
s 
co
m
pe
tê
n
ci
a
s:
 
a
) 
…
…
…
…
…
…
…
…
…
…
…
.
 
b) 
An
te
ri
o
r 
a
lín
ea
 
c);
 
c) 
An
te
ri
o
r 
a
lín
ea
 
d;
 
d) 
An
te
ri
o
r 
a
lín
ea
 
e);
 
e) 
An
te
ri
o
r 
a
lín
ea
 
f);
 
f) 
An
te
ri
o
r 
a
lín
ea
 
g);
 
g) 
An
te
ri
o
r 
a
lín
ea
 
h);
 
h) 
An
te
ri
o
r 
a
lín
ea
 
i);
 
An
te
ri
o
r 
a
lín
ea
 
l).
 
A
tr
ib
u
iç
õe
s 
 
D
ip
lo
m
a
s 
Le
i n
.
º
 
18
/9
1,
 
de
 
12
 
de
 
Ju
n
ho
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Lei
 
n
.º
 
32/94
,
 d
e
 29
 
d
e
 A
g
o
sto
 
        
Lei
 n
.º
 140/99
,
 
d
e
 
28
 
d
e
 
A
g
o
sto
 
      D
iplo
m
a
s
 
A
trib
uiçõ
es
 d
o
s
 
m
u
nicípio
s
 em
 
m
atéria
 d
e
 p
olícia
 
ad
m
inistrativ
a
.
 
         E
stab
elece
 o
 regim
e
 
e
 fo
rm
a
 d
e
 criação
 
d
as
 p
olícias
 
m
u
nicip
ais
.
 
A
trib
uiçõ
es
 
 
C
o
m
p
etên
cia
s
 Câ
m
a
ra
 M
u
nicip
al
 
 
P
resid
ente
 d
a
 C
â
m
a
ra
 
 
Lo
calizaçã
o
 d
e
 
co
m
p
etên
cia
s
 em
 
diplo
m
a
s
 a
nterio
res
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Lo
ca
liz
a
çã
o
 
de
 
co
m
pe
tê
n
ci
a
s 
em
 
di
pl
o
m
a
s 
a
n
te
ri
o
re
s 
 
 
 
Pr
es
id
en
te
 
da
 
C
âm
a
ra
 
 
 
C
o
m
pe
tê
n
ci
a
s 
Câ
m
a
ra
 
M
u
n
ic
ip
a
l 
R
ev
o
ga
 
o
 
D
ec
re
to
-
le
i n
.
º
 
77
/8
4.
 
A
rt
ig
o
 
16
.
º
 
Eq
u
ip
a
m
en
to
 
ru
ra
l e
 
u
rb
a
n
o
 
M
an
té
m
 
as
 
an
te
rio
re
s 
ap
en
as
 
re
tir
a 
o
s 
bo
m
be
iro
s.
 
 A
rt
ig
o
 
17
.
º
 
En
er
gi
a
 
M
an
té
m
 
as
 
an
te
rio
re
s,
 
ac
re
sc
en
ta
: 
2:
 
a) 
Li
ce
n
ci
am
en
to
 
e 
fis
ca
liz
aç
ão
 
de
 
el
ev
ad
o
re
s;
 
b) 
Li
ce
n
ci
am
en
to
 
e 
fis
ca
liz
aç
ão
 
de
 
in
st
al
aç
õe
s 
de
 
ar
m
az
en
am
en
to
 
e 
ab
as
te
ci
m
en
to
 
de
 
co
m
bu
st
ív
ei
s 
sa
lv
o
 
as
 
lo
ca
liz
ad
as
 
n
as
 
re
de
s 
v
iá
ria
s 
re
gi
o
n
al
 
e 
n
ac
io
n
al
; c
) 
Li
ce
n
ci
am
en
to
 
de
 
ár
ea
s 
de
 
se
rv
iç
o
 
qu
e 
se
 
pr
et
en
da
 
in
st
al
ar
 
n
a 
re
de
 
v
iá
ria
 
m
u
n
ic
ip
al
; d
) E
m
iss
ão
 
de
 
pa
re
ce
r 
so
br
e 
a 
lo
ca
liz
aç
ão
 
de
 
ár
ea
s 
de
 
se
rv
iç
o
 
n
as
 
re
de
s 
v
iá
ria
s 
re
gi
o
n
al
 
e 
n
ac
io
n
al
.
 
 
 A
rt
ig
o
 
18
.
º
 
Tr
a
n
sp
o
rt
es
 
e 
co
m
u
n
ic
a
çõ
es
 
a) 
R
ed
e 
v
iá
ria
 
de
 
âm
bi
to
 
m
u
n
ic
ip
al
; b
) R
ed
e 
de
 
tr
an
sp
o
rt
es
 
re
gu
la
re
s 
u
rb
an
o
s;
 
c) 
R
ed
e 
de
 
tr
an
sp
o
rt
es
 
re
gu
la
re
s 
lo
ca
is 
qu
e 
se
 
de
se
n
v
o
lv
am
 
ex
cl
u
siv
am
en
te
 
n
a 
ár
ea
 
do
 
m
u
n
ic
íp
io
; d
) E
st
ru
tu
ra
s 
de
 
ap
o
io
 
ao
s 
tr
an
sp
o
rt
es
 
ro
do
v
iá
rio
s;
 
e) 
Pa
ss
ag
en
s 
de
sn
iv
el
ad
as
 
em
 
lin
ha
s 
de
 
ca
m
in
ho
 
de
 
fe
rr
o
 
o
u
 
em
 
es
tr
ad
as
 
n
ac
io
n
ai
s 
e 
re
gi
o
n
ai
s;
 
f) 
A
er
ód
ro
m
o
s 
e 
he
lip
o
rt
o
s 
m
u
n
ic
ip
ai
s.
 
A
in
da
: 
co
n
ce
ss
ão
 
de
 
al
v
ar
ás
 
de
 
v
eí
cu
lo
s 
lig
ei
ro
s 
de
 
pa
ss
ag
ei
ro
s 
af
ec
to
s 
ao
 
tr
an
sp
o
rt
e 
de
 
al
u
gu
er
.
 
 A
rt
ig
o
 
19
.
º
 
Ed
u
ca
çã
o
 
1:
 
a) 
Co
n
st
ru
çã
o
,
 
ap
et
re
ch
am
en
to
 
e 
m
an
u
te
n
çã
o
 
do
s 
es
ta
be
le
ci
m
en
to
s 
de
 
ed
u
ca
çã
o
 
pr
é-
es
co
la
r;
 
b) 
Co
n
st
ru
çã
o
,
 
ap
et
re
ch
am
en
to
 
e 
m
an
u
te
n
çã
o
 
do
s 
es
ta
be
le
ci
m
en
to
s 
da
s 
es
co
la
s 
do
 
en
sin
o
 
bá
sic
o
; 2
: 
a) 
El
ab
o
ra
r 
a 
ca
rt
a 
es
co
la
r 
a 
in
te
gr
ar
 
n
o
s 
pl
an
o
s 
di
re
ct
o
re
s 
m
u
n
ic
ip
ai
s;
 
b) 
Cr
ia
r 
o
s 
co
n
se
lh
o
s 
lo
ca
is 
de
 
ed
u
ca
çã
o
; 3
: 
a) 
A
ss
eg
u
ra
r 
o
s 
tr
an
sp
o
rt
es
; b
)  
A
tr
ib
u
iç
õe
s 
N
o
s 
se
gu
in
te
s 
do
m
ín
io
s:
 
a
) 
Eq
u
ip
am
en
to
 
ru
ra
l e
 
u
rb
an
o
; 
b) 
En
er
gi
a;
 
c) 
Tr
an
sp
o
rt
es
 
e 
co
m
u
n
ic
aç
õe
s;
 
d) 
Ed
u
ca
çã
o
; 
e) 
Pa
tr
im
ón
io
,
 
cu
ltu
ra
 
e 
ci
ên
ci
a;
 
f) 
Te
m
po
s 
liv
re
s 
e 
de
sp
o
rt
o
; 
g) 
Sa
úd
e;
 
h) 
A
cç
ão
 
so
ci
al
; 
i) 
H
a
bi
ta
çã
o
; 
j) 
Pr
o
te
cç
ão
 
ci
v
il;
 
l) 
A
m
bi
en
te
 
e 
sa
n
ea
m
en
to
 
bá
sic
o
; 
m
) 
D
ef
es
a 
do
 
co
n
su
m
id
o
r;
 
 
 
n
) 
Pr
o
m
o
çã
o
 
do
 
de
se
n
v
o
lv
im
en
to
; 
o
) 
O
rd
en
am
en
to
 
do
 
te
rr
itó
rio
 
e 
u
rb
an
ism
o
; 
p) 
Po
líc
ia
 
m
u
n
ic
ip
al
; 
Co
o
pe
ra
çã
o
 
ex
te
rn
a.
 
D
ip
lo
m
a
s 
Le
i n
.
º
 
15
9/
99
, 
de
 
14
 
de
 
Se
te
m
br
o
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 D
iplo
m
a
s
 
 
A
trib
uiçõ
es
 
A
sseg
u
rar
 a
 g
estão
 d
o
s
 refeitó
rio
s
 d
o
s
 estab
elecim
ento
s
 
d
e
 ed
u
cação
 p
ré
-escolar
 e
 d
o
 en
sin
o
 básico;
 c)
 G
arantir
 o
 
alojam
ento
 ao
s
 alu
n
o
s
 q
u
e
 freq
u
entam
 o
 en
sin
o
 básico
,
 
co
m
o
 altern
ativ
a
 ao
 tran
sp
o
rte
 escolar
,
 n
o
m
ead
am
ente
 
em
 residên
cias
,
 centro
s
 d
e
 alojam
ento
 e
 colo
cação
 
fam
iliar;
 d)
 Co
m
p
articip
ar
 n
o
 ap
oio
 às
 crianças
 d
a
 
ed
u
cação
 p
ré
-escolar
 e
 ao
s
 alu
n
o
s
 d
o
 en
sin
o
 básico
,
 n
o
 
d
o
m
ínio
 d
a
 acção
 so
cial
 escolar;
 e)
 A
p
oiar
 o
 
d
esen
v
olvim
ento
 d
e
 activid
ad
es
 co
m
plem
entares
 d
e
 
acção
 ed
u
cativ
a
 n
a
 ed
u
cação
 p
ré
-escolar
 e
 n
o
 en
sin
o
 
básico;
 f)
 P
articip
ar
 n
o
 ap
oio
 à
 ed
u
cação
 extra
-escolar;
 
g)
 G
erir
 o
 p
esso
al
 não
 d
o
cente
 d
e
 ed
u
cação
 p
ré
-escolar
 e
 
d
o
 1
.º
 ciclo
 d
o
 en
sin
o
 básico
.
 
 A
rtig
o
 20
.º
 P
atrim
ó
nio
,
 cultu
ra
 e
 ciên
cia
 
1
:
 a)
 Centro
s
 d
e
 cultu
ra
,
 centro
s
 d
e
 ciên
cia
,
 bibliotecas
,
 
teatro
s
 e
 m
u
seu
s
 m
u
nicip
ais;
 b)
 P
atrim
ó
nio
 cultu
ral
,
 
p
aisagístico
 e
 u
rb
anístico
 d
o
 m
u
nicípio;
 2
:
 a)
 P
rop
o
r
 a
 
classificação
 d
e
 im
ó
v
eis
 co
nju
nto
s
 o
u
 sítio
s
 n
o
s
 term
o
s
 
leg
ais;
 b)
 P
ro
ced
er
 à
 classificação
 d
e
 im
ó
v
eis
 co
nju
nto
s
 
o
u
 sítio
s
 co
n
sid
erad
o
s
 d
e
 interesse
 m
u
nicip
al
 e
 asseg
u
rar
 
a
 su
a
 m
an
utenção
 e
 recup
eração;
 c)
 P
articip
ar
,
 m
ediante
 
a
 celeb
ração
 d
e
 p
roto
colo
s
 co
m
 entid
ad
es
 públicas
,
 
p
articulares
 o
u
 co
op
erativ
as
,
 n
a
 co
n
serv
ação
 e
 
recup
eração
 d
o
 p
atrim
ó
nio
 e
 d
as
 áreas
 classificad
as;
 d)
 
O
rg
anizar
,
 m
anter
 actu
alizad
o
 u
m
 in
v
entário
 d
o
 
p
atrim
ó
nio
 cultu
ral
,
 u
rb
anístico
 e
 p
aisagístico
 existente
 
n
a
 área
 d
o
 m
u
nicípio;
 e)
 G
erir
 m
u
seu
s
,
 edifício
s
 e
 sítio
s
 
classificad
o
s
,
 n
o
s
 term
o
s
 a
 d
efinir
 p
o
r
 lei;
 f)
 A
p
oiar
 
p
rojecto
s
 e
 ag
entes
 cultu
rais
 não
 p
rofissio
n
ais;
 g)
 A
p
oiar
 
activid
ad
es
 cultu
rais
 d
e
 interesse
 m
u
nicip
al;
 h)
 A
p
oiar
 a
 
co
n
strução
 e
 co
n
serv
ação
 d
e
 eq
uip
am
ento
s
 cultu
rais
 d
e
 
âm
bito
 lo
cal
.
 
 
C
o
m
p
etên
cia
s
 Câ
m
a
ra
 M
u
nicip
al
 
 
P
resid
ente
 d
a
 C
â
m
a
ra
 
 
Lo
calizaçã
o
 d
e
 
co
m
p
etên
cia
s
 em
 
diplo
m
a
s
 a
nterio
res
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Lo
ca
liz
a
çã
o
 
de
 
co
m
pe
tê
n
ci
a
s 
em
 
di
pl
o
m
a
s 
a
n
te
ri
o
re
s 
 
 
 
Pr
es
id
en
te
 
da
 
C
âm
a
ra
 
 
 
C
o
m
pe
tê
n
ci
a
s 
Câ
m
a
ra
 
M
u
n
ic
ip
a
l 
A
rt
ig
o
 
21
.
º
 
Te
m
po
s 
liv
re
s 
e 
de
sp
o
rt
o
 
1:
 
a)P
ar
qu
es
 
de
 
ca
m
pi
sm
o
 
de
 
in
te
re
ss
e 
m
u
n
ic
ip
al
; b
) 
In
st
al
aç
õe
s 
e 
eq
u
ip
am
en
to
s 
pa
ra
 
a 
pr
át
ic
a 
de
sp
o
rt
iv
a 
e 
re
cr
ea
tiv
a 
de
 
in
te
re
ss
e 
m
u
n
ic
ip
al
; 
2:
 
a) 
Li
ce
n
ci
ar
 
e 
fis
ca
liz
ar
 
re
ci
n
to
s 
de
 
es
pe
ct
ác
u
lo
s;
 
b) 
A
po
ia
r 
ac
tiv
id
ad
es
 
de
sp
o
rt
iv
as
 
e 
re
cr
ea
tiv
as
 
de
 
in
te
re
ss
e:
 
m
u
n
ic
ip
al
; c
) A
po
ia
r 
a 
co
n
st
ru
çã
o
 
e 
co
n
se
rv
aç
ão
 
de
 
eq
u
ip
am
en
to
s 
de
sp
o
rt
iv
o
s 
e 
re
cr
ea
tiv
o
s 
de
 
âm
bi
to
 
lo
ca
l. 
 A
rt
ig
o
 
22
.
º
 
Sa
úd
e 
a) 
Pa
rt
ic
ip
ar
 
n
o
 
pl
an
ea
m
en
to
 
da
 
re
de
 
de
 
eq
u
ip
am
en
to
s 
de
 
sa
úd
e 
co
n
ce
lh
io
s;
 
b) 
Co
n
st
ru
ir,
 
m
an
te
r 
e 
ap
o
ia
r 
ce
n
tr
o
s 
de
 
sa
úd
e;
 
c) 
Pa
rt
ic
ip
ar
 
n
o
s 
ór
gã
o
s 
co
n
su
lti
v
o
s 
do
s 
es
ta
be
le
ci
m
en
to
s 
in
te
gr
ad
o
s 
n
o
 
Se
rv
iç
o
 
N
ac
io
n
al
 
de
 
Sa
úd
e;
 
d) 
Pa
rt
ic
ip
ar
 
n
a 
de
fin
iç
ão
 
da
s 
po
lít
ic
as
 
e 
da
s 
ac
çõ
es
 
de
 
sa
úd
e 
pú
bl
ic
a 
le
v
ad
as
 
a 
ca
bo
 
pe
la
s 
de
le
ga
çõ
es
 
de
 
sa
úd
e 
co
n
ce
lh
ia
s;
 
e) 
Pa
rt
ic
ip
a
r 
n
o
s 
ór
gã
o
s 
co
n
su
lti
v
o
s 
de
 
ac
o
m
pa
n
ha
m
en
to
 
e 
av
al
ia
çã
o
 
do
 
Se
rv
iç
o
 
N
ac
io
n
al
 
de
 
Sa
úd
e;
 
f) 
Pa
rt
ic
ip
ar
 
n
o
 
pl
an
o
 
da
 
co
m
u
n
ic
aç
ão
 
e 
de
 
in
fo
rm
aç
ão
 
do
 
ci
da
dã
o
 
e 
n
as
 
ag
ên
ci
as
 
de
 
ac
o
m
pa
n
ha
m
en
to
 
do
s 
se
rv
iç
o
s 
de
 
sa
úd
e;
 
g) 
Pa
rt
ic
ip
ar
 
n
a 
pr
es
ta
çã
o
 
de
 
cu
id
ad
o
s 
de
 
sa
úd
e 
co
n
tin
u
ad
o
s 
n
o
 
qu
ad
ro
 
do
 
ap
o
io
 
so
ci
al
 
à 
de
pe
n
dê
n
ci
a 
em
 
pa
rc
er
ia
 
co
m
 
a 
ad
m
in
ist
ra
çã
o
 
ce
n
tr
al
 
e 
o
u
tr
as
 
in
st
itu
iç
õe
s 
lo
ca
is;
 
h) 
Co
o
pe
ra
r 
n
o
 
se
n
tid
o
 
da
 
co
m
pa
tib
ili
za
çã
o
 
da
 
sa
úd
e 
pú
bl
ic
a 
co
m
 
o
 
pl
an
ea
m
en
to
 
es
tr
at
ég
ic
o
 
de
 
de
se
n
v
o
lv
im
en
to
 
co
n
ce
lh
io
; i
) G
er
ir 
eq
u
ip
am
en
to
s 
te
rm
ai
s 
m
u
n
ic
ip
ai
s.
 
 A
rt
ig
o
 
23
.
º
 
A
cç
ão
 
so
ci
a
l 
1 
-
 
O
s 
ór
gã
o
s 
m
u
n
ic
ip
ai
s 
po
de
m
 
as
se
gu
ra
r 
a 
ge
st
ão
 
de
 
eq
u
ip
am
en
to
s 
e 
re
al
iz
ar
 
in
v
es
tim
en
to
s 
n
a 
co
n
st
ru
çã
o
 
o
u
 
n
o
 
ap
o
io
 
à 
co
n
st
ru
çã
o
 
de
 
cr
ec
he
s,
 
jar
di
n
s-
de
-
in
fâ
n
ci
a 
o
u
 
ce
n
tr
o
s 
de
 
di
a 
pa
ra
 
id
o
so
s 
e  
A
tr
ib
u
iç
õe
s 
 
D
ip
lo
m
a
s 
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 D
iplo
m
a
s
 
 
A
trib
uiçõ
es
 
e
 centro
s
 p
ara
 d
eficientes;
 
 
2
 
-
 O
s
 m
u
nicípio
s
 integ
ram
 o
s
 co
n
selh
o
s
 lo
cais
 d
e
 acção
 
so
cial
 e
 são
 ob
rig
ato
riam
ente
 o
u
vid
o
s
 relativ
am
ente
 ao
s
 
in
v
estim
ento
s
 público
s
 e
 p
rog
ram
as
 d
e
 acção
 a
 
d
esen
v
olv
er
 n
o
 âm
bito
 co
n
celhio;
 
 
3
 
-
 C
o
m
p
ete
 aind
a
 a
o
s
 m
u
nicípio
s
 a
 p
a
rticip
açã
o
 em
 
co
op
eraçã
o
 co
m
 in
stituiçõ
es
 d
e
 solid
a
ried
ad
e
 so
cial
 e
 
em
 p
a
rceria
 co
m
 a
 ad
m
inistraçã
o
 central,
 em
 p
ro
-
g
ra
m
a
s
 e
 p
rojecto
s
 d
e
 a
cçã
o
 so
cial
 d
e
 â
m
bito
 
m
u
nicip
al,
 d
esig
n
ad
a
m
ente
 n
o
s
 d
o
m
ínio
s
 d
o
 co
m
b
ate
 
à
 p
ob
reza
 e
 à
 ex
clu
sã
o
 so
cial
.
 
 A
rtig
o
 24
.º
 H
abitaçã
o
 
a)
 D
isp
o
nibiliza
r
 terren
o
s
 p
a
ra
 a
 co
n
struçã
o
 d
e
 
h
abitaçã
o
 so
cial;
 b)
 P
ro
m
o
v
er
 p
rog
ra
m
a
s
 d
e
 
h
abitaçã
o
 a
 cu
sto
s
 co
ntrolad
o
s
 e
 d
e
 ren
o
v
açã
o
 
u
rb
a
n
a;
 c)
 G
a
ra
ntir
 a
 co
n
serv
açã
o
 e
 m
a
n
utençã
o
 d
o
 
p
a
rq
u
e
 h
abita
cio
n
al
 p
riv
ad
o
 e
 co
op
erativ
o
,
 
d
esig
n
ad
a
m
ente
 atra
vés
 d
a
 co
n
cessã
o
 d
e
 in
centiv
o
s
 e
 
d
a
 realizaçã
o
 d
e
 ob
ra
s
 co
erciv
a
s
 d
e
 recup
eraçã
o
 d
o
s
 
edifício
s;
 d)
 F
o
m
enta
r
 e
 g
erir
 o
 p
a
rq
u
e
 h
abita
cio
n
al
 
d
e
 a
rrend
a
m
ento
 so
cial;
 e)
 P
rop
o
r
 e
 p
a
rticip
a
r
 n
a
 
viabilizaçã
o
 d
e
 p
rog
ra
m
a
s
 d
e
 recup
eraçã
o
 o
u
 
sub
stituiçã
o
 d
e
 h
abitaçõ
es
 d
eg
rad
ad
a
s
,
 h
abitad
a
s
 
p
elo
s
 p
rop
rietá
rio
s
 o
u
 p
o
r
 a
rrend
atá
rio
s
.
 
 A
rtig
o
 25
.º
 P
rotecçã
o
 civil
 
a)
 Criação
 d
e
 co
rp
o
s
 d
e
 b
o
m
b
eiro
s
 m
u
nicip
ais;
 b)
 
Co
n
strução
 e
 m
an
utenção
 d
e
 q
u
artéis
 d
e
 b
o
m
b
eiro
s
 
v
olu
ntário
s
 e
 m
u
nicip
ais
,
 n
o
 âm
bito
 d
a
 tipificação
 em
 
vig
o
r;
 c)
 A
p
oio
 à
 aq
uisição
 d
e
 eq
uip
am
ento
s
 p
ara
 
b
o
m
b
eiro
s
 v
olu
ntário
s
,
 n
o
 âm
bito
 d
a
 tipificação
 em
 
vig
o
r;
 d)
 Co
n
strução
,
 m
an
utenção
 e
 g
estão
 e
 centro
s
 
C
o
m
p
etên
cia
s
 Câ
m
a
ra
 M
u
nicip
al
 
 
P
resid
ente
 d
a
 C
â
m
a
ra
 
 
Lo
calizaçã
o
 d
e
 
co
m
p
etên
cia
s
 em
 
diplo
m
a
s
 a
nterio
res
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Lo
ca
liz
a
çã
o
 
de
 
co
m
pe
tê
n
ci
a
s 
em
 
di
pl
o
m
a
s 
a
n
te
ri
o
re
s 
 
 
 
Pr
es
id
en
te
 
da
 
C
âm
a
ra
 
 
 
C
o
m
pe
tê
n
ci
a
s 
Câ
m
a
ra
 
M
u
n
ic
ip
a
l 
m
u
n
ic
ip
ai
s 
de
 
pr
o
te
cç
ão
 
ci
v
il;
 
e) 
Co
n
st
ru
çã
o
 
e 
m
an
u
te
n
çã
o
 
de
 
in
fra
-
es
tr
u
tu
ra
s 
de
 
 
pr
ev
en
çã
o
 
e 
ap
o
io
 
ao
 
co
m
ba
te
 
a 
fo
go
s 
flo
re
st
ai
s;
 
f) 
A
rt
ic
u
la
r 
co
m
 
as
 
en
tid
ad
es
 
co
m
pe
te
n
te
s 
a 
ex
ec
u
çã
o
 
de
 
pr
o
gr
am
as
 
de
 
lim
pe
za
 
e 
be
n
ef
ic
ia
çã
o
 
 
de
 
m
at
as
 
e 
flo
re
st
as
.
 
 
 A
rt
ig
o
 
26
.
º
 
A
m
bi
en
te
 
e 
sa
n
ea
m
en
to
 
bá
sic
o
 
1:
 
a) 
Si
s t
em
as
 
m
u
n
ic
ip
ai
s 
de
 
ab
as
te
ci
m
en
to
 
de
 
ág
u
a;
 
b) 
Si
st
em
as
 
m
u
n
ic
ip
ai
s 
de
 
dr
en
ag
em
 
e 
tr
at
am
en
to
 
de
 
ág
u
as
 
re
sid
u
ai
s 
u
rb
an
as
; c
) S
ist
em
as
 
m
u
n
ic
ip
ai
s 
de
 
lim
pe
za
 
pú
bl
ic
a 
e 
de
 
re
co
lh
a 
e 
tr
at
am
en
to
 
de
 
re
síd
u
o
s 
só
lid
o
s 
u
rb
an
o
s;
 
2:
 
a) 
Pa
rt
ic
ip
ar
 
n
a 
fis
ca
liz
aç
ão
 
do
 
cu
m
pr
im
en
to
 
do
 
R
eg
u
la
m
en
to
 
G
er
al
 
so
br
e 
o
 
R
uí
do
; b
) P
ar
tic
ip
ar
 
n
a 
ge
st
ão
 
da
 
qu
al
id
ad
e 
do
 
ar
,
 
de
sig
n
ad
am
en
te
 
n
as
 
co
m
iss
õe
s 
de
 
ge
st
ão
 
do
 
ar
; c
) I
n
st
al
ar
 
e 
m
an
te
r 
re
de
s 
lo
ca
is 
de
 
m
o
n
ito
riz
aç
ão
 
da
 
qu
al
id
ad
e 
do
 
ar
; d
) 
Pa
rt
ic
ip
ar
 
n
a 
fis
ca
liz
aç
ão
 
da
 
ap
lic
aç
ão
 
do
s 
re
gu
-
la
m
en
to
s 
de
 
co
n
tr
o
lo
 
da
s 
em
iss
õe
s 
de
 
ga
se
s 
de
 
es
ca
pe
 
n
o
s 
v
eí
cu
lo
s 
au
to
m
óv
ei
s;
 
e) 
Pr
o
po
r 
a 
cr
ia
çã
o
 
de
 
ár
ea
s 
pr
o
te
gi
da
s 
de
 
in
te
re
ss
e 
n
ac
io
n
al
,
 
re
gi
o
n
al
 
o
u
 
lo
ca
l; 
f) 
G
er
ir 
as
 
ár
ea
s 
pr
o
te
gi
da
s 
de
 
in
te
re
ss
e 
lo
ca
l e
 
pa
rt
ic
ip
ar
 
n
a 
ge
st
ão
 
da
s 
ár
ea
s 
pr
o
te
gi
da
s 
de
 
in
te
re
ss
e 
re
gi
o
n
al
 
e 
n
ac
io
n
al
; g
) C
ria
r 
ár
ea
s 
de
 
pr
o
te
cç
ão
 
te
m
po
rá
ria
 
de
 
in
te
re
ss
e 
zo
o
ló
gi
co
, 
bo
tâ
n
ic
o
 
o
u
 
o
u
tr
o
;  
h) 
M
an
te
r 
e 
re
ab
ili
ta
r 
a 
re
de
 
hi
dr
o
gr
áf
ic
a 
de
n
tr
o
 
do
s 
pe
rím
et
ro
s 
u
rb
an
o
s;
 
i) 
Li
ce
n
ci
ar
 
e 
fis
ca
liz
ar
 
a 
pe
sq
u
isa
 
e 
ca
pt
aç
ão
 
de
 
ág
u
as
 
su
bt
er
râ
n
ea
s 
n
ão
 
lo
ca
liz
ad
as
 
em
 
te
rr
en
o
s 
in
te
gr
ad
o
s 
n
o
 
do
m
ín
io
 
pú
bl
ic
o
 
hí
dr
ic
o
; j)
 
Pa
rt
ic
ip
ar
 
n
a 
ge
st
ão
 
do
s 
re
cu
rs
o
s 
hí
dr
ic
o
s;
 
l) 
A
ss
eg
u
ra
r 
a 
ge
st
ão
 
e 
ga
ra
n
tir
 
a 
lim
pe
za
 
e 
a 
bo
a 
m
an
u
te
n
çã
o
 
da
s 
pr
ai
as
 
e 
da
s 
zo
n
as
 
ba
ln
ea
re
s;
 
m
) L
ic
en
ci
ar
 
e 
fis
ca
liz
ar
 
a 
ex
tr
ac
çã
o
 
de
 
m
at
er
ia
is 
In
er
te
s.
 
 
A
tr
ib
u
iç
õe
s 
 
D
ip
lo
m
a
s 
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 D
iplo
m
a
s
 
 
A
trib
uiçõ
es
 
A
rtig
o
 27
.º
 D
efesa
 d
o
 co
n
su
m
id
o
r
 
a)
 P
ro
m
o
v
er
 acçõ
es
 d
e
 info
rm
ação
 e
 d
efesa
 d
o
s
 direito
s
 
d
o
s
 co
n
su
m
id
o
res;
 b)
 In
stituir
 m
ecanism
o
s
 d
e
 m
ediação
 
d
e
 litígio
s
 d
e
 co
n
su
m
o;
 c)
 Criar
 e
 p
articip
ar
 em
 sistem
as
 
d
e
 arbitrag
em
 d
e
 co
nflito
s
 d
e
 co
n
su
m
o
 d
e
 âm
bito
 lo
cal;
 
d)
 A
p
oiar
 as
 asso
ciaçõ
es
 d
e
 co
n
su
m
id
o
res
.
 
 A
rtig
o
 28
.º
 P
ro
m
oçã
o
 d
o
 d
esen
v
olvim
ento
 
1
:
 a)
 Criar
 o
u
 p
articip
ar
 em
 em
p
resas
 m
u
nicip
ais
 e
 
interm
u
nicip
ais
,
 so
cied
ad
es
 e
 asso
ciaçõ
es
 d
e
 
d
esen
v
olvim
ento
 regio
n
al;
 
 b)
 G
erir
 subp
rog
ram
as
 d
e
 nív
el
 m
u
nicip
al
 n
o
 âm
bito
 
d
o
s
 p
rog
ram
as
 op
eracio
n
ais
 regio
n
ais;
 c)
 Colab
o
rar
 
n
o
 ap
oio
 a
 iniciativ
as
 lo
cais
 d
e
 em
p
reg
o;
 d)
 C
olab
o
rar
 
n
o
 ap
oio
 ao
 d
esen
v
olvim
ento
 d
e
 activid
ad
es
 d
e
 
fo
rm
ação
 p
rofissio
n
al;
 e)
 Criar
 o
u
 p
articip
ar
 em
 
estab
elecim
ento
s
 d
e
 p
ro
m
oção
 d
o
 tu
rism
o
 lo
cal;
 f)
 
P
articip
ar
 n
o
s
 ó
rgão
s
 d
as
 regiõ
es
 d
e
 tu
rism
o;
 g)
 
P
articip
ar
 n
a
 d
efinição
 d
as
 p
olíticas
 d
e
 tu
rism
o
 q
u
e
 
dig
am
 resp
eito
 ao
 co
n
celh
o
,
 p
ro
sseg
uid
as
 p
elo
s
 
o
rg
anism
o
s
 o
u
 in
stituiçõ
es
 en
v
olvid
as;
 h)
 P
ro
m
o
v
er
 e
 
ap
oiar
 o
 d
esen
v
olvim
ento
 d
as
 activid
ad
es
 artesan
ais
 e
 
d
as
 m
anifestaçõ
es
 etn
og
ráficas
 d
e
 interesse
 lo
cal;
 i)
 
Criar
 e
 p
articip
ar
 em
 asso
ciaçõ
es
 p
ara
 o
 d
esen
-
v
olvim
ento
 ru
ral;
 j)
 A
p
oiar
 e
 colab
o
rar
 n
a
 co
n
strução
 
d
e
 cam
inh
o
s
 ru
rais;
 l)
 Elab
o
rar
 e
 ap
ro
v
ar
 plan
o
s
 
m
u
nicip
ais
 d
e
 interv
enção
 flo
restal;
 m)
 P
articip
ar
 n
o
 
Co
n
selh
o
 Co
n
sultiv
o
 Flo
restal;
 n)
 P
articip
ar
 n
o
s
 
resp
ectiv
o
s
 co
n
selh
o
s
 ag
rário
s
 regio
n
ais;
 o)
 P
articip
ar
 
em
 p
rog
ram
as
 d
e
 in
centiv
o
 à
 fix
ação
 d
e
 em
p
resas;
 2
:
 
a)
 Licen
ciam
ento
 ind
u
strial
 e
 fiscalização
 d
as
 classes
 
C e
 O
;
 b)
 Licen
ciam
ento
 e
 fiscalização
 d
e
 
em
p
reendim
ento
s
 tu
rístico
s
 e
 h
oteleiro
s;
 c)
 
Licen
ciam
ento
 e
 fiscalização
 d
e
 explo
raçõ
es
 a
 céu
 
C
o
m
p
etên
cia
s
 Câ
m
a
ra
 M
u
nicip
al
 
 
P
resid
ente
 d
a
 C
â
m
a
ra
 
 
Lo
calizaçã
o
 d
e
 
co
m
p
etên
cia
s
 em
 
diplo
m
a
s
 a
nterio
res
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Lo
ca
liz
a
çã
o
 
de
 
co
m
pe
tê
n
ci
a
s 
em
 
di
pl
o
m
a
s 
a
n
te
ri
o
re
s 
 
 
 
Pr
es
id
en
te
 
da
 
C
âm
a
ra
 
 
 
C
o
m
pe
tê
n
ci
a
s 
Câ
m
a
ra
 
M
u
n
ic
ip
a
l 
ab
er
to
 
de
 
m
as
sa
s 
m
in
er
ai
s;
 
d) 
Co
n
tr
o
lo
 
m
et
ro
ló
gi
co
 
de
 
eq
u
ip
am
en
to
s;
 
e) 
El
ab
o
ra
çã
o
 
do
 
ca
da
st
ro
 
do
s 
es
ta
be
le
ci
m
en
to
s 
in
du
st
ria
is,
 
co
m
er
ci
ai
s 
e 
tu
rís
tic
o
s;
 
f) 
Li
ce
n
ci
am
en
to
 
e 
fis
ca
liz
aç
ão
 
de
 
po
v
o
am
en
to
s 
de
 
es
pé
ci
es
 
de
 
rá
pi
do
 
cr
es
ci
m
en
to
; g
) L
ic
en
ci
am
en
to
 
e 
fis
ca
liz
aç
ão
 
de
 
es
ta
be
le
ci
m
en
to
s 
co
m
er
ci
ai
s.
 
 A
rt
ig
o
 
29
.
º
 
O
rd
en
a
m
en
to
 
do
 
te
rr
itó
ri
o
 
a) 
El
ab
o
ra
r 
e 
ap
ro
v
ar
 
o
s 
pl
an
o
s 
m
u
n
ic
ip
ai
s 
de
 
o
rd
en
am
en
to
 
do
 
te
rr
itó
rio
; b
) D
el
im
ita
r 
as
 
ár
ea
s 
de
 
de
se
n
v
o
lv
im
en
to
 
u
rb
an
o
 
e 
co
n
st
ru
çã
o
 
pr
io
rit
ár
ia
s 
co
m
 
re
sp
ei
to
 
pe
lo
s 
pl
an
o
s 
n
ac
io
n
ai
s 
e 
re
gi
o
n
ai
s 
e 
pe
la
s 
po
lít
ic
as
 
se
ct
o
ria
is;
 
c) 
D
el
im
ita
r 
as
 
zo
n
as
 
de
 
de
fe
sa
 
e 
co
n
tr
o
lo
 
u
rb
an
o
, 
de
 
ár
ea
s 
cr
íti
ca
s 
de
 
re
cu
pe
ra
çã
o
 
e 
re
co
n
v
er
sã
o
 
u
rb
an
íst
ic
a,
 
do
s 
pl
an
o
s 
de
 
re
n
o
v
aç
ão
 
de
 
ár
ea
s 
de
gr
ad
ad
as
 
e 
de
 
re
cu
pe
ra
çã
o
 
de
 
ce
n
tr
o
s 
hi
st
ór
ic
o
s;
 
d) 
A
pr
o
v
ar
 
o
pe
ra
çõ
es
 
de
 
lo
te
am
en
to
; e
) P
ar
tic
ip
ar
 
n
a 
el
ab
o
ra
çã
o
 
e 
ap
ro
v
aç
ão
 
do
 
re
sp
ec
tiv
o
 
pl
an
o
 
re
gi
o
n
al
 
de
 
o
rd
en
am
en
to
 
do
 
te
rr
itó
rio
; f
) P
ro
po
r 
a 
in
te
gr
aç
ão
 
e 
a 
ex
cl
u
sã
o
 
de
 
ár
ea
s 
n
a 
R
es
er
v
a 
Ec
o
ló
gi
ca
 
N
ac
io
n
al
 
e 
n
a 
R
es
er
v
a 
A
gr
íc
o
la
 
N
ac
io
n
al
; g
) D
ec
la
ra
r 
a 
u
til
id
ad
e 
pú
bl
ic
a,
 
pa
ra
 
ef
ei
to
s 
de
 
po
ss
e 
ad
m
in
ist
ra
tiv
a,
 
de
 
te
rr
en
o
s 
n
ec
es
sá
rio
s 
à 
ex
ec
u
çã
o
 
do
s 
pl
an
o
s 
de
 
u
rb
an
iz
aç
ão
 
e 
do
s 
pl
an
o
s 
de
 
po
rm
en
o
r 
pl
en
am
en
te
 
ef
ic
az
es
; h
) L
ic
en
ci
ar
,
 
m
ed
ia
n
te
 
pa
re
ce
r 
v
in
cu
la
tiv
o
 
da
 
ad
m
in
ist
ra
çã
o
 
ce
n
tr
al
,
 
co
n
st
ru
çõ
es
 
n
as
 
ár
ea
s 
do
s 
po
rt
o
s 
e 
pr
ai
as
.
 
 A
rt
ig
o
 
30
.
º
 
Po
líc
ia
 
m
u
n
ic
ip
a
l 
Pe
rm
ite
 
a 
cr
ia
çã
o
 
da
s 
po
líc
ia
s 
m
u
n
ic
ip
ai
s,
 
co
m
 
in
te
rv
en
çã
o
 
n
o
s 
do
m
ín
io
s 
a 
de
fin
ir 
po
r 
di
pl
o
m
a 
pr
óp
rio
.
 
 A
rt
ig
o
 
31
.
º
 
C
o
o
pe
ra
çã
o
 
ex
te
rn
a
 
Pa
rt
ic
ip
ar
 
em
 
pr
o
jec
to
s 
e 
ac
çõ
es
 
de
 
co
o
pe
ra
çã
o
 
de
sc
en
tr
al
iz
ad
a,
 
de
sig
n
ad
am
en
te
 
n
o
 
âm
bi
to
 
da
 
U
n
iã
o
 
A
tr
ib
u
iç
õe
s 
 
D
ip
lo
m
a
s 
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        Lei
 
n
.º
 17/99
,
 
d
e
 
25
 
d
e
 
M
a
rço
 
       Lei
 169/99
,
 
d
e
 
18
 
d
e
 
S
etem
b
ro
 
D
iplo
m
a
s
 
 
A
trib
uiçõ
es
 
E
u
rop
eia
 e
 d
a
 Co
m
u
nid
ad
e
 d
o
s
 P
aíses
 d
e
 Líng
u
a
 
P
o
rtug
u
esa
.
 
    
A
dita
 a
o
 n
.º
 1
 d
o
 a
rtig
o
 51
.º
 d
o
 D
ecreto
-lei
 n
.º
 100/84
,
 
d
e
 29
 d
e
 M
a
rço
 u
m
a
 alín
ea
 j),
 co
m
 a
 red
a
cçã
o
 d
ad
a
 
p
ela
 Lei
 n
.º
 18/91
,
 d
e
 12
 d
e
 J
u
nh
o
.
 
 j)
 D
elib
erar
 sob
re
 as
 fo
rm
as
 d
e
 ap
oio
,
 in
cluind
o
 a
 
atrib
uição
 d
e
 sub
sídio
s
,
 a
 in
stituiçõ
es
 d
e
 carácter
 so
cial
 e
 
cultu
ral
,
 co
n
stituíd
as
 p
elo
s
 fu
n
cio
nário
s
 d
o
 m
u
nicípio
,
 
q
u
e
 p
ro
ssig
am
 n
o
 âm
bito
 d
este
 aq
u
eles
 objectiv
o
s
.
 
    
R
ev
og
a
 o
 D
ecreto
-lei
 n
.º
 100/84
.
 
A
rtig
o
 64
.º
 
1
 
–
 O
rg
a
nizaçã
o
 e
 fu
n
cio
n
a
m
ento
 d
o
s
 seu
s
 serviço
s
 e
 
n
o
 d
a
 g
estã
o
 co
rrente:
 
a)
 
Elab
o
rar
 e
 ap
ro
v
ar
 o
 regim
ento;
 
b)
 
A
nterio
r
 alín
ea
 a);
 
c)
 
A
nterio
r
 alín
ea
 b);
 
d)
 
d
elib
erar
 sob
re
 a
 lo
cação
 e
 aq
uisição
 d
e
 b
en
s
 
m
ó
v
eis
 e
 serviço
s
,
 n
o
s
 term
o
s
 d
a
 lei;
 
e)
 
A
lien
ar
 o
s
 b
en
s
 m
ó
v
eis
 q
u
e
 se
 to
rn
em
 disp
e
-
n
sáv
eis
,
 n
o
s
 term
o
s
 d
a
 lei;
 
f)
 
A
dq
uirir
 e
 alien
ar
 o
u
 o
n
erar
 b
en
s
 im
ó
v
eis
 d
e
 
v
alo
r
 até
 1000
 v
ezes
 o
 índice
 100
 d
as
 carreiras
 
carreiras
 C
o
m
p
etên
cia
s
 Câ
m
a
ra
 M
u
nicip
al
 
 
P
resid
ente
 d
a
 C
â
m
a
ra
 
 
Lo
calizaçã
o
 d
e
 
co
m
p
etên
cia
s
 em
 
diplo
m
a
s
 a
nterio
res
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Lo
ca
liz
a
çã
o
 
de
 
co
m
pe
tê
n
ci
a
s 
em
 
di
pl
o
m
a
s 
a
n
te
ri
o
re
s 
 
 
 
Pr
es
id
en
te
 
da
 
C
âm
a
ra
 
 
1:
 
 
a
) …
…
…
…
…
…
…
…
…
.
 
b) 
…
…
…
…
…
…
…
…
…
.
 
c) 
El
ab
o
ra
r 
e 
m
an
te
r 
ac
tu
al
iz
ad
o
 
o
 
ca
da
st
ro
 
do
s 
be
n
s 
m
óv
ei
s 
e 
im
óv
ei
s 
do
 
m
u
n
ic
íp
io
;  
d) 
Pa
rt
ic
ip
ar
 
ao
 
re
pr
es
en
ta
n
te
 
do
 
M
in
ist
ér
io
 
Pú
bl
ic
o
 
co
m
pe
te
n
te
 
as
 
fa
lta
s 
in
jus
tif
ic
ad
as
 
da
da
s 
pe
lo
s 
m
em
br
o
s 
da
 
câ
m
ar
a,
 
pa
ra
 
o
s 
ef
ei
to
s 
le
ga
is;
 
e) 
A
pr
o
v
ar
 
pr
o
jec
to
s,
 
pr
o
gr
am
as
 
de
 
co
n
cu
rs
o
,
 
ca
de
rn
o
 
de
 
en
ca
rg
o
s 
e 
a 
ad
jud
ic
aç
ão
 
de
 
em
pr
ei
ta
da
s 
e 
aq
u
isi
çã
o
 
de
 
be
n
s 
e 
se
rv
iç
o
s,
 
cu
ja 
au
to
riz
aç
ão
 
de
 
de
sp
es
a 
lh
e 
ca
ib
a,
 
n
o
s 
te
rm
o
s 
da
 
le
i; 
.
f) A
u
to
riz
ar
 
a 
re
al
iz
aç
ão
 
de
 
de
sp
es
as
 
o
rç
am
en
ta
da
 
at
é 
ao
 
lim
ite
 
es
tip
u
la
do
 
po
r 
le
i, 
o
u
 
po
r 
de
le
ga
çã
o
 
da
 
câ
m
ar
a 
m
u
n
ic
ip
al
; 
g) 
A
u
to
riz
ar
 
o
 
pa
ga
m
en
to
 
da
s 
de
sp
es
as
 
re
al
iz
ad
as
,
 
n
as
 
co
n
di
çõ
es
 
le
ga
is;
 
h) 
Co
m
u
n
ic
ar
 
an
u
al
m
en
te
, 
n
o
 
pr
az
o
 
le
ga
l, 
o
 
v
al
o
r 
fix
ad
o
 
da
 
ta
x
a 
de
 
co
n
tr
ib
u
iç
ão
 
a u
tá
rq
u
ic
a 
in
ci
de
n
te
 
so
br
e 
pr
éd
io
s 
u
rb
an
o
s;
 
as
sim
 
co
m
o
,
 
qu
an
do
 
fo
r 
o
 
ca
so
,
 
a 
de
lib
er
aç
ão
 
so
br
e 
o
 
la
n
-
ça
m
en
to
 
de
 
de
rr
am
as
,
 
às
 
en
tid
ad
es
 
co
m
pe
te
n
te
s 
pa
ra
 
a 
co
br
an
ça
; 
i) 
Su
bm
et
er
 
o
 
re
la
tó
rio
 
de
 
ac
tiv
id
ad
es
 
e 
o
s 
do
cu
m
en
to
s 
de
 
pr
es
ta
çã
o
 
de
 
co
n
ta
s 
à 
ap
ro
v
aç
ão
 
da
 
câ
m
ar
a 
m
u
n
ic
ip
al
 
e 
à 
ap
re
ci
aç
ão
 
da
 
as
se
m
bl
ei
a 
m
u
n
ic
ip
al
; 
j) R
em
et
er
,
 
at
em
pa
da
m
en
te
,
 
ao
 
Tr
ib
u
n
al
 
de
 
Co
n
ta
s 
o
s 
do
cu
m
en
to
s 
qu
e 
ca
re
ça
m
 
da
 
re
sp
ec
tiv
a 
ap
re
ci
aç
ão
,
 
se
m
 
pr
eju
íz
o
 
da
 
al
ín
ea
 
bb
) d
o
 
n
.
º
 
1 
do
 
ar
tig
o
 
64
.
 
°
;  
C
o
m
pe
tê
n
ci
a
s 
Câ
m
a
ra
 
M
u
n
ic
ip
a
l 
f) 
do
 
re
gi
m
e 
ge
ra
l d
o
 
sis
te
m
a 
re
m
u
n
er
at
ór
io
 
da
 
fu
n
çã
o
 
pú
bl
ic
a;
 
g) 
A
lie
n
ar
 
em
 
ha
st
a 
pú
bl
ic
a,
 
in
de
pe
n
de
n
te
m
en
te
 
de
 
au
to
riz
aç
ão
 
do
 
ór
gã
o
 
de
lib
er
at
iv
o
,
 
be
n
s 
im
óv
ei
s 
de
 
v
al
o
r 
su
pe
rio
r 
ao
 
da
 
al
ín
ea
 
an
te
rio
r,
 
de
sd
e 
qu
e 
a 
al
ie
n
aç
ão
 
de
co
rr
a 
da
 
ex
ec
u
çã
o
 
da
s 
o
pç
õe
s 
do
 
pl
an
o
 
e 
a 
re
sp
ec
tiv
a 
de
lib
er
aç
ão
 
se
ja 
ap
ro
v
ad
a 
po
r 
m
ai
o
ria
 
de
 
do
is 
te
rç
o
s 
do
s 
m
em
br
o
s 
em
 
ef
ec
tiv
id
ad
e 
de
 
fu
n
çõ
es
; 
h) 
An
te
ri
o
r 
a
lín
ea
 
f);
 
.
 
i) 
N
o
m
ea
r 
e 
ex
o
n
er
ar
 
o
 
co
n
se
lh
o
 
de
 
ad
m
in
ist
ra
çã
o
 
do
s 
se
rv
iç
o
s 
m
u
n
ic
ip
al
iz
ad
o
s 
e 
da
s 
em
pr
es
as
 
pú
bl
ic
as
 
m
u
n
ic
ip
ai
s,
 
as
sim
 
co
m
o
 
o
s 
re
pr
es
en
ta
n
te
s 
do
 
m
u
n
ic
íp
io
 
n
o
s 
ór
gã
o
s 
de
 
o
u
tr
as
 
em
pr
es
as
,
 
co
o
pe
ra
tiv
as
,
 
fu
n
da
çõ
es
 
o
u
 
en
tid
ad
es
 
em
 
qu
e 
o
 
m
es
m
o
 
de
te
n
ha
 
al
gu
m
a 
pa
rt
ic
ip
aç
ão
 
n
o
 
re
sp
ec
tiv
o
 
ca
pi
ta
l s
o
ci
al
 
o
u
 
eq
u
ip
ar
ad
o
; 
j) F
ix
ar
 
as
 
ta
rif
as
 
e 
o
s 
pr
eç
o
s 
da
 
pr
es
ta
çã
o
 
de
 
se
rv
iç
o
s 
ao
 
pú
bl
ic
o
 
pe
lo
s 
se
rv
iç
o
s 
m
u
n
ic
ip
ai
s 
o
u
 
m
u
n
ic
ip
al
iz
ad
o
s;
 
I) 
A
po
ia
r 
o
u
 
co
m
 
pa
rt
ic
ip
ar
 
n
o
 
ap
o
io
 
à 
ac
çã
o
 
so
ci
al
 
es
co
la
r 
e 
às
 
ac
tiv
id
ad
es
 
co
m
pl
em
en
ta
re
s 
n
o
 
âm
bi
to
 
de
 
pr
o
jec
to
s 
ed
u
ca
tiv
o
s,
 
n
o
s 
te
rm
o
s 
da
 
le
i; 
m
) O
rg
an
iz
ar
 
e 
ge
rir
 
o
s 
tr
an
sp
o
rt
es
 
es
co
la
re
s;
 
n
) R
es
o
lv
er
, 
n
o
 
pr
az
o
 
m
áx
im
o
 
de
 
30
 
di
as
,
 
so
br
e 
o
s 
re
cu
rs
o
s 
hi
er
ár
qu
ic
o
s 
im
pr
óp
rio
s 
qu
e 
lh
e 
se
jam
 
ap
re
se
n
ta
do
s 
de
 
to
da
s 
as
 
de
lib
er
aç
õe
s 
do
 
co
n
se
lh
o
 
de
 
ad
m
in
ist
ra
çã
o
 
do
s 
se
rv
iç
o
s 
m
u
n
ic
ip
al
iz
ad
o
s;
 
o
) D
el
ib
er
ar
 
so
br
e 
a 
co
n
ce
ss
ão
 
de
 
ap
o
io
 
fin
an
ce
iro
,
 
o
u
 
o
u
tr
o
,
 
a 
in
st
itu
iç
õe
s 
le
ga
lm
en
te
 
co
n
st
itu
íd
as
 
pe
lo
s 
fu
n
ci
o
n
ár
io
s 
do
 
m
u
n
ic
íp
io
,
 
te
n
do
 
po
r 
o
bje
ct
o
 
o
 
de
se
n
v
o
lv
im
en
to
 
de
 
ac
tiv
id
ad
es
 
cu
ltu
ra
is,
 
re
cr
ea
tiv
as
 
e 
de
sp
o
rt
iv
as
; 
p) 
D
el
ib
er
ar
 
so
br
e 
a 
at
rib
u
iç
ão
 
de
 
su
bs
íd
io
s 
a 
in
s-
tit
u
iç
õe
s 
le
ga
lm
en
te
 
ex
ist
en
te
s,
 
cr
ia
da
s 
o
u
 
pa
r-
tic
ip
ad
as
 
po
r 
fu
n
ci
o
n
ár
io
s,
 
v
isa
n
do
 
a 
co
n
ce
ss
ão
 
de
 
A
tr
ib
u
iç
õe
s 
 
D
ip
lo
m
a
s 
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 D
iplo
m
a
s
 
 
A
trib
uiçõ
es
 
d
e
 b
en
efício
s
 so
ciais
 ao
s
 m
esm
o
s
 e
 resp
ectiv
o
s
 
fam
iliares;
 
q)
 A
p
ro
v
ar
 o
s
 p
rojecto
s
,
 p
rog
ram
as
 d
e
 co
n
cu
rso
,
 
cad
ern
o
 d
e
 en
carg
o
s
 e
 a
 adjudicação
 relativ
am
ente
 a
 
ob
ras
 e
 aq
uisição
 d
e
 b
en
s
 e
 serviço
s;
 
r)
 D
ar
 cu
m
p
rim
ento
,
 n
o
 q
u
e
 lh
e
 diz
 resp
eito
,
 ao
 
E
statuto
 d
o
 D
ireito
 d
e
 O
p
o
sição;
 
s
 )
 A
nterio
r
 alín
ea
 a)
 (p
o
nto
 4);
 
t)
 A
nterio
r
 alín
ea
 c)
 (p
o
nto
 4);
 
u)
 A
nterio
r
 alín
ea
 e)
 (p
o
nto
 4);
 
v)
 A
nterio
res
 alín
ea
s
 f)
 e
 g)
 (p
o
nto
 4);
 
x)
 P
ro
ced
er
 à
 captu
ra
,
 alojam
ento
 e
 ab
ate
 d
e
 caníd
eo
s
 
e
 g
atíd
eo
s
,
 n
o
s
 term
o
s
 d
a
 legislação
 aplicáv
el;
 
z)
 D
elib
erar
 sob
re
 a
 d
eam
b
ulação
 e
 extinção
 d
e
 
anim
ais
 n
o
civ
o
s;
 
 
 
a
a)
 D
eclarar
 p
rescrito
s
 a
 fav
o
r
 d
o
 m
u
nicípio
,
 n
o
s
 
term
o
s
 e
 p
razo
 fix
ad
o
s
 n
a
 lei
 g
eral
 e
 apó
s
 p
ublicação
 
d
e
 aviso
s
,
 o
s
 jazig
o
s
,
 m
au
soléu
s
 o
u
 o
utras
 ob
ras
,
 
assim
 co
m
o
 sep
ultu
ras
 p
erpétu
as
 in
stalad
as
 n
o
s
 
cem
itério
s
 p
rop
ried
ad
e
 m
u
nicip
al
,
 q
u
and
o
 não
 sejam
 
co
nh
ecid
o
s
 o
s
 seu
s
 p
rop
rietário
s
 o
u
 relativ
am
ente
 ao
s
 
q
u
ais
 se
 m
o
stre
 q
u
e
,
 apó
s
 n
otificação
 judicial
,
 se
 
m
antém
 d
esinteresse
 n
a
 su
a
 co
n
serv
ação
 e
 
m
an
utenção
,
 d
e
 
 
fo
rm
a
 in
eq
uív
o
ca
 e
 d
u
rad
o
u
ra;
 
bb)
 R
em
eter
 ao
 T
rib
u
n
al
 d
e
 C
o
ntas
,
 n
o
s
 term
o
s
 d
a
 
lei
,
 as
 co
ntas
 d
o
 m
u
nicípio
.
 
 2
 
–
 Pla
n
ea
m
ento
 e
 d
esen
v
olvim
ento
 
a
 )
 Elab
o
rar
 e
 sub
m
eter
 à
 ap
ro
v
ação
 d
a
 assem
bleia
 
m
u
nicip
al
 o
s
 plan
o
s
 n
ecessário
s
 à
 realização
 d
as
 
atrib
uiçõ
es
 m
u
nicip
ais;
 
b)
 P
articip
ar
,
 co
m
 o
utras
 entid
ad
es
,
 n
o
 plan
eam
ento
 
q
u
e
 directam
ente
 se
 relacio
n
e
 co
m
 as
 atrib
uiçõ
es
,
 e
 
C
o
m
p
etên
cia
s
 Câ
m
a
ra
 M
u
nicip
al
 
I)
 A
nterio
r
 alín
ea
 e);
 
m)
 Co
n
v
o
car
 as
 reu
niõ
es
 o
rdinárias
 p
ara
 o
 dia
 e
 
h
o
ra
 q
u
e
 fix
ar
,
 sem
 p
rejuízo
 d
o
 disp
o
sto
 n
o
 artig
o
 
62
.°
,
 e
 en
viar
 a
 o
rd
em
 d
o
 dia
 a
 tod
o
s
 o
s
 
m
em
b
ro
s;
 
n)
 Co
n
v
o
car
 as
 reu
niõ
es
 extrao
rdinárias;
 
o)
 E
stab
elecer
 e
 distrib
uir
 a
 o
rd
em
 d
o
 dia
 d
as
 
reu
niõ
es;
 
 
 p}
 A
b
rir
 e
 en
cerrar
 as
 reu
niõ
es
,
 dirigir
 o
s
 
trab
alh
o
s
 e
 asseg
u
rar
 o
 cu
m
p
rim
ento
 d
as
 leis
 e
 a
 
reg
ularid
ad
e
 d
as
 d
elib
eraçõ
es;
 
q)
 S
u
sp
end
er
 o
u
 en
cerrar
 antecip
ad
am
ente
 as
 
reu
niõ
es
,
 q
u
and
o
 circu
n
stân
cias
 ex
cep
cio
n
ais
 o
 
ju
stifiq
u
em
,
 m
ediante
 d
ecisão
 fu
nd
am
entad
a
,
 a
 
in
cluir
 n
a
 acta
 d
a
 reu
nião;
 
r)
 R
esp
o
nd
er
 n
o
 p
razo
 d
e
 10
 dias
,
 ao
s
 p
edid
o
s
 d
e
 
info
rm
ação
 ap
resentad
o
s
 p
elo
s
 v
eread
o
res;
 
s)
 R
ep
resentar
 a
 câm
ara
 n
as
 sessõ
es
 d
a
 
assem
bleia
 m
u
nicip
al
 o
u
,
 h
av
end
o
 ju
sto
 
im
p
edim
ento
,
 fazer
-se
 rep
resentar
 p
elo
 seu
 
sub
stituto
 leg
al
,
 sem
 p
rejuízo
 d
a
 faculd
ad
e
 d
e
 ser
 
aco
m
p
anh
ad
o
 p
o
r
 o
utro
s
 m
em
b
ro
s;
 
 
t)
 R
esp
o
nd
er
,
 n
o
 p
razo
 m
áxim
o
 d
e
 30
 dias
,
 ao
s
 
p
edid
o
s
 d
e
 info
rm
ação
 v
eiculad
o
s
 p
ela
 m
esa
 d
a
 
assem
bleia
 m
u
nicip
al;
 
u)
 P
ro
m
o
v
er
 a
 p
ublicação
,
 n
o
 D
iá
rio
 d
a
 
R
epública
,
 em
 b
oletim
 m
u
nicip
al
 o
u
 em
 edital
,
 
d
as
 d
ecisõ
es
 o
u
 d
elib
eraçõ
es
 p
revistas
 n
o
 artig
o
 
91
.º;
 
v)
 P
ro
m
o
v
er
 o
 cu
m
p
rim
ento
 d
o
 E
statuto
 d
o
 
D
ireito
 d
a
 O
p
o
sição
 e
 a
 p
ublicação
 d
o
 resp
ectiv
o
 
relató
rio
 d
e
 av
aliação;
 
x)
 A
nterio
r
 alín
ea
 i;
 
z)
 P
residir
 ao
 co
n
selh
o
 m
u
nicip
al
 d
e
 seg
u
rança
.
 
P
resid
ente
 d
a
 C
â
m
a
ra
 
 
Lo
calizaçã
o
 d
e
 
co
m
p
etên
cia
s
 em
 
diplo
m
a
s
 a
nterio
res
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Lo
ca
liz
a
çã
o
 
de
 
co
m
pe
tê
n
ci
a
s 
em
 
di
pl
o
m
a
s 
a
n
te
ri
o
re
s 
 
 
 
Pr
es
id
en
te
 
da
 
C
âm
a
ra
 
 
2 a) 
D
ec
id
ir 
to
do
s 
o
s 
as
su
n
to
s 
re
la
ci
o
n
ad
o
s 
co
m
 
a 
ge
st
ão
 
e 
di
re
cç
ão
 
do
s 
re
cu
rs
o
s 
hu
m
an
o
s 
af
ec
to
s 
ao
s 
se
rv
iç
o
s 
m
u
n
ic
ip
ai
s;
 
b) 
D
es
ig
n
ar
 
o
 
fu
n
ci
o
n
ár
io
 
qu
e 
se
rv
e 
de
 
n
o
tá
rio
 
pr
iv
at
iv
o
 
do
 
m
u
n
ic
íp
io
 
pa
ra
 
la
v
ra
r 
o
s 
ac
to
s 
n
o
ta
-
ria
is 
ex
pr
es
sa
m
en
te
 
pr
ev
ist
o
s 
pe
lo
 
Có
di
go
 
do
 
N
o
ta
ria
do
; 
c) 
D
es
ig
n
ar
 
o
 
fu
n
ci
o
n
ár
io
 
qu
e 
se
rv
e 
de
 
o
fic
ia
l 
pú
bi
co
 
pa
ra
 
la
v
ra
r 
to
do
s 
o
s 
co
n
tr
at
o
s 
em
 
qu
e 
a 
o
 
pr
ev
eja
 
o
u
 
n
ão
 
se
ja 
ex
ig
id
a 
es
cr
itu
ra
 
pú
bl
ic
a;
 
 
d) 
M
o
di
fic
ar
 
o
u
 
re
v
o
ga
r 
o
s 
ac
to
s 
pr
at
ic
ad
o
s 
po
r 
fu
n
ci
o
n
ár
io
s 
o
u
 
ag
en
te
s 
af
ec
to
s 
ao
s 
se
rv
iç
o
s 
da
 
câ
m
ar
a;
 
 
e) 
G
er
ir 
o
s 
re
cu
rs
o
s 
hu
m
an
o
s 
do
s 
es
ta
be
le
ci
m
en
-
to
s 
de
 
ed
u
ca
çã
o
 
e 
en
sin
o
 
n
o
s 
ca
so
s 
e 
n
o
s 
te
rm
o
s 
 
de
te
rm
in
ad
o
s 
po
r 
le
i; 
f) O
u
to
rg
ar
 
co
n
tr
at
o
s 
n
ec
es
sá
rio
s 
à 
ex
ec
u
çã
o
 
da
s 
o
br
as
 
re
fe
rid
as
 
n
a 
al
ín
ea
 
j), 
as
sim
 
co
m
o
 
ao
 
fu
n
-
ci
o
n
am
en
to
 
do
s 
se
rv
iç
o
s;
 
g) 
An
te
ri
o
r 
a
lín
ea
 
e);
 
h) 
An
te
ri
o
r 
a
lín
ea
 
f);
 
i) 
Pr
o
ce
de
r 
ao
s 
re
gi
st
o
s 
pr
ed
ia
is 
do
 
pa
tr
im
ón
io
 
im
o
bi
liá
rio
 
do
 
m
u
n
ic
íp
io
, 
o
u
 
o
u
tr
o
s;
 
 
j) 
Pr
o
m
o
v
er
 
a 
ex
ec
u
çã
o
,
 
po
r 
ad
m
in
ist
ra
çã
o
 
di
re
ct
a 
o
u
 
em
pr
ei
ta
da
,
 
da
s 
o
br
as
,
 
as
sim
 
co
m
o
 
pr
o
ce
de
r 
à 
aq
u
isi
çã
o
 
de
 
be
n
s 
e 
se
rv
iç
o
s,
 
n
o
s 
te
rm
o
s 
da
 
le
i; 
I) 
Co
n
ce
de
r,
 
n
o
s 
ca
so
s 
e 
n
o
s 
te
rm
o
s 
pr
ev
ist
o
s 
n
a 
le
i, 
lic
en
ça
s 
o
u
 
au
to
riz
aç
õe
s 
de
 
u
til
iz
aç
ão
 
de
 
ed
ifí
ci
o
s;
 
 
m
) A
n
te
ri
o
r 
a
lín
ea
 
l);
 
 
n
) O
rd
en
ar
 
o
 
de
sp
ejo
 
su
m
ár
io
 
do
s 
pr
éd
io
s 
cu
ja 
ex
pr
o
pr
ia
çã
o
 
po
r 
u
til
id
ad
e 
pú
bl
ic
a 
te
n
ha
 
sid
o
 
C
o
m
pe
tê
n
ci
a
s 
Câ
m
a
ra
 
M
u
n
ic
ip
a
l 
co
m
pe
tê
n
ci
as
 
m
u
n
ic
ip
ai
s,
 
em
iti
n
do
 
pa
re
ce
r 
pa
ra
 
su
bm
iss
ão
 
a 
de
lib
er
aç
ão
 
da
 
as
se
m
bl
ei
a 
m
u
n
ic
ip
al
; 
c) 
El
ab
o
ra
r 
e 
su
bm
et
er
 
a 
ap
ro
v
aç
ão
 
da
 
as
se
m
bl
ei
a 
m
u
n
ic
ip
al
 
as
 
o
pç
õe
s 
do
 
pl
an
o
 
e 
a 
pr
o
po
st
a 
de
 
o
rç
am
en
to
 
e 
as
 
re
sp
ec
tiv
as
 
re
v
isõ
es
; 
d) 
Ex
ec
u
ta
r 
as
 
o
pç
õe
s 
do
 
pl
an
o
 
e 
o
 
o
rç
am
en
to
 
ap
ro
v
ad
o
s;
 
e) 
El
ab
o
ra
r 
e 
ap
ro
v
ar
 
o
 
re
la
tó
rio
 
de
 
ac
tiv
id
ad
es
 
e 
o
s 
do
cu
m
en
to
s 
de
 
pr
es
ta
çã
o
 
de
 
co
n
ta
s 
a 
su
bm
et
er
 
à 
ap
re
ci
aç
ão
 
do
 
ór
gã
o
 
de
lib
er
at
iv
o
; 
f) C
ria
r,
 
co
n
st
ru
ir 
e 
ge
rir
 
in
st
al
aç
õe
s,
 
eq
u
ip
am
en
to
s,
 
se
rv
iç
o
s,
 
re
de
s 
de
 
ci
rc
u
la
çã
o
, 
de
 
tr
an
sp
o
rt
es
,
 
de
 
en
er
gi
a,
 
de
 
di
st
rib
u
iç
ão
 
de
 
be
n
s 
e 
re
cu
rs
o
s 
fís
ic
o
s 
in
te
gr
ad
o
s 
n
o
 
pa
tr
im
ón
io
 
m
u
n
ic
ip
al
 
o
u
 
co
lo
ca
do
s,
 
po
r 
le
i, 
so
b 
a 
ad
m
in
ist
ra
çã
o
 
m
u
n
ic
ip
al
; 
g) 
Pa
rt
ic
ip
ar
 
em
 
ór
gã
o
s 
de
 
ge
st
ão
 
de
 
en
tid
ad
es
 
da
 
ad
m
in
ist
ra
çã
o
 
ce
n
tr
al
,
 
n
o
s 
ca
so
s,
 
n
o
s 
te
rm
o
s 
e 
pa
ra
 
o
s 
ef
ei
to
s 
es
ta
be
le
ci
do
s 
po
r 
le
i; 
h) 
C
o
la
bo
ra
r 
n
o
 
a
po
io
 
a
 
pr
o
gr
a
m
a
s 
e 
pr
o
jec
to
s 
de
 
in
te
re
ss
e 
m
u
n
ic
ip
a
l, 
em
 
pa
rc
er
ia
 
co
m
 
o
u
tr
a
s 
en
tid
a
de
s 
da
 
a
dm
in
ist
ra
çã
o
 
ce
n
tr
a
l; 
í) 
D
es
ig
n
ar
 
o
s 
re
pr
es
en
ta
n
te
s 
do
 
m
u
n
ic
íp
io
 
n
o
s 
co
n
se
lh
o
s 
lo
ca
is,
 
n
o
s 
te
rm
o
s 
da
 
le
i; 
j) 
Cr
ia
r 
o
u
 
pa
rt
ic
ip
ar
 
em
 
as
so
ci
aç
õe
s 
de
 
de
se
n
-
v
o
lv
im
en
to
 
re
gi
o
n
al
 
e 
de
 
de
se
n
v
o
lv
im
en
to
 
do
 
m
ei
o
 
ru
ra
l; 
 
l) 
Pr
o
m
o
v
er
 
e 
ap
o
ia
r 
o
 
de
se
n
v
o
lv
im
en
to
 
de
 
ac
tiv
id
ad
es
 
ar
te
sa
n
ai
s,
 
de
 
m
an
ife
st
aç
õe
s 
et
n
o
gr
áf
ic
as
 
e 
a 
re
al
iz
aç
ão
 
de
 
ev
en
to
s 
re
la
ci
o
n
ad
o
s 
co
m
 
a 
ac
tiv
id
ad
e 
ec
o
n
óm
ic
a 
de
 
in
te
re
ss
e 
m
u
n
ic
ip
al
; 
m
) A
ss
eg
u
ra
r,
 
em
 
pa
rc
er
ia
 
o
u
 
n
ão
 
co
m
 
o
u
tr
as
 
en
ti-
da
de
s 
pú
bl
ic
as
 
o
u
 
pr
iv
ad
as
,
 
n
o
s 
te
rm
o
s 
da
 
le
i, 
o
 
le
v
an
ta
m
en
to
,
 
cl
as
sif
ic
aç
ão
,
 
ad
m
in
ist
ra
çã
o
,
 
m
an
u
te
n
çã
o
,
 
re
cu
pe
ra
çã
o
 
e 
di
v
u
lg
aç
ão
 
do
 
pa
tr
i-
m
ón
io
 
n
at
u
ra
l, 
cu
ltu
ra
l, 
pa
isa
gí
st
ic
o
 
e 
u
rb
an
íst
ic
o
 
 
A
tr
ib
u
iç
õe
s 
 
D
ip
lo
m
a
s 
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 D
iplo
m
a
s
 
 
A
trib
uiçõ
es
 
d
o
 m
u
nicípio
,
 in
cluind
o
 a
 co
n
strução
 d
e
 m
o
n
u
m
ento
s
 d
e
 
interesse
 m
u
nicip
al
.
 
 3
 
–
 Â
m
bito
 co
n
sultiv
o
 
a)
 E
m
itir
 p
arecer
,
 n
o
s
 caso
s
 e
 n
o
s
 term
o
s
 p
revisto
s
 n
a
 lei
,
 sob
re
 p
rojecto
s
 d
e
 ob
ras
 não
 sujeitas
 a
 licen
ciam
ento
 m
u
nicip
al;
 
b)
 P
articip
ar
 em
 ó
rgão
s
 co
n
sultiv
o
s
 d
e
 entid
ad
es
 
 
d
a
 
ad
m
inistração
 central
,
 n
o
s
 caso
s
 estab
elecid
o
s
 p
o
r
 lei
.
 
 4
 
–
 A
p
oio
 à
s
 a
ctivid
ad
es
 d
e
 interesse
 m
u
nicip
al
 
a)
 D
elib
erar
 sob
re
 as
 fo
rm
as
 d
e
 ap
oio
 a
 entid
ad
es
 e
 
o
rg
anism
o
s
 leg
alm
ente
 existentes
,
 n
o
m
ead
a
 m
ente
 co
m
 
vista
 à
 p
ro
ssecução
 d
e
 ob
ras
 o
u
 ev
ento
s
 d
e
 interesse
 
m
u
nicip
al
,
 b
em
 co
m
o
 à
 info
rm
ação
 e
 d
efesa
 d
o
s
 direito
s
 
d
o
s
 cid
adão
s;
 
b)
 A
p
oiar
 o
u
 co
m
p
articip
ar
,
 p
elo
s
 m
eio
s
 ad
eq
u
ad
o
s
,
 n
o
 
ap
oio
 a
 activid
ad
es
 d
e
 interesse
 m
u
nicip
al
,
 d
e
 n
atu
reza
 
so
cial
,
 cultu
ral
,
 d
esp
o
rtiv
a
,
 recreativ
a
 o
u
 o
utra;
 
c)
 P
a
rticip
a
r
 n
a
 p
restaçã
o
 d
e
 serviço
s
 a
 estrato
s
 
so
ciais
 d
esfa
v
o
recid
o
s
 o
u
 d
ep
end
entes
,
 em
 p
a
rceria
 
co
m
 a
s
 entid
ad
es
 co
m
p
etentes
 d
a
 ad
m
inistraçã
o
 
central,
 e
 p
resta
r
 ap
oio
 a
o
s
 referid
o
s
 estrato
s
 so
ciais
,
 
p
elo
s
 m
eio
s
 ad
eq
u
ad
o
s
 e
 n
a
s
 co
ndiçõ
es
 co
n
sta
ntes
 d
e
 
reg
ula
m
ento
 m
u
nicip
al;
 
d)
 D
elib
erar
 em
 m
atéria
 d
e
 acção
 so
cial
 escolar
,
 
d
esig
n
ad
am
ente
 n
o
 q
u
e
 resp
eita
 a
 alim
entação
,
 
alojam
ento
 e
 atrib
uição
 d
e
 au
xílio
s
 eco
nó
m
ico
s
 a
 
estud
antes;
 
 
e)
 A
sseg
u
rar
 o
 ap
oio
 ad
eq
u
ad
o
 ao
 ex
ercício
 d
e
 
co
m
p
etên
cias
 p
o
r
 p
arte
 d
o
 E
stad
o
,
 n
o
s
 term
o
s
 d
efinid
o
s
 
p
o
r
 lei;
 
j)
 D
elib
erar
 sob
re
 a
 p
articip
ação
 d
o
 m
u
nicípio
 em
 
p
rojecto
s
 e
 acçõ
es
 d
e
 co
op
eração
 d
escentralizad
a
,
 
d
esig
n
ad
am
ente
 n
o
 âm
bito
 d
a
 U
nião
 E
u
rop
eia
 e
 d
a
 
Co
m
u
nid
ad
e
 d
e
 P
aíses
 d
e
 Líng
u
a
 P
o
rtug
u
esa
.
 
C
o
m
p
etên
cia
s
 Câ
m
a
ra
 M
u
nicip
al
 
d
eclarad
a
 o
u
 cuja
 d
em
olição
 o
u
 b
en
eficiação
 
tenh
a
 sid
o
 d
elib
erad
a
,
 n
o
s
 term
o
s
 d
a
 alín
ea
 
anterio
r
 e
 d
a
 alín
ea
 c)
 d
o
 n
.°
 5
 d
o
 artig
o
 64
.º
,
 
m
as
,
 n
esta
 últim
a
 hipótese
,
 só
 q
u
and
o
 n
a
 visto
ria
 
se
 v
erificar
 a
 existên
cia
 d
e
 risco
 em
in
ente
 d
e
 
d
esm
o
ro
n
am
ento
 o
u
 a
 im
p
o
ssibilid
ad
e
 d
e
 rea
-
lização
 d
as
 ob
ras
 sem
 g
rav
e
 p
rejuízo
 p
ara
 o
s
 
m
o
rad
o
res
 d
o
s
 p
rédio
s:
 
o)
 
…
…
…
…
…
…
…
 
p)
 D
eterm
in
ar
 a
 in
strução
 d
o
s
 p
ro
cesso
s
 d
e
 
co
ntra
-o
rd
en
ação
 e
 aplicar
 as
 coim
as
,
 n
o
s
 term
o
s
 
d
a
 lei
 co
m
 a
 faculd
ad
e
 d
e
 d
eleg
ação
 em
 q
u
alq
u
er
 
d
o
s
 restantes
 m
em
b
ro
s
 d
a
 câm
ara;
 
q)
 D
ar
 co
nh
ecim
ento
 ao
s
 restantes
 m
em
b
ro
s
 d
o
 
ó
rgão
 ex
ecutiv
o
 e
 rem
eter
 ao
 ó
rgão
 d
elib
erativ
o
 
cópias
 d
o
s
 relató
rio
s
 d
efinitiv
o
s
 resultantes
 d
e
 
acçõ
es
 tutelares
 o
u
 d
e
 audito
rias
 sob
re
 a
 acti
-
vid
ad
e
 d
o
 ó
rgão
 ex
ecutiv
o
 e
 d
o
s
 serviço
s
,
 n
o
 
p
razo
 m
áxim
o
 d
e
 10
 dias
 apó
s
 o
 recebim
ento
 d
o
s
 
m
esm
o
s;
 
r)
 Co
n
ced
er
 terren
o
s
 n
o
s
 cem
itério
s
 
p
rop
ried
ad
e
 d
o
 m
u
nicípio
,
 p
ara
 jazig
o
s
,
 
m
au
soléu
s
 e
 sep
ultu
ras
 p
erpétu
as
.
 
P
resid
ente
 d
a
 C
â
m
a
ra
 
 
Lo
calizaçã
o
 d
e
 
co
m
p
etên
cia
s
 em
 
diplo
m
a
s
 a
nterio
res
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Lo
ca
liz
a
çã
o
 
de
 
co
m
pe
tê
n
ci
a
s 
em
 
di
pl
o
m
a
s 
a
n
te
ri
o
re
s 
 
 
 
Pr
es
id
en
te
 
da
 
C
âm
a
ra
 
 
 
C
o
m
pe
tê
n
ci
a
s 
Câ
m
a
ra
 
M
u
n
ic
ip
a
l 
–
 
Li
ce
n
ci
a
m
en
to
 
e 
fis
ca
liz
a
çã
o
 
a
) C
on
ce
de
r 
lic
en
ça
s 
n
o
s 
ca
so
s 
e 
n
o
s 
te
rm
o
s 
es
ta
be
le
ci
do
s 
po
r 
le
i, 
de
sig
n
ad
am
en
te
 
pa
ra
 
co
n
st
ru
çã
o
,
 
re
ed
ifi
ca
çã
o
,
 
u
til
iz
aç
ão
,
 
co
n
se
rv
aç
ão
 
o
u
 
de
m
o
liç
ão
 
de
 
ed
ifí
ci
o
s,
 
as
sim
 
co
m
o
 
pa
ra
 
es
ta
be
le
ci
m
en
to
s 
in
sa
lu
br
es
,
 
in
có
m
o
do
s,
 
pe
rig
o
so
s 
o
u
 
tó
x
ic
o
s;
 
 
b) 
R
ea
liz
ar
 
v
ist
o
ria
s 
e 
ex
ec
u
ta
r,
 
de
 
fo
rm
a 
ex
cl
u
siv
a 
o
u
 
pa
rt
ic
ip
ad
a,
 
a 
ac
tiv
id
ad
e 
fis
ca
liz
ad
o
ra
 
at
rib
u
íd
a 
po
r 
le
i, 
n
o
s 
te
rm
o
s 
po
r 
es
ta
 
de
fin
id
o
s;
 
c) 
An
te
ri
o
r 
a
lín
ea
 
d) 
(po
n
to
 
2);
 
d) 
Em
iti
r 
lic
en
ça
s,
 
m
at
ríc
u
la
s,
 
liv
re
te
s 
e 
tr
an
sf
er
ên
ci
as
 
de
 
pr
o
pr
ie
da
de
 
e 
re
sp
ec
tiv
o
s 
av
er
ba
m
en
to
s 
e 
pr
o
ce
de
r 
a 
ex
am
es
,
 
re
gi
st
o
s 
e 
fix
aç
ão
 
de
 
co
n
tin
ge
n
te
s,
 
re
la
tiv
am
en
te
 
a 
v
eí
cu
lo
s,
 
n
o
s 
ca
so
s 
le
ga
lm
en
te
 
pr
ev
ist
o
s.
 
 6 
–
 
R
el
a
çõ
es
 
co
m
 
o
u
tr
o
s 
ór
gã
o
s 
a
u
tá
rq
u
ic
o
s 
a
) A
pr
es
en
ta
r 
à 
as
se
m
bl
ei
a 
m
u
n
ic
ip
al
 
pr
o
po
st
as
 
e 
pe
di
do
s 
de
 
au
to
riz
aç
ão
,
 
de
sig
n
ad
am
en
te
 
em
 
re
la
çã
o
 
às
 
m
at
ér
ia
s 
co
n
st
an
te
s 
do
s 
n
.
o
s  
2 
a 
4 
do
 
ar
tig
o
 
53
.
°
; 
b) 
An
te
ri
o
r 
a
lín
ea
 
b) 
(po
n
to
 
3);
 
c) 
Pr
o
po
r 
à 
as
se
m
bl
ei
a 
m
u
n
ic
ip
al
 
a 
co
n
cr
et
iz
aç
ão
 
de
 
de
1e
ga
çã
o
 
de
 
pa
rt
e 
da
s 
co
m
pe
tê
n
ci
as
 
da
 
câ
m
ar
a 
n
as
 
fre
gu
es
ia
s 
qu
e 
n
iss
o
 
te
n
ha
m
 
in
te
re
ss
e,
 
de
 
ac
o
rd
o
 
co
m
 
o
 
di
sp
o
st
o
 
n
o
 
ar
tig
o
 
66
.
º
.
 
7 
–
 
O
u
tr
a
s 
co
m
pe
tê
n
ci
a
s 
a
) E
la
bo
ra
r 
e 
ap
ro
v
ar
 
po
st
u
ra
s 
e 
re
gu
la
m
en
to
s 
em
 
m
at
ér
ia
s 
da
 
su
a 
co
m
pe
tê
n
ci
a 
ex
cl
u
siv
a;
 
b) 
A
dm
in
ist
ra
r 
o
 
do
m
ín
io
 
pú
bl
ic
o
 
m
u
n
ic
ip
al
,
 
n
o
s 
te
rm
o
s 
da
 
le
i; 
 
c) 
Pr
o
po
r,
 
n
o
s 
te
rm
o
s 
da
 
le
i, 
a 
de
cl
ar
aç
ão
 
de
 
u
til
id
ad
e 
pú
bl
ic
a,
 
pa
ra
 
ef
ei
to
s 
de
 
ex
pr
o
pr
ia
çã
o
; 
d) 
An
te
ri
o
r 
a
lín
ea
 
i) 
(po
n
to
 
4).
 
 
A
tr
ib
u
iç
õe
s 
 
D
ip
lo
m
a
s 
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Lei
 
n
.º
 
5
-
A
/2002
,
 
d
e
 
11
 
d
e
 
J
a
n
eiro
 
D
iplo
m
a
s
 
 
A
trib
uiçõ
es
 
P
rim
eira
 alteraçã
o
 à
 Lei
 n
.º
 169/99
,
 d
e
 18
 d
e
 
S
etem
b
ro
.
 
A
rtig
o
 64
.º
 
1
 
-
 
 
…
…
…
…
…
…
…
…
…
…
…
.
.
 
2
 
-
 
…
…
…
…
…
…
…
…
…
…
…
.
.
 
a)
 
…
…
…
…
…
…
…
…
…
…
…
.
.
 
b)
 
…
…
…
…
…
…
…
…
…
…
…
.
.
 
c)
 
…
…
…
…
…
…
…
…
…
…
…
.
.
 
d)
 E
x
ecutar
 as
 opçõ
es
 d
o
 plan
o
 e
 o
rçam
ento
 ap
ro
v
ad
o
s
,
 
b
em
 co
m
o
 ap
ro
v
ar
 as
 su
as
 alteraçõ
es;
 
e)
 Elab
o
rar
 e
 ap
ro
v
ar
 a
 n
o
rm
a
 d
e
 co
ntrolo
 intern
o
,
 b
em
 
co
m
o
 o
 in
v
entário
 d
e
 tod
o
s
 o
s
 b
en
s
,
 direito
s
 e
 ob
rig
açõ
es
 
p
atrim
o
niais
 e
 resp
ectiv
a
 av
aliação
,
 e
 aind
a
 o
s
 
d
o
cu
m
ento
s
 d
e
 p
restação
 d
e
 co
ntas
,
 a
 sub
m
eter
 à
 
ap
reciação
 e
 v
otação
 d
o
 ó
rgão
 d
elib
erativ
o;
 
f)
 
…
…
…
…
…
…
…
…
…
…
…
.
 
g)
 
…
…
…
…
…
…
…
…
…
…
…
 
h)
 
…
…
…
…
…
…
…
…
…
…
.
.
.
 
i)
 
…
…
…
…
…
…
…
…
…
…
…
 
j)
 
…
…
…
…
…
…
…
…
…
…
…
 
l)
…
…
…
…
…
…
…
…
…
…
…
.
 
m)
 
…
…
…
…
…
…
…
…
…
…
.
.
.
 
 3
 
-
 
…
…
…
…
…
…
…
…
…
…
…
 
4
 
-
 
…
…
…
…
…
…
…
…
…
…
.
.
 
5
 
-
 
…
…
…
…
…
…
…
…
…
…
.
.
 
6
 
-
 
…
…
…
…
…
…
…
…
…
…
.
 
a)
 
.
.
.
.
.
.
.
.
.
.
.
.
.
.
.
.
.
.
.
.
.
.
.
.
.
.
.
.
.
.
.
.
.
.
.
.
.
.
.
.
.
 
b)
 
…
…
…
…
…
…
…
…
…
…
.
 
c)
 
…
…
…
…
…
…
…
…
…
…
 
d)
 P
rop
o
r
 à
 assem
bleia
 m
u
nicip
al
 a
 realização
 d
e
 
referend
o
s
 lo
cais
.
 
7
 
-
 
…
…
…
…
…
…
…
…
…
…
.
 
8
 
-
 
…
…
…
…
…
…
…
…
…
…
.
.
 
C
o
m
p
etên
cia
s
 Câ
m
a
ra
 M
u
nicip
al
 
A
rtig
o
 68
.º
 
1
 
-
 
 
…
…
…
…
…
…
…
…
…
…
…
.
.
 
a)
 
…
…
…
…
…
…
…
…
…
…
…
.
.
 
b)
 
…
…
…
…
…
…
…
…
…
…
…
.
.
 
c)
 A
sseg
u
rar
 a
 ex
ecução
 d
as
 d
elib
eraçõ
es
 d
a
 
assem
bleia
 m
u
nicip
al
 e
 d
ar
 cu
m
p
rim
ento
 às
 
d
ecisõ
es
 d
o
s
 seu
s
 ó
rgão
s;
 
 
d)
 A
nterio
r
 alín
ea
 c);
 
e)
 A
nterio
r
 alín
ea
 d)
 
f)
 A
nterio
r
 alín
ea
 f)
 
g)
 A
uto
rizar
 a
 realização
 d
e
 d
esp
esas
 
o
rçam
entad
as
 até
 ao
 lim
ite
 estip
ulad
o
 p
o
r
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Fundação para o Desenvolvimento Social do Porto 
 
ESTATUTOS 
Capítulo I 
(da Designação e Natureza) 
Art.º 1º 
(da natureza, Nacionalidade e Duração) 
A Fundação para o Desenvolvimento Social do Porto, adiante designada simplesmente por 
”Fundação”, instituída pela Câmara Municipal do Porto é uma instituição particular de 
utilidade pública geral, portuguesa, dotada de personalidade jurídica, que se regerá pelos 
presentes Estatutos e, nos casos omissos, pelas disposições legais e específicas da sua 
natureza. 
Art.º 2º 
(da Sede e Duração) 
1. A Fundação tem a sua sede na Quinta de Bonjóia, sita na Rua de Bonjóia, n.º 185, na 
freguesia de Campanhã, na cidade do Porto. 
2. A Fundação durará por tempo indeterminado. 
Capítulo II 
Art.º 3º 
(dos Fins) 
1 – Constituem fins gerais da Fundação contribuir para o progresso e desenvolvimento 
social da população do concelho do Porto, através de um conjunto intervenções, projectos 
e actividades no domínio da acção social de que Fundação seja promotora, por si só ou em 
colaboração com outras entidades natureza pública ou privada que actuem naquele 
domínio. 
Capítulo III 
Art.º 4º 
(Instituição, Património e Receitas) 
São património da Fundação: 
a) Um edifício na Rua de Bonjóia, número cento e oitenta e cinco, designado Quinta de 
Bonjóia, inscrito na matriz predial urbana da freguesia de Campanhã sob os artigos mil 
oitocentos e cinquenta e sete, mil oitocentos e cinquenta e oito, cinco mil duzentos e 
cinquenta e nove, cinco mil duzentos e sessenta, cinco mil duzentos e sessenta e um e oito 
mil e cinco e na matriz rústica sob os artigos mil quatrocentos e sessenta e nove, mil 
quatrocentos e setenta, mil quatrocentos e setenta e um, mil quatrocentos e setenta e dois, 
mil quatrocentos e setenta e três, mil quatrocentos e setenta e quatro mil quatrocentos e 
setenta e cinco, descrito na Primeira Conservatória do registo Predial do Porto sob o 
número dois mil duzentos e três, a folhas cento e oitenta e três do Livro B seis; b) um 
edifício sito na Rua de Contumil, denominado Subestação de Contumil, com a área coberta 
aproximada de seiscentos e cinquenta e sete metros quadrados, inscrito na matriz predial 
urbana da freguesia de Campanhã sob o artigo três mil setecentos e oitenta, a adquirir pela 
Câmara Municipal do Porto, conforme contrato-promessa de compra e venda celebrado em 
treze de Janeiro de mil novecentos e noventa e cinco, cuja cópia se junta e passa a fazer 
parte integrante destes Estatutos; c) o montante de 49.879,79 Euros (quarenta e nove mil 
oitocentos e setenta e nove euros e setenta e nove cêntimos) atribuído pela instituidora; d) 
as contribuições ou subsídios de entidades públicas ou privadas, nacionais ou estrangeiras; 
e) os rendimentos dos seus bens próprios ou que lhe advenham por qualquer outro título; f) 
os bens que a Fundação adquirir com os rendimentos disponíveis do seu património e os 
ANEXO V                                                       Poder Local e Exclusão Social – Projecto Porto Feliz                                                        
                                                                                                                      
 
 
 48 
que lhe advierem por título gratuito, nomeadamente por doações e legados que a Fundação 
venha aceitar. 
Art.º 5º 
(Autonomia Financeira e Administrativa) 
1 – A Fundação goza de plena autonomia financeira e administrativa. 
2 – A Fundação, no exercício da sua actividade poderá: 
a) aceitar doações, heranças ou legados; 
b) adquirir bens imóveis necessários à prossecução dos seus fins; 
c) alienar bens imóveis, após aprovação do Conselho Geral e nos termos do 
disposto nos nºs 2 e 3 do art.º 10º dos presentes Estatutos. 
Capítulo IV 
(Organização e Funcionamento) 
Art.º 6º 
(Órgãos) 
São Órgãos da Fundação: 
a) O Conselho Geral; 
b) O Conselho Executivo; 
c) O Conselho Fiscal. 
Art.º 7º 
(Conselho Geral) 
O Conselho Geral é o Órgão que define as grandes linhas de orientação da Fundação. 
Art.º 8º 
(Constituição) 
O Conselho Geral é constituído: 
a) O Presidente da Câmara, que preside; 
b) O Presidente do Conselho Executivo; 
c) Os Vereadores da Câmara Municipal do Porto que detenham competências delegadas ou 
subdelegadas nas matérias de Habitação, Urbanismo, Educação, Cultura, Turismo, 
Ambiente, Desporto, Juventude e Mobilidade. 
d) Um Presidente de Junta de Freguesia, do Concelho do Porto, eleito pelos seus pares; 
e) Um membro da Assembleia Municipal eleito pelos seus pares. 
Art.º 9º 
(Competência) 
Compete ao Conselho Geral: 
a) Aprovar as alterações aos presentes Estatutos; 
b) designar e exonerar os vogais do Conselho Executivo e os membros do Conselho Fiscal; 
c) Definir e estabelecer as políticas gerais de funcionamento da Fundação; 
d) Discutir a aprovar o Relatório e Contas de cada exercício; 
e) Aprovar a alienação de bens imóveis; 
f) Discutir e aprovar os orçamentos e planos que lhe forem apresentados pelo Conselho 
Executivo; 
g) Decidir sobre quaisquer outras matérias que respeitem à actividade da Fundação. 
Art.º 10º 
(Funcionamento) 
1 – O Conselho Geral só poderá funcionar estando presentes, pelo menos dois terços dos 
seus membros. 
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2 – As deliberações do Conselho Geral serão tomadas por maioria absoluta dos votos, com 
excepção dos seguintes casos, em que é exigida uma maioria qualificada de 3/4 dos seus 
membros: 
a) exoneração dos vogais do Conselho Executivo; 
b) alteração dos Estatutos da Fundação; 
c) alienação de bens imóveis. 
3 – Nos casos das alíneas b) e c) do número anterior, é necessário o voto favorável do 
Presidente da Câmara Municipal do Porto, que em qualquer votação terá voto de 
qualidade; 
4 - Os membros do Conselho Executivo têm assento no Conselho Geral, sem direito a 
voto. 
5 – O Conselho Geral reúne ordinariamente até ao dia 20 de Março de cada ano, e 
extraordinariamente quando convocado pelo seu Presidente, por sua iniciativa ou a 
requerimento de metade e mais um dos seus membros ou do Conselho Executivo. 
Art.º 11º 
(Conselho Executivo) 
O Conselho Executivo é o órgão de administração da Fundação. 
Art.º 12º 
1 – O Conselho Executivo é constituído por um presidente e dois vogais. 
2 – O Presidente é o Vereador da Câmara Municipal do Porto com competências delegadas 
e subdelegadas em matéria de Acção Social. 
3 – Os Vogais são designados pelo Conselho Geral, sob proposta do Presidente da Câmara 
Municipal do Porto, de entre pessoas de reconhecida idoneidade e competência 
profissional para o exercício do cargo. 
Art.º 13º 
(Competência) 
1 – Ao Conselho Executivo compete a gestão corrente da Fundação, dentro das linhas 
gerais definidas pelo Conselho Geral. 
2 – Compete, especialmente, ao Conselho Executivo: 
a) definir a organização interna da Fundação e aprovar os regulamentos necessários aos seu 
bom funcionamento; 
b) contratar e administrar o pessoal da Fundação; 
c) seleccionar os projectos e acções a desenvolver para a prossecução dos objectivos da 
Fundação, bem como fazer o seu acompanhamento; 
d) administrar o património da Fundação; 
e) preparar e submeter à aprovação do Conselho Geral o Orçamento e Plano de 
Actividades; 
f) contrair empréstimos e conceder garantias; 
g) proceder ao inventário anual do património e preparar o Relatório e Contas para serem 
apreciados pelo Conselho Fiscal; 
h) decidir sobre a atribuição de subsídios e incorporações de património. 
Art.º 14º 
(Vinculação da Fundação) 
1 – A Fundação será representada, em juízo e fora dele, pelo Presidente do Conselho 
Executivo ou pelo vogal em que ele delegar. 
2 – A Fundação fica obrigada em quaisquer actos ou contratos pela assinatura conjunta de 
dois membros do Conselho Executivo, um dos quais deverá ser o Presidente ou o Vogal 
em que ele expressamente delegar. 
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Secção IV 
Conselho Fiscal 
Art.º 15º 
(Constituição) 
1. O Conselho Fiscal é constituído por um Presidente e por dois Vogais, dos quais um será 
revisor oficial de contas, sendo todos os seus membros designados pelo Conselho Geral 
sob proposta do Conselho Executivo. 
2 – O Conselho Fiscal reúne ordinariamente até 30 de Março de cada ano, e 
extraordinariamente sempre que o seu Presidente o entenda conveniente. 
Capítulo V 
Disposições Gerais e Transitórias 
Art.º 17º 
(Duração do mandato) 
O mandato dos membros dos órgãos da Fundação previstos no Capítulo IV que não 
assumam essa qualidade por inerência do cargo que ocupam, tem uma duração de quatro 
anos, devendo coincidir com o mandato autárquico e podendo ser renovado uma ou mais 
vezes. 
Art.º 18º 
1 – O Conselho Geral e o Conselho Fiscal serão constituídos no prazo máximo de 60 dias a 
contar da data de instituição da Fundação. 
2 – O Conselho Geral designará os membros do Conselho Executivo no prazo máximo de 
30 dias a contar da data da sua constituição. 
Capítulo VI 
Art.º 19º 
(Disposições Finais) 
Em caso de extinção da Fundação os bens desta revertem automaticamente a favor da 
Câmara Municipal do Porto. Quanto às pessoas, competirá ao Conselho Executivo, ouvido 
o Conselho Geral, tomar, as medidas necessárias à salvaguarda dos objectivos sociais 
prosseguidos pela Fundação, em conformidade com as normas legais aplicadas. 
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Guião da entrevista 
 
 
Começarei esta entrevista pela seguinte questão: 
 
 
1. Como encara o entrevistado o problema dos arrumadores. 
2. Como caracteriza esta população. 
3. Como são vistos pela restante população. 
4. Como evoluiu o problema nos últimos anos. 
5. A quem cabe o papel principal na implementação do Projecto? 
6. A quem cabe a coordenação do Projecto? 
7. Qual o papel da Vossa Instituição no leque de actores envolvidos. 
8. Quais são as funções exercidas, na Instituição, pelo entrevistado. 
9. Como avalia a sua participação, como actor, neste projecto. 
10. Que avaliação faz do trabalho realizado até ao momento. 
11. O que representa, para a sua Instituição, ser um dos parceiros do Projecto. 
12. O que pretende fazer, no futuro, relativamente ao projecto. 
13. Qual é o papel da autarquia neste projecto. 
14. Considera indispensável o papel da autarquia neste tipo de projectos? 
15. Diga-nos porquê. 
16. Como avalia o papel da autarquia num projecto deste tipo. 
17. Implementar um Projecto de combate aos arrumadores deve ser da competência 
do Poder Local ou do Poder Central?  
18. Perante a resposta de V. Exa. quais serão os aspectos positivos de tal posição.  
19. Quais são as dificuldades encontradas. 
20. Considera que um Projecto de combate à exclusão social dos arrumadores pode 
ser assumido por qualquer Instituição? 
21. Diga-nos porquê. 
 
 
Muito obrigada 
Ercília Costa 
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Data:  Fri, 28 Oct 2005 10:18:40 +0100 [28-10-2005 10:18:40 WEST] 
De:  DRNorte <drnorte@idtdrn.min-saude.pt>  
Para:  
'Erc355lia Gon347alves Costa' <erciliacosta@net.sapo.pt>  
Assunto:  RE: Solicitação de entrevista 
Cabeçalhos:  Mostrar todos os cabeçalhos  
 
Exmª Senhora  
 
Ercília Costa 
 
 
Relativamente ao seu pedindo de entrevista, com Exmª Delegada Regional do 
Norte do IDT, informa-se V. Exª que ,por impossibilidade de agenda, tal não 
será possível. 
Informamos ainda, que estamos a organizar o II congresso Luso-Galaico de 
Toxicodependências, em 24 e 25 de Novembro, o qual poderá ser útil ao seu 
trabalho. 
Querendo poderá obter todas as informações em www.skyros-congressos.com 
Com os melhores cumprimentos, 
 
 
A Delegação Regional do Norte do IDT 
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Boa tarde. 
        Em conversa com o Coordenador do Projecto "Porto Feliz" Dr. Ernesto 
Fonseca, soube que já tinham conversado sobre o assunto, e que hoje ele 
enviou-lhe um   email para marcação de uma entrevista. 
        Será ele a pessoa mais indicada para lhe fornecer vários dados de que 
necessita, sem prejuízo desta ARS em articulação dar todo o apoio 
necessário. 
        Ficamos a aguardar notícias. 
 
        Com os melhores cumprimentos 
 
        Anabela Lobo 
        (Divisão de Organização) 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Data:  Tue, 8 Nov 2005 15:33:17 -0000 [08-11-2005 15:33:17 WEST] 
De:  Anabela Lobo <anabela@arsnorte.min-saude.pt>  
Para:  erciliacosta@net.sapo.pt  
Responder 
para: :  anabela@arsnorte.min-saude.pt  
Assunto:  Projecto Porto Feliz 
Cabeçalhos:  Mostrar todos os cabeçalhos 
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Data:  Wed, 28 Dec 2005 19:00:36 -0000 [28-12-2005 19:00:36 WEST] 
De:  CDSSPorto <cdssporto@seg-social.pt>  
Para:  Erc355lia Gon347alves Costa <erciliacosta@net.sapo.pt>  
Assunto:  [Sem assunto] 
Prioridade:   1 
Anexo(s):  
  2  Solicitação de entrevista  [message/rfc822]  3 KB    
  3  Solicitação de entrevista  [message/rfc822]  3 KB    
Exma Senhora  
Dra. Ercília Costa  
Com os melhores cumprimentos  
Serve o presente para acusar a recepção do seu e-mail e referir-lhe de que o mesmo mereceu a 
nossa melhor atenção.  
Mais informo de que o mesmo foi remetido para a área funcionalmente competente para o analisar 
e tratar - UAS e por a mesma foi referido, de que não é da nossa responsabilidade o projecto Porto 
Feliz, pelo que não nos parece haver lugar à entrevista pretendida. Aliás esta informação foi-lhe já 
transmitida anteriormente. 
Sem outro assunto, reiteramos os melhores cumprimentos e subscrevemo-nos  
Atentamente e ao dispor  
 
Núcleo de Comunicação e Apoio ao Atendimento  
Mail cdssporto@seg-social.pt  
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Data:  Fri, 18 Nov 2005 15:43:18 -0000 [18-11-2005 15:43:18 WEST] 
De:  
"M.Fernanda.Guerra" <M.Fernanda.Guerra@seg-social.pt>  
Para:  
"'erciliacosta@net.sapo.pt'" <erciliacosta@net.sapo.pt>  
Assunto:  FW: Solicitação de entrevista 
 
Dr.ª Ercília 
 
Foi-me reencaminhado a sua mensagem que mereceu a minha melhor atenção. 
 
No entanto, não poderei ajudar no que solicita, dado que, na verdade, não 
estou ligada ao projecto 
 
Com os melhores cumprimentos  
 
Fernanda Guerra 
Directora da Unidade de Acção Social 
Centro Distrital de Segurança Social do Porto 
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Data:  Fri, 21 Oct 2005 10:16:06 +0100 [21-10-2005 10:16:06 WEST] 
De:  rfaria@direito.up.pt  
Para:  Erc355lia Gon347alves Costa <erciliacosta@net.sapo.pt>  
Assunto:  Re: Solicitação de entrevista 
Cabeçalhos:  Mostrar todos os cabeçalhos  
 
Exma Sra. Dra. Ercília Costa 
 
 
O 'ORUS' é um projecto totalmente independente do 'Porto Feliz'. Tem por 
objecto a segurança e os riscos urbanos e não a exclusão social. 
Sendo este o tema que interessa a V.ª Ex.ª, sugiro mais uma vez que contacte 
com o 'Porto Feliz'. 
 
Com os melhores cumprimentos, 
Josefina Castro, 
Directora-Adjunta da Escola de Criminologia da FDUP 
 
 
 
Quoting Erc355lia Gon347alves Costa <erciliacosta@net.sapo.pt>: 
 
> Exma. Sra. Professora Josefina Castro 
> Inicialmente a entrevista foi solicitada ao Sr. Professor Cândido  
> Agra que, por 
> se ter deslocado ao estrangeiro, me indicou V. Exa. como Directora-adjunta do 
> ORUS.Com base no Projecto Porto Feliz, o ORUS surgiu como projecto nos 
> domínios dos riscos urbanos e da segurança, visando um conhecimento 
> aprofundado e objectivo da realidade da cidade do Porto e uma intervenção 
> científica fundamentada. Assim, o ORUS tem um papel relevante no âmbito das 
> parcerias estabelecidas pela autarquia portuense no combate à exclusão 
> social. 
> Desta forma, confirmo a necessidade de efectuar a entrevista com as pessoas 
> responsáveis pelo ORUS. 
> Com os melhores cumprimentos 
> Ercília Costa 
> 
> 
> Citando rfaria@direito.up.pt: 
> 
>> 
>> Ex.ma Sra. 
>> Dra. Ercília Costa: 
>> 
>> Uma vez que não tenho qualquer vínculo ao Porgrama Porto Feliz, não 
serei 
>> a 
>> pessoa indicada para a ajudar. 
>> Sugiro-lhe que contacte a própria equipa do Projecto, designadamente o 
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Dr. 
>> Ernesto Fonseca. 
>> 
>> Com os melhores cumprimentos, 
>> Josefina Castro, 
>> Directora-Adjunta da Escola de Criminologia da FDUP 
>> 
>> 
>> 
>> Quoting Erc355lia Gon347alves Costa <erciliacosta@net.sapo.pt>: 
>> 
>> > Exma. Sra. Professora Josefina Castro 
>> > Suponho já ter solicitado uma entrevista a V. Exa. no âmbito da 
>> dissertação 
>> > de Mestrado em Gestão Pública (Aveiro) cujo tema é Poder Local e 
>> Exclusão 
>> > Social -Projecto Porto Feliz: um Estudo de caso. Esta entrevista 
revela-se 
>> > essencial para o desenvolvimento do meu trabalho, debatendo-me, 
>> actualmente, 
>> > com a gestão do tempo para a entrega do trabalho final, uma vez que 
me tem 
>> > sido impossível realizar as entrevistas previstas. Como tal, 
solicito 
>> > a V. Exa. 
>> > se digne conceder-me uma entrevista dentro das disponibilidades de 
V. Exa. 
>> > Grata pela atenção 
>> > Ercília Costa 
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Data:  Mon, 7 Nov 2005 09:12:40 -0000 [07-11-2005 09:12:40 WEST] 
De:  
"Prof. candido Agra" <cagra@direito.up.pt>  
Para:  
'Erc355lia Gon347alves Costa' <erciliacosta@net.sapo.pt>  
Assunto:  RE: Solicitação de entrevista 
Cabeçalhos:  Mostrar todos os cabeçalhos 
 
Exma. Senhora 
 
As informações transmitidas pela professora Josefina Castro, directora 
adjunta da Escola de Criminologia, correspondem integralmente à filosofia de 
uma das linhas de investigação desta Escola, na qual se integra o ORUS. 
Clarifico mais uma vez: uma coisa é a exclusão social (a exigir estratégias 
públicas de intervenção), outra é a observação da insegurança e da 
criminalidade (a exigir pura investigação teórica e empírica). Desde o final 
dos anos 60 que a comunidade científica internacional opera esta 
diferenciação. 
Nestes termos, sugiro que consulte a abundante literatura científica 
produzida em ambos os domínios, que, apesar das suas ligações, são 
epistemologicamente autónomos. Insistir na sua assimilação constitui um 
grave erro. 
Para mais esclarecimentos, peço-lhe que entre em contacto com a Dra. 
Josefina Castro que em tudo me representa na escola de Criminologia. 
Com os melhores cumprimentos 
 
Cândido da Agra. 
 
-----Mensagem original----- 
De: Erc355lia Gon347alves Costa [mailto:erciliacosta@net.sapo.pt]  
Enviada: quinta-feira, 3 de Novembro de 2005 15:06 
Para: cagra@direito.up.pt 
Assunto: Solicitação de entrevista 
 
Exmo. Sr. Professor Cândido Agra 
Desde já, peço desculpa pelo incómodo. Tendo solicitado a V. Exa. uma 
entrevista no âmbito da minha dissertação de mestrado em Gestão Pública 
cujo tema é Poder Local e Exclusão social - Projecto Porto Feliz: um Estudo 
de Caso e tendo V. Exa., por motivos de deslocação ao estrangeiro, indicado, 
para o efeito, a Professora Josefina Castro, não me foi possível, até ao 
momento, efectuar a referida entrevista. Contactei, via e-mail a Professora 
Josefina Castro que me informou que o ORUS era um projecto totalmente 
independente do "Porto Feliz". Considerando a importância do ORUS na 
definição das políticas locais, visto existir um protocolo entre a Faculdade 
de Direito, na pessoa de V. Exa., e a Câmara Municipal do Porto e porque o 
que pretendo com o meu trabalho é analisar o papel da autarquia no combate à 
exclusão social, venho, mais uma vez, solicitar a V. Exa. uma entrevista que 
será fundamental para o desenvolvimento do meu trabalho. 
Com os melhores cumprimentos 
Ercília Costa 
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Data:  Wed, 14 Dec 2005 12:05:34 +0000 [14-12-2005 12:05:34 WEST] 
De:  rfaria@direito.up.pt  
Para:  Erc355lia Gon347alves Costa <erciliacosta@net.sapo.pt>  
Assunto:  Re: Entrevista 
Cabeçalhos:  Mostrar todos os cabeçalhos  
 
Exma. Senhora Doutora 
 
Tal como já anteriormente lhe havia dito, nada tenho a dizer sobre o projecto 
Porto Feliz uma vez que nunca nele participei. Efectivamente o Professor Agra 
pertence ao grupo de coordenação do projecto mas eu apenas o substituo nos 
projectos da Escola de Criminologia da Faculdade de Direito. Não faz portanto 
qualquer sentido entrevistar-me porque a matéria sobre a qual incide o seu 
guião de entrevista me é completamente alheia. 
 
Com os melhores cumprimentos 
 
A Directora Adjunta da Escola de Criminologia 
 
Josefina Castro 
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Data:  Wed, 14 Dec 2005 08:44:07 -0000 [14-12-2005 08:44:07 WEST] 
De:  
"Prof. candido Agra" <cagra@direito.up.pt>  
Para:  erciliacosta@net.sapo.pt  
Assunto:  entrevista 
Cabeçalhos:  Mostrar todos os cabeçalhos 
 
Drª Alves Costa 
  
Só agora recebi o seu e-mail através da faculdade. Lamento não poder conceder-lhe a 
entrevista dado que me encontro na Universidade de Montréal como professor convidado 
até Outubro de 2006. 
  
Com os melhores cumprimentos 
  
Cândido da Agra 
(Professor Catedrático) 
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o
; 
-
 
Fa
lta
 
de
 
re
sp
o
st
a 
ao
 
pr
o
bl
em
a.
 
Pa
rc
ei
ro
s 
En
tr
ev
ist
a
do
 
C
 
-
 
U
m
 
pe
rc
u
rs
o
 
m
u
ito
 
co
n
he
ci
do
 
do
s 
gr
an
de
s 
ce
n
tr
o
s 
u
rb
an
o
s.
 
       -
 
O
 
o
lh
ar
 
m
ai
s 
ac
u
sa
do
r 
o
u
 
a 
at
itu
de
 
m
ai
s 
ac
u
sa
do
ra
 
n
ão
 
se
 
di
rig
e 
ta
n
to
 
ao
s 
pr
óp
rio
s 
m
as
 
sim
 
às
 
in
st
itu
iç
õe
s 
e 
à 
pr
óp
ria
 
so
ci
ed
ad
e 
qu
e 
ge
ro
u
 
es
se
 
fe
n
óm
en
o
; 
-
 
H
á 
u
m
a 
id
en
tif
ic
aç
ão
 
de
st
a 
po
pu
la
çã
o
 
se
m
-
 
ab
rig
o
 
e,
 
n
o
m
ea
da
m
en
te
,
 
o
s 
ar
ru
m
ad
o
re
s,
 
n
ão
 
ta
n
to
 
co
m
 
o
 
au
m
en
to
 
da
 
cr
im
in
al
id
ad
e 
m
as
 
o
 
au
m
en
to
 
da
 
in
se
gu
ra
n
ça
; 
-
 
In
ca
pa
ci
da
de
 
de
 
re
sp
o
st
a 
da
s 
in
st
itu
iç
õe
s 
ao
 
pr
o
bl
em
a.
 
 
En
tr
ev
ist
a
do
 
D
 
-
 
Pr
aç
as
,
 
av
en
id
as
,
 
cr
u
za
m
en
to
s 
da
s 
ci
da
de
s,
 
et
c.
,
 
sít
io
s 
o
n
de
 
há
 
di
v
er
tim
en
to
s 
de
 
n
at
u
re
za
 
v
ár
ia
: 
pu
bs
,
 
di
sc
o
te
ca
s,
 
ci
n
em
as
,
 
et
c.
,
 
de
sp
o
rt
o
,
 
fu
te
bo
l. 
   -
 
A
 
in
se
gu
ra
n
ça
; 
-
 
Qu
an
do
 
fa
la
m
o
s 
de
 
de
sv
io
s 
co
m
po
rt
am
en
ta
is 
e 
de
 
cr
im
es
,
 
te
m
o
s 
qu
e 
fa
la
r,
 
te
m
o
s 
qu
e 
di
ze
r 
qu
e,
 
m
u
ita
s 
v
ez
es
,
 
o
s 
ar
ru
m
ad
o
re
s 
sã
o
 
m
ai
s 
v
íti
m
as
 
at
é 
do
 
qu
e 
ag
en
te
s,
 
ta
m
bé
m
 
sã
o
 
v
íti
m
as
; 
-
 
In
ca
pa
ci
da
de
 
de
 
re
sp
o
st
a 
pe
la
s 
in
st
itu
iç
õe
s 
e 
pe
la
 
so
ci
ed
ad
e.
 
En
tr
ev
ist
a
do
 
B 
-
 
A
 
ci
da
de
.
 
         -
 
U
m
a 
am
ea
ça
 
à 
se
gu
ra
n
ça
 
u
rb
an
a.
 
 
 
 
R
es
po
n
sá
v
ei
s 
e 
sim
u
lta
n
ea
m
en
te
 
pa
rc
ei
ro
s 
En
tr
ev
ist
a
do
 
A
 
-
 
A
 
ci
da
de
.
 
         
-
 
O
sc
ila
 
en
tr
e 
u
m
a 
po
st
u
ra
 
de
 
m
ed
o
 
e 
de
 
pe
n
a.
 
Pr
o
bl
em
át
ic
a
 
do
s 
a
rr
u
m
a
do
re
s 
Lo
ca
is 
pr
o
pí
ci
o
s 
à 
a
ct
iv
id
a
de
 
de
 
a
rr
u
m
a
çã
o
 
de
 
a
u
to
m
óv
ei
s 
     Pe
rs
pe
ct
iv
a
s 
da
 
po
pu
la
çã
o
 
do
 
Po
rt
o
 
so
br
e 
o
s 
a
rr
u
m
a
do
re
s 
a
n
te
s 
da
 
im
pl
em
en
ta
çã
o
 
do
 
Pr
o
jec
to
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P
ersp
ectiv
a
s
 
d
a
 p
op
ulaçã
o
 
d
o
 P
o
rto
 sob
re
 
o
s
 
a
rru
m
ad
o
res
 
apó
s
 d
a
 
im
plem
entaçã
o
 
d
o
 P
rojecto
 
   E
v
oluçã
o
 d
o
 
p
roblem
a
 
P
roblem
ática
 
d
o
s
 
a
rru
m
ad
o
res
 
-
 É
-m
e
 difícil
 dizer
,
 
apó
s
 o
 p
rojecto
,
 se
 
h
o
u
v
e
 alg
u
m
a
 
m
ud
ança
 n
a
 
rep
resentação
 q
u
e
 a
 
p
op
ulação
 em
 g
eral
 
tem
 d
esta
 p
op
ulação
.
 
    -
 D
im
in
uiu
 a
 
freq
uên
cia
 d
e
 p
esso
as
 
q
u
e
 arru
m
am
;
 
-
 A
lteração
 d
o
 p
ad
rão
 
co
m
 q
u
e
 as
 p
esso
as
 
arru
m
am
 carro
s;
 
-
 O
s
 d
ad
o
s
 últim
o
s
 
ap
o
ntam
 p
ara
 q
u
e
 
existam
 m
en
o
s
 n
a
 
cid
ad
e
,
 em
 tod
a
 a
 
cid
ad
e
,
 d
o
 q
u
e
 
existiam
 só
 n
a
 P
raça
 
F
ran
cisco
 Sá
 C
arn
eiro
,
 
n
o
 v
erão
 d
e
 2002
.
 
E
ntrevistad
o
 A
 
-
 V
isto
s
 co
m
o
 indivíd
u
o
s
 
q
u
e
 p
recisav
am
 d
e
 ajud
a
 
p
o
rq
u
e
 estav
am
 d
o
entes
.
 
        -
 O
 p
roblem
a
 ev
oluiu
,
 em
 
term
o
s
 d
a
 p
ercepção
 q
u
e
 
as
 p
esso
as
 têm
 d
o
s
 
arru
m
ad
o
res
.
 E
v
oluiu
 
d
esd
e
 antes
 d
a
 
interv
enção
 até
 ag
o
ra
,
 
apó
s
 a
 interv
enção
,
 n
o
 
sentid
o
 d
e
 u
m
a
 m
elh
o
r
 
ap
rop
riação
 d
a
 id
eia
 d
o
 
indivíd
u
o
 q
u
e
 estav
a
 
d
o
ente
,
 q
u
e
 está
 a
 ser
 
reabilitad
o
.
 
-
 R
ed
ução
 d
o
 nú
m
ero
 d
e
 
a
rru
m
ad
o
res
,
 m
en
o
s
 d
o
 
q
u
e
 há
 3
 an
o
s
 atrás;
 
-
 A
lteração
 d
o
 p
ad
rão
 d
e
 
a
rru
m
açã
o
 d
e
 
 
E
ntrevistad
o
 B
 
-
 A
 p
op
ulação
 vê
 este
 
fenó
m
en
o
,
 h
oje
,
 d
e
 
fo
rm
a
 m
uito
 p
o
sitiv
a
,
 
não
 ob
stante
 nó
s
 
term
o
s
 alg
u
m
a
 
dificuld
ad
e
 co
m
 a
 
co
m
u
nicação
 so
cial
.
 
    -
 P
o
sitiv
am
ente
,
 
claram
ente
.
 O
s
 utentes
,
 
q
u
e
 estão
 ag
o
ra
,
 vêm
 
d
e
 fo
ram
 e
 p
retend
e
-se
 
alarg
ar
 à
 área
 
m
etrop
olitan
a
.
 
 
E
ntrevistad
o
 D
 
R
esp
o
n
sá
v
eis
 e
 sim
ulta
n
ea
m
ente
 p
a
rceiro
s
 
-
 A
ch
o
 q
u
e
 h
oje
 há
 
m
ais
 co
n
sciên
cia
 d
o
 
p
roblem
a
,
 ach
o
 q
u
e
 
há
 m
ais
 
d
eterm
in
ação
 e
,
 em
 
co
n
creto
,
 m
ais
 
m
eio
s
 p
ara
 
resp
o
nd
er
.
 
   -
 N
ão
 só
 não
 tem
 
dim
in
uíd
o
 co
m
o
 
n
em
 seq
u
er
 está
 
co
ntrolad
o
 d
o
 p
o
nto
 
d
e
 vista
 d
a
 su
a
 
exp
an
são
 
…
 M
ais
,
 
eu
,
 até
 m
e
 p
arece
 
q
u
e
,
 ultim
am
ente
,
 
p
o
sso
 estar
 
eng
an
ad
o
 q
u
e
 isto
 é
 
m
uito
 difícil
,
 m
as
 a
 
sen
sação
 q
u
e
 tenh
o
 
é
 q
u
e
 há
 h
oje
 m
ais
 
g
ente
 sem
-ab
rig
o
,
 
n
a
 cid
ad
e
 d
o
 P
o
rto
.
 
E
ntrevistad
o
 C
 
-
 M
al
-estar
 so
cial
 e
 
d
a
 in
cap
acid
ad
e
 d
a
 
co
m
u
nid
ad
e
,
 o
nd
e
 
viv
em
o
s
,
 resolv
er
 o
s
 
p
roblem
as
 d
as
 
p
esso
as
,
 d
e
 tod
o
s
.
 
     -
 Tiv
e
 a
 im
p
ressão
,
 
co
m
o
 cid
adão
 d
a
 
cid
ad
e
 q
u
e
 o
 
p
roblem
a
 se
 esb
ateu
 
u
m
a
 b
o
cad
o
 p
o
rq
u
e
 
co
m
ecei
 a
 ach
ar
 q
u
e
 
ap
arecia
,
 n
a
 ru
a
,
 
m
en
o
s
 sin
ais
 d
e
 
m
argin
alid
ad
e
.
 
T
alv
ez
 seja
 ilu
só
rio
 
o
u
 talv
ez
 tenh
a
 sid
o
 a
 
v
o
ntad
e
 d
e
 v
er
,
 não
 é
,
 
m
as
 p
areceu
-m
e
 h
oje
,
 
v
ejo
-o
s
,
 o
utra
 v
ez
,
 
p
o
r
 aí
,
 p
o
r
 tod
a
 a
 
p
arte
 m
as
 creio
 q
u
e
 
p
rod
u
ziu
 alg
u
m
 
 
E
ntrevistad
o
 E
 
P
a
rceiro
s
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En
tr
ev
ist
a
do
 
E 
re
su
lta
do
.
 
-
 
N
o
 
ce
n
tr
o
 
da
 
ci
da
de
 
é 
u
m
a 
de
sg
ra
ça
,
 
u
m
a 
ca
tá
st
ro
fe
.
 
     -
 
Pr
o
bl
em
a 
de
 
u
m
 
ta
m
an
ho
 
im
en
so
; 
-
 
M
al
-
es
ta
r 
so
ci
al
.
 
Pa
rc
ei
ro
s 
En
tr
ev
ist
a
do
 
C
 
          -
 
A
 
pr
óp
ria
 
di
m
en
sã
o
 
do
 
pr
o
bl
em
a;
 
-
 
Fa
lh
an
ço
 
de
 
o
u
tr
o
 
pr
o
gr
am
a 
–
 
Co
n
tr
at
o
 
Pr
o
gr
am
a;
 
-
 
En
ca
m
in
ha
r 
e 
re
cu
pe
ra
r 
es
te
 
tip
o
 
de
 
po
pu
la
çã
o
.
 
En
tr
ev
ist
a
do
 
D
 
          -
 
Ex
ist
ia
 
u
m
 
pa
ra
di
gm
a 
qu
e 
er
a,
 
de
 
ce
rt
a 
fo
rm
a,
 
re
ac
tiv
o
 
ao
 
fe
n
óm
en
o
,
 
er
a 
a 
re
du
çã
o
 
de
 
da
n
o
s 
e 
a 
m
in
im
iz
aç
ão
 
do
s 
ris
co
s.
 
A
 
re
sp
o
st
a 
ao
 
pr
o
bl
em
a 
pe
lo
 
Es
ta
do
 
er
a 
da
da
 
at
ra
v
és
 
da
s 
su
as
 
in
st
itu
iç
õe
s 
(C
A
Ts
) q
u
e 
es
ta
v
am
 
pr
ep
ar
ad
o
s,
 
à 
es
pe
ra
 
qu
e 
o
s 
u
te
n
te
s 
de
pe
n
de
n
te
s 
fo
ss
em
 
lá
.
 
Er
a 
u
m
a 
ac
çã
o
,
 
u
m
a 
po
st
u
ra
 
re
ac
tiv
a 
a 
es
te
 
fe
n
óm
en
o
; 
-
 
R
ec
u
pe
ra
çã
o
 
e 
re
in
se
rç
ão
 
do
s 
En
tr
ev
ist
a
do
 
B 
au
to
m
óv
ei
s.
 
         -
 
R
es
o
lv
er
 
o
 
pr
o
bl
em
a 
do
s 
a
rr
u
m
a
do
re
s;
 
-
 
Co
n
st
itu
ía
,
 
n
a 
ci
da
de
 
do
 
Po
rt
o
,
 
u
m
a 
pr
o
bl
em
at
iz
aç
ão
 
so
ci
al
 
a 
pa
r 
de
 
o
u
tr
as
 
co
m
o
 
a 
cr
im
in
al
id
ad
e,
 
co
m
o
 
a 
in
se
gu
ra
n
ça
,
 
co
m
o
 
o
s 
pr
o
bl
em
as
 
de
 
tr
áf
ic
o
s.
 
R
es
po
n
sá
v
ei
s 
e 
sim
u
lta
n
ea
m
en
te
 
pa
rc
ei
ro
s 
En
tr
ev
ist
a
do
 
A
 
          
-
 
D
ar
 
re
sp
o
st
a 
à 
ex
cl
u
sã
o
 
so
ci
al
 
da
s 
po
pu
la
çõ
es
 
de
 
ru
a.
 
Pr
o
bl
em
át
ic
a
 
do
s 
a
rr
u
m
a
do
re
s 
          Ju
st
ifi
ca
çã
o
 
do
 
PP
F 
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    P
rojecto
 P
o
rto
 
F
eliz
 
   P
roblem
ática
 
d
o
s
 
a
rru
m
ad
o
res
 
    -
 C
o
m
eça
 p
o
r
 u
m
a
 
v
o
ntad
e
 p
olítica
 d
e
 u
m
 
E
x
ecutiv
o
 C
am
arário;
 
-
 M
od
elo
 n
o
v
o;
 
-
 D
irig
e
-se
 a
 
p
op
ulaçõ
es
 d
e
 ru
a
 
o
nd
e
 se
 in
clu
em
 o
s
 
arru
m
ad
o
res;
 
-
 D
ispõ
e
 d
e
 n
o
v
e
 
ap
artam
ento
s
 d
e
 
rein
serção
 co
m
 150
 
cam
as;
 
-
 E
n
v
olv
e
 
alim
entação
,
 
d
o
rm
id
as
,
 
…
 lav
ag
em
 
d
e
 ro
up
a
.
 
E
ntrevistad
o
 A
 
    -
 F
oi
 en
u
n
ciad
o
,
 a
 
p
artir
 d
e
 d
ad
a
 altu
ra
,
 
co
m
o
 u
m
 p
roblem
a
 
p
olítico;
 
-
 S
u
rg
e
 co
m
 b
ase
 em
 
três
 nív
eis:
 n
o
 plan
o
 
p
olítico
,
 n
o
 plan
o
 
so
cial
,
 n
o
 plan
o
 d
a
 
saúd
e
 pública
.
 
E
ntrevistad
o
 B
 
a
rru
m
ad
o
res
.
 
   
-
 D
r
.
 R
ui
 Rio
 d
efiniu
 
co
m
o
 u
m
 d
o
s
 seu
s
 
objectiv
o
s
 p
olítico
s
 o
 
p
roblem
a
 d
a
 ex
clu
são
 
so
cial;
 
 
-
 V
isa
,
 ex
actam
ente
,
 
em
 sentid
o
 lato
 
…
 
p
ug
n
ar
 p
ela
 in
clu
são
 
so
cial
 e
,
 em
 sentid
o
 u
m
 
p
o
u
co
 m
ais
 e
,
 em
 
sentid
o
 u
m
 p
o
u
co
 m
ais
 
restrito
,
 atacar
 o
 
p
roblem
a
 d
a
 ex
clu
são
 
so
cial;
 
-
 Lib
ertar
 o
 cid
adão
 e
 
p
ug
n
ar
 p
o
r
 u
m
a
 coisa
 
q
u
e
 é
 fu
nd
am
ental
 e
 
m
uito
 im
p
o
rtante
 q
u
e
 é
 
a
 seg
u
rança
.
 
 
E
ntrevistad
o
 D
 
R
esp
o
n
sá
v
eis
 e
 sim
ulta
n
ea
m
ente
 p
a
rceiro
s
 
    -A
ch
o
 esse
 m
od
elo
 
razoáv
el;
 
-
 O
 P
o
rto
 F
eliz
 não
 
co
n
stituiu
 u
m
 edifício
 
p
ara
 ex
ecutar
 o
 
p
rog
ram
a
,
 in
stituiu
 u
m
 
edifício
 q
u
e
 co
o
rd
en
a
,
 a
 
p
artir
,
 a
 interv
enção
,
 a
 
p
arceria
,
 tod
o
s
 o
s
 
diferentes
 acto
res
,
 q
u
e
 
são
 m
uito
 diferentes
,
 
nó
s
 so
m
o
s
 m
uito
 
diferentes
 d
e
 o
utro
s
 
p
arceiro
s
 d
o
 p
rog
ram
a
.
 
E
ntrevistad
o
 C
 
 
   
-
 P
areceu
-m
e
 m
uito
 
b
em
 q
u
e
 h
o
u
v
esse
 
alg
uém
 q
u
e
 se
 
p
reo
cup
asse
 co
m
 isto
,
 
aind
a
 p
o
r
 cim
a
 pó
s
 
eleito
ralm
ente
,
 q
u
er
 
dizer
,
 foi
 u
m
a
 
câm
ara
,
 d
ep
ois
 d
e
 
g
anh
ar
 as
 eleiçõ
es
,
 
q
u
e
 se
 p
reo
cup
o
u
,
 
n
em
 seq
u
er
 foi
 u
m
 
in
stru
m
ento
,
 p
elo
 
m
en
o
s
 n
a
 altu
ra
 
eleito
ral
 p
ara
 g
anh
ar
 
v
oto
s
.
 
E
ntrevistad
o
 E
 
P
a
rceiro
s
 
ANEXO X                                                                  Poder Local e Exclusão Social – Projecto Porto Feliz                                
                           
 
 
 69 
 
En
tr
ev
ist
a
do
 
E 
-
 
Es
te
s 
pr
o
bl
em
as
 
v
ão
 
e 
v
êm
 
e,
 
ho
je,
 
v
ejo
-
o
s,
 
o
u
tr
a 
v
ez
,
 
po
r 
aí
,
 
po
r 
to
da
 
a 
pa
rt
e 
m
as
 
cr
ei
o
 
qu
e 
pr
o
du
zi
u
 
al
gu
m
 
re
su
lta
do
; 
-
 
R
ea
bi
lit
ar
 
pe
ss
o
as
.
 
 
Pa
rc
ei
ro
s 
En
tr
ev
ist
a
do
 
C
 
-
 
Tr
an
sf
o
rm
ar
 
es
te
 
co
m
ba
te
 
co
n
tr
a 
es
ta
 
ep
id
em
ia
 
do
s 
te
m
po
s 
m
o
de
rn
o
s,
 
co
n
tr
a 
to
da
 
es
ta
 
ex
cl
u
sã
o
 
so
ci
al
 
n
u
m
 
co
m
ba
te
 
de
 
to
da
 
a 
po
pu
la
çã
o
.
 
-
 
Pr
o
ce
ss
o
 
de
 
re
es
tr
u
tu
ra
çã
o
 
da
 
pe
rs
o
n
al
id
ad
e 
de
ss
es
 
ex
cl
u
íd
o
s.
 
 
En
tr
ev
ist
a
do
 
D
 
-
 
A
tit
u
de
 
pr
o
ac
tiv
a;
 
-
 
V
ár
ia
s 
v
er
te
n
te
s:
 
u
m
a 
de
 
n
at
u
re
za
 
ps
ic
o
te
ra
pê
u
tic
a,
 
to
do
s 
o
s 
di
as
,
 
o
u
tr
o
 
de
 
n
at
u
re
za
 
er
go
te
ra
pê
u
tic
a;
 
-
 
Pr
o
te
ge
r 
24
 
ho
ra
s 
po
r 
di
a;
 
-
 
O
 
Té
cn
ic
o
 
de
 
V
in
cu
la
çã
o
,
 
qu
e 
é 
se
m
pr
e 
o
 
m
es
m
o
 
té
cn
ic
o
 
qu
e 
es
tá
 
lig
ad
o
 
ao
 
u
te
n
te
 
e 
qu
e 
ge
re
 
a 
su
a 
v
id
a 
de
 
al
gu
m
a 
fo
rm
a,
 
at
é 
ec
o
n
o
m
ic
am
en
te
,
 
at
é 
el
e 
cr
ia
r 
au
to
n
o
m
ia
 
ab
so
lu
ta
; 
-
 
Cr
ia
çã
o
 
de
 
u
m
 
se
rv
iç
o
 
in
de
pe
n
de
n
te
 
(pr
o
to
co
lo
 
co
m
 
a 
Fa
cu
ld
ad
e 
de
 
D
ire
ito
 
do
 
Po
rt
o
) O
R
U
S 
qu
e 
es
tá
,
 
pe
rm
an
en
te
m
en
te
,
 
a 
es
tu
da
r,
 
a 
av
al
ia
r 
e 
a 
m
o
n
ito
riz
ar
 
o
 
pr
o
ce
ss
o
.
 
 
En
tr
ev
ist
a
do
 
B 
-
 
En
v
o
lv
e 
u
m
 
co
n
jun
to
 
de
 
ac
tiv
id
ad
es
 
in
te
gr
ad
as
,
 
de
sd
e 
as
 
m
éd
ic
as
,
 
as
 
po
lic
ia
is,
 
as
 
jur
íd
ic
as
,
 
…
 
m
es
m
o
 
as
 
de
 
n
at
u
re
za
 
só
ci
o
-
so
ci
al
 
e 
in
te
gr
aç
ão
 
so
ci
al
; 
-
 
R
es
o
lu
çã
o
 
do
 
pr
o
bl
em
a;
 
-
 
R
ea
bi
lit
aç
ão
.
 
 
R
es
po
n
sá
v
ei
s 
e 
sim
u
lta
n
ea
m
en
te
 
pa
rc
ei
ro
s 
En
tr
ev
ist
a
do
 
A
 
-
 
Pr
o
gr
am
a 
qu
e 
se
 
di
rig
e 
a 
po
pu
la
çõ
es
 
de
 
ru
a 
o
n
de
 
se
 
in
cl
u
em
 
o
s 
ar
ru
m
ad
o
re
s;
 
-
 
A
tit
u
de
 
pr
o
ac
tiv
a;
 
-
 
A
 
id
ei
a 
do
 
Té
cn
ic
o
 
de
 
V
in
cu
la
çã
o
,
 
do
 
Té
cn
ic
o
 
In
te
rm
ed
iá
rio
 
de
 
R
ea
bi
lit
aç
ão
; 
-
 
A
co
m
pa
n
ha
m
en
to
 
24
 
ho
ra
s 
po
r 
di
a;
 
-
 
A
co
m
pa
n
ha
m
en
to
 
m
es
m
o
 
de
po
is 
da
 
re
cu
pe
ra
çã
o
; 
-
 
R
ec
u
pe
ra
çã
o
 
n
o
 
âm
bi
to
 
da
 
sa
úd
e,
 
da
 
au
to
-
es
tim
a;
 
-
 
Pr
o
gr
am
as
 
o
cu
pa
ci
o
n
ai
s.
 
 
Pr
o
bl
em
át
ic
a
 
do
s 
a
rr
u
m
a
do
re
s 
V
ir
tu
de
s 
do
 
PP
F 
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P
a
radig
m
a
 d
e
 
rein
serçã
o
 d
o
s
 
a
rru
m
ad
o
res
 
  Fin
a
n
cia
m
ento
 
d
o
 PPF
 
     R
esp
o
n
sá
v
el
 
p
ela
 
im
plem
entaçã
o
 
d
o
 P
rojecto
 
P
roblem
ática
 
d
o
s
 
a
rru
m
ad
o
res
 
-
 E
m
p
o
w
erm
ent
 
    -
 A
 autarq
uia
 
disp
o
nibiliza
 o
s
 
recu
rso
s
.
 
    -
 Câm
ara
 M
u
nicip
al
 
d
o
 P
o
rto
 através
 d
a
 
F
u
nd
ação
 p
ara
 o
 
D
esen
v
olvim
ento
 
S
o
cial
 d
o
 P
o
rto
.
 
E
ntrevistad
o
 A
 
-
 E
m
p
o
w
erm
ent
 
    -
 A
 autarq
uia
 é
 q
u
e
 
disp
o
nibiliza
 as
 v
erb
as
 
p
ara
 o
 p
rojecto
.
 
    -
 P
rim
eiro
,
 à
 p
olítica
 
q
u
e
 fo
ram
 eles
 q
u
e
 
d
ecidiram
 as
 v
erb
as
 
p
ara
 o
 fazer
 e
 o
 
en
u
n
ciaram
 co
m
o
 
p
roblem
a
 p
olítico
.
 
D
ep
ois
,
 a
 u
m
a
 eq
uip
a
 
d
e
 três
 técnico
s
 q
u
e
 
d
esenh
o
u
 o
 p
rojecto
 em
 
q
u
e
 esto
u
 in
cluíd
o
.
 
E
ntrevistad
o
 B
 
-
 E
m
p
o
w
erm
ent
 
    -
 P
resid
ente
 d
a
 Câm
ara
 
q
u
e
 foi
 ele
 ab
riu
 as
 
p
o
rtas
 disto
.
 
    -
 P
resid
ente
 d
a
 
Câm
ara;
 
-
 C
o
n
selh
o
 técnico
-
científico
 co
m
p
o
sto
 p
o
r
 
Cândid
o
 A
g
ra
,
 João
 
M
arq
u
es
 T
eix
eira
 e
 
C
arlo
s
 M
ota
 C
ard
o
so
.
 
E
sses
 três
 são
,
 
dig
am
o
s
,
 o
s
 p
ais
 d
o
 
p
rojecto
 n
o
 sentid
o
 
científico
.
 
E
ntrevistad
o
 D
 
R
esp
o
n
sá
v
eis
 e
 sim
ulta
n
ea
m
ente
 p
a
rceiro
s
 
-
 E
m
p
o
w
erm
ent
 
    -
 A
 autarq
uia
 tev
e
 o
 
m
érito
 d
e
 ter
 a
 
iniciativ
a
 e
 d
e
 can
alizar
 
v
erb
as
.
 
   -
 Câm
ara
 M
u
nicip
al
 d
o
 
P
o
rto
.
 
E
ntrevistad
o
 C
 
P
a
rceiro
s
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(N
ão
 ab
o
rd
o
u
 o
 
assu
nto)
 
   -
 A
 autarq
uia
 é
 q
u
e
 
disp
o
nibiliza
 o
s
 
m
eio
s
.
 
 
 
   -
 A
 id
eia
 q
u
e
 eu
 tiv
e
 
foi
 q
u
e
 p
artiu
 d
a
 
Câm
ara
 M
u
nicip
al
 d
o
 
P
o
rto
 q
u
e
 foi
 cap
az
 
d
e
 p
ro
cu
rar
 d
ep
ois
 o
s
 
co
ntacto
s
 n
ecessário
s
 
d
as
 in
stituiçõ
es
 q
u
e
 
não
 d
ep
end
em
 até
 
directam
ente
 d
ela
,
 o
 
caso
 d
as
 In
stituiçõ
es
 
d
e
 S
aúd
e
 d
ep
end
em
 
d
o
 M
inistério
 d
a
 
S
aúd
e
 d
o
 G
o
v
ern
o
 
C
entral
,
 m
as
 foi
 a
 
Câm
ara
 M
u
nicip
al
.
 
  E
ntrevistad
o
 E
 
 
 
 
En
tr
ev
ist
a
do
 
E 
-
 
À 
au
ta
rq
u
ia
 
at
ra
v
és
 
de
 
u
m
a 
fu
n
da
çã
o
.
 
            
-
 
Qu
an
do
 
fo
m
o
s 
co
n
v
id
ad
o
s 
a 
pa
rt
ic
ip
ar
,
 
fo
i p
ar
a,
 
re
pa
re
 
n
ist
o
,
 
pa
ra
 
re
ab
ili
ta
r 
pe
ss
o
as
 
qu
e 
tê
m
,
 
co
n
cr
et
am
en
te
,
 
pr
o
bl
em
as
 
de
 
sa
úd
e.
 
Pa
rc
ei
ro
s 
En
tr
ev
ist
a
do
 
C
 
-
 
À 
au
ta
rq
u
ia
 
at
ra
v
és
 
da
 
FD
SP
.
 
            -
 
A
 
n
o
ss
a 
re
sp
o
n
sa
bi
lid
ad
e 
é 
da
r 
as
sis
tê
n
ci
a 
m
éd
ic
a 
ao
s 
do
en
te
s 
en
v
ia
do
s 
pe
lo
 
Pr
o
gr
am
a 
Po
rt
o
 
Fe
liz
,
 
n
at
u
ra
lm
en
te
 
n
o
 
do
m
ín
io
 
da
s 
do
en
ça
s 
in
fe
cc
io
sa
s 
e 
da
s 
do
en
ça
s 
re
sp
ira
tó
ria
s.
 
 
En
tr
ev
ist
a
do
 
D
 
-
 
Ca
be
 
a 
u
m
 
gr
u
po
 
de
 
tr
ês
,
 
Câ
n
di
do
 
A
gr
a,
 
Jo
ão
 
M
ar
qu
es
 
Te
ix
ei
ra
 
e 
Ca
rlo
s 
M
o
ta
 
Ca
rd
o
so
.
 
         
-
 
So
u
 
ad
m
in
ist
ra
do
r 
da
 
Fu
n
da
çã
o
 
pa
ra
 
o
 
D
es
en
v
o
lv
im
en
to
 
So
ci
al
 
do
 
Po
rt
o
 
e 
o
 
Pr
o
jec
to
 
es
tá
 
lig
ad
o
 
à 
Fu
n
da
çã
o
 
pa
ra
 
o
 
de
se
n
v
o
lv
im
en
to
 
So
ci
al
 
do
 
Po
rt
o
.
 
R
es
po
n
sá
v
ei
s 
e 
sim
u
lta
n
ea
m
en
te
 
pa
rc
ei
ro
s 
En
tr
ev
ist
a
do
 
B 
-
 
A
 
co
o
rd
en
aç
ão
 
té
cn
ic
a 
ca
be
 
a 
u
m
a 
eq
u
ip
a 
qu
e 
es
tá
 
se
de
ad
a 
n
a 
Fu
n
da
çã
o
 
pa
ra
 
o
 
D
es
en
v
o
lv
im
en
to
 
So
ci
al
 
do
 
Po
rt
o
 
e 
qu
e 
te
m
 
u
m
 
di
re
ct
o
r 
ex
ec
u
tiv
o
 
de
 
pr
o
jec
to
 
qu
e 
é 
o
 
D
r.
 
Er
n
es
to
 
Fo
n
se
ca
.
 
    -
 
In
te
rv
êm
 
n
u
m
a 
pa
rt
e 
qu
e 
é 
u
m
a 
pa
rt
e 
m
éd
ic
a,
 
u
m
a 
da
s 
pa
rt
es
 
m
éd
ic
o
-
ps
iq
u
iá
tr
ic
as
 
da
 
-
 
Pr
o
gr
am
a 
de
 
de
sa
bi
tu
aç
ão
 
do
 
co
n
su
m
o
 
de
 
dr
o
ga
s 
–
 
a 
de
sin
to
x
ic
aç
ão
 
as
sis
tid
a 
–
 
de
po
is 
é 
fe
ito
 
to
do
 
u
m
 
pr
o
gr
am
a 
de
 
tr
at
am
en
to
 
em
 
am
bu
la
tó
rio
,
 
de
 
n
at
u
re
za
 
ps
ic
o
ló
gi
ca
 
 
En
tr
ev
ist
a
do
 
A
 
-
 
Pr
o
fe
ss
o
r 
Ca
rlo
s 
M
o
ta
 
Ca
rd
o
so
,
 
Pr
o
fe
ss
o
r 
M
ar
qu
es
 
Te
ix
ei
ra
 
e 
o
 
Pr
o
fe
ss
o
r 
A
gr
a;
 
-
 
El
o
 
pr
iv
ile
gi
ad
o
 
de
 
co
n
ta
ct
o
 
é 
o
 
Pr
o
fe
ss
o
r 
M
o
ta
 
Ca
rd
o
so
 
-
 
D
ep
en
de
 
do
 
Co
n
se
lh
o
 
Ex
ec
u
tiv
o
 
da
 
Fu
n
da
çã
o
.
 
   -
 
Li
de
ra
n
ça
.
 
 
Pr
o
bl
em
át
ic
a
 
do
s 
a
rr
u
m
a
do
re
s 
C
o
o
rd
en
a
çã
o
 
do
 
Pr
o
jec
to
 
            Pa
pe
l d
a
 
in
st
itu
iç
ão
 
n
o
 
âm
bi
to
 
do
 
Pr
o
jec
to
 
e 
do
s 
a
ct
o
re
s 
en
v
o
lv
id
o
s 
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        P
roto
colo
 d
e
 
p
a
rceria
 
 P
roblem
ática
 
d
o
s
 
a
rru
m
ad
o
res
 
        
(N
ão
 se
 v
erifica)
 
E
ntrevistad
o
 A
 
e
 p
siq
uiátrica
,
 n
o
 
sentid
o
 d
e
 co
n
solid
ar
 
essa
 d
esabitu
ação
 d
o
 
co
n
su
m
o
 d
e
 d
rog
as
.
 
    -
 R
ecepção
 d
o
s
 
indivíd
u
o
s
 q
u
e
,
 
v
olu
ntariam
ente
,
 
p
retend
em
 iniciar
 o
 
p
rog
ram
a
 d
e
 
d
esabitu
ação
 d
o
 
co
n
su
m
o
 d
e
 d
rog
as
.
 
E
ntrevistad
o
 B
 
        
(N
ão
 se
 v
erifica)
 
E
ntrevistad
o
 D
 
R
esp
o
n
sá
v
eis
 e
 sim
ulta
n
ea
m
ente
 p
a
rceiro
s
 
        -
 D
efinim
o
s
 u
m
 
estatuto
 d
o
 acesso
 o
u
 
esse
 fo
rm
ato
,
 essa
 
m
od
alid
ad
e
 d
o
 acesso
 
p
rivilegiad
o
.
 
-
 O
 essen
cial
 é
 q
u
e
 o
 
d
o
ente
 seja
 ob
serv
ad
o
 
…
 co
m
o
 ag
o
ra
 se
 diz
 
m
uito
 
“o
nlin
e
”
 o
u
 
seja
 
“Ju
st
 in
 Tim
e
”
,
 
q
u
er
 dizer
 o
 d
o
ente
 é
,
 
dig
am
o
s
,
 sed
u
zid
o
,
 
atraíd
o
 p
ara
 p
erco
rrer
 
u
m
 d
eterm
in
ad
o
 
p
ercu
rso
.
 
 
E
ntrevistad
o
 C
 
        -
 O
 q
u
e
 se
 p
edia
,
 n
a
 
altu
ra
,
 era
 q
u
e
 
resolvêssem
o
s
 
p
roblem
as
 d
e
 saúd
e
 
d
a
 n
o
ssa
 área
 d
e
 
co
m
p
etên
cia
 m
as
,
 
sob
retud
o
,
 q
u
e
 o
s
 
resolvêssem
o
s
 sem
 
ob
stáculo
s
,
 d
e
 
m
an
eira
 a
 q
u
e
 as
 
p
esso
as
 se
 sentissem
 
b
em
 acolhid
as
 e
 era
 
b
asicam
ente
 isto
.
 E
ra
 
resolv
er
 p
roblem
as
 
co
m
o
 q
u
aisq
u
er
 m
as
 
co
m
 vias
 p
róp
rias
 d
e
 
acesso
 q
u
e
 
facilitassem
.
 
 E
ntrevistad
o
 E
 
P
a
rceiro
s
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En
tr
ev
ist
a
do
 
E 
-
 
Eu
 
n
ão
 
te
n
ho
 
u
m
a 
id
ei
a 
m
u
ito
 
fe
liz
 
po
rq
u
e 
co
m
eç
o
u
 
co
m
 
al
gu
m
 
en
tu
sia
sm
o
 
e,
 
de
po
is,
 
fu
i p
er
de
n
do
 
o
 
co
n
ta
ct
o
; 
-
 
Fa
lto
u
 
u
m
 
ci
m
en
to
 
co
m
 
co
n
ta
ct
o
 
re
gu
la
r 
qu
e 
re
u
n
iss
e 
as
 
pe
ss
o
as
,
 
re
gu
la
rm
en
te
,
 
pa
ra
 
as
 
m
an
te
r 
m
o
tiv
ad
as
; 
-
 
Cr
ei
o
 
qu
e 
se
 
tiv
es
se
 
ha
v
id
o
 
u
m
a 
co
o
rd
en
aç
ão
 
co
m
 
co
n
ta
ct
o
 
e 
pr
o
x
im
id
ad
e 
hu
m
an
a,
 
te
ria
 
sid
o
 
m
el
ho
r.
 
Fo
i-
se
 
pe
rd
en
do
 
a 
n
o
çã
o
 
da
 
re
de
 
po
rq
u
e 
n
ão
 
ho
u
v
e 
o
 
co
n
ta
ct
o
.
 
Eu
 
re
ce
bi
,
 
aq
u
i h
á 
te
m
po
s,
 
u
m
a 
ca
rt
a,
 
n
ão
 
ch
eg
a 
as
sim
,
 
er
a 
pr
ec
iso
 
u
m
 
gr
u
po
 
qu
e 
re
u
n
iss
e,
 
pe
rio
di
ca
m
en
te
,
 
e 
qu
e 
 
Pa
rc
ei
ro
s 
En
tr
ev
ist
a
do
 
C
 
-
 
Eu
 
só
 
po
ss
o
 
av
al
ia
r 
o
 
se
gm
en
to
 
da
 
n
o
ss
a 
in
te
rv
en
çã
o
.
 
N
ão
 
te
n
ho
,
 
di
ga
m
o
s,
 
u
m
a 
av
al
ia
çã
o
 
gl
o
ba
l. 
Em
 
20
02
 
at
en
de
m
o
s,
 
do
 
pr
o
jec
to
,
 
26
 
do
en
te
s;
 
em
 
20
03
,
 
23
; e
m
 
20
04
,
 
30
 
e,
 
em
 
20
05
,
 
16
,
 
po
rt
an
to
,
 
di
ga
m
o
s,
 
es
te
s 
n
úm
er
o
s 
co
rr
es
po
n
de
m
 
a 
su
jei
to
s 
di
fe
re
n
te
s,
 
po
rt
an
to
,
 
po
de
m
o
s 
di
ze
r 
qu
e 
ce
rc
a 
de
 
10
0 
do
en
te
s 
fo
ra
m
 
o
bs
er
v
ad
o
s 
e 
tr
at
ad
o
s.
 
 
En
tr
ev
ist
a
do
 
D
 
-
 
M
u
ito
 
po
sit
iv
a;
 
-
 
Sa
lv
am
o
s 
v
id
as
,
 
sa
lv
am
o
s 
m
u
ita
s;
 
-
 
Li
be
rt
ar
m
o
s 
as
 
pe
ss
o
as
,
 
lib
er
ta
m
o
s 
m
u
ita
s;
 
-
 
A
jud
ar
 
as
 
fa
m
íli
as
,
 
aju
da
m
o
s 
m
u
ita
s;
 
-
 
A
lte
ra
rm
o
s 
ra
di
ca
lm
en
te
 
o
 
pa
ra
di
gm
a 
de
 
in
te
rv
en
çã
o
 
qu
e 
é 
fu
n
da
m
en
ta
l p
ar
a 
ist
o
;  
-
 
A
rr
an
jar
m
o
s 
em
pr
eg
o
 
pa
ra
 
as
 
pe
ss
o
as
; 
-
 
M
ai
s 
de
 
m
ei
a 
ce
n
te
n
a 
pa
go
u
 
IR
S,
 
es
te
 
an
o
.
 
 
En
tr
ev
ist
a
do
 
B 
-
 
So
u
 
m
en
to
r 
ta
m
bé
m
 
do
 
pr
o
jec
to
 
co
m
 
o
s 
Pr
o
fe
ss
o
re
s 
(…
) e
 
(…
). S
o
m
o
s 
o
s 
tr
ês
.
 
 
R
es
po
n
sá
v
ei
s 
e 
sim
u
lta
n
ea
m
en
te
 
pa
rc
ei
ro
s 
En
tr
ev
ist
a
do
 
A
 
-
 
R
es
u
lta
do
s 
po
sit
iv
o
s;
 
-
 
Ex
pe
riê
n
ci
a 
ex
tr
em
am
en
te
 
en
riq
u
ec
ed
o
ra
; 
-
 
U
ltr
ap
as
se
i e
m
 
m
u
ito
 
a 
n
ec
es
sid
ad
e,
 
o
 
em
pe
n
ho
 
e 
o
 
tr
ab
al
ho
 
ta
m
bé
m
.
 
 
Pr
o
bl
em
át
ic
a
 
do
s 
a
rr
u
m
a
do
re
s 
A
v
a
lia
çã
o
 
da
 
pa
rt
ic
ip
a
çã
o
 
en
qu
a
n
to
 
pa
rc
ei
ro
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    A
v
aliaçã
o
 d
o
 
trab
alh
o
 
realizad
o
 até
 
a
o
 m
o
m
ento
 
d
a
 entrevista
 
         Sig
nificad
o
 
q
u
e
 tev
e
 p
a
ra
 
a
 in
stituiçã
o
 
ser
 p
a
rceira
 d
o
 
P
rojecto
 P
o
rto
 
F
eliz
 
     P
roblem
ática
 
d
o
s
 
a
rru
m
ad
o
res
 
    -
 U
ltrap
asso
u
 em
 
m
uito
 as
 m
inh
as
 
m
ais
 optim
istas
 
p
ersp
ectiv
as
.
 
          -
 C
o
n
seg
uim
o
s
 
co
n
struir
 aq
uilo
 
q
u
e
 a
 cid
ad
e
 não
 
co
n
seg
uiu
 
co
n
struir
 há
 não
 
sei
 q
u
anto
s
 an
o
s
.
 
     E
ntrevistad
o
 A
 
    -
 M
uito
 p
o
sitiv
a
.
 
             
-
 É
 u
m
a
 d
as
 activid
ad
es
 
im
p
o
rtantes
 d
o
 n
o
sso
 
h
o
spital
,
 v
eio
 trazer
 
u
m
a
 m
ais
-v
alia
 ao
 
h
o
spital
 p
ela
 
esp
ecialização
 e
 p
ela
 
fo
rm
ação
 co
ntín
u
a
 q
u
e
 
o
s
 técnico
s
 tiv
eram
 q
u
e
 
fazer
 p
ara
 intervir
 n
este
 
p
rojecto
.
 
 
E
ntrevistad
o
 B
 
    -
 M
uito
 p
o
sitiv
a
.
 
             -
 C
o
ntrib
uir
 p
ara
 o
 
d
esen
v
olvim
ento
 
so
cial
 d
a
 cid
ad
e
.
 
     
E
ntrevistad
o
 D
 
R
esp
o
n
sá
v
eis
 e
 sim
ulta
n
ea
m
ente
 p
a
rceiro
s
 
    Q
u
and
o
 m
e
 co
nfro
ntam
 
co
m
 esses
 nú
m
ero
s
 
34
,7%
,
 não
 é
 m
au
.
 P
od
e
 
não
 ser
 ex
actam
ente
 34
,
 
p
od
e
 ser
 35
,
 32
,
 não
 
interessa
 m
as
 esta
 
n
oção
 básica
 u
m
 terço
 
aind
a
 a
 cam
inh
ar
 
d
eb
aix
o
 d
o
 g
u
ard
a
-
ch
u
v
a
 d
o
 p
rojecto
 não
 é
 
m
au
.
 N
ão
 fiq
u
ei
 m
al
 
im
p
ressio
n
ad
o
.
 
  -
 P
o
r
 u
m
 lad
o
 é
 n
o
sso
 
d
ev
er
,
 in
stitu
cio
n
al
 e
 
cívico
,
 resp
o
nd
er
 a
 
estas
 solicitaçõ
es
 e
 
ap
o
star
 n
estes
 
p
rojecto
s;
 
-
 E
ste
 p
rojecto
 é
,
 p
ara
 
nó
s
,
 co
m
o
 o
utro
s
,
 
dig
am
o
s
,
 u
m
a
 
platafo
rm
a
 q
u
e
 faz
 
 
E
ntrevistad
o
 C
 
reflectisse
,
 se
 m
ais
 não
 
fo
sse
 p
ara
 m
anter
 a
 
ch
am
a
.
 
 -
 E
u
 não
 sei
 m
uito
 
b
em
,
 glob
alm
ente
,
 o
 
q
u
e
 é
 q
u
e
 isto
 d
eu
.
 
           -
 E
m
 rig
o
r
 não
 tem
 
sig
nificad
o
 n
enh
u
m
,
 
q
u
er
 dizer
,
 
inicialm
ente
,
 foi
 m
uito
 
g
rato
 m
as
,
 d
ep
ois
,
 
av
aliad
o
 ag
o
ra
,
 
p
assad
o
 este
 tem
p
o
 
tod
o
,
 não
 tev
e
 efeito
s
.
 
   E
ntrevistad
o
 E
 
P
a
rceiro
s
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En
tr
ev
ist
a
do
 
E 
 
Pa
rc
ei
ro
s 
En
tr
ev
ist
a
do
 
C
 
de
slo
ca
r,
 
v
en
ce
n
do
 
re
sis
tê
n
ci
as
 
e 
di
fic
u
ld
ad
es
 
o
bje
ct
iv
as
 
m
u
ito
 
fo
rt
es
,
 
fa
z 
de
slo
ca
r 
qu
em
 
pr
ec
isa
 
do
s 
n
o
ss
o
s 
re
cu
rs
o
s 
at
é 
n
ós
; 
-
 
In
de
pe
n
de
n
te
m
en
te
 
do
s 
re
su
lta
do
s 
e 
do
s 
su
ce
ss
o
s 
do
s 
pr
o
gr
am
as
,
 
n
ós
 
o
 
qu
e 
de
se
jar
ía
m
o
s 
er
a 
m
u
lti
pl
ic
ar
 
pa
rc
er
ia
s 
de
st
e 
tip
o
 
po
rq
u
e 
te
m
o
s 
a 
co
n
sc
iê
n
ci
a 
qu
e,
 
en
fim
,
 
é 
co
m
 
o
 
ap
o
io
 
de
st
es
 
m
o
v
im
en
to
s 
e 
de
st
as
 
di
n
âm
ic
as
 
qu
e 
n
ós
 
po
de
re
m
o
s 
pr
es
ta
r,
 
di
ga
m
o
s,
 
o
 
se
rv
iç
o
 
pa
ra
 
qu
e 
ex
ist
im
o
s.
 
   
 
En
tr
ev
ist
a
do
 
D
 
 
 
En
tr
ev
ist
a
do
 
B 
  
 
R
es
po
n
sá
v
ei
s 
e 
sim
u
lta
n
ea
m
en
te
 
pa
rc
ei
ro
s 
En
tr
ev
ist
a
do
 
A
 
 
 
Pr
o
bl
em
át
ic
a
 
do
s 
a
rr
u
m
a
do
re
s 
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P
ersp
ectiv
a
s
 
futu
ra
s
 
relativ
a
m
ente
 
a
o
 PPF
 
           P
ap
el
 d
a
 
a
uta
rq
uia
 
P
roblem
ática
 
d
o
s
 
a
rru
m
ad
o
res
 
-
 C
o
ntin
u
ar
 co
m
 o
 
ru
m
o
 d
efinid
o
.
 
             -
 É
 o
 d
esejo
 d
e
 u
m
 
E
x
ecutiv
o
 C
am
arário
 
-
 A
 autarq
uia
 tem
 sid
o
 
fu
nd
am
ental
 em
 n
o
s
 
disp
o
nibilizar
 recu
rso
s
 
q
u
e
,
 esto
u
 co
n
sciente
,
 
são
 p
o
u
co
 u
su
ais
 n
o
 
p
aís
 em
 q
u
e
 viv
em
o
s
 
e
,
 sob
retud
o
,
 n
as
 
circu
n
stân
cias
 em
 q
u
e
 
viv
em
o
s
.
 
 
E
ntrevistad
o
 A
 
-
 C
o
ntin
u
ar
 a
 colab
o
rar
.
 
A
g
o
ra
 q
u
e
 há
 a
 id
eia
 
q
u
e
 ele
 v
ai
 exp
andir
-se
 
p
ara
 a
 área
 
m
etrop
olitan
a
,
 m
uito
 
m
ais
 terem
o
s
 q
u
e
 fazer
.
 
         -
 F
oi
 u
m
 p
ap
el
 
essen
cial
.
 
 
-
 D
en
u
n
ciad
o
ra
 p
olítica
 
d
o
 p
roblem
a;
 
-
 
A
ssu
m
iu
 p
oliticam
ente
 
a
 resolução
 d
o
 
p
roblem
a;
 
-
 C
rio
u
 as
 co
ndiçõ
es
 
técnicas
,
 sob
retud
o
 
através
 d
a
 criação
 d
e
 
estrutu
ras
 q
u
e
 
su
stentassem
 a
 
ex
ecução
 d
o
 p
rog
ram
a
 
E
ntrevistad
o
 B
 
-
 O
 q
u
e
 eu
 p
retendia
 
era
 alargá
-lo
 à
 área
 
m
etrop
olitan
a
 d
o
 P
o
rto
 
e
 d
ad
o
 q
u
e
 ele
 foi
 
referen
ciad
o
,
 p
ara
 não
 
dizer
 p
rem
iad
o
,
 n
a
 
U
nião
 E
u
rop
eia
,
 
estendê
-lo
 ao
 p
aís
 
p
o
rq
u
e
 é
 u
m
 d
ram
a
.
 
      -
 É
 en
o
rm
e
 a
 autarq
uia
 
tem
 u
m
 p
ap
el
 
fu
nd
am
ental
 nisto;
 
-
 Só
 co
m
 a
 m
otiv
ação
 
d
a
 autarq
uia
 e
 d
as
 
v
erb
as
 q
u
e
 
disp
o
nibiliza
 p
ara
 este
 
p
rojecto
,
 q
u
e
 são
 
av
ultad
as
,
 é
 q
u
e
 é
 
p
o
ssív
el
 q
u
e
 se
 
m
antenh
a
.
 
E
ntrevistad
o
 D
 
R
esp
o
n
sá
v
eis
 e
 sim
ulta
n
ea
m
ente
 p
a
rceiro
s
 
-
 M
anter
 a
 p
arceria
,
 
n
este
 e
 n
o
utro
s
,
 n
este
 
e
 n
o
utro
s
.
 N
ão
 tenh
o
 
n
enh
u
m
a
 dú
vid
a
 
sob
re
 isso
.
 
          -
 E
u
 ach
o
 q
u
e
 tev
e
 o
 
m
érito
 d
e
 ter
 a
 
iniciativ
a
 e
 d
e
 
can
alizar
 v
erb
as;
 
-ach
o
 q
u
e
 é
 m
eritó
rio
 
q
u
e
 as
 autarq
uias
,
 
sem
 se
 sub
stituírem
 
ao
 P
od
er
 C
entral
 m
as
 
co
njug
ad
as
 e
 
articulad
as
 co
m
 o
 
P
od
er
 C
entral
,
 se
 
disp
o
nibilizem
 e
 
E
ntrevistad
o
 C
 
P
a
rceiro
s
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-
 N
ad
a
,
 n
ad
a
.
 N
ão
 tenh
o
,
 
não
 tenh
o
 am
o
r
 ao
 
p
rojecto
,
 não
 tenh
o
,
 
estaria
 disp
o
nív
el
 p
ara
 
colab
o
rar
 m
as
 era
 
p
reciso
 relançá
-lo
,
 n
o
 
q
u
e
 n
o
s
 diz
 resp
eito;
 era
 
p
reciso
 reto
m
ar
 o
 
co
ntacto
,
 era
 p
reciso
,
 
senão
 está
 m
o
rto
 p
ara
 
nó
s
 e
 essa
 p
articip
ação
 
d
eix
a
 d
e
 ser
 útil
.
 
   
-
 P
ara
 m
im
 é
 n
u
clear
,
 
q
u
er
 dizer
,
 n
este
 e
 
q
u
aisq
u
er
 p
rojecto
s
 d
esta
 
n
atu
reza
 o
u
 p
arte
 d
a
 
autarq
uia
 e
 a
 autarq
uia
 é
 
cap
az
 d
e
 m
anter
 as
 
p
esso
as
 o
u
 não
 há
 n
ad
a
 
o
u
 há
 a
 resp
o
sta
 
tradicio
n
al
.
 
E
ntrevistad
o
 E
 
 
 
 
En
tr
ev
ist
a
do
 
E 
        -
 
Co
n
sid
er
o
 
n
u
cl
ea
r,
 
co
n
sid
er
o
.
 
          
-
 
Se
 
n
ão
 
fo
r 
u
m
a 
au
ta
rq
u
ia
,
 
n
ão
 
v
ejo
 
qu
em
 
po
rq
u
e,
 
de
po
is,
 
ca
da
 
u
m
a 
de
st
as
 
id
en
tid
ad
es
 
qu
e 
pa
rt
ic
ip
am
 
n
ist
o
 
sã
o
 
en
qu
ad
ra
da
s 
Pa
rc
ei
ro
s 
En
tr
ev
ist
a
do
 
C
 
di
sp
o
n
ib
ili
ze
m
 
en
er
gi
as
,
 
m
ei
o
s 
hu
m
an
o
s,
 
m
ei
o
s 
ec
o
n
óm
ic
o
s 
e 
fin
an
ce
iro
s,
 
to
do
s 
o
s 
tip
o
s 
de
 
ap
o
io
.
 
  -
 
Se
m
 
dú
v
id
a 
n
en
hu
m
a,
 
n
ão
 
te
n
ho
 
n
en
hu
m
a 
dú
v
id
a 
so
br
e 
iss
o
.
 
 
 
       -
 
Po
rq
u
e 
es
te
 
é 
u
m
 
pr
o
bl
em
a 
qu
e 
se
n
do
 
ce
rt
o
 
qu
e 
te
m
 
ca
u
sa
s 
co
m
u
n
s 
e 
qu
e 
o
s 
ex
cl
u
íd
o
s 
de
 
Fa
ro
 
n
ão
 
sã
o
 
di
fe
re
n
te
s 
do
s 
ex
cl
u
íd
o
s 
do
 
Po
rt
o
,
 
n
em
 
do
s 
de
 
En
tr
ev
ist
a
do
 
D
 
        -
 
To
ta
l e
 
eu
 
ac
ho
 
qu
e,
 
n
o
 
pa
ís 
in
te
iro
,
 
tê
m
 
qu
e 
se
r 
as
 
au
ta
rq
u
ia
s 
a 
lid
er
ar
 
ist
o
.
 
       -
 
A
s 
au
ta
rq
u
ia
s 
tê
m
 
qu
e 
te
r 
u
m
 
pa
pe
l 
de
te
rm
in
an
te
 
n
a 
co
n
fro
n
ta
çã
o
 
de
st
e 
pr
o
bl
em
a 
da
 
ex
cl
u
sã
o
 
so
ci
al
.
 
R
es
po
n
sá
v
ei
s 
e 
sim
u
lta
n
ea
m
en
te
 
pa
rc
ei
ro
s 
En
tr
ev
ist
a
do
 
B 
e 
fin
an
ce
ira
s 
pa
ra
 
o
 
pr
óp
rio
 
pr
o
gr
am
a.
 
      
-
 
Es
se
n
ci
al
.
 
Es
se
n
ci
al
.
 
-
 
Po
rq
u
e,
 
de
 
fa
ct
o
,
 
a 
re
so
lu
çã
o
 
de
 
pr
o
bl
em
as
 
so
ci
ai
s 
n
ão
 
po
de
 
es
ta
r 
de
sli
ga
da
 
de
 
u
m
a 
co
n
sid
er
aç
ão
 
po
lít
ic
a 
de
ss
es
 
m
es
m
o
s 
pr
o
bl
em
as
.
 
    -
 
Te
m
 
qu
e 
se
r 
a 
ag
en
da
 
po
lít
ic
a 
a 
de
fin
ir 
qu
ai
s 
sã
o
 
as
 
pr
io
rid
ad
es
 
da
 
pr
o
bl
em
át
ic
a 
so
ci
al
,
 
do
s 
ch
am
ad
o
s 
pr
o
bl
em
as
 
so
ci
ai
s,
 
de
fin
ir 
qu
al
 
é 
a 
ag
en
da
 
e 
qu
ai
s 
as
 
pr
io
rid
ad
es
,
 
 
En
tr
ev
ist
a
do
 
A
 
        -
 
Te
m
 
sid
o
 
in
di
sp
en
sá
v
el
.
 
          -
 
O
 
pr
o
jec
to
 
co
m
eç
a 
po
r 
u
m
a 
v
o
n
ta
de
 
po
lít
ic
a.
 
Pr
o
bl
em
át
ic
a
 
do
s 
a
rr
u
m
a
do
re
s 
        A
u
ta
rq
u
ia
 
in
di
sp
en
sá
v
el
 
n
o
 
PP
F 
         Im
po
rt
ân
ci
a
 
da
 
o
pç
ão
 
da
 
a
u
ta
rq
u
ia
 
n
o
 
âm
bi
to
 
da
s 
po
lít
ic
a
s 
pú
bl
ic
a
s 
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                  A
v
aliaçã
o
 d
o
 
p
ap
el
 d
a
 
a
uta
rq
uia
 
P
roblem
ática
 
d
o
s
 
a
rru
m
ad
o
res
 
                  -
 A
 autarq
uia
 tem
 
sid
o
 fu
nd
am
ental
.
 
E
ntrevistad
o
 A
 
p
ara
,
 d
ep
ois
,
 accio
n
ar
 
o
s
 m
ecanism
o
s
 técnico
s
 
p
ara
 o
s
 resolv
er;
 
-
 É
 a
 autarq
uia
 q
u
e
 tem
 
a
 ob
rig
ação
 d
e
 fazer
 
q
u
estio
nário
s
 reg
ulares
 
p
ara
 p
erceb
er
 o
 q
u
e
 é
 
q
u
e
 o
s
 seu
s
 m
u
nícip
es
 
entend
em
 e
 
p
ercep
cio
n
am
 co
m
o
 
p
roblem
as
 d
a
 cid
ad
e
,
 
p
roblem
as
 seu
s
.
 
      -
 M
uito
 p
o
sitiv
am
ente
.
 
 
E
ntrevistad
o
 B
 
S
etúb
al
,
 L
eiria
 o
u
 
V
iseu
,
 p
o
rtanto
,
 há
,
 d
e
 
facto
,
 cau
sas
 co
m
u
n
s
,
 
n
o
 entanto
,
 há
 
p
articularid
ad
es
 lo
cais
,
 
n
o
m
ead
am
ente
 n
as
 
op
o
rtu
nid
ad
es
 q
u
e
 
lo
calm
ente
 se
 p
od
em
 
ap
resentar
 e
 oferecer
 a
 
estes
 cid
adão
s
,
 
p
o
rtanto
,
 ach
o
 q
u
e
 é
 
indisp
en
sáv
el
.
 
      -
 M
uito
 p
o
sitiv
o
.
 
 
E
ntrevistad
o
 D
 
R
esp
o
n
sá
v
eis
 e
 sim
ulta
n
ea
m
ente
 p
a
rceiro
s
 
                  -
 O
 p
ap
el
 d
a
 autarq
uia
 
é
 p
o
sitiv
o
,
 sem
 dú
vid
a
,
 
não
 tenh
o
 n
enh
u
m
a
 
dú
vid
a
 sob
re
 esse
 
assu
nto
 
…
 tem
 q
u
e
 
criticar
 é
 q
u
em
 não
 
to
m
o
u
 n
enh
u
m
a
 
iniciativ
a
 e
 não
 o
s
 q
u
e
 
a
 to
m
aram
.
 P
od
em
o
s
,
 
d
ep
ois
,
 criticar
,
 em
 
 
E
ntrevistad
o
 C
 
em
 M
inistério
s
 
distinto
s
 e
 radicad
o
s
 
em
 Lisb
o
a
.
 O
 p
aís
 
irradia
 d
e
 Lisb
o
a
,
 
p
o
rtanto
,
 não
 d
aria
 
p
ara
 resolv
er
 em
 
Lisb
o
a
 n
o
 resto
 d
o
 
p
aís
 o
u
 é
 a
 autarq
uia
 
o
u
 não
 v
ejo
 co
m
o
 
co
n
ciliar
-se
.
 É
 q
u
e
 a
 
ex
cepção
 ao
 
centralism
o
 são
 as
 
autarq
uias
,
 p
o
rtanto
,
 
o
 n
o
sso
 p
od
er
 q
u
e
 
não
 é
 centralizad
o
 é
 a
 
autarq
uia
.
 
  -
 O
 facto
 d
e
 lançar
 
isto
,
 foi
 q
u
alq
u
er
 
coisa
,
 p
ara
 m
im
,
 d
e
 
n
otáv
el
.
 A
 m
inh
a
 
sim
p
atia
,
 ag
o
ra
 co
m
o
 
cid
adão
,
 q
u
e
,
 d
e
 
resto
,
 não
 tenh
o
 
p
articular
 afinid
ad
e
 
p
ara
 este
 p
od
er
 q
u
e
 
  E
ntrevistad
o
 E
 
P
a
rceiro
s
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En
tr
ev
ist
a
do
 
E 
es
tá
,
 
n
es
te
 
m
o
m
en
to
,
 
cá
,
 
co
m
o
 
pa
ra
 
n
en
hu
m
,
 
fra
n
ca
m
en
te
,
 
ca
tiv
o
u
-
m
e.
 
Eu
 
co
m
ec
ei
 
a 
go
st
ar
 
m
u
ito
 
da
 
fig
u
ra
 
do
 
Sr
.
 
D
r.
 
R
u
i R
io
,
 
qu
e 
n
ão
 
co
n
he
ço
,
 
n
ão
 
m
e 
co
n
he
ce
,
 
m
u
ito
 
à 
v
o
lta
 
de
st
e 
pr
o
jec
to
,
 
po
r 
se
r 
es
ta
 
a 
pr
eo
cu
pa
çã
o
 
e,
 
n
ão
 
ta
n
to
,
 
a 
pr
eo
cu
pa
çã
o
 
de
 
u
m
 
ed
ifí
ci
o
 
aq
u
i, 
m
ai
s 
u
m
a 
av
en
id
a 
ac
o
lá
.
 
Fr
an
ca
m
en
te
,
 
co
n
qu
ist
o
u
-
m
e 
e,
 
po
rt
an
to
,
 
ac
ho
 
qu
e 
só
 
iss
o
 
já 
é 
n
o
tá
v
el
,
 
v
al
ia
 
a 
pe
n
a 
tr
ab
al
ha
r.
 
       
Pa
rc
ei
ro
s 
En
tr
ev
ist
a
do
 
C
 
co
n
cr
et
o
,
 
as
pe
ct
o
s 
da
 
in
ic
ia
tiv
a,
 
ag
o
ra
 
a 
de
ci
sã
o
 
pr
o
jec
to
,
 
eu
 
ac
ho
 
qu
e 
é 
m
u
ito
 
m
er
itó
ria
.
 
En
tr
ev
ist
a
do
 
D
 
 
 
En
tr
ev
ist
a
do
 
B 
 
R
es
po
n
sá
v
ei
s 
e 
sim
u
lta
n
ea
m
en
te
 
pa
rc
ei
ro
s 
En
tr
ev
ist
a
do
 
A
 
 
Pr
o
bl
em
át
ic
a
 
do
s 
a
rr
u
m
a
do
re
s 
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A
 co
m
p
etên
cia
 
d
o
 co
m
b
ate
 à
 
ex
clu
sã
o
 so
cial
 
d
o
s
 
a
rru
m
ad
o
res
 
d
ev
e
 ser
 d
o
 
P
od
er
 L
o
cal
 o
u
 
d
o
 P
od
er
 
C
entral
 
P
roblem
ática
 
d
o
s
 
a
rru
m
ad
o
res
 
-
 O
 P
od
er
 L
o
cal
 tem
 
q
u
e
 ter
 u
m
 p
ap
el
 
activ
o
,
 m
as
 não
 
co
n
seg
u
e
 fazer
 as
 
coisas
 sem
,
 p
o
r
 
ex
em
plo
,
 o
 ap
oio
 
fin
an
ceiro
 d
o
 P
od
er
 
central
.
 
 
E
ntrevistad
o
 A
 
-
 A
 iniciativ
a
 tem
 d
e
 
ser
 autárq
uica
.
 
 
E
ntrevistad
o
 B
 
-
 D
ev
e
 ser
 a
 autarq
uia
 
realm
ente
 a
 servir
 d
e
 
piv
ot
 à
 o
rg
anização
 d
e
 
tud
o
 isto
.
 
E
ntrevistad
o
 D
 
R
esp
o
n
sá
v
eis
 e
 sim
ulta
n
ea
m
ente
 p
a
rceiro
s
 
-
 C
reio
 q
u
e
 as
 
autarq
uias
 cu
m
p
ririam
 
u
m
 p
ap
el
 m
uito
 
interessante
 se
,
 em
 
co
nju
nto
 co
m
 as
 
in
stituiçõ
es
 q
u
e
 
trab
alh
am
 n
esta
 área
 d
e
 
p
roblem
as
,
 d
efinissem
 
p
rog
ram
as
,
 p
rojecto
s
 e
 
a
 p
articip
ação
 d
e
 cad
a
 
u
m
 d
esses
 ag
entes
 q
u
e
,
 
n
atu
ralm
ente
,
 tem
 q
u
e
 
ser
 cob
erta
 co
m
 o
 
ap
oio
,
 dig
am
o
s
,
 d
as
 
tutelas
 e
 d
o
s
 
fin
an
ciam
ento
s
 
n
acio
n
ais
,
 não
 
…
 é
 q
u
e
 
eu
 não
 v
ejo
 d
e
 o
utra
 
m
an
eira
,
 não
 v
ejo
 
m
esm
o
 d
e
 o
utra
 
m
an
eira
.
 
E
ntrevistad
o
 C
 
-
 C
o
n
vinh
a
 q
u
e
 o
 
P
od
er
 L
o
cal
 tiv
esse
 
essa
 co
m
p
etên
cia
,
 
ach
o
 ab
solutam
ente
.
 
E
u
 não
 acredito
 n
ad
a
 
q
u
e
 m
edid
as
 centrais
 
ch
eg
u
em
 co
m
 a
 fo
rça
 
e
 co
m
 a
 frescu
ra
 
ad
eq
u
ad
a
 ao
 terren
o
,
 
isto
 não
.
 
E
ntrevistad
o
 E
 
P
a
rceiro
s
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En
tr
ev
ist
a
do
 
E 
-
 
Eu
 
n
ão
 
ac
re
di
to
 
n
ad
a 
qu
e 
m
ed
id
as
 
ce
n
tr
ai
s 
ch
eg
u
em
 
co
m
 
a 
fo
rç
a 
e 
co
m
 
a 
fre
sc
u
ra
 
ad
eq
u
ad
a 
ao
 
te
rr
en
o
,
 
ist
o
 
n
ão
.
 
            
-
 
Co
la
bo
ra
çã
o
 
co
m
 
o
 
Po
de
r 
Lo
ca
l. 
Pa
rc
ei
ro
s 
En
tr
ev
ist
a
do
 
C
 
-
 
O
s 
ce
n
tr
o
s 
de
 
sa
úd
e 
qu
er
 
o
s 
CA
Ts
 
de
v
er
ia
m
 
te
r 
u
m
a 
po
lít
ic
a 
be
m
 
m
ai
s 
ag
re
ss
iv
a 
em
 
di
re
cç
ão
 
à 
co
m
u
n
id
ad
e.
 
Cr
ei
o
 
qu
e 
sim
.
 
A
ch
o
 
qu
e,
 
de
ss
e 
po
n
to
 
de
 
v
ist
a,
 
te
m
o
s 
CA
Ts
 
e 
ce
n
tr
o
s 
de
 
sa
úd
e 
ex
pe
ct
an
te
s 
re
la
tiv
am
en
te
 
à 
pr
o
cu
ra
 
e 
n
ão
 
pr
o
m
o
to
re
s 
de
st
a 
pr
o
cu
ra
 
m
u
ito
 
se
le
cc
io
n
ad
a,
 
m
u
ito
 
se
le
ct
iv
a.
 
   
-
 
A
ch
o
 
im
po
rt
an
te
 
iss
o
 
da
s 
pa
rc
er
ia
s 
en
tr
e 
A
dm
in
ist
ra
çã
o
 
Ce
n
tr
al
 
e 
o
 
Po
de
r 
Lo
ca
l. 
A
ch
o
 
qu
e 
es
sa
 
é 
a 
m
el
ho
r 
fo
rm
a 
de
 
en
ca
ra
r 
o
 
pr
o
bl
em
a,
 
qu
er
 
di
ze
r,
 
ac
ho
 
qu
e 
o
 
Es
ta
do
 
Ce
n
tr
al
 
n
ão
 
En
tr
ev
ist
a
do
 
D
 
-
 
O
s 
ID
Ts
 
de
pe
n
de
m
 
v
er
tic
al
m
en
te
 
de
 
Li
sb
o
a 
e 
to
da
s 
as
 
lo
ca
lid
ad
es
 
sã
o
 
di
st
in
ta
s 
u
m
as
 
da
s 
o
u
tr
as
 
e 
as
 
su
as
 
pr
óp
ria
s 
co
n
di
çõ
es
 
e 
v
ic
iss
itu
de
s 
sã
o
 
di
v
er
sa
s.
 
         -
 
U
m
 
pr
o
jec
to
 
de
st
e 
tip
o
 
de
v
e 
se
r 
da
 
co
m
pe
tê
n
ci
a 
do
 
lo
ca
l 
co
m
,
 
ev
id
en
te
m
en
te
,
 
a 
co
la
bo
ra
çã
o
,
 
co
m
 
pa
rc
er
ia
s 
co
m
 
o
 
Po
de
r 
Ce
n
tr
al
,
 
co
m
 
as
 
in
st
itu
iç
õe
s 
de
 
so
lid
ar
ie
da
de
,
 
n
ão
 
é 
v
er
da
de
,
 
co
m
 
o
 
 
En
tr
ev
ist
a
do
 
B 
-
 
Im
pl
ic
a 
u
m
a 
ce
n
tr
al
iz
aç
ão
 
co
m
o
 
é 
o
 
ca
so
 
da
 
in
te
rv
en
çã
o
 
so
br
e 
as
 
dr
o
ga
s 
qu
e 
es
tá
 
ce
n
tr
al
iz
ad
a 
n
o
 
ID
T 
qu
e 
é 
u
m
a 
es
tr
u
tu
ra
 
n
ac
io
n
al
.
 
            -
 
D
ev
e 
ha
v
er
 
u
m
a 
ar
tic
u
la
çã
o
 
en
tr
e 
o
s 
do
is 
n
ív
ei
s.
 
É e
v
id
en
te
 
qu
e 
o
 
po
de
r 
po
lít
ic
o
 
n
ac
io
n
al
 
te
m
 
qu
e 
es
ta
r 
im
pl
ic
ad
o
 
n
ist
o
,
 
po
rt
an
to
,
 
é 
u
m
a 
da
s 
m
ai
s-
v
al
ia
s,
 
a 
m
eu
 
v
er
,
 
de
 
u
m
 
pr
o
jec
to
 
de
st
a 
n
at
u
re
za
,
 
é 
qu
e 
v
ai
 
R
es
po
n
sá
v
ei
s 
e 
sim
u
lta
n
ea
m
en
te
 
pa
rc
ei
ro
s 
En
tr
ev
ist
a
do
 
A
 
(N
ão
 
se
 
pr
o
n
u
n
ci
o
u
) 
                -
 
Te
m
 
qu
e 
ha
v
er
,
 
aq
u
i, 
u
m
a 
es
pé
ci
e 
de
 
ac
o
rd
o
 
en
tr
e 
o
 
Po
de
r 
Lo
ca
l e
 
o
 
Po
de
r 
Ce
n
tr
al
.
 
 
Pr
o
bl
em
át
ic
a
 
do
s 
a
rr
u
m
a
do
re
s 
C
rí
tic
a
s 
a
o
 
pa
ra
di
gm
a
 
im
pl
em
en
ta
do
 
pe
lo
 
Po
de
r 
C
en
tr
a
l 
             Pa
pe
l d
o
 
Po
de
r 
C
en
tr
a
l 
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A
sp
ecto
s
 
p
o
sitiv
o
s
 d
a
 
co
m
p
etên
cia
 
ser
 atrib
uíd
a
 à
 
a
uta
rq
uia
 
P
roblem
ática
 
d
o
s
 
a
rru
m
ad
o
res
 
          -
 M
elh
o
r
 
co
nh
ecim
ento
 d
a
 
realid
ad
e
 e
 d
o
s
 
p
roblem
as
,
 p
ara
 
d
ep
ois
 im
plem
entar
 as
 
estratégias
 ad
eq
u
ad
as
 
m
as
 n
u
n
ca
 co
ntra
 o
 
P
od
er
 C
entral;
 
-
 A
g
o
ra
,
 é
 ób
vio
 nó
s
 
tem
o
s
 a
 alg
u
m
a
 
distân
cia
 o
 p
od
er
 d
a
 
Câm
ara
 
–
 alg
u
m
a
 
distân
cia
 e
 
p
ro
xim
id
ad
e
 
–
 n
o
s
 
ab
re
 m
uito
 as
 p
o
rtas
,
 
co
m
o
 é
 ób
vio
.
 
 
E
ntrevistad
o
 A
 
im
p
ulsio
n
ar
 a
 
articulação
 entre
 o
 
p
od
er
 autárq
uico
 e
 o
 
p
od
er
 n
acio
n
al
.
 
      -
 É
 a
 autarq
uia
 q
u
e
 
co
nh
ece
 a
 cid
ad
e
,
 é
 a
 
autarq
uia
 q
u
e
 
co
nh
ece
 o
s
 
p
roblem
as
 d
a
 cid
ad
e
.
 
E
ntrevistad
o
 B
 
v
olu
ntariad
o
.
 
 
         -
 E
stão
 n
o
 terren
o
 e
 
co
nh
ecem
 m
elh
o
r
 o
s
 
v
ecto
res
 q
u
e
 
d
eterm
in
am
 essa
 
m
esm
a
 ex
clu
são
,
 d
e
 
aco
rd
o
 co
m
 o
s
 
esp
aço
s
,
 não
 é
 
v
erd
ad
e
,
 d
e
 aco
rd
o
 
co
m
 o
s
 tem
p
o
s
,
 q
u
er
 
dizer
 co
m
 a
 histó
ria
 
d
as
 terras
,
 co
m
 
…
 
co
m
 as
 características
 
d
e
 cad
a
 cid
ad
e
,
 d
e
 
cad
a
 vila
.
 
E
ntrevistad
o
 D
 
R
esp
o
n
sá
v
eis
 e
 sim
ulta
n
ea
m
ente
 p
a
rceiro
s
 
 não
 se
 p
od
e
 
d
esresp
o
n
sabilizar
,
 m
as
 
q
u
e
 o
s
 ag
entes
,
 o
s
 
in
stru
m
ento
s
 são
,
 d
e
 
facto
,
 m
ais
 d
e
 raiz
 lo
cal
 
e
,
 p
o
rtanto
,
 ach
o
 q
u
e
 
não
 se
 p
od
em
 afastar
.
 
   -
 É
 n
a
 co
m
u
nid
ad
e
 
lo
cal
,
 é
 co
m
 a
 
p
op
ulação
 lo
cal
,
 é
 co
m
 
as
 em
p
resas
 lo
cais
,
 é
 
co
m
 as
 escolas
 lo
cais
,
 é
 
co
m
 tod
o
s
 o
s
 
in
stru
m
ento
s
 lo
cais
 q
u
e
 
nó
s
 p
od
em
o
s
 en
co
ntrar
 
solução;
 
-
 A
trair
 a
 interv
enção
 
d
e
 o
utro
s
 in
stru
m
ento
s
,
 
d
e
 o
utras
 in
stituiçõ
es
 
públicas
,
 so
ciais
,
 
p
riv
ad
as
.
 
 
E
ntrevistad
o
 C
 
          -
 A
 autarq
uia
 é
 q
u
e
 teria
 
as
 co
ndiçõ
es
.
 S
e
 não
 fo
r
 
u
m
a
 autarq
uia
,
 não
 v
ejo
 
q
u
em
 p
o
rq
u
e
,
 d
ep
ois
,
 
cad
a
 u
m
a
 d
estas
 
id
entid
ad
es
 q
u
e
 
p
articip
am
 nisto
 são
 
enq
u
ad
rad
as
 em
 
M
inistério
s
 distinto
s
 e
 
radicad
o
s
 em
 Lisb
o
a
.
 O
 
p
aís
 irradia
 d
e
 Lisb
o
a
,
 
p
o
rtanto
,
 não
 d
aria
 p
ara
 
resolv
er
 em
 Lisb
o
a
 n
o
 
resto
 d
o
 p
aís
 o
u
 é
 a
 
autarq
uia
 o
u
 não
 v
ejo
 
co
m
o
 co
n
ciliar
-se
.
 É
 q
u
e
 
a
 ex
cepção
 ao
 
centralism
o
 são
 as
 
 
E
ntrevistad
o
 E
 
P
a
rceiro
s
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En
tr
ev
ist
a
do
 
E 
au
ta
rq
u
ia
s,
 
po
rt
an
to
,
 
o
 
n
o
ss
o
 
po
de
r 
qu
e 
n
ão
 
é 
ce
n
tr
al
iz
ad
o
 
é 
a 
au
ta
rq
u
ia
.
 
   -
 
Fu
n
da
m
en
ta
l. 
 
Pa
rc
ei
ro
s 
En
tr
ev
ist
a
do
 
C
 
       
-
 
N
ão
 
há
,
 
n
ão
 
im
ag
in
o
 
se
qu
er
 
qu
e 
se
 
co
n
st
itu
a,
 
em
 
Po
rt
u
ga
l, 
o
 
In
st
itu
to
 
N
a
ci
o
n
a
l 
do
s 
So
co
rr
o
s 
a
o
s 
Ex
cl
u
íd
o
s,
 
ac
ho
 
iss
o
 
u
m
 
di
sp
ar
at
e 
co
m
pl
et
o
 
po
rq
u
e 
é,
 
di
ga
m
o
s,
 
é 
n
a 
co
m
u
n
id
ad
e 
lo
ca
l, 
é 
co
m
 
a 
po
pu
la
çã
o
 
lo
ca
l, 
é 
co
m
 
as
 
em
pr
es
as
 
lo
ca
is,
 
é 
co
m
 
as
 
es
co
la
s 
lo
ca
is,
 
é 
co
m
 
to
do
s 
o
s 
in
st
ru
m
en
to
s 
lo
ca
is 
qu
e 
n
ós
 
po
de
m
o
s 
en
co
n
tr
ar
 
so
lu
çã
o
,
 
en
co
n
tr
ar
 
so
lu
çã
o
.
 
Fa
ci
lit
a 
a 
in
te
r 
aju
da
,
 
a 
co
o
pe
ra
çã
o
,
 
o
 
tr
ab
al
ho
 
em
 
re
de
,
 
tu
do
 
iss
o
.
 
En
tr
ev
ist
a
do
 
D
 
       
-
 
Se
m
pr
e 
em
 
pa
rc
er
ia
 
co
m
 
o
 
Po
de
r 
Ce
n
tr
al
 
e 
o
u
tr
as
 
in
st
itu
iç
õe
s.
 
En
tr
ev
ist
a
do
 
B 
       
-
 
Te
m
 
qu
e 
se
r 
se
m
pr
e 
u
m
a 
in
te
rv
en
çã
o
 
em
 
re
de
 
e,
 
po
r 
iss
o
,
 
te
m
 
qu
e 
se
r 
ce
n
tr
al
iz
ad
a 
n
a 
au
ta
rq
u
ia
 
qu
e 
é,
 
o
 
di
sp
o
sit
iv
o
 
co
m
u
n
itá
rio
 
m
ai
s 
be
m
 
co
lo
ca
do
 
pa
ra
 
im
pl
em
en
ta
r 
u
m
a 
re
de
 
de
st
a 
n
at
u
re
za
.
 
R
es
po
n
sá
v
ei
s 
e 
sim
u
lta
n
ea
m
en
te
 
pa
rc
ei
ro
s 
En
tr
ev
ist
a
do
 
A
 
       -
 
Im
po
rt
ân
ci
a 
do
s 
pa
rc
ei
ro
s 
da
 
re
de
; 
-
 
Te
m
 
qu
e 
te
r 
Jo
aq
u
im
 
U
rb
an
o
,
 
te
m
 
qu
e 
te
r 
u
m
a 
u
n
id
ad
e 
de
 
de
sin
to
x
ic
aç
ão
,
 
n
es
te
 
ca
so
 
o
 
Ce
n
tr
o
 
H
o
sp
ita
la
r 
Co
n
de
 
Fe
rr
ei
ra
.
 
Te
m
 
qu
e 
te
r 
o
 
ap
o
io
 
da
 
lo
ja 
do
 
ci
da
dã
o
,
 
te
m
 
qu
e 
o
 
ap
o
io
 
em
 
n
 
es
pa
ço
s.
 
 
Pr
o
bl
em
át
ic
a
 
do
s 
a
rr
u
m
a
do
re
s 
       Im
po
rt
ân
ci
a
 
do
 
tr
a
ba
lh
o
 
em
 
re
de
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PPF
:
 
p
rin
cip
ais
 
dificuld
ad
es
 
enfrentad
a
s
 
P
roblem
ática
 
d
o
s
 
a
rru
m
ad
o
res
 
-
 M
uitas
.
 M
uitas
 
-
 P
rim
eiro
 foi
 nó
s
 
p
róp
rio
s
 p
erceb
em
o
s
 
co
m
o
 é
 q
u
e
 u
m
a
 coisa
 
q
u
e
 id
ealizam
o
s
 n
o
 
p
ap
el
 p
assav
a
 à
 
p
rática
 
-
 E
m
 seg
u
nd
o
 lug
ar
,
 
foi
 criar
 u
m
a
 cultu
ra
 
técnica;
 
-
 N
ó
s
 não
 tính
am
o
s
 
u
m
 m
od
elo;
 
-
 Eq
uip
a
 m
uito
 jo
v
em
,
 
recém
-licen
ciad
a
 n
a
 
esm
ag
ad
o
ra
 m
aio
ria
,
 
co
m
 p
o
u
ca
 
exp
eriên
cia
 
p
rofissio
n
al;
 
-
 N
ecessid
ad
e
 
p
erm
an
ente
 d
e
 reciclar
 
o
s
 técnico
s;
 
-
 C
riar
 u
m
a
 cultu
ra
 
n
o
s
 utentes
.
 
E
ntrevistad
o
 A
 
-
 D
ificuld
ad
es
 p
róp
rias
 
d
e
 u
m
 p
aís
 p
eq
u
enin
o
 
co
m
o
 o
 n
o
sso
,
 q
u
er
 
dizer
 são
 dificuld
ad
es
 
d
e
 p
esso
as
 q
u
e
 não
 
p
erceb
em
 m
uito
 b
em
 as
 
intençõ
es
 q
u
e
 fo
ram
 
centrad
as
 sob
re
 a
 
resolução
 d
e
 u
m
 
p
roblem
a
 e
 não
 sob
re
 a
 
aq
uisição
 d
e
 u
m
a
 
co
m
p
etên
cia;
 
-
 M
uitas
 são
 
dificuld
ad
es
 d
e
 
n
atu
reza
 p
olítica
,
 
q
u
estõ
es
 p
u
ram
ente
 d
e
 
dissidên
cia
 p
olítica
.
 
E
ntrevistad
o
 B
 
-
 Isto
 cresceu
 tanto
 q
u
e
 
é
 difícil
,
 dig
am
o
s
,
 
m
anter
 u
m
a
 
o
rg
anização
 p
erfeita
 
assente
 n
estes
 pilares:
 
racio
n
alização
,
 
optim
ização
,
 m
as
 
tem
o
s
 co
n
seg
uid
o
,
 co
m
 
trab
alh
o
.
 
E
ntrevistad
o
 D
 
R
esp
o
n
sá
v
eis
 e
 sim
ulta
n
ea
m
ente
 p
a
rceiro
s
 
-
 É
 q
u
e
 é
 m
uito
 difícil
 
articular
 in
stituiçõ
es
 
p
o
rq
u
e
,
 dig
am
o
s
,
 a
 
Câm
ara
 não
 se
 sub
stitui
 
n
as
 co
m
p
etên
cias
 n
em
 
n
a
 fu
n
cio
n
alid
ad
e
 d
as
 
in
stituiçõ
es
 
p
articip
antes
,
 p
o
rtanto
,
 
n
o
 fu
nd
o
,
 trato
u
-se
 d
e
 
introd
u
zir
 u
m
a
 
d
eterm
in
ad
a
 dinâm
ica
 
p
ara
 a
 q
u
al
 tod
as
 estas
 
in
stituiçõ
es
,
 d
e
 fo
rm
as
 
diferentes
,
 p
o
ssam
 
co
n
v
ergir
.
 O
 p
roblem
a
 
é
 q
u
e
 é
 m
uito
 difícil
 
asseg
u
rar
 q
u
e
 o
 ritm
o
 
d
e
 tod
as
 estas
 
in
stituiçõ
es
 seja
 o
 
m
esm
o
 n
a
 ex
ecução
 d
e
 
u
m
 d
eterm
in
ad
o
 
p
rog
ram
a
,
 d
e
 u
m
 
d
eterm
in
ad
o
 p
rojecto
,
 
co
m
o
 é
 o
 caso
 co
n
creto
.
 
E
u
 creio
 q
u
e
 não
 
existind
o
 u
m
a
 estrutu
ra
 
p
róp
ria
 p
ara
 ex
ecutar
 
E
ntrevistad
o
 C
 
F
alta
 d
e
 co
m
u
nicação
 
e
 d
e
 integ
ração
 plen
a
 
n
o
 PPF
.
 A
 
dificuld
ad
e
 q
u
e
 eu
 
senti
,
 falto
u
,
 q
u
em
 
lid
ero
u
 fez
,
 
n
atu
ralm
ente
,
 o
 seu
 
m
elh
o
r
 m
as
 creio
 q
u
e
 
não
 foi
 cap
az
 d
e
 
m
anter
 o
 co
ntacto
 
co
m
 tod
o
s
 o
u
,
 p
elo
 
m
en
o
s
,
 co
n
n
o
sco
.
 
H
o
u
v
e
 u
m
a
 reu
nião
 
d
e
 lançam
ento
,
 em
 
B
o
njóia
,
 já
 há
 vário
s
 
an
o
s
 e
 d
ep
ois
 não
,
 
não
 tiv
e
 n
u
n
ca
 e
 
d
ep
ois
 não
 tiv
e
,
 
h
o
u
v
e
 circulação
 d
e
 
cartas
 e
 tal
.
 
 E
ntrevistad
o
 E
 
P
a
rceiro
s
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En
tr
ev
ist
a
do
 
E 
 
Pa
rc
ei
ro
s 
En
tr
ev
ist
a
do
 
C
 
u
m
 
pr
o
gr
am
a 
e,
 
po
rt
an
to
,
 
ex
ist
in
do
 
u
m
 
co
n
jun
to
 
de
 
in
st
itu
iç
õe
s 
qu
e,
 
n
o
 
se
u
 
co
n
jun
to
,
 
ca
da
 
u
m
a 
fa
z 
u
m
a 
pa
rt
e 
de
ss
e 
pr
o
gr
am
a,
 
a 
co
n
ci
lia
çã
o
 
do
s 
rit
m
o
s 
e 
da
s 
ar
tic
u
la
çõ
es
 
é 
n
at
u
ra
lm
en
te
 
di
fíc
il.
 
Eu
 
ac
ho
 
qu
e 
aí
 
ho
u
v
e 
em
ba
ra
ço
; 
-
 
Eu
 
ac
ho
 
qu
e 
iss
o
,
 
de
po
is,
 
n
a 
pr
át
ic
a,
 
ce
rt
am
en
te
,
 
cr
io
u
 
m
u
ita
s 
di
fic
u
ld
ad
es
 
n
ão
 
ap
en
as
 
de
 
fu
n
ci
o
n
am
en
to
,
 
de
 
fu
n
ci
o
n
am
en
to
 
m
as
 
at
é 
de
,
 
di
ga
m
o
s,
 
de
 
co
n
v
er
gê
n
ci
a 
co
n
cr
et
a 
em
 
to
rn
o
 
de
ss
a 
o
u
 
da
qu
el
a 
ac
çã
o
 
m
ai
s 
pa
rt
ic
u
la
r 
o
u
 
m
ai
s 
se
ct
o
ra
liz
ad
a 
e 
da
í 
ad
m
ito
 
qu
e 
o
 
pr
o
gr
am
a 
te
n
ha
 
se
n
tid
o
,
 
em
 
m
u
ito
s 
m
o
m
en
to
s,
 
de
sc
o
n
tin
u
id
ad
es
,
 
n
ão
 
é,
 
e 
at
é 
re
tr
o
ce
ss
o
s 
qu
e 
se
 
po
de
ria
m
 
ev
ita
r.
 
En
tr
ev
ist
a
do
 
D
 
 
En
tr
ev
ist
a
do
 
B 
 
R
es
po
n
sá
v
ei
s 
e 
sim
u
lta
n
ea
m
en
te
 
pa
rc
ei
ro
s 
En
tr
ev
ist
a
do
 
A
 
 
Pr
o
bl
em
át
ic
a
 
do
s 
a
rr
u
m
a
do
re
s 
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Q
u
alq
u
er
 
in
stituiçã
o
 
p
od
e
 a
ssu
m
ir
 
u
m
 P
rojecto
 
d
o
 m
od
elo
 d
o
 
PPF
 
P
roblem
ática
 
d
o
s
 
a
rru
m
ad
o
res
 
-
 não
 é
 p
o
ssív
el;
 
-
 E
u
 só
 sei
 q
u
e
 foi
 a
 
F
u
nd
ação
 p
ara
 o
 
D
esen
v
olvim
ento
 
S
o
cial
 d
o
 P
o
rto
 e
 
p
od
eria
 ter
 sid
o
 u
m
a
 
o
utra
 in
stituição
 m
as
 
em
 p
arceria
 co
m
 
o
utras
 in
stituiçõ
es
.
 
 
E
ntrevistad
o
 A
 
-
 O
 p
roblem
a
 não
 é
 d
a
 
in
stituição
.
 O
 p
roblem
a
 
é
 d
a
 red
e
,
 q
u
er
 dizer
 
q
u
e
 n
enh
u
m
a
 
in
stituição
 só
 p
o
r
 si
 
resolv
e
 u
m
 p
roblem
a
 
d
esta
 n
atu
reza;
 
 
-
 É
 n
ecessário
 im
plicar
 
tod
as
 as
 estrutu
ras
 
virad
as
,
 tod
as
 p
elo
 
m
en
o
s
 as
 q
u
e
 
q
uisessem
 colab
o
rar
,
 
virad
as
 p
ara
 essa
 
p
roblem
ática
 e
 im
plicá
-
las
 n
u
m
 plan
o
 
co
o
rd
en
ad
o
,
 integ
rad
o
 
e
 d
efinid
o
 d
e
 
p
rin
cípio
s
,
 isso
,
 
p
o
rtanto
,
 n
enh
u
m
a
 
in
stituição
,
 em
 
p
articular
,
 p
od
e
 fazer
 
u
m
a
 coisa
 d
este
 gén
ero
.
 
 
 
E
ntrevistad
o
 B
 
-
 N
ão
,
 tem
 q
u
e
 ser
 p
o
r
 
u
m
a
 red
e
.
 É
 im
p
o
ssív
el
 
u
m
a
 in
stituição
,
 é
 
im
p
o
ssív
el
.
 
 
E
ntrevistad
o
 D
 
R
esp
o
n
sá
v
eis
 e
 sim
ulta
n
ea
m
ente
 p
a
rceiro
s
 
-
 E
u
 tenh
o
 dú
vid
as
,
 
q
u
er
 dizer
,
 esse
 
p
roblem
a
 p
rend
e
-se
 u
m
 
p
o
u
co
 co
m
 d
u
as
 coisas;
 
p
o
r
 u
m
 lad
o
,
 a
 p
róp
ria
 
dim
en
são
 d
o
 p
roblem
a
 
introd
u
z
 dificuld
ad
es
,
 
co
m
plexid
ad
es
 n
o
v
as
,
 
estam
o
s
 a
 falar
 d
e
 u
m
 
p
roblem
a
 co
m
 u
m
a
 
dim
en
são
 já
 m
uito
 
sig
nificativ
a
 e
,
 p
o
rtanto
,
 
o
 p
roblem
a
 d
a
 resp
o
sta
,
 
d
o
s
 m
eio
s
 en
v
olvid
o
s
 
n
essa
 resp
o
sta
 já
 
adq
uirem
 alg
u
m
a
 
co
m
plexid
ad
e
.
 
E
ntrevistad
o
 C
 
-
 E
u
 ach
o
 q
u
e
 era
 a
 
autarq
uia
,
 ach
o
,
 
através
 d
e
 
in
stru
m
ento
s
 co
m
o
 o
 
caso
 d
e
 u
m
a
 fu
nd
ação
 
o
u
 assim
,
 p
o
u
co
 
im
p
o
rta
 q
u
e
 isso
 são
 
d
ep
ois
 in
stru
m
ento
s;
 
-
 a
 situ
ação
 d
e
 
en
v
olv
er
 o
s
 p
arceiro
s
,
 
co
m
 u
m
a
 
legitim
id
ad
e
 p
róp
ria
,
 
eu
 p
en
so
 q
u
e
 d
ev
e
 ser
 
a
 autarq
uia
.
 
 
E
ntrevistad
o
 E
 
P
a
rceiro
s
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